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ADVERTENCIA AQ LEITOR

Sem davida, para a Filosofia, o vocabuldrio é de
méxima importancia e, sobretudo, o elemento etimolé-
gico da composicio dos térmos. Como, na ortografia
actual, s@o dispensadas certas consoantes (mudas, en-
tretanto, na linguagem de hoje), nés as conservamos
apenas quando contribuem para apontar étimos que
facilitem a melhor compreensdo da formacfo histérica
do térmo empregadc, e apenas quando julgamos con-
veniente chamar a atencdo do leitor para éles. Faze-
moes esta observagio sdmente para evitar a estranheza
que possa causar a conservagio de tal grafia..

Mario Ferreira dos Santos

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS

©ste livre foi composto e impresso para a Editora MATESE, na
Crafica e Editéra MINOX Ltda., Av. Eng. Armando de Arruda Pe-
reira, 665 — Jabaquara — SAO PAULO.

O Prof. Mirio Ferreira dos Santos ter-
minava a corregdo das provas da presente obra,
quando falecen sitbilamente a 11 de abril de
1968. Publicamos éste livro postumo com
profunda emogao.
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PANORAMA GERAL

Iniciamos zgora a examinar intensistamente os temas matéticos,
alguns ja abordados anteriormente. Surgira uma nova problema-
tica, que, na parte sintética, ndo nos permitiria oferecer resposta
satisfatéria. Principiaremos. por indicar o caminho para o exa-
me, dentro de um rigor dialéctico, de tudo o que nos falta para
clarear o que é obscuro, €, buscaremos, onde estio, necessariamente,
os elementos dos quais carecemos para atingir o fim desejado: o
de ter resposta satisfatéria ds perguntas especificadas pela nossa
mente, e que nos inquietam até um certo ponto, e porisso, exigem
solugBes, porque ndo nos sentiremos em pleno equilibrio, enquanto
permanecermos nesse estado em que a mente interroga e nio en-
contra a resposta justa.

Temos nos esforgado, tanto quanto nos tem sido possivel, em
afastar a presenca do axioantropoldgico na especulagio filoséfica.
Nio que nos coloquemos a0 lado daqueles que julgam que a
nossa mente possui uma estructura totalmente outra daquela que
constitui a estructura césmica, de que a nossa mente esteja abis-
salmente separada de tudo mais, e que as suas construgbes sejam,
conseqiientemente, inadequadas 2 realidade das coisas.

Aquéles que se colocam nesta posigdo ndo a justificam sendo
pelas nossas deficiéncias, o que ndo ¢ bastante para afirmar que
hi entre nés e a verdade um abismo inflanquedvel, insuperivel
pelas nossas forcas. E ndo procede esta argumentagio sébre a
qual se fundamentam os que pdem em divida o valor da nossa
Mente, por uma razio muito simples: porque nio podem éles,
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fundados apenas em alguns aspectos parciais e contingentes esta-
belecer ou tirar conclusdes necessirias, porque estariam forgando
uma consequéncia ndo contida nas premissas.

Estariam, assim, tirando mais do menos, concluindo acima das
possibilidades. De qualquer forma, seja qual for a relagio entre
n6s e a verdade das coisas, hi de haver uma analogia, e se hi
uma analogia, hd, necessiriamente, um logos analogante, uma
ratio, uma lei que analoga, nés e tudo mais, inclusive a prépria
verdade de nés mesmos. Ora, se o ser humano ndo fésse defi-
ciente, ndo encontrasse dificuldade em saber, n3o f6sse animado
pelo desejo de conhecer a verdade, ndo se espantaria ante as
coisas do mundo, porque as desconhece, nem jamais construiria
a Filosofia. Esta, surge porque é precisamente o homem um ser
que se admira das coisas do mundo, e de si mesmo, porque ndo é
capaz de responder imediatamente a tddas as perguntas que as
coisas lhe propdem, pofque ndo aquieta a sua mente quando ela
se coloca perplexa ante os acontecimentos.

Dois problemas se oferecem desde inicio ao homem: se as
coisas sdo, e finalmente, o que sdo as coisas. Chamavam os an-
tigos a primeira de pergunta an sit, que quer dizer se ¢, e chama-
vam 4 segunda pergunta gwid sit, 0 que é.

Na verdade, t6da filosofia humana gira em térno destas duas
perguntas. Todo o afd organizado, todo o esférgo que o homem
empreendeu tendem a responder a estas duas perguntas: se a coisas
sd0, € 0 que sao as coisas. Em suma, téda a Filosofia pode resu-
mir-se ai. E para saber o que elas sdo, o homem tem de conhecé-
-las, ndo s6 na sua intimidade, mas, também, nas relagbes que elas
possam ter com as outras, e esta é a razio porque tem de saber
de onde elas principiam, o que as pde em causa, porque elas sdo,
em que consiste o seu préprio ser, quais as relagbes de semelhanga
que elas possam ter com outras, e também, as de diferenga; o
ser humano precisa, para saber o que as coisas sdo, saber aos pou-
cos, na propor¢ao de suas forgas, tudo o que contribui para que
as coisas sejam o que elas sdo.
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Conseqiientemente, éle, procurando saber o que elas sio,
terd, inevitdvelmente, de dirigir-se aos principios. Ou seja, de
onde elas comegam a ser o que sdo. Inevitivelmente, tem de se
colocar para éle a idéia do principio.

Noés, ao construxtmos a Filosofia Concreta, partindo de um’
facto da experiéncia, que é de uma evidéncia indiscutivel para
nds, como demonstramos de modo sobejo e suficiente em nossa
obra “Filosofia Concreta”, que se reduz a um juizo: alguma:
coisa hd”, (q7fodhbet est), vimos, entdo, que, por fbrqa déste
juizo, déle retirando o que de per se néle estd incluido, implicita
e explicitamente, deduzimos cérca de 300 teses, que sio as fun-.
damentais da Filosofia, partindo de uma demonstragio que, simul-
tineamente, ¢é qm'a e propter quid, portanto, uma demonstragic
que possui em si a forca méxima que a demonstragio pode ter,
como se sabe pelos estudos da Logica (1).

Partindo déste juizo, fomos capazes de captar o que di o
nexo real a tudo quanto hé, e, déste modo, construir as bases
do que chamamos de “Filosofia Concreta”.

Naquela obra, fizemos a marcha, partindo de algo que s=
evidencia de modo imediato, intrinsecamente, e também extrin-
secamente, que reune todos os tipos de evidéncia, nio s6 pela
evidéncia interior, como pela exterior. E se fomos prolixos no
exame das demonstragbes naquela parte, o fizemos porque se tor-
nava necessirio, ji que a perturbacio das mentes, que vem pro-
cessando-se hd trés séculos, levaria muitos até 2 loucura, até
afirmagdo do sem-sentido, até i afirmagio da contradigdo. Pre-
cisivamos provar a validez das nossas teses, até fundando-nos na
completa loucura, porque a prépria insanidade, a simples postu-
lagao da contradigo ainda ¢ uma prova de que gwodlibet est, que
alguma coisa hd, porque a proposta dessa contradicdo se dd, por-
que essa proposta infundada se testemunha.

(1) Em Filosofia Concreta usamos preferentemente a via ascen-

dente, enquanto em nossas obras de Matese damos preferéncia a
via descendente.
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Nio € possivel fundando-se em uma pesi¢ao filoséfica, mes-
mo no ficcionalismo mais extremado, derruir a tess fundamental
da filosofia concreta. E também, ndo é possivel, fundando-se
em nenhum principio racional, usar a razio para destruir as
dedugbes e conseqiiéncias que sz seguem apoditicamente desta
tese: as verdades que de um primeiro momento nio sio suspei-
tadas, mas que, no decorrer do tempo, pela anélise da mente s8bre
éste proprio juizo, é ela capaz de alcangar e que sio juizos téti-
cos, 0s quais se tornam axiomdticos para a anilise posterior.

Mas a Filosofia Concreta nio se completaria se ela apenas
partisse ascendendo da nossa experiéncia aos principios. Ela ne-
cessitava, também, percorrer a via inversa, partir dos principios
para a nossa experiéncia, para verificar, seguindo a via descen-
dente, se os resultados se adequavam entre si, se ndo surgiam con-
tradigbes, se ndo se imporia uma nova problemitica que pudesse
por em risco aquilo que ji estava estabelecido de modo rigoroso.
E o que se v¢, o que se prova, o que se tem mostrado na parte
sintética da Matese é a validez, a validez irrefragével das teses
que, apoditicamente, foram demonstradas naquela obra. Eatio,
para completar o trabalho que havia sido ‘realizado na “Filosofia
Concreta”, ela prépria exigia que estudissemos cs principios.
Surgiu, assim, a necessidade de construir a Matese da Filosofia
Concreta.  Aproveitamos éste térmo Matese, dos gregos, no velho
sentido que éle tem, de suprema instru¢do, de supremo conheci-
mento, porque reconhecendo-se os principios de tddas as coisas,
das que s@o e das que ndo sdo, alcangariamos ao supremo conhe-
cimento cabivel a0 homem, accessivel aos iluminados apenas pela
luz natural da nossa razio, de que seriamos capazes de alcangar.
Conhecemos os nossos limites, e sobre éles falaremos oportuna-
mente; ndés também sabemos da nossa grandeza e das possibilida-
des da nossa inteligéncia, e porisso ndo renunciamos a0 que € nosso
ponto perfectivel superior, porque seria trairmos-nos, demitirmo-
-nos da prépria humanidade se negissemos a capacidade que tem
a nossa mente de tanger as verdades, inclusive as verdades eter-
nas, como ja o mostramos.
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A Matese, déste modo, torna-se a sabedoria dos prircipios,
enquanto principios; dedica-se a examini-los e, necessiriamente,
terfamos de concluir que éstes principios, sendo afirmagio e posi-
tividade, que € ser, e outros, negatividade, ndo positividade, que
é ndo-ser, nos levariam fatalmente, 4 construcio de duas disci-
plinas: a primeira, que trata do on, onto:, a Ontologia, que estu-
dard o Jogos do ser enquanto ser; a outrz estudaria o “loges” do
ndo-ser, do Meon, a Meontologia. E nio pararia ai a Matese, por-
que s, ndo podendo nos afastar do humano, porque somos
humanos, € a Filosofia é uma constru¢do nossa, temos de tratar
o homem como um ser movido pela inteligéncia e pela vontade,
apto a frustrar o que pode acontecer, a frustrar o que tem de
fazer, preterindo e preferindo, realizando, portanto, escolhas, nas
quais éle revelard os seus juizos axioldgicos, e, conseqiientemente,
teriamos de estudar aquilo que o homem tem de fazer, como uma
conseqiiéncia do seu entendimento e da sua vontade, porque sendo
a sua vontade a oréxis racional do bem, e sendo o seu entendi-
mento a oréxis racional da verdade, o homem, necessiriamente,
impulsionado por essas duas faculdades, estas duas poténcias, ésses
dois poderes de buscar o bem, e de buscar o conhecimento da
verdade, éle, necessariamente, teria de realizar duas ciéncias; a
ciéncia que busca a verdade, aquela que se dedica apenas is
realizagdes do entendimento em tdda a sua pureza, e construiria
a Filosofia e Ciéncia Especulativas, e aquela que é uma realizacio
da sua vontade em busca do bem, e construiria a Filosofia e
Ciéncia Praticas.
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CAP. I
DA ANALOGIA UNIVERSAL

O ser humano, gragas ao seu entendimento, & oréxis racional
da verdade, constréi a ciéncia especulativa, e gragas i vontade, a
oréxis racional do bem, constréi a ciéncia pratica.

A primeira é uma construgdo do seu entendimento, na busca

da verdade; a segunda é uma construgio da vontade nas suas |

realizagbes. A primeira tem seu inicio no homem enquanto mera-
mente pensante, ao realizar as obras do seu entendimento, a se-,

- gunda, do homem no seu drama, na sua actividade, nas suas reali-
zagbes. O homem, nas relagdes com seus semelhantes, o homem
nas suas relagbes com o mundo, procura vencer e dominar, e
adapté-lo as suas necessidades.

As ciéncias especulativas foram chamadas de ciéncias noéti-
cas; e as segundas, as priticas, foram chamadas as dianoéticas.

As ciéncias préticas, que s@o construidas sdbre as realizagSes
humanas, fundam-se na vida do homem, incluindo o que éle tem
de fazer (de habeo (ter de) debeo) o seu dever, frustrivel,
que vai construir a Deontologia, ou a ciéncia do dever-ser (deon).
A Ftica, a0 dedicar-se aos costumes e 4s normas praticas e histé-
ricas, é propriamente a Moral. E ligadas a essas disciplinas
estao todas aquelas que ja estudamos.

Nio hi necessidade de nos prolongarmos na andlise da ciéncia
especulativa e da prdtica, porque ji o fizemos muitas vézes.
O que hd necessidade é de volver os nossos olhos agora para o
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que constitui propriamente a matéria da Matese, que é o ‘prin-
cipio, o de que um térmo de certo modo procede, principio que
podemos consideri-lo desde os primeiros, desde o mais remoto
de todos, o remotissimo, até aqueles principios mais préximos do
homem.

Os primeiros principios, os mais remotos, sdo os arkbai, os
mais antigos, os principiais (o5 logoi arkhai de que falavam os
pitagéricos). A idéia de principio implica, necessiriamente, a de
principiado, porque, o principio é principio de alguma coisa, e
o principiado é aquéle que de certo modo principia, ou aquéle que
tem um principio.

Ha uma relagdo entre principio e principiado de prioridade
e posterioridade. O principio é sempre anterior ao principiado,
que lhe é posterior. Tém de ser ambos distintos, porque se
principio e principiado féssem o mesmo, um ndo seria o prir-
cipio do outro, e o segundo nada mais seria que o primeiro;
portanto, ndo pode haver entre éles univocidade, mas, também,
entre o principio e o principiado ndo pode haver um abismo que
os separe totalmente, de modo que um fésse uma afirmacio total-
mente outra que o outro. Deve haver entre éles uma conexio,
deve haver entre éles um iogos deogame, de forma que ao
tratarmos do principio, teremos, inevitivelmente, de nos cingirmos
as leis da prioridade e da posterioricade, leis sobre as quais ji
tratamos na parte sintética. Nas relagOes entre principio e prin-
cipiado, regem, imperam, as leis da prioridade e da posteriori-
dade, os mesmos Jogoi.

Assim, partindo do principiado, temos, necessiriamente, de
chegar a um principio; mas aquéle que é principio nio tem,
necessariamente, de realizar um principiado; do mesmo modo que
ao partir da posterioridade temos de chegar a um anterior, ndo
encontramos, porém, a mesma necessidade de que éste anterior,
para dar-se, exija, necessiriamente, o posterior. Tal nio quer
dizer que haja anteriores que nio sejam necessirios, porque os
hi. A anilise depois nos mostrard que os hd; ndo podemos
porém, estabelecer esta regra como um logos universal. E entdo
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verificamos, também, que se entre o principio e o principiado
nio podemos estabelecer uma univocidade total, também nio pode
haver entre éles equivocidade total. Os dois térmos nio podem
<cr absolutamente univocos, mas também ndo podem ser absolu-
tamente equivocos, pois entre éles deve haver uma conexdo e algo
que 0s assemelhe, algo que os analogue, um logos analogante.

Como entre a prioridade e a posterioridade exige-se também,
m\n logos analogante, e esta lei é a lei da relagdo, porque sabemos
que as relacdes implicam, necessiriamente, dois térmos positivos
e um logos andlogante, que é o fundamento da relagdo, também,
para falar-se em principio e principiado, ¢ mister que ambos se-
jam reais e distintos, e teriam de ser distintos para que um
pudesse receber a razdo, o Jogos de principio, e o outro o /ogoes de
principiado. Contudo, ndo poderia entre éles haver uma sepa-
ragio absoluta, porque, entdo, o principiado estaria totalmente,
absolutamente, desligado de seu principio; porisso é que a equi-
vocidade absoluta é impossivel. Ha necessidade que ambos se
encontrem em algum ponto; éles tém de ter entre si um térmo
comum, e &te aponta o logos andlogante, o logos que os analoga.

Podemos, pois, chegar a idéia de um principio simpliciter,
um principio que ndo provenha de qualquer outro. Este prin-
cipio simpliciter seria necessiriamente um ser a se. Tal ndo im-
pede que haja principios que sejam o térmo « gwo de outro, como
o é o ponto em relagio a linha, etc. Podemos ainda estudar os
principios enquanto éles se ddo fora de nés, e enquanto éles se
dio em nés. Os primeiros seriam o principio da coisa, €¢ os
segundos principios da nossa cognigdo, por exemplo.

Se considerarmos o principio, enquanto principio na coisa,
podemos vé-la_ sob dois aspectos: o principio qlmd, 0 principio
que opera, e ainda podemos tomd-lo como principio g#o, o pelo
qual opera. E poderiamos ainda dividir o principio g#e, o pelo
qual éle opera, como principio substancial, que é um principio
necessirio, € um iccidenta), que é um principio contingente, € um
absoluto, que sdo os logo’ as leis que regem as coisas. Se tomar-
mos o principio substancial, 0 que é necessirio, 0 cue vai cons-
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tituir a substincia de alguma coisa, vamos considerar éste prin-
cipio como aquéle que infunde um ser 2 coisa, e é z éste prin-
cipio que chamamos caxsa.

E esta causa poderd ser intrinseca & coisa, como sdo as causas
emergente, das quais tratamos na “Filosofia Concreta”, ou_exttin-
secas a ela, como as causas predisponentes, como a agente, a final,”
¢ a circunstancial, que actuam, também, sébre a coisa, as quais
j& examinamos.

Mas 2 forma de uma coisa ainda pode ser dividida na subs-
lancial, e na meramente accidental, que é uma espécie da qualidade.
A primeira substincia apresenta-se de dois modos: a substincia
henética (de ben, um), que é uma substincia simpliciter simples
(como a do Ser Supremo), que ji analisamos, e a substincia
bélica (de holos), que é a de composigdo, secundum quid, que
é um principio de tensio, que revela uma coeréncia e realiza
um império, que a distingue, pelos seus graus, umas das outras,
e que merece um estudo a parte.

Chegamos, entio, 4 conclusio de que, nas causas intrinse-
cas ¢ extrinsecas, encontramos algo que ¢ necessirio da coisa,
sem 2 qual a coisa ndo é o que ela é

Vimos, também, que hi, nas coisas, algo que é absoluto
delas, que ndo constitui a sua tectdnica, mas que a rege total-
mente, que sdo as leis, os /ogo/, enquanto leis, ds quéis elas obe-
decem infrustrivelmente, porque exercem império absoluto.

Essas leis passam, por sua vez, a ser objecto de pesquisa
inatética. Elas regem tOdas as coisas em tddas as esferas de
realidade; sio leis que ndo podem, de modo algum, serem frus-
tradas. Nio podemos delas nos esquivar, nem nds, nem coisa
alguma. Sio leis que regem, desde o inicio, todas as coisas; sdo
leis principiais, sio logoi arkhai, cuja especulagio em tomo delas,
como dissemos, é um desafio & arglcia humana.

Encontraremos, assim, principios que vdo se manifestar nas
quatro principais esferas, sobre as quais trabalha a noss2 mente.
Encontraremos leis que regem as coisas na sua onticidade. Dentre
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estas, frustraveis e ndo frustraveis, encontramos leis logicas, e
“nelas incluidas, leis indefectiveis, leis indesvidveis, leis das quais
nio nos podemos afastar, se quisermos manter rectamente 0 nosso
juizo. Encontraremos leis ontologicas, leis que regem o ser en-
quanto ser, que sdo principios vilidos depois para o légico e para
o Ontico e, -finalmente, as leis matéticas, leis que sio a propria
gloria e esplendor dos principios, dos principios supremos, do
_principio remotissimo, do principio do principio.

Buscar estas leis, descobri-las, é 20 mesmo tempo evidenciar
a conexdo que hi entre elas. Héi uma ordem e subordinagio das
leis Onticas as logicas, destas as ontoldgicas, e destas as matéticas.
BEsse conhecimento revela-se-nos ndo como uma criagdo do nosso
espirito, mas apenas como uma descoberta que se ilumina a
nossa mente. Chegamos a elas por uma intui¢io apofintica, por
uma intuigdo iluminadora, por uma intuigio que nos revela a
verdade dessas leis, que ndo s@o arbitririas, que ndo sio tma
criagdo, nem do nosso eatendimento, nem da nossa vontade, mas
que ultrapassam a nossa vontade e 0 nosso entendimento, a0 mes-
mo tempo que imperam sobre éles, como bem o sentiram Santo
Agostinho e Sdo Tomés (Swmma Theologica - 1 - 11 9:90 e 95).
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CAP. 11 i
AS LEIS ETERNAS

A arkhé era a meta de téda a filosofia pré-socritica grega,
que buscava o principio ou os principios de tddas as coisas.

Podemos falar em principios préximos e principios remotos,
inclusive de um principio remotissimo, e que principio ultimo
s6 pode ser por nés considerado, ndo no sentido da ulterioridade
final, a ulterioridade que alcanga o térmo final, mas, sim, o térmo
micial, o térmo realmente e verdadeiramente primeiro.

Verificamos que hd principios 1dgicos, ontolégicos e matéti-
cos, € que o principio ndo diz, necessiriamente, que é éle causa
da coisa, mas apenas de onde a coisa principia, € que um principio
préximo, intermédio entre proximo, mais proximo e mais remoto,
ndo pode ser o térmo de inicio de alguma coisa tomada determi-
nadamente.

Entdo, aproveitando-nos da terminologia matética e dos con-
ceitos matéticos, ji elaborados na parte sintética, lembremo-nos da
expressdo /érmo, que, em grego, é horos, que significa um indice de
determinabilidade, algo que pode receber uma determinagio ou
ter uma determinagdo. Desta forma, #érmo nao s6 indica aquilo
que tem positividade, presenga, como é o caso do ser, mas tam-
bém pode referir-se, indicar o que ndo tem presenga, nem € afir-
mativo, nem positivo, como o nada. Este também é /érmo, por-
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que também indica uma determinabilidade, algo que pode ser
determinado por n6s, como o que ou a0 qual se recusa téda pre-
senga, toda positividade, tdda afirmagio.

Neste caso, o principio do ser, considerado matéticamente co-
mo um férmo, seria indice de uma determinabilidade, em que o
principio seria o de um térmo do qual procede algo, pois o pri-
meiro principio necessariamente serd cansa eficiente.

O conceito de principio, tomado indeterminadamente, ndo
exige que seja éle causa de um principiado; que o ser do prin-
cipiado seja necessiriamente infundidc pelo principio préximo.
Temos o exemplo do ponto, que é térmo da linha, e se € ini-
ciante é principio da linha, nio causa da linha. O porto final
¢ térmo da linha, deixa de ser principio para ser final. E fa-
cil compreender-se agora que um térmo s6 pode ser chamado de
principio quando déle, de certo modo, procede, e a causa, que
infunde ser a alguma coisa, ¢ também principio, mas apenas no
seu aspecto genérico, pois a causa é uma espécie de principio.

Conseqiientemente, o principio nos apresenta uma série de as-
pectos que podemos classificar segundo os contririos, e também
segundo os contraditérios. Por exemplo, tomemos o principio
que é causa, e o principio, que ndo é causa de alguma coisa. Do
primeiro, temos, entdo, o principio gxo, o principio pelo qual algo
opera.

Vimos que ha o substancial e o accidental, o que correspon-
de as chamadas causas intrinsecas e extrinsecas, ou emergentes e
predisponentes, das quais ji tratamos.

Temos de estabelecer a diferenga entre principio per se e
principio per accidens. Sio conceitos perfeitamente claros, sObre
0s quais ji tratamos, porque jad falamos em causas per se e causas
per accidens. 'Toda ceusa per se ou per accidens é genéricamente
um principio, mas espécie nas suas diferencas de ser per se ou
de ser per accidens. Mas, hi outro exemplo fora das causas,
quando o principio ndo é verdadeiramerte causa, quando o prin-
cipio é apenas um térmo iniciante.
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Tomemos alguns postulados da Matese ji examinados, como:
a afirmagdo € principio fer se da afirmagio; a negagdo é prin-
cipio per se da negagao. Estes dois axiomas podem ser enun-
ciados de outros modos: a afirmagio é principio per se da afir-
magdo, é principio per accidens da negagio; ou seja, de uma
afirmagdo s6 pode por accidente surgir uma negagio. Dai de-
correriam éstes dois novos postulados: a afirmagdo pode ser prin-
cipio per accidens da negagio; a negacio pode ser principio per
uccidens da afirmagdo.

Bstes dois novos axiomas vdo encontrar demonstragdes, por-
que sendo a afirmagdo principio per se da afirmagdo, ndo poderia
ser principio da negacdo, a ndo ser per accidens, e em segundo
lugar, porque encontramos na experiéncia, e também como uma
decorréncia rigorcsa das nossas investigagOes especulativas, exem-
plos para corroborar éste postulado. Assim, o nada privativo
s6 pode decorrer do ser per accidens, nunca per se, COMo vimos a0
tratar do 7ada.

Pergunta-se: a presenga pode ser principio per accidens de
uma privagdo? A presenca pode privar uma coisa de alguma cci-
sa, mas, per accidens, porque ela, como presenga, dé posse, mas
a posse pode provocar um afastamento, uma privagdo.

Hi um adigio dialéctico, que é o seguinte: guod-libet de
quolibet. Alguma coisa, que se diz de alguma coisa, ou se diz
afirmando ou se diz negando. Ora, sabemos perfeitamente qual
a distingdo do juizo, como uma espécie de proposicio de uma
proposicdo, tomadz em seu sentido amplo. No juizo se di uma
sentenga. O térmo, que emite um juizo, sentencia, julga, o guod
iibet, que se empresta a guolibet, é algo que afirma como ade-
quado a Ele, ou nega a sua adequagio. E o juizo serd, conse-
qlientemente, afirmativo no primeiro caso, e negativo no segundo.
Mas o que ¢ de notar, e ¢ importante, é que o que se afirma ou se
nega de zlguma coisa, quando se afirma, alega-se a sua adequa-
¢do, e quando se nega, nega-se essa adequagdo. E ésse juizo serk
verdadeiro ou falso, se realmente essa adequagio se der, ou falso
em caso contririo, como também serd falso se o negado como
adequado ndo o é.
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Ao contrario, seria adequado e serd o negativo verdadeiro,
quando 2 inadequagdo postulada realmente se der. Ora,. é im-
possivel que, simultineamente e sob o mesmo aspecto, aquilo que
um térmo cognoscente afirme como adequado possa ser a mesma
coisa do que a afirmacio da sua inadequagio; € a faz:";o' é muito
simples, porque, entdo, estariamos em face de dois juizos: um
afirmativo e outro negativo, ambos sob o mesmo aspecto e si-
multineamente, em que um anularia completamente o outro, por-
ue 0 que negasse negaria a afirmagio, e o que afirmasse afir-
maria a negagio.

Conseqiientemente, anular-se-iam; € eis as razbes porque
cntre os contraditérios nio pode haver formalmente um térmo,
salvo quando ésses contraditérios ndo sio perfeitos'; isto é, quando
0 que afirma adequar-se a alguma coisa nio se diz sob o mesmo
aspecto quando se nega. Assim pode-se dizer que uma coisa de
certo modo se adequa ou ndo se adequa. Quer dizer, adequa-se
em parte, € noutra parte nao se a.dequa, mas, nest.e €aso, veremos
que ndo é o mesmo aspecto. Vemos que 0 que af irmamos, que se
adequa, é um aspecto, porque em outro aspecto ndo se _adequ:'z.
De maneira que a terceira p05i§io, que seria est.a, j& ndo seria
propriamente uma contradicdo, porque 0 que s€ afirma como ade-
-quado, ou se nega como tal, ndo é o mesmo sob o mesmo aspr?c_to.
De maneira que nio hé possibilidade de uma terceira posiclo,
.desde que se obedecam as normas déste principio légnco. que se
chama principio de ndo-contradigio, que decorre, como vimos na
parte sintética, da prépria lei da unidade. Mais :adlfm.te tere-
mos oportunidade de ver que éste principio é. um principio onto-
16gico, que rege a Logica, e também um principio mz%tétncc?, ou
esti subordinado a um principio matético, que € o principio da
unidade, sébre o qual ji temos tratado e ainda o faremos melhor.

Podemos distribuir numa classificagio os principios em qua-
tro regides: principios matéticos, ontologicos, légicos e dnticos.

Os principios matéticos sdo aquéles que correspondem  aos
logoi arkbai, sio os primeiros ptinciplos.
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Os principios ontolégicos sio aquéles que regem o ser, 3o as
leis do ser. Aqui teriamos, também, os principios meontoldgicos,
que sdo as leis que decorrem do ndo-ser, da privagdo, que corres-
pondem também aos ontoldgicos, e os légicos sio os principios
que regem 2 Légica, como ndesis humana, embora essa ndesis este-
ja subordinada aos principios subordinantes superiores ontol6gicos
e matéticos, de modo a impedir que ela se torne apenas uma 16-
gica meramente afectiva, como acontece com o logicizar dos ro-
minticos, que se deixam arrastar pelos sentimentos, julgando que
a validez afectiva é mais poderosa do que a mera validez légica.
A verdadeira Logica é escorreita e purificada daquelas chamadas
capas hiléticas, que sdo afectivas, daquelas aderéncias infantis do

homem, que podem perturbar o bom desenvolvimento do racio-
cinio, etc.

E, finalmente, os principios Onticos, que se referem ao ente
na sua singularidade, nio a0 ente enquanto ente, mas ao ente en-
quanto éste ente. Quer dizer, as leis que regem o ser na sua
singularidade, como num individuo humano. Dentre estas leis,
estdo as do seu caricter, do seu temperamento e da sua personali-
dade, para exemplificar. Estas leis s@o leis de certo modo frustr-
veis, sdo leis que podem sofrer modificacdes, e ndo sdo como as
outras, imutdveis, que sdo eternas.

Assim, as leis matéticas, as leis ontol6gicas, inclusive as leis
légicas, s@o eternas. Entre as ldgicas, incluimos, também, os
principios, que sdo criterioldgicos, e os principios matematicos,
porque a Matemdtica é uma Légica também. Na onticidade, o
ente singular, além de ser regido pelas leis ontologicas e matéti-
cas, é também regido pelas que lhe sdo peculiares, que pertencem
as suas condicdes singulares, ou leis também que estabelece com
outros para a sua conveniéncia. Estas leis podem sofrer variagoes,
sio frustriveis (1).

(1) Na obra «Sabedoria das Leis» demonstraremos apoditica-
mente a validez dessas postulagies que ora apresentamos.
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As leis eternas, que regem a anterioridade, nio tém um co-
mégo, porque mesmo se ndo houvesse nenhum térmo que tivesse
anterioridade sobre outro térmo, haveria a lei que regeria um tér-
mo com anterioridade a outro. As leis da anterioridade e da pos-
terioridade ndo regeriam, mas se houver térmos reais serdo regidos
por essas leis.

Este ponto importante ¢ uma grande contribuigdo pitagdrico-
-platénica, que ninguém, a ndo ser com apelcs 4 insanidade men-
tal, mas refutdveis pela propria insanidade, podera langar mido de
argumentos contrdrios, por caréncia total de argumentos sérios,
para opb-los a essas afirmagoes.

Assim também a lei da afirmagio e da negagdo, da qual ja
tratamos na parte sintética, sao eternas desde todo sempre, coeter-
nas com ¢ Ser Supremo, com 0 ser primeiro, COm O Ser @ se, com
o ser imprincipiado, com aquéle que € o principio de tddas as coi-
sas, conjuntamente com éle.

Coeternamente com éle estdo todas essas leis que os platd-
nicos chamavam razdes eternas, cujo conteddo pode alcangar o
ser humano. Tomis de Aquino, reiteiradamente na Swma Teo-
ldgica, reconhece que ésse saber é possivel de ser construido e €
possivel de ser alcangado pelo homem.

De maneira que, sendo a Matese a sabedoria dos principios,
¢ ela a sabedoria também das razGes eternas, das razGes que regem,
desde todo o sempre, coeternas com o Ser Supremo. Essas razoes
alcangamo-las com plena apoditicidade, sem o menor perigo, sem
o menor risco de érro.

Assim, também, em térno do juizo, podemos chegar a uma
lei que ¢ eterna, um Jogos eterno. Se um térmo cognoscente afir-
ma outro, ou nega outro, a sua afirmagdo ou a sua negagdo serd
verdadeira ou falsa, segundo a adequagdo ou ndo adequagao do
afirmado ou do negado. Quer dizer, estas leis independem do
antropolégico, como a anterioridade e a posterioridade ndo estio
condicionadas pelo antropolégico. Vimos perfeitamente que o
antropoldgico ¢ um caminho, e temos de segui-lo, mas tal ndo
quer dizer que estejamos construindo um mundo 20 sabor dos
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nossos apetites. Estamos descobrindo um mundo que ndo con-
traria 0 que constitui a estructura do nosso espirito, porque encon-
tramos que, na natureza, as coisas se ddo segundo a obediéncia
destas mesmas leis. Todas essas leis decorrem das primeiras leis,
dos primeiros principios, necessirimente, e nio poderia ser de
outro modo. (1)

Distinguido o principio, sabemos que éste, quando é causa,
mnfunde ser no principiado, que passa a chamar-se efeito, por-
que ¢é efectuado pelas suas causas.

Ser € presenga, ¢ afirmacio, é positividade, é posse. Nio-
-ser é auséncia, é negagio, nio-positividade, ndo-posse. Quando
estudamos as divisdes do ser, verificamos que podiamos dividir
de maneira perfeita, obedecendo as regras da divisdo, o ser em
4 se e ser ab alio, o ser que é principio de si mesmo, e o que tem
um principio causal em outro. O primeiro é um ser que tern
em si mesmo a sua razio de ser; o segundo é um ser que nia
tendo em si mesmo a sua razdo de ser, nio tem a razio suficiente
de ser, e ndo tem a razdo eficiente também de ser; necessita de
um outro que o produza.

O primeiro é um ser que ndo participa de outro para ser,
enquanto que o segundo é um ser participante. O primeiro &
nm ser absolutamente necessirio, é simplesmente necessario, en-
quanto que o segundo é um ser contingente. O primeiro é um
ser impreduzido, porque ndo é um produto de outro, enquanto
que o segundo é um ser produzido.

(1) Essas leis ndo siac criadas a priori, arbitrariamente, mas
descobertas. Elas se nos desvelam e mostram Que regem o pen-
samento (a nbesis) verdadeiro, exacto. Por outro lado, a reali-
dade também as obedece. A realidade fora de nés é verdadeira e
obedece, em suas estructuras, a essas mesmas leis, que podemos frus-
trar em parte pela vontade, mas caimos no érre, na falsidade. Essa
&dequacdo entre as leis que regem a nébesis exacia e a realidade mos-
tra a adequagdo que hd entre nés, quando seguimos os caminhos ver-
dadeiros da sabedoria, e a realidade, pois esta nunca desmente, nem
Tefuta aquelas leis. B o que provamos no 2.° vol. desta obra. '




O primeiro terd de ser necessiriamente um ser incondicio-
nado, nio dependendo de uma condigio para ser, enquanto O
segundo serd sempre um ser condicionado, tem uma condi¢do
para ser. O primeiro serd sempre um ser eterno, enquanto o
segundo é um ser que conhece sucessdo, um ser que se di na su-
cessio, é um ser que tem temporariedade. O primeiro serd um
ser necessiriamente infinito, enquanto que o segundo serd necessi-
riamente um ser finito.

O ser a se serd necessiriamente um ser incriado, enquanto o
ser ab alio serd necessiriamente criado. O ser « se serd o criador
e 0 ser ab alio a criatura. O ser a se serd um ser independente, o
ser ab alio serd um ser dependente.

Veremos ainda mais que o ser a4 S, que para os gregos €
autds, 0 ipsum, é o proprio ser, e o set ab alio, que € o allés (outro),
ndo tem esta ipseidade.

i B e

CAP. 1II
DO SER 4 SE E DO SER AB ALIO

O ser a se, como principio em si mesmo, ¢ improduzido, ser
necessario, € 0 ipsum eSse (no grego, antos), éle mesmo porque
¢ absolutamente simples, ndo é produto de uma cooperagio das
causas, nem de uma causa. A sua tectdnica ndo é constituida de
estructuras distintas, de uma estructura hilética e de uma estruc-
tura eidética, que lhe déem consisténcia.

»

Ele € existencialmente apenas o que é essencialmente, para
usarmos 2 linguzgem aristotélica. E um ser que é, portanto, sob
todos os aspectos, éle mesmo.

Os atributos, que néle captemos ou determinemos, em nada
o limitam. S3o apenas aspectos, que adequamos aos nossos es-
quemas; ou melhor, adequamos os nossos esquemas as proprieda-
des, aos atributos que éle deve ter, que s@o o testemunho de si
mesmo. Este ser, portanto, sendo improduzido, nio tem um
comégo, é um ser que sempre foi.

O, distinto ji € o ser ab alio, porque éste é produzido, um
ser que recebe o seu ser de outro, um ser conseqiientemente cau-
sado, enquanto que o primeiro é incausado. Nio é um 7psum
esse, porque € composto, pois a sua simplicidade ndo pode ser
sendo relativa a um gwid, e nio absolutamente simples, ou sim-
pliciter simples, como o € o anutos, o ipsum esse, o ser a se.
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Esse ser ab alio € o alter do latim, € allos do grego, € outro,
¢ o ser outro, que necessita de um outro distinto déle para que
seja, porque nao tem em si mesmo 2 sua razio de ser, porque ndo
¢ improduzido. E produzido, provém de outro (ndo € incondi-
cionado como o ser 4 se), é condicionado, é um ser contingente,
porque poderia ndo vir-a-ser, pois € um ser que comega a ser, ¢
um ser que ndo poderia dar-se sempre, porque, do contririo, teria
em si a sua propria razio de ser.

Esse ser ¢, conseqiientemente, temporal. A $ua duragio €
a duragdo temporal, ou é uma duragio que, de certo modo, €

“sucessiva, que pode ser temporal ou eviterna, nunca, porém, serd

a duragdo eterna, 2 duracdo fota simul, que sé € propria do ser
a se.

Volvendo ao estudo do contexto alfa, que é o do ser a se, ob-
servamos que, além de eterno, éste ser, deve ser szmpliciter infi-
nito. A sua infinitude deve ser absolutamente simples; porque,
sendo apenas éle mesmo, e sendo um ser necessario, um ser
incondicionado, um ser eterno, e apenas ser, no pode ter nenhuma
composi¢io de ndo-ser, nenhuma deficiéncia, privagao, ser em sua
plenitude infinita de ser, no grau mais intensista de ser; €, pos-
tanto, ser na sua infinitude, sem limites, sem fronteiras de ser;
portanto, simpliciter infinito.

Ja o ser do contexto beta tem limites, é dependente, cujo ser
recebe de outro, e conseqiientemente tem limites e tem fronteiras;
¢ um ser limitado na sua intensidade de ser, e é a0 mesmo tempo
composto de privagio, de caréncia, de falta, de auséncia de outros
modos perfectivos de ser. Assim, a Gnica infinitude que poderia
atingir seria a infinitude de ser éle mesmo; quer dizer, seria infi-
nitamente, enquanto singular, Gnico, éle mesmo  Este € o aspecto
que a Matese encontra num ser ab alio ao qual se lhe atribui
uma infinitude: a sua singularidade, porque o ser ab dlio é
outro que outro, e sendo outro que outro, éle é éle mesmo, apenas
enquanto é éle na sua singularidade histérica, e, nesta, ndo ¢ ne-
nhum outro, como Sdcrates é apenas Sécrates, e nio hi nenhum
outro, pois ndo hi nem pode haver outro Sécrates. O singular
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atinge a esta perfeicio da singularidade, a perfeigio da sua in-
dividualidade singular, da sua historicidade, da sua irrepetibili-
dade e da sua irreiterabilidade. Conseqiientemente, enquanto
pesta talidade, éle é sem finitude, sem limites, éle mesmo; mas
como ¢é um ser dependente, como é um ser produzido, como é um
ser que nio tem a razdo de ser em si mesmo, necessiriamente, tem

finitude.

Nestas condicdes, o ser do contexto alfa é um ser simpliciter
absoluto, enquanto que o ser do contexto beta s6 é simples se-
cundum quid, porque, na verdade, serd sempre composto; tem
momentos de presenca e de privagdo, de presenca, de posse e de

privagao.

O ser a se € um ser incondicionado, nio exige condigdes para
ser, enquanto que o ser ab alio exige condigdes para ser. O ser
a se & absolutamente ilimitado, enquanto que o ser ab alio é um
ser limitado, é um ser que conhece limites, pontos de onde ndo hi
ulterioridade de seu ser, onde o seu ser cessa de ser. Ele é, por
sua vez, mensurdvel, porque pode ser medido, enquanto que o ser
-a se é um ser imensurdvel, ndo pode ser medido, porque ndo tem
uma medida para medi-lo, nem poderia haver, porque sendo éste
absolutamente simples e infinitamente ser, éle nio tem partes,
ndo pode ser dividido, nio teria possibilidade de numerar a si
mesmo, portanto, ndo hdi uma unidade capaz de medi-lo, ¢, con-
seqilentemente, imensurdvel. Todos ésses conceitos nés j& os es-
tudamos, e sdmente vamos apresentando-os nos seus aspectos ge-
rais, deixando de analisi-los, acrescentando apenas o que é de
aspecto matético, ou sdbre o qual a Matese quer chamar mais
atencio, como a parte da singularidade histérica, da irreiterabili-
dade histérica, de que falamos hd pouco.

Como uma conseqilencia inevitivel, o ser a se é simpliciter
perfeito, possui a perfeicio de ser; nio sendo composto. Nio
sendo paciente de nenhuma deficiéncia, de nenhuma privagio,
enquanto ser € simplesmente ser e, conseqiientemente, como €
simplesmente ser, € o ser na sua perfectibilidade méaxima, é pois,
simpliciter perfeito, é omniperfeito.




J& o mesmo ndo se di com o ser ab alio, que, por ser com-
posto, por sofrer de privagbes, de auséncias, é um imperfeito.
Se caso, alguma vez, podemos apontar-lhe alguma perfeicdo, essa
seréd secundum quid, seri relativa, e jamais podera ser absoluta.

Por sua vez, o ser a se, como ¢ simplesmente ser na sua mé-
xima simplesmente, porque é apenas éle mesmo, é, conseqiiente-
mente, o maximo absoluto, enquanto que o ser ab alio s6 poderia
receber uma atribuigio maxima sob um aspecto relativo. Seria
miximo secundum quid, porque, de qualquer forma, é um ser mi-
nimalizado, é um ser do qual déle se ausenta alguma perfeicio de
ser, €, portanto, plethos.

O ser a se tem de estar na plenitude da gléria de ser, ji que
néle ndo hi nenhuma deficiéncia, e éle é infinitamente ser. Rle
tem de ser, conseqiientemente, acto em tdda purezz, acto puro,
testemunho de téda a sua gléria, afirmando-se na sua simpli-
cidade, na sua plenitude actual.

Mas ji o ser ab alio é um ser pelas suas deficiéncias. Como
. pode actualizar as suas possibilidades, como é um ser composto
de actualidade e de poténcia, s6 pode ser, quando muito, um
acto hibrido, um acto com essa hibridez de acto e de poténcia,
ndo da poténcia activa apenas, mas, também, da poténcia passiva,
da poténcia capaz de sofrer determinagdes, e nio apenas a que €
apta para determinar que é poténcia activa. Mas ji o ser a4 se
ndo pode ter poténcia passiva, ndo pode ter em si a capacidzde
de ser determinado, porque, entdo, receberia novos modos perfec-
tivos de ser. Nio seria aquéle ser na simplicidade absoluta e na
gloria de ser, e, ademais, seria composto, porque teria uma po-
téncia, uma parte ainda apta a receber determinagBes formais, e
ndo seria aquela simplicidade de que falamos.

Conseqiientemente, sendo acto puro, s6 pode receber uma po-
téncia activa, uma capacidade de determinar, cuja poténcia decorre
da sua plenitude actual. Nio pode ser um ser de poténcia pas-
siva, um ser capaz de sofrer determinacdes. Como uma decor-
réncia também de tudo o que estudamos, o ser a se tem de ser
um ser proficiente, e a sua proficiéncia é absolutamente simples.
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£ a proficiéncia maxima, enquanto que o ser @b alio é um ser
deficiente, é um ser que tem uma proficiéncia apenas relativa, um
misto de deficiéncia, porque néle falta, porque carece de ulte-
siores aspectos perfectivos do ser. Ora, como ser ab alio é um
ser que provém de outro necessariamente, ¢ como nés ji prova-
mos a impossibilidade de uma série infinita, o principio, de onde
comega a ser, aquéle principio que infundird a ésse ser tudo
quanto tem, s6 pode ser o ser a se. Este € criador, enquanto o
ser ab alio é criatura, é criado.

Todos éstes predicados, que vamos apontando num contexto
¢ noutro, sao predicados matéticamente necessirios, porque basta
que partamos de uma posi¢io matética, seguindo o rumo inicial
de uma condicional, e 0s nosscs raciocinios levariam, apoditica-
mente, a essas conseqiiencias.  Sendo, vejamos: se hd um ser a se,
deve éle possuir os predicados que alinhamos. Esses predicados
decorrem, necessiriamente, da sua prépria natureza. Se hé um
ser ab alio, o mesmo acontece. Nio se poderia dizer que ao ser
4 se faltassem tais predicados, porque chegamos a éle como a
um ser necessirio, em face da impossibilidade absoluta do nada
absoluto.

Ji percorremos a via que nos levou a éle, mas, aqui, hi um
ponto importante, porque nem todos os predicados poderio ser
predicados sendo em determinadas situagbes. Assim, o ser ab alio,
se ha, serd um ser sempre produzido, contingente, finito, criado,
criatura, dependente, serd um ser condicionado, serdi um ser de
duracio sucessiva, embora possa alcangar a eviternidade.

Ndo podemos, porém, concluir que, necessariamente, deva
Laver um ser ab alio. Sabemos que hé o ser ab alio, temos a ex-
periéncia déle. Nao encontramos, porém, ainda uma razio que
G€ a necessidade do seu surgimento.

Poderia apenas haver o ser a se, sem que tivesse surgido o
ser ab alio. Nio encontramos, ainda, que o ser 4 se tenha de
necessiriamente produzir o ser ab alio. Néle ndo encontramos
ainda uma razdo de necessidade; portanto, ndo encontramos, ain-
da, a razdo de que éle szja necessiriamente criador, .sendo eriador
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como poténcia activa, porque se ndo surgisse o ser b alio nio
haveria criatura, rdo haveria o ser criado, e nao haveria, conse-
qiientemente, a criagdo, e o ser « se seria apenas potencialmente
criador. Mais esta potencialidade nio é uma potencialidade pas-
siva e sim activa, porque a sua capacidade de criar estaria contida
na eminéncia do seu ser, estaria contida no absoluto de seu poder,
porque éle é omnipotente, necessariimente. Teremos, para afir-

mar que 2 criagdo ¢ necessiria, de encontrar &te nexo de necessi-
dade.

A omnipoténcia do ser 4 se leva-nos, também, a simultinea-
mente captar o predicado da proficiéncia simpliciter simples. Fste
¢ proficiente, enquanto o ser ab alie, € deficiente, cuja proficién-
aa € apenas relativa. Também captamos que o ser a se, além da
eminéncia simpliciter, ¢ um ser que ndo tem gradatividade de ser.
E um ser na plenitude da sva intensidade mdxima de ser, enquanto
o ser ab dalio apresenta gradatividade.

Podemos encontrar séres ab alic sem gradatividade? De an-
temdo podemos responder que ndo. Mas cabe um esclarecimen-
to. Deve-se conceber aperas como entes @b alio os entes de ra-
z30, que criamos, como o género e a espécie? Estes ndo admitem
gradatividade enquanto género e espécie, e ehq’uanto tais ndo sio
entes meramente dependentes, porque sio esquemas que captamos
das coisas, os quais enquanto eide, pertencem aos arithmoi arkkai,
como teremos oportunidade de ver, porque se ndo captissemos o
género arimal, éste, que tem fundamento real, por ser um scibile,
seria captivel por outro ser inteligente. Pelo facto de serem en-
tes de razdo, e nio se darem o género € a espécie aqui e agora
(*“ali vai a Humanidade”, “ali vai a Animalidade™), tal ndo quer
dizer que nio tenham fundamento in re, nem validez ante rem,
validez independente da cognoscéncia humana. Ontoldgicamente,
sdo entes do contexto a/fa. Como eide, tém uma realidade anfe
rém, e sdo eternos, e da ordem do ser 2 se.  Foi o que ji demons-
tramos, e ainda demonstraremos.
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AS QUESTOES MAL COLOCADAS

Enquanto verificamos que o ser « se nio pode mudar, porque
téda e qualquer mudanca seria para uma deficiéncia, para menos,
ou para 0 nada, o0 que seria absurdo em face da sua infinitude, da
sua omnipoténcia, notamos que, no concexto beta, os séres sio
gradativos, apresentam escalaridades.

b, Os entes do contexto beta sio entes gradativos, porque apre-

sentam um grau de ser, de intensidade de ser, apresentam graus
de perfectibilizacdo, e também mutagdes, porque o que caracteriza,
precisamente, ¢ ser déssz contexto é a mutabilidade, porque é um
ser hibrido de acto e de poténcia, ndo s6 activa, que pertence a éste
acto, mas, também, da passiva, capacidade de sofrer determinagdes.

Ora, o facto de nés, dentro do contexto beta, a0 qual per-
tencemos, € no qual somos, sermos capazes de construir eates que
ndo apresentem gradatividade, entes tomados in indivisibili, como
sdo os géneros e as espécies, entes de razio com fundamento ; re,
« sua nao gradatividade esti no esquema eidético-noético que;dé-

. les formamos, e que corresponde 4 forma exemplar do rontexto

ulfa.

Toéda predicagdo, que estabelecemos no confexto alfa, € uma
predicagio necessdria simpliciter, é uma predicagio absoluta, en-
quanto que 2 predicagdo que fazemos no confexfo beta é uma pre-
dicag@do hipotéticamente necessiria, e sempre contingente, como
ja evidenciamos nos volumes anteriores.

As verdades eternas, as idéias eternas dos platonicos, os arith-
mioi arkhai, os pantes logor dos pitagoricos pertencem ao contexto
alfa, € ndo ao contexto beta, embora sejam também os factos, acon-
tecimentos, e os entes do comtexto beta.

Uma verdade do contexto beta, quando especulada no contexto
@lfa, torna-se eterna. Tomemos o juizo: “o correr é movimento™.
Ora, éste correr, éste movimento, que realiza éste ser, quando cor-
re, tem 2 sua gradatividade, mas, quando tomamos um juizo e o
traduzimos, e o levamos para o contexto alfa torna-se cterno: todo
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correr € por natureza (necessiriamente) movimento, e ji estamos
no contexto alfa. O correr e 0 movimento ji estdo sendo toma-
dos incomutivelmente.

Podemos, entio, dizer ontologicamente: o correr é movi-
mento. Désse modo, chegamos a uma verdade ontolégica, que
ndo tem mais gradatividade, porque o que tem gradatividade é
‘éste correr, é éste movimento que se dd, ndo o correr eidéticamen-
te, enquanto movimento. Entdo alcangamos, assim, a uma idéia
eterna, porque poderia ndo surgir o correr, poderiamos admitir
um ‘estado em que nio hi nenhum correr, nenhum movimento,
plena imutabilidade. Mas o correr é um scibile, é um intelegivel,
pois poder-se-ia pensar na acgdo de correr, e esta seria um movi-
mentar-se, um transladar-se de um térmo a outro térmo fora do
primeiro, o percorrer de uma via. Estas idéias seriam captdveis
por um ser inteligente, e éste poderia dizer: se houver um correr,
necessiriamente, seri um movimento, serd um transladar-se de
um térmo, numa via, para outro térmo.

Quando encontramos entidades nio gradativas no contexto
beta sdo reduzidas a esquemas do contexto alfa. O contexto alfa
¢ 0 contexto da imutabilidade, € o beta da mutabilidade.

Os esquemas eidéticos-noéticos imutaveis, construidos no
contexto beta, tornam-se tais, porque sio transferidos por nés pa-
13 0 contexto alfa, tornando-se, assim, idéias eternas ou participa-
coes noéticas dos arithmdi arkhai ou logoi arkhai ou pantes logoi,
segundo for a sua classificag@o.

O ser a se é também um ser in se,-enquanto que o ser ab alio
pode ser in se, e também in alio, em outro. E, sobretudo, aseitas,
€ um ser, portanto, que tem perseidade, inscidade e aseitas, .en-
quanto que o ser do contexto beta pode ter peuetdade pode ter
nuezdade nio tem, porem aseitas. '

No contexto alfa, estamos em perfeita univocidade, é o idem

, €55¢; enquanto, no contexto beta, estamos na-analogia e na equl-
,voc1dade :
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Como o ser constituinte do contexto beta é um deficiente, é,
conseqiientemente, um bem relativo, e também um mal relativo.
O mal absoluto é impossivel, porque seria nada absoluto.

O ser do contexto « ser, por sua plenitude de ser, nio pode,
por nio sofrer qualquer deficiéncia, ser mau. E um ser absolu-
tamente bom, porque é absolutamente ser, como o demonstramos
em outras passagens. Conseqiientemente, ¢ um bem absoluto.
Ni¢s aspiramos ao bem absoluto, aspiramos dquele bem sem defi-
ciéncia, o que nos revela que anelamos ao ser « se, principio e fim
de tédas as coisas.

O ser a se tem necessiriamente em si, intrinsecamente, a
propria necessidade de existir, sem qualquer caréncia de outro,
enquanto que o ser ab dio, por ser contingente, ndo tem a neces-
sidade intrinseca de existir.

Como o ser a se ndo tem necessidade de outro para existir,
a sua positividade de ser é adséncia, de adsum, verbo que significa
¢ testemunho afirmativo de si mesmo por si mesmo, pois pre-
senga implica uma dualidade, uma relagio de dois térmos: pre-

. senga ¢ testemunhar-se a alguma coisa, enquanto que adséncia ndo

exige esta relagdo.

Os séres do contexto ab alio constituem o cosmos, pois éstes
entes estao ordenados, regidos por lei, enquanto que o contexto
a se é o contexto da identidade, enquanto que o contexto ab alio
¢ da alteridade.

No contexto a se, temos o ser efectivo, a efectibilitas, a efec-
tibilidade na sua pujanga eminencial; no contexto beta, o efecti-
vo, o efeito, o materiado, o formado, o ser que surge da informa-
¢io de uma poténcia, da matéria.

O contexto alfa é o contexto do sim, da mera afirmacio, en-
quanto, que, no contexto beta, temos a afirmagio e também a ne-
gacio, temos a simultaneidade da afirmagio e da negacio, o sic
et non.

O ser a se é.um ser que ndo participa de outro para ser; é
um ser participado, enquanto que o ser ab alio é um ser parti-
cipante.
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Chegamos, assim, a2 uma série de predicados atribuiveis ao
ser pertencente a cada contexto, e éstes predicados constituem zi-
£o da sua esséncia, porque nd3o nos interessamos com os predica-
dos meramente accidentais, mas, sim, com aquéles que, de certo
modo, referem-se a0 seu aspecto genérico ou especifico, ou as suas
diferencas especificas ou as suas prcpriedades. Nao ha necessi-
dade de falar dos aspectos meramente accidentais, mas hid neces-
sidade, sim, de dizer que sé podemos predicar accidentes ao ente
do contexto beta, € jamais zo ente do contexto alfa.

Vé-se, assim, que a predicagio que se féz no contexto alfa
¢ uma predicagdo necessaria szmpliciter, é uma predicagio absoluta,
porque, de modo absoluto, tal ser tem de ser um ser improduzido,
nio pode de modo algum admitir o seu contririo, ndo se poderd
atribuir-lhe predicados do comtexto beta, senio analdgicamente, e
sempre em sentido perfectivo maximo. Nzo podemos, por exem-
plo, compreender um ser a se que ndo seja simpliciter necessdrio.
Nao pode ser um ser contingente, nio podemos entendé-lo a nio
Ser Como ipsum eise, € nao como um alter, como dlind. WNio
pode ser dependente de outro, ndo pode ser um ser principiado,
mas, sim, imprincipiado; ndo pode ser hibrido de acto e poténcia,
ndo pode ser imperfeito, nio pode ser deficiente, tem de ter a
méxima proficiéncia; nao pode ser determinado por uma necessi-
dade, porque entdo esta estaria fora déle; tem de ser de liberdade
absoluta € de liberdade actual, enquanto que o ser do contexto
beta s6 pode conhecer uma liberdade relativa, uma liberdade po-
tencial, porque esti ameagado sempre da coacgdo, que de certo
modo o acompanha, enquanto que o Ser Supremo, o ser do contexto
alfa, ndo pode sofrer coacgies de cutros, porque ndc ha outros
que déle independam, pois os do contexto beta déle dependem,
déle recebem o ser, e no o limitam, ndo o constrangem, nio o
coagem. De forma que todos éstes conceitos, como divindade,
crectibilidade, afirmatividade, bem absoluto, principio primeiro,
¢ fim Gltimo de tédas as coisas, s3o atributos que decorrem, ne-
cessariamente, do préprio eidos do ser a se.
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Eatdo, podemos concluir: s¢ hd um ser a se, éle, necessiria-
mente, terd todos éstes atributos; como, se hi o ser ab alio, éle,
pecessariamente, terd os seus atributos. Ora, hd o ser ab dlio,
nbs o sabemos pela experiéncia; ¢é evidente que éle hd.

Chegamos a necessidade do ser a se, seguindo os caminhos
que a “Filosofiz Concreta” nos indicou. Portanto, o ser a se tera
de ter, necessariamente, ésses atributos. Conseqiientemente, che-
g\ando a éste ponto, podemos abrir 0 caminho para comparagGes,
deducgdes, quando, dialécticamentz, trabalbamos apenas com ésses
dois contextos, a/fa e beta.

Assim, seri uma questio mal colocada aquela que atribua a
um ente do coniexto beta os predicados absolutos do contexto dlfa,
como a de alguém que colocasse esta questio: a Terra, o nosso
planéta, um ser improduzido, existente desde todo o sempre?
Tratando-se de um ser ab alio, apresenta todos os caracteres e
propriedades de um ser contingente, €, portanto, tem de ter tido,
pecessiriamente, um inicio. Ela recebeu o seu ser de outro. E
um ente necessiriamente formado, causado, é um efeito, é um
-materiado, é um ser, portanto, contingente, € que ndo tem em si
mesmo a razio intrinseca de existir, mas apenas a razio intrinssca
contingente, ndo a necessiria; portanto, seria uma questdo mal co-
locada. A questdo: "Ha em Deus impetos para o mal?” seria
uvma questio mal colocada. Deus, sendo o Ser Supremo, sendo
ser @ se, ndo pode sofrer de deficiéncias; portanto, nio se lhe pode
atribuir o mal. Podemos ndo compreender porque surge o
mal, mas de qualquer forma, de antemao, temos de excluir a pre-
dicagdo de mal a tal ser, porque éle ndo pode ser mau. O mal

ndo pede, portanto, provir per se déle, mas sé per accidens, por
accidente.

Outra questio mal colocada seria afirmar que Deus possui
dentro de si diferengas, distingOes reais-reais, como alguns afir-
mam, ou que éle seja composto, ou que néle haja uma parte de
poténcia passiva. Todas estas questdes estio mal colocadas, por-
que elas, por mais que se investiguem, por mais que se levem
avante essa investigacdo, chegar-se-ia a aporias insoliveis, porque
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nos encontrariamos em face de contradigozs, pela mpossibilidade
de atribuir a éste ser predicados que pertzncam apenas aos séres
do contexto beta. Inversamente o mesmo se daria se pretendés-
semos postular a incondicionalidade ao ser contirgente; inevita-
velmente esta questio mal colocada levaria a remltados aporé-
ticos.

As definigdes, que se derem de tudo quanto ‘e refere a um
contexto e a outro, tém de obedescerem ao sentide désses predi-
cados, porque, do contririo, elas falseardio. Nés ndo podemos
definir um ser hipotéticamente necessirio {s6 um sr do contexto
Leta pode ser hipotéticamente necessirio), dizendo que éle é um
ser que pode existir € que ndo pode ndo existit. Ondo poder nao
existir s6 poderia ser tomado coadicionadamente, nunca porém,
incondicionadamente. Uma questio dessa espécie sria desde ini-
cio mal colocada.

E ficil notar quando uma questdo filosfica esti mal colocada,
e a razio pela qual ndo ¢ passivel de uma solugdo jista, e porque
permansce em estado aporético. A confusdo entrc os contextos,
€ 0 que caracteriza cada um, tem sido uma das ra:es principais
destas dificuldades teéricas.

Podemos encontrar no contexto beta os prediados comuti-
veis, que correspondem aos incomutdveis pertencents ao contexto
alfa, na sua infinitude, na sua pureza, que so aquées que permi-
tem uma reducgio-eidético-matética, como o “corre: é um movi-
mento”, que poce ser reduzido, eidéticamente, de nodo a tornar-
-se uma verdade eterna.

Demos varios exemplos de questdes mal colocads, como a do
mal, e em térno déste seria uma questio mal coloc:da se nos co-
locdssemos na seguinte posi¢do: se tudo tem principio no Ser
Supremo, num ser primeiro, num ser 4 s¢, o mal, remotamentc
pelo menos, teré o seu principio no Ser Supremo esta ¢ uma
questdo que, colocada déste modo, levard a uma stuagio aporé-
tica insclavel.
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No entanto, se partirmos da distingdo entre principio per se
e principio per accidens, vé-se que o mal ndo pode ter um prin-
cipio per se, mas, sim, um principio per accidens, por que tudo
quanto ha ¢ ser, e tudo quanto hi é bom. O mal s6 pode ser
produto de uma privagdo, s6 pode ser produto de uma auséncia,
ou de uma oposicdo, uma antibase, na qual o ser positivo e bom
possa, per accidens, prejudicar ou ofender a conveniéncia de al-
guma natureza tomada estatica, ou dinimica ou cinematicamente;
nestas condigdes, o mal pode ter um principio per accidens, nunca
um principio per se, porque, do contririo, ésse principio devera
ser 0 nada absoluto, ji descartado.

Uma vez que se coloque o problema do mal em térmos dis-
tintos, ésse problema torna-se insoldvel. As longas polémicas que
se travaram e se travam, a quantidade imensa de trabalhos escritos
sdbre o mal, levando cada vez maior confusio sébre o tema estri-
bam-se nesta mi colocagio do problema. A questdo, sendo bem
colocada, a solugdo normal, verdadeira e apoditica, surge inevita-
velmente.

Podemos dizer que se ndo solucionamos tddas as questSes
{ilosoficas, solucionamos a sua quase totalidade, seguindo os ru-
mos da Matese e da Dialéctica Concreta, bastando apenas rectificar
a colocagdo do problema, e imediatamente transparece a solugo
razodvel, perfeita, apoditica.

Se alguém colocar a possibilidade de uma unidade simplici-
ter simples, dentro do contexto beta, esta questdo ja £ falsa de ante-
mio. Ela s6 levard o pensamento a estados aporéticos, porque é
impossivel ao ser dependente, ao ser finito, ao ser contingente, ser
absolutamente simples. Também quem procurasse o valor abso-
luto num ser finito, colocaria mal a sua questdo. Quem pro-
curasse, na magnitude transcendental, um ser ab dlio, colocaria
mal a sua questio, como também quem procurasse a identidade
absoluta num ser daquele contexto.

De maneira que, comparando ésses dois contextos, traba-
lhando com os dois, encontramos solugbes para inimeros proble-
mas.
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Tomemos alguns conceitos que sio predicados, tanto de um
contexto como de outro, que exijam, necessiriamente, um 20 outro,
e aquéles predicados que nio exijam seu contririo. Assim, a
rdentidade poderia dar-se plenamente com o Ser Supremo, sem ne-
cessidade de uma semelhanga ou uma diferen¢a em sentido 6ntico.
O bem absoluto poderia dar-se sem a necessidade do bem relativo,
efectuado Onticamente. A necessidade intrinseca de existir do ser
¢ se poderia dar-se sem a contingéncia intrinseca de existir do ser
ab alio, Onticamente dado. Bastaria que ndo houvesse a criagio,
que ndo surgisse a criatura, para que uma série désses predicados
n3o se desse mais 77 re, Onticamente fundados.

Partindo da observagdo do comtexto beta, verificamos que
séres contingentes, séres finitos, ndo s se apresentam como plura-
lidades; encontramos singularidades, multiplicacio de singulari-
dades numa espécie, encontramos monas e pollys, e vemos que o
conceito de monas, de um singular, e de poliys de muitos, de plu-
ralidade de singulares, ndo se excluem. Ambos podem ser po-
sitivos, e ambos podem dar-se simultineamente. Assim podemos
notar entes de uma mesma espécie na sua singularidade, como tam-

bém tomi-los numéricamente no seu conjunto, ha sua multiplici-
dade.

N\

Podemos verificar que, dentro do contexto beta, podemos
tomar os diversos predicados sob éstes dois aspectos: sob o aspecto
de monas e sob o aspecto de pollys, isto € como um sé, tomado na
sua singularidade, €, como muitos, o que nos vai permitir a cons-
trugio de uma série de conceitos, que sdo precisoes das classifica-
coes, fundadas nas semelhangas ndo meramente accidentais, mas
aas semelhangas essenciais, necessirias désses entes.

Dentro do campo do ser ab alio no hi nenhum problema,

porque a experiéncia é suficiente para provar que tal se dé.

Quanto as relagbes que se formam entre o um e o mdltiplo,
entre a parte e o todo, estudamos na parte sintética, e ndo hd
dificuldades na aplicagio e no estudo das leis que regem a tota-
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lidade, a série, 0 sistema, o universo, tomados dentro de uma re+
gido, dentro de uma- esfera, etc., como analisamos na pentadia-
1 t]

Jéctica.

Restaria agora saber se também podemos encontrar no confex-
1o alfa uma dualidade analdgica & que se observa no contexto beia.

O contexto alfa refete-se ao ser a se, e éste € 0 idem esse, é O
ipsum esse, é o autds, que aparece para nds como a}go monédico,
como algo absolutamente um, Primeiro, fonte e origem de tddas
25 coisas. Mas se observarmos alguns dos predicados, como o de
agente, necessariamente éte predicado implica o agir, t.z, necessa-
riamente, se hA uma acgdo, um paciente, porque um agir, ou me-
lhor um actuar, que ndo realize uma acgdo, sendo esta uma modal
de algum ser que 2 sofre, e sem o paciente, todo ésse actuar
seria sustentado em nada, seria nada. Existindo o agir do agente
cxige, necessariamente, que éle esteja em acto. Ora, a idéia de
criagio implica o agir ad extra do agente, a accdo, ¢ O pacient=.
Sendo o ser a se criador € apto a realizar a criagdo. ‘

" Vemos, pois, que, no acto da criagio, hd um agir ad extra,
realizado pelo criador como agente, e esta ar¢do vai consistir numa
determinacio de uma determinabilidade, exigindo um determini-
vel que seja determinado. Mas o notével é que qualquer acfdo
enquanto tal s6 pode dar-se ad extra. A criagdo € uma acgdo,
do contririo ndo se daria. Criar é realizar outro distinto de si,
pois vimos que todo principiado distingue-se realmente do seu
principio, € a criagio serd um priccipiado e, conseqiientemente, o
agente realizard uma determinagio, ou determinagbes, que eram
possibilidades que se actualizam. Portanto, hd uma selecgdo que
se processa por preferéncia e pretericdo, porque vai preferir de-
terminadas determinagBes, e preterir outras determinag3es, por-
que se vamos admitir que o Ser Supremo s6 poderia determinar
determinadas determinagGes, sem haver o acto selectivo, sem ha-
ver a preferéncia e a preteri¢@o, o acto da criagdo seria um acto
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necessirio, € nao livre, pois nio poderia escolher eatre futuros
contingentes, ji que a criatura é um futuro contingente, é alguma
coisa que se actualiza na criagdo.

Neste caso, ter-se-4 de admitir, no Criador, duas faculdades:
a primeira, o poder criador, o poder de actuar, além do de agir.
A omnipoténcia implica, necessiriamente, éte poder de agir, mas,
também, o poder de escolher, de preferir. Se procurarmos, den-
tro da conceituagio que dispomos, aquéles conceitos que mais ana-
logamente se aproximam déstes dois, notamos, na omaipoténcia,
uma vontade, € um poder de actuar extra, e podemos, analdgica-
mente, chami-lo de vontade divina, ou de vontade omnipotente,
e a capacidade de preferir, por revelar a capacidade de escolher
entre possibilidades, de capacidade intelectual (Entendimento).
Teriamos, entdo, uma vontade omnipotente a0 lado de um inte-
lecto também omnissapiente, porque o intelecto caracteriza-se pelo
sapere, pelo saber, pelo poder colhér, pelo poder captar. O seu
intelecto, portanto, é omnissapiente.

Podemos notar aqui as duas faculdades do Ser Supremo, a
Vontade e o Intelecto. Este pode ser tomado, também, no sentido
clissico de Entendimento.

Verifica-se, aqui, que se pode tomar o axtds em dois senti-
dos: como Hen-Prote, o um primeiro, e o segundo Hen, que ji é
diddico, que os pitagbricos chamavam de Hen-Dyas, o um-dois,
sem que ésse dois signifique uma distingdo real-real, de modo a
se tornarem fisicamente separados, mas, sim, no sentido de uma
duplicidade de fungdo: escolher e preterir.

O Hen-Dyas, que revela esta capacidade selectiva, tem de ter,
necessiriamente, pela propria natureza, que se empresta a éste ser
a se, uma capacidade de determinagio indeterminada, ndo infi-
nita em acto, porque uma determinagio infinita em acto seria ab-
surda (como ji verificamos pela impossibilidade do finito numé-
rico em acto), mas uma capacidade de determinagio indetermi-
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nada, ilimitada, sem limites, e correspondendo a ela, como vimos,
uma poténcia objectiva, apta a receber também, indeterminada-
mente, ilimitadamente, determinagSes. (1)

E tem ésse Hen-Djyas, necessiriamente, de ser adristos (de
héros, em grego que significa térmo, limite, acompanhado do alfa
Privativo), portanto de ser Hen-Dyas adrisio; (Um-Dois-nao-limi-
tado), que se caracteriza pela capacidade de determinar ilimita-
damente, a0 qual corresponde algo com cpacidade de ser limi-
tado também ilimitadamente, que é o Meon, e que corresponde a
poténcia objectiva, de que falam os escolasticos.

Ao examinzr 0s conceitos que constituem o contexto alfa ¢ o
contexta beta, encontramos a possibilidade de dualizi-los, o pri-
meiro, no Hen-Prote e no Hen-Dyas Adristos, e o segundo no allos
{alter), o outro (multiplo), que pertence 20 contexto beta.

Prosseguimos na conservagdo dos térmos gregos, aos quais
damos preferéncia, por ndo estarem tio comprometidos como os
térmos latinos, aos quais a Filosofia moderna deu diversas acepgGes,
tornando-os priticamente inaproveitiveis pelas representacbes dis-
tintas que oferecem. Os efeitos seménticos da filosofia moderna
geraram um estado de confusio, que nos forga, precipitadamente,
a recolhermo-nos 4 terminologia grega, como o féz também a
Ciéncia, que procurou aquela terminologia para evitar os térmos

confusos e comprometidos do latim, devido i interferéncia do
pensamento dispar e descrdenado da modernidade.

(1) Bste é o aspecto dual do Entendimento. Como éle escolhe
éle prefere e pretere, ao afirmar isto recusa a sua negacdo. Para
actualizar o que prefere virtualiza o que pretere. O preterido é po-
tencial, portanto. Mas potencial é também o preferido, porque, do
contrdrio, néo haveria preferéncia, nfo haveria liberdade no acto
criacional. mBste é tema teolégico gue analisaremos em nosso «Mate-
se da Filosofia Concretay,
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CAP. IV

CONTEXTOS GAMA E BETA

Passemos agora a analisar o contexto gama, que corresponde
a0 nibilum, a0 nada absoluto, o nada metafisico, que descartamos,
nas no qual podemos tratar de uma série de predicados, que lhe sdo
recusados, mas suficientes para mostrar a sua auséncia de positivi-
dade, a sua ndo presenca total, e a sua significabilidade ante a es-
quemdtica antropoldgica.

A ésse nibilum, que é o naca absoluto, di-se o caricter de
nibilitude absoluta, de nibilitude total. Quer dizer, ndo lhe po-
demos emprestar qualquer conteido positivo, é auséncia total de
qualquer contetido positivo. Também ndo pode formar uma uni-
dade, nem pode ser tomado como tal, porque uma unidade impli-
ca, necessiriamente, ser; conseqiientemente, uma ndo-unidade.
Também ndo pode consistir em coisa algumsz, porque nio pode ter
nenhuma estructura intrinseca e também nenhuma tectdnica; é
inconsistente. Ndo podemos dar-lhe qualquer valor, porque o
valor implica ser; €, conseqiientemente, desvalor absoluto.

Nio podemos emprestar-lhe efectibilidade, é a inefectibili-
dade, ndo s6 per se, como, também, per accidens, porque também
ndo podemos permitir que o nada absoluto, pelo menos per acci-
dens, pudesse efectivar qualquer coisa. E uma inefectibilidade
total, é uma auséncia total, uma indigéncia total de ser, é nenhuma
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coisa, ndo tem nenhum sentido reico, é imparticipante, ndo parti-
cipa de nenhum ser, nio é participivel por nenhum ser. Conse-
qiientemente, ¢ imparticipado. E de uma insubstancialidade total,
€ algo que ndo é nem produzido nem improduzido, porque ndo ha.
E totalmente nada, sem qualquer fungio, nem mesmo a de des-
truidor, porque ndo tem nenhuma efectibilidade. Nio tem limi-
tes, ndo tem contornos, nio tem perfis; é a negagio pura. Nio
tem medidas, é imensurdvel, nio ¢ o fim, nem o principio, por-
que ndo hi. Nio tem nenhuma intensidade de ser, é a antite-
ticidade total, é a eminéncia negativa, a impotencialidade, é a
aniquilagio total.

Ora, a ésse mihilum, como vimos, ndo podemos emprestar-
-lhe nem a funcdo de nihilificar, a anibilatio, porque ji exigiria
poder que ndo tem por ser absolutamente negativo, por nido ter
nenhuma efectividade.

O conceito do nihilum, entretanto, pode ser construido por
nds, quando afastamos da nossa representagio todas as coisas, por
uma auséncia de tddas as coisas.

Pensar no nada ndo é realizar o nada.

Quando pensamos no nada absoluto, nic realizamos o nada,
nem tampouco a idéia do nada, porque a Gnica que podemos
construir € por exclusdo das coisas conhecidas e positivas, é pela
exclusdo total de téda positividade, por recusa; sem a positividade
ndo poderiamos conceber o nada. S6 o concebemos por oposigio,
ou seja, por negagio do positivo, pela negagdo da presenca, pela
recusa da presenca.

Déle descartamos completamente qualquer significado posi-
tivo, tanto na Matese como na Ontologia. Entdo, perguntariamos:
€ por que tratamos déle? Por que nos interessamos por éle?
Tratamos déle, porque foi colocado como um objecto do filosofar
¢ tem sido proposto até como um outro ao Ser Supremo, como
algo destruidor, com capacidade de despositivizar, de aniquilar,

com o poder de anihilatio; e até como antecedente ao ser, como
se fosse algo a se, algo idéntico sempre a si mesmo, uma adancxa
de vazio, de onde teriam surgido t6das as coisas, uma espécie de
criador sem criagdo, de um poder sem poténcia, de uma capaci-
dade de fazer sem acto; em suma, uma idéia absurda, mas que
tem servido para muitas mentes tratar déle como se realmente
se desse.

N\ Outro é referente & idéia do mal, ao qual alguns pensadores
ddo-lhe um principio per se, e éste seria o nibilum, Out'ros co-
locam o problema de um anti-ser, afirmando que o nzhilum é
um opositor ac ser. Neste sentido, o ser marca presemf'a,. dura:
¢io, perduracio; onde hid ser, hi um perdurar, mas o m/):lmi{ é
o inverso, é um “poder” de destruir, é um “poder” de despositi-
vizar, ¢ um “poder” de aniquilar, ¢ um anti-ser.

Como ndo temos esquemas para alcangar ésse nihilunz, somen-
te podemos construi-lo negativamente, por melo.de r'ecusa. de
positividades. Do mesmo modo que para construir atributos do
ser @ se vemo-nos forcados a usar negativamente os atributos que
emprestamos a0 ser ab dalio, aos séres do ron'texto beta, assim se
formaria uma oposigio a Teologia, um satanismo, uma demono-
logia positiva, que corresponderia 4 nossa negatividade, pela nega-
tividade das nossas positividades. A positividade demonol6gica
ou satinica seria um outro modo de dar-se, que nio o modo de
dar-se do ser, O ser di-se como adséncia e como presenca, 0
ser di-se afirmando, e o m/hilum dar-se-ia negando, anulando,
extraindo, removendo, aniquilando, nihilificando.

Ora, nesta concepgdo ter-se-ia, inevitdvelmente, de emprestar
a éste mibilum um poder, por estas razdes: primeiro a poténci'a.
de serem nihilificadas por parte das coisas positivas, as quais
teriam de conter em si nio s6 as deficiéncias, como, também, a
possibilidade de serem totalmente destruidas até o seu dltimo
hipokeimenon. Nio se destruiria apenas esta drvore enquanto
‘arvore, mas também a sua matéria lenhosa, e, finalmente, toda a
composigdo quimica, tudo quanto possa constituir ednicamente
éte ser, que deixaria de ser ednicamente para tornar-se aneon,
algo que perde todas as caracteristicas de ser.
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Entdo, o nikilum seria o poder que consistiria na capacidade
de aniquilar as possibilidades contidas no ser. Neste caso, o
nada seria apenas uma poténcia do ser. O ser teria em si a
possibilidade de deixar de ser, nio isto ou aquilo na sua totali-
aade, na sua qiiididade, mas até em sua tltima positividade.

Né6s descartzmos ésse nada absoluto e o contexto gama é,
precisamente, o contexto dos predicados recusados do nada abso-
luto, porque os térmos que usamos, na sua significagdo, sio todos
de recusa de positividade, esta ou aquela,

Ora, téda vez que na filosofia se pdr como uma questdo,
© que aponte como algo o nada absoluto, estamos em face de
uma questio mal colocada e, conseqiientemente, que s6 nos levara
a aporias insoltveis, e tanto seri assim, referente 20 nada abso-
luto, como absoluta negacdo total do ser, como também se tomas-
semos éste nzhilum apenas parcialmente, como um oceano de nada,
envolvendo uma ilha de ser, o que, na “Filosofia Concreta”, mos-
tramos a invalidez.

Encontramos, assim, no contexio gama, também uma duali-
dade: a dualidade do nibilum, enquanto tomado como absoluto
total, e o nibilum, enquanto tomado como paccial.  Em qualquer
€aso, a negacdo dos predicados é a mesma, porque se considerar-
mos o que entendemos por nibilum absolutc parcial, damos-lhe
uma limitagdo, pois seria limitado pelo ser, e mais ainda, a sua
nihilitude absoluta nio seria total, mas apenas de uma absolutui-
dade, porque haveria o ser, uma ilha de ser, uma ilha de posi-
tividade, cercada e ameagada pelo nada aniquilador; de maneira
que empregamos nihilum no sentido de nada absoluto, e kil
para significar o nada relativo.

Podemos verificar agora uma série de questoes mal coloca-
das, propostas em térno do contexto gama. Assim: se se di
a aniquilagio absoluta, esta exigiria um principio negativo tam-
bém absoluto; portanto, se nd tal aniquilagio, haverd um prin-
cipio absoluto nihilificador, o que leva a aporias insoliveis, por-
que se terd, fatalmente, de postular a aniquilago do seu dltimo
hipokeimenon, do seu Gltimo sustenticulo.
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Entdo, teriamos, icevitivelmente, que anular completamente
o ser, porque éste, contendo em si essa nibilificatio, ou essa capa-
cidade de aniquilar-se, teria que conté-la total e absolutamente;
cntdo voltarfamos as aporias correspondentes, e terfamos que dar
a éste ser um sustenticulo no préprio nada. O ser seria o
proprio nada, o que lhe daria um poder positivo,. uma capafldade
de positivar, de realizar, e as aporias se manteriam em pé.

\ -
De forma que, seguindo por qualquer dos caminhos, procu-

rando por qualquer das vias, encontrarfamos sempre terriveis
aporias. T6das as questdes filoséficas, colocadas. déite mod?,
sao questdes mal colocadas, e s6 podem levar a situagdes aporé-
ticas e insolaveis.

Na Filosofia moderna, hi uma falta de compreensio e de
nitidez entre o mihbilum, no seu sentido absoluto, e o nada, o
nihil, no seu sentido relativo.

A presenca de uma série de acontecimentos, que revelam
que se di o nihil relativo, levou alguns, naqueles excessos

 racionalisticos, a construir a idéia do nihilum, do nada absoluto.

Ora, szbemos, e neste ponto a critica nietzscheana tem grapde
valor, que o racionalismo, nos seus exessos abstractistas, terde,
inevitavelmente, a esvaziar os conceitos, de tal forma a perderem
éles tdda e qualquer consisténcia que lhe dé um fundamento.
Nietzsche dizia que a nossa razdo era um Grgdo deficiente, e que
a sua Gltima providéncia era, sem divida alguma, o nada; porque,
dizia éle, a razdo, buscando despojar um conceito, limiti-lo, sepa-
ri-lo dos outros, chega a tais exigéncias, esmera-se de tal modo
na remogdo do que distingue, do que difere, do que diferencia,
que ela termina por esvaziar, completamente, o préprio conceito,
a ponto de torni-lo vazio. Entdo, o conceito de nada abso-
Iuto seria, para éle, a tdltima providéncia, coroamento final_ do
racionalismo, seria o conceito mais caro, mais descjado que o
racionalismo poderia preferir, porque representaria o térmo final
de toda a sua acgdo despojadora.
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Ora, provado, como jé¢ o foi de modo apoditico, que o
nthilum absoluto, total e também parcial, é impossivel, conse-
quentemente € indtil, é falsa téda questio colocada dentro do
contexio gama, porque levard, inevitivelmente, a aporias insoli-

veis desde que se lhe empreste qualquer positividade.

Hi filésofos, que concebem o nibilum absoluto como algo
qQue possa dar-se, como um outro que o ser, e concebem o ser,
positivando-se, afirmando uma presenca, e o #ihilum automatica-
mente como auséncia. A auséncia é outro, assim como se i ocu-
pagdo de um espago correspondesse um esvaziamento, e éste seria
o nada absoluto, emprestando-lhe uma série de propriedades posi-
tivas, como a independéncia absoluta para exemplificar. Nio
dependeria de outro, porque, ndo sendo ser, nio depende nem
de si mesmo, ¢ algo absolutamente independente; um térmo abso-
latamente simples, um térmo que consiste apenas em si mesmo,
que tem, conseqiientemente, um ipsum, ndo porém, ipsum esse,
um 7psum nibilum, puramente nada, anti-cosmos, 0posi¢ao a0 cos-
Incs, oposicdo A ordem, idéntico sempre, imutével, porque qual-
quer mudan¢a no nihilum absoluto seria o ser, e €le mantém,
perdura dentro da sua inconsisténcia, dentro da sua identidade.

E também, incondicionado, ndo exige nenhuma condicio
para ser. Tem um fim, uma finalidade, a negacio, 2 aniquila-
gao,. que estd presente, desactuando destructivamente, impeto para
0 nao, negatividade. E uma eminéncia negativa, &, também, livre,
‘porque ndo estd determinado por outro, por qualquer outro térmo,
E indigente de ser, mas proficiente como nio-ser, cwja profi-
ciéncia destructiva é aniquiladora, a nihilitude em sua plenitude.

E seguindo esta linha, constroem uma série de predicados
que emprestam a ésse nihilum, e nisto hi certa presenca romin-
‘tica na Filosofia, e tem um poder sedutor, sobretudo naquelas
~mentes fracas, rebeldes, desajustadas, marginalizadas, que vio
encontrar, nesse pensamento, alguma coisa que ecoa dentro delas,
€ que seria como uma promessa de frutos maravilhosos.
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Mas em tais momentos deficientes da inteligéncia humana,
em que, como a0 crepusculo, as aves noturnas penetram na escu-
riddo, assim, nas nossas trevas, penetram essas mds idéias, gera-
doras de maior confusdo e que, em vez de iluminar, em vez de
libertar o espirito das suas dificuldades, e dar maior nitidez ao
que éle pretende examinar, fazem-no imergir em verdadeiros
abismos, que vio perturbar ainda mais a juventude, impedindo
Jue ela tenha um papel positivo, como na verdade deseja ter.

Essas idéias ndo trazem nenhuma construcio, fundamentam-se
sobre possibilidades falsas, colocam-se mal, e s6 poderiam gerar o
que geram: aporias insolaveis, confusdo, perturbagio da mente, e
mais, afastamento precipitado da Filosofia, imersdo total no deses-
péro negro, no nihilismo, na auséncia total de fé.

Demonstrada, como ja foi, a impossibilidade do nihilum,
quer total, quer parcial, tudo que se coloca, fundando-se néle,
¢é uma questdo mal colocada e falsa, é indtil prosseguir ji que o
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ponto de partida é inexistente e insustentivel e falho.

Examinaremos agora o confexto delta, referente ao nada
relativo. O nada relativo ndo significa auséncia total e absoluta
de qualquer positividade, mas apenas a auséncia relativa, ausén-
cia de uma positividade ndo presente em determinado aspecto, o
que implica dizer que é nada preéente naquele aspecto, mas é
uma positividade noutro, como ji vimos.

Dediquemo-nos aos estudos dos predicados que correspon-
dem a éste contexto dos quais anotamos alguns que vamos come-
car a precisar:

1°) a nihilitude relativa ndo é a absoluta;

2°) uma inconsisténcia apenas em si mesma, mas presenca
que é negada, mas consisténcia por referéncia i positividade net
gada. O desvalor é relativo: em si a auséncia é um desvalor, mas
€ um desvalor por referéncia que, por indicar a algo positivo,

ndo é um desvalor absoluto, mas, sim, relativo.

— 61 —




Este nada nao é um nada absoluto; porém ¢ um nada secin-
dum quid, porque é um nada relativamente a uma determinada
relagdo, a um determinado aspecto. E uma auséncia relativa do
ser efectivo, ¢ algo que ndo é ou ndo estd relativamente.

E de certo modo participivel também relativamente, porqué
podemos participar de deficiéncias, e pode ser produzido, pela
auséncia, pela remocdo de alguma coisa.

E substituivel, porque podemos preenché-lo; é césmico, por-
que estd presente, dentro da ordem césmica; é condicionado, por-
que podemos condicionar ésse nada relativo. E temporal, porque
€ alguma coisa que sucede, alguma coisa que acontece na sucessio
das coisas, e pode deixar de acontecer. E uma negacio relativa,
¢ uma alteridade relativa, é mutivel, porque podemos substitui-lo;
¢ mensurivel também relativamente. Tem uma certa teticidade
por referéncia.

Pode ser um mal relativo devido sua auséncia, devido a pri-
vagdo, e pdo um mal absoluto, o qual ji vimos ser impossivel.
Y. dependente, porque esta auséncia surge do afastamento, da
remogdo de algum modo perfectivo de ser. Nio é uma negagio
pura, é uma negagio relativa, porque nega apenas a presenca da
positividade ausente, nega a presenca da positividade; ndo nega,
porém, totalmente a positividade.

Estas sao algumas das propriedades que podemos apontar
agora sGbre o nada relativo. Mas devemos distingui-lo, enquanto
auséncia de uma positividade que ji se dd subjectivamente como
nada disto, nada daquilo, e a auséncia de uma positividade que
que ainda ndo se di subjectivamente, como é o caso do Meon.
No #ibil, como nada relativo, da-se a auséncia relativa de algo
cfectivo, enquanto que, no Meon, dd-se a auséncia de algo ainda
efectivo, mas que podera efectivar-se.

O Meon nio ¢ produzido, é improduzido, porque, como vi-
mos, corresponde a capacidade de determinagdo ilimitada da omni-
poténcia do Ser Supremo. Ele é a determinabilidade ilimitadz,
correspondente a esta ilimitada capacidade de determinar, e é

improduzido, ndo foi produzido, é coeterno com a omnipoténcia.

SR Jp—

fle é zpenas um pro-ser, alguma coisa que ai‘nda' nio .é, 'rr.xas,
sa accdo, no agir do ser a se, éle, de poténcia ob]ethva vai subjec-
tivar-se numa poténcia ji informada, éle €, assim, um pro-ser
do ser. Ele é extra-temporal, portanto, atemporal, porque acom-
panha 2 infinitude da poténcia activa do Ser Supremo. Ele ndo
tem esta capacidade de alterar-se, porque o deixa de ser sem"
pre Meon, capacidade apenas de receber determinagdes pelo acto
infinito criador. E neutro, € imensurdvel, ndo é um ente per se,
ndo tem perseitas, ndo tem inseitas, nem aseitas.

Nestas condi¢des, notamos que entre 0 nao ser relativo, por
exemplo: o ndo ser relativo do avido, no século V, é di:stinto do
Meon, porque o avido era uma possibilidade do que ji estava
dado. Encontravam-se a poténcia subjectiva ndo s6 no homem,
como na técnica e ma sue ciéncia, para se tornar uma realidade,
mas o Meon apenas € uma poténcia objectiva, que s6 se subjecti-
verd com a forma, no acto criador.

Agora, comparando ésses quatro contextos, podemos tirar
uma série de conclusGes de magna importdncia para OS M0OssOS
estudos filoséficos.

Em primeiro lugar, queremos salientar as questdes mal colo-
cadas que se podem fazer dentro do contexto delta. Por exem-
plo: quem parta da concedcio de que o nada relativo, o Nibil, e
o Meon, sio nibilum, nada absoluto, tudo que decorre posterior-
mente, mais dia ou menos dia, mais cedo ou mais tarde, mais
préximo ou mais remoto, pd-lo-d em aporias insoldveis. Tdda
questdo colocada neste sentido serd uma questdo insolavel.

Por outro lado, se o nada absoluto contradiz, frontalmente,
o ser ab dlio e o ser a se, o nada relativo e o Meon n3o os con-
tradizem. Podem ser admitidos como de certo modo dando-se,
sem que ésse dar-se repugne ou contradiga o comtexto dlfa e o
contexto beta. Pode-se, perfeitamente, conjugar o confexio delia
com o contexto dlfa e com o contexto beta. E esta conjugagio é
ainda mais estreita entre o contexto delta e o contexto beta, por-
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que o ser ab alio €, de certo modo, um ser que tem a presenga
do nibil, a presenga do nada relativo, que é auséncia de alguma
positividade.

Portanto, néle se dd alguma auséncia, alguma deficiéncia,
falta, porque €, da sua propria esséncia, ser um ente limitado pelo
que é positivo, e a0 mesmo tempo afirma a auséncia ulterior de
alguma perfei¢do de ser, que ndo lhe pertence, que déle se ausen-
ta, que o delimita, que lhe estabelece fronteira.

Assim, nbés podemos, perfeitamente, trabalhar com o con-
texto alfa, com o contexto beta, e com o contexto delta, evitando
as contradi¢Bes, evitando as incongruéncias, e podendo colocar
bem as diversas questes filoséficas que surjam. Mas, comete-
Iemos erros se emprestarmos ao contexto delta aquela auséncia
de propriedades, que citamos ao referitmo-nos ao nihilum, como
alguns fazem, como alguns se colocam, pondo o #:Ail como total-
mente outro que o ser, como se éle fosse o nibium, e dai che-
gam a situagOes insolGiveis, a cair naqueles estados de ndusea,
naqueles estados de nojo, naqueles estados de desesperanga, que
os levam a destruir téda positividade filoséfica, pela impossibilida-
de, que se encontram, de poder manté-la, ji que, a0 postular o nada
absoluto, estdo destruindo, dentro de si, a positividade. Mas essa
destruicdo ndo se did Onticamente, di-se apenas psicoldgicamente,
apenas na mente désses filésofos. Basta ver os existencialistas
modernos, que seguem a linha atéia que, ao colocar o nada, o
nihil, como se o nihilum fbsse o nada relativo, como se fésse o
nada absoluto, em quantas dificuldades tedricas éles se embre-
nham e se confundem, caindo nas préprias armadilhas por éles
construidas, e, depois, nio encontrando solugdo aos seus proble-
mas, tém que levar a sua acgdo destruidora aos extremos, de
modo a cair nos abismos, que éles mesmos cavaram.

Ora, a Filosofia ndo tem outro caminho para seguir sendo
o caminho positivo e concreto. Porque, na verdade, s hi uma
filosofia verdadeira, a que segue o caminho adequado para atingir
aos fins que ela colima, que é a que demonstra apoditicamente
os seus postulados.
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Demonstramos na “Filosofia Concreta”, na parte final, e ndo
héd mais necessidade de repetir, que podem haver diversos modos
de filosofar, diversas vias filos6ficas e diversas metas, mas inevita-
velmente, um fécho real, verdadeiro, s6 pode ser o positivo e
concreto, para aquéle que trabalhar com seguranca, dentro désses
quatro contextos e nas suas dualidades, e que ndo faz confusdo
nos seus predicados e saiba atribui-los a quem deva atribui-los.
Tudo isso ndo é uma criagio arbritriria, tudo isso nio é alguma
coisa que construimos através de locubragGes, dentro de um gabi-
nete de estudo. Sdo verdades que se revelaram i proporgio que
4 nossa mente vai penetrando, ficilmente, passo a passo, nos
caminhos do conhecimento especulativo, e a iluminagio permite-
-lhe transparecerem as verdades, que se vdo distinguindo nitida-
mente desfazendo as trevas e as confusdes, porque a luz ilumina-
-nos por todos os lados, pois quando a Filosofia é bem guiada
¢ a luz do meio dia, a luz meridiana, e nio a crepuscular que
torna cada vez maiores as sombras, e que termina por projecta-las
como entidades soturnas para amedrontar o pensamento humano.
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CAP. V

DAS DIVISOES DO SER

Ao estudarmos as diversas divisGes do ente, propostas através
dos tempos na Filosofia, verificamos que a que melhor divide

‘realmente o ente, é aquela entre ente @ se e ente ab alio, ou

seja, 0 ente que tem em si mesmo a sua razio de ser, e 0 seu
principio, € o ente @b dlio, que tem a sua razio de ser e o seu
principio em outro.

Virias outras divisdes foram apresentadas, como a de ser

-necesskrio e a de ser contingente, do ser possivel, a do ser por

esséncia e do ser por participagio. OQutros apresentaram o acto
puro e o ente potencial, o ente hibrido, outros o simples ¢ o
composto, outros o infinito e o finito, outros o criado e o incria-
do, outros o completo € o incompleto, outros o absoluto simpliciter
¢ o relativo, que também pode ser absoluto apenas relativo, o
ererno a0 lado do temporal, o improduzido ao lado do produzido.

Atribuem-se 20 ser a se os seguintes predicados: de ser ne-
cessirio, de ser por esséncia, de ser acto puro, de ser simpliciter
simplex, de ser infinito, de ser incriado, de ser completo, de ser
simpliciter absoluto, de ser eterno e de ser improduzido.

Também outros oferecem outras divisGes, como a de incor-
ruptivel e corruptivel, mas o ser absolutamente simples é, ne-
cessariamente, incorruptivel, porque a corrupgdo s6 pode dar-ce

nos séres compostos, s6 os séres compostos podem dividir-se em
suas partes.

S, .




Conseqiientemente, ésses predicados, que pertencem uns ao
ser a se, outros ao ser ab alio, sio considerados como disjuntos,
porque ndo é possivel que o ser seja a0 mesmo tempo incriado e
criado; ndo € possivel que éle seja, simultineamente, completo e
incompleto sob o mesmo aspecto.

Também ndo é possivel que éle seja necessirio e a0 mesmo
tempo contingente, simultineamente sob o mesmo aspecto; as-
sim, ésses predicados sdo disjuntos, sio alguns, que Scot cha-
mou de passiones disjunctivas, quer dizer, sdo aspectos qualita-
tivos disjuntivos. Mas, ainda na classificagio dos entes bus-
cou-se alcangar a outras divises, e chegaram-se a estas, que cons-
tituem as quatro divisGes que Aristételes apresenta na sua obra,
que formam as suas famosas quatro polaridades, que sio: 1)
acto e poténcia; 2) forma e matéria; 3) esséncia e existéncia; 4)
substincia e accidente.

Essas, também, por sua vez, poderiam servir para dividir,
realizar a divisdo do ente, mas acontece que ndo se excluem, co-
1o sucede com as outras, porque o incriado exclui o criado, o
absoluto exclui o relativo, o eterno exclui o temporal, enquanto
que estas ndo, porque a substincia ndo.exclui o accidente, o acto
ndo exclui a poténcia, a forma ndo exclui a matéria, a esséncia
ndo exclui a existéncia. Podem dar-se juntas, podem formar
uma unidade.

Nio se poderia formar um ser que fésse um misto de acto
puro e ente potencial, porque um ser dessa espécie seria absurdo,
pois seria um ser que conteria, intrinsecamente, uma contradicdo
formal; também o ser ndo poderia ser simultineamente infinito
e finito, nem poderia ser criado e incriado simultineamente.
Portanto, essas passiones disjunctivas se excluem.

Nio repugnam uma 3 outra, mas repugnam quanto i sua
constitui¢io, dentro de uma mesma unidade, enquanto que essas
outras ndo, porque um ser é composto, enquanto éle é, enquanto
éle tem positividade; éle é composto de acto e poténcia, nma
substdncia tem seus accidentes, enquanto é uma substincia per-
tencente ao comtexto beta; e, também, por exemplo, acto e po-
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téncia, enquanto constituinte do contexto beta, o ser possui sem-
pre a sua actualidade e a sua potencialidade. Também, no con-
texto dlfa, o ser possui a sua actualidade pura e a sua potencia-
lidade activa, que decorrem désse acto puro, ndo a Ppassiva; en-
quanto que, N0 contexto beta, possui, além da activa, a passiva.

A forma e a matéria s6 podem dar-se, contudo, no con-
texto bela, porque, no contexto alfa, nio podemos conceber forma
com matéria, porque seria um ser composto e o ser do contexto alfa
ndo é um ser composto; também ndo pode dar-se a substincia
junto com o accidente se considerarmos o conceito de substin-
cia como portador, também, de accidentes. Nés ndo partimos,
matéticamente, déste conceito; a substincia é, na Matese, aperias
um sex, que € per se € in se; isto é, um ser que tem perseidade e
inseidade, aquéle ser que se di por si mesmo e em si mesmo;
entdo, neste caso, poderiamos chamar o ser # se também de uma
substincia, neste sentido, porque éle é uma perseidade e é uma
inseidade. Agora, a substincia do comtexto beta, além de ser
uma inseidade e perseidade, ela é também a portadora do acci-

dente, cujo ser consiste num 7nesie nesta substincia.

A substincia finita ndo pode dar-se sem accidentes, porque,
precisamente, a sua finitude marca a sua accidentalidade. Ela
tem de dar-se com accidentes e, conseqiientemente, éstes sdo-lhes
de certo modo necessdrios, como os accidentes quantitativos, que
sdo necessirios da parte material da substincia, e os accidentes
qualitativos, que decorrem da estructura eidética do préprio ser;
quer dizer, a estructura hilética, que corresponde 4 matéria no
sentido aristotélico, e a estructura eidética, correspondente 4 for-
ma também no mesmo sentido, e a estas cabem accidentes, que
lhe sdo necessirios, porque ndo é possivel uma quantidade sem
uma matéria que, de certo modo, ndo se apresente quintica; ago-
ra, o guanto nio quer dizer extensio apenas, porque o guanto

- ndo € apenas extensdo, éle pode dar-se também potencialmente.

De maneira que estas quatro polaridades aristotélicas sdo
diferengas, que de certo modo sfo principio do ser determinado.
Duas pertencem ao contexto beta e ao contexto alfa, que é acto
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e poténcia, ¢ esséncia e existéncia, porque estas ddo-se juntas na-
quele contexto, pois, o ser a se ¢, simultineamente, a existéncia da
sua essencialidade, éle ¢ éle mesmo; enquanto que substincia e
accidente forma e matéria, ddo-se no confexto beta.

Agora, a forma e a substincia podem dar-se, podem ser
consideradas como conceitos do contexto alfa, desde que nds con-
sideremos a forma ndo como informante da matéria, mas como
a forma persistente, subsistente, e com aseidade. E a substincia,
temada nesses dois sentidos, da qual nés excluimos a accidentali-
dade e da forma a materialidade, por ela informada. Neste
caso, éstes conceitos podem pertencer ao comtexto alfa; quer
dizer, qualquer questdo filoséfica, que coloque estas polaridades,
sem respeitar as caracteristicas fundamentais dos contextos, sdo
questdes mal colocadas, e que, inevitivelmente, levam a situagdes
aporéticas.

Estas diferencas dltimas ndo se excluem quando elas sio
consideradas no contexto beta, mas se excluem quando conside-
tadas no contexto alfa, porque, neste, as duas se excluem, ao
menos parcialmente, assim: acto e poténcia, no contexto dlfa,
ndo se excluem, mas estd excluida a poténcia passiva, sem excluir
a poténcia activa.

A esséncia e a existéncia ndo se excluem, a esséncia pode
dar-se junto com a existéncia, porque aquela é a propria exis-
téncia e esta é a prépria esséncia em sua gléria. De maneira
que, entio, podemos dizer que ndo se excluem, tanto no contexto

alfa como no contexto beta, salvo a poténcia passiva.

Mostramos’ que a mi colocagio de certos problemas, e que
nio sdo poucas, vdo gerar essas terriveis aporias. Vamos dar al-
guns exemplos: o conceito de eternidade implica a simultaneidade
total e zbsoluta da sua duragio. A eternidade ndo pode ser uma
duracdo sucessiva, porque o ser sucessivo, o ser que passa por
sucessGes, € o ser finito. Conseqiientemente, 0 ser a4 se, ndo
pode ser um ser sucessivo, terd de ser necessiriamente, um ser
cterno. Ora, a eternidade ndo pode ser considerada como um
longo presente: temos de afastar do conceito de eternidade, para
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capté-lo em sua méxima precisio, dois aspectos: 1.°) a sucessdo
¢, 2.°) a idéia da presenca temporal; em suma, temos de afastar
do conceito de eternidade todas as notas, que sdo essenciais a0
tempo, com excepgio apenas da genérica de duragdo. Quer d1
zer: o que analoga a eternidade com o tempo é a duragdo; poris-
so, 0 tempo é uma imagem imperfeita da eternidade, como dizia
Platio com muita propriedade, porque a duragdo apenas se pre-
dica incompletamente de sua esséncia, pois, o tempo ndo € ape-
nas duragdo.

7 Nio podemos inverter, dizendo “duragio é tempo”, porque
hi duragio ndc temporal, que seria a eternidade. Neste caso,
exige-se uma diferenca especifica, e esta ¢ dada pela capacida.de
de suceder, pela qualidade, que é uma diferenca especifica
pela qualidade de suceder, pela capacidade de determinar-se
através de sucessdes, de ulteriores térmos, outros que os ante-
iores e separados déstes. Neste caso, vemos que se qui-
séssemos, por exemplo, emprestar a0 ser 2 je a temporalidade,
estarfamos, inevitivelmente, criando uma contradigio, porque,

embora exista éte logos analogante entre o tempo e a eternidade,

hd, entretanto, aquela diferenga especifica do tempo, que ndo
permite, que nio se concilia com a dura¢io do ser « se, e q‘»x'e,
conseqilentemente, ¢ uma contradicdo, pois o ser ndo poderia
ser, simultineamente, eterno e simultineamente sucessivo, pois
a eternidade tem de ser fota simul, toda simultineamente, en-
quanto que a sucessdo ¢ dada sucessivamente, um instante apds
outro instante. Haveria contradigio formal intrinseca, e aqué-
les que procuram dar, por exemplo, ao seu conceito de Deus, na
Filosofia, essa temporalidade, como se éle vivesse, se éle fosse,
dentro dessa temporalidade, inevitivelmente se encontrardo ante
aporias insoldveis. Portanto, é mal colocada a questio que pro-
cure dar i temporalidade o caricter de eternalidade.

Nio é possivel que um ser @ se seja um ser criado, porque
éte é o ser que sobrevém, inevitivelmente, de outro. Ora,
o ser sendo « se ndo pode ter recebido o ser de outro; portanto,
ndo se pode dar a éle, simultinzamente, a idéia de ser criado e,
de ser incriado.




Quando Renan admite que Deus é um final da evolugdo,
ponto miximo da evolugdo, Deus seria nio mais o criador mas
a criatura, seria a Gltima criatura, a criatura final de téda a evo-
lugdo; entdo, o seu ser seria um ser recebido, um ser de depen-
déncia absoluta €, conseqiientemente, um ser que se finitizaria
por essas conseqiéncias. A idéia de Deus, em Renan, é uma
1déia absurda, porque eivada de contradigic formal intrinseca.

Ja vimos que se o acto é puro, necessiriamente s6 tem acto.
Pode ter uma poténcia activa, pode gerar, criar, pode fazer, deter-
minar; até ai, ndo hd contradicio nenhuma, mas se admitirmos
que ésse acto puro ao mesmo tempo tem uma parte passiva, apta
a receber determinagGes, deixa de ser um ente em acto puro, por-
que jé terdi uma hibridez de passividade. Neste caso, haveria
contradigio formal intrinseca, contradi¢do que vamos encontrar,
por exemplo, no panteismo, que termina em insoliveis aporias.

Na Aporética, hi um aspecto axiolégico muitc importante,
pois podemos considerar o valor de uma doutrina, visualizando
a proporgio em que ela apresente as suas zporias. Uma doutri-
na que apresente menos aporias serd, conseqiientemente, mais
proxima da verdade do que aquela que os apresente muito mais.
Se fazemos um exame das diversas doutrinas filosoficas, verifica-
mos, sem grande dificuldade, que a Filosofia Positiva é a que
menos aporias apresenta. O nimero das aporias reduz-se 4 pro-
porgdo que a concepgdo se aproxima mais da positividade; as
doutrinas mais positivas tém menos aporias a resolver, mas ha
doutrinas que estdo completamente eivadas delas, e sio de tal
modo aporéticas, que a tendéncia natural de seus seguidores é
cair no agnosticismo.

Vendo que ndo tém meios de poder resolvé-las, preferem
proclamar a incapacidade humana para conhecer a verdade; a
verdade passa a ser, entdo, algo que o homem ndo pode captar
por nenhum meio, porque lhe é completamente desproporciona-
da. A mente humana esti num grau que ndo permite nenhuma
proporgio com a verdade, o que entio criaria um verdadeiro
abismo no ser, a nossa mente seria alguma coisa que estaria
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osbissalmente separada da verdade. Ora, se ndo hi entre a nossa
mente e a verdade nenhum /ogos analogante, o abismo represen-
taria uma verdadeira ruptura no ser, e isto traria outras aporias
ainda. O proprio agnosticismo, além de criar uma série de apo-
rias, cria-as até para a sua prépria posicdo, que é aporética, por-
que 0 agnéstico acaba por nem saber se éle é realmente agndstico,
se a sua propria concepgio tem fundamento; quer dizer, éle chega
4 um agnosticismo do agnosticismo, o que seria a propria anu-
lagio do agnosticismo e entra num estado de completas confusSes
tedricas.

Partindo da consideragio da parte aporética, podemos jul-
gar o valor de uma concepgdo; e verificamos, entdo, que as con-
cepgdes MENOS aporéticas aproximam-se cada vez mais da Filo-

_ sofia Positiva.

A Filosofia Concreta, como o provamos, é a que tem menos
aporias, com tendéncia para resolver as que acaso surjam.

Uma concepgdo que admita a Divindade como acto puro e,

simultineamente, como composto de uma entidade potencial pas-

siva, implica a concepgio da Divindade, do ser 4 se, que tem de
ser absolutamente simples, que ¢ simultineamente composto. Es-
ta corcepgdo s6 pode gerar aporias, come gera o panteismo, que
admite que essa disjungio ndo se dd, que ela é uma conjungio.

Examinemos outras aporias na Filosofia: o completo e o
incompleto. O Ser Supremo, o ser 4 Je, necessiriamente, tem
de ser um ser completo, um ser em completude de ser. A con-
cepgio de Renan afirmaria que éste ser € incompleto, porque
s6 vai completar-se no fim. Mas € absurdo que um ser alcance
a sua completude através da dependéncia. A completude tem de
se dar antes, pois o mais tem de dar-se antes. Nio é possivel
que tiremos do menos o mais, 0 que nos levaria a admitir que
do nada absoluto tirdssemos alguma coisa. Nio devemos con-
fundi-lo com o nada relativo, porque, no caso da Criag3o, esta nio
se faz do nada absoluto, mas, sim, do nada relativo, que seria
0 Meon, pelo poder activo do acto puro que, por ser activo, rea-
liza, simultineamente, o que recebe a determinagio, pois do con-
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tririo, o poder de determinar seria um poder vazio, se nio pu-
desse dar-se simultineamente o determinado; o determinado de-
ve estar contido objectivamente no poder do determinar infinito;
de forma que, como demonstramos na “Filosofia Concreta”, o
fazer é simultineamente o ser feito. Nio pode haver um fazer
que n3o faga simultineamente alguma coisa. O fazer ndo é
apenas o fazer em alguma coisa.

O préprio fazer do Ser Supremo, que € um fazer infinito,
tem de, simultineamente, no mesmo acto, criar o determinante
e o determinivel que é determinado, o determinante que deter-
mina, e o determinivel que é determinado, como muito bem o
sentiu Santo Agostinho.

A mais comum das divisGes do ser é a de ser finito e infi-
nito. Ha uma certa confusio no referente & conceituagio désses
térmos.

O érro no juizo provém, primacialmente, dos conceitos mal
construidos, do que propriamente da inadequagdo entre os proé-
prios conceitos, porque muitas vézes, no juizo § é P, o predicado,
na conceituagdo de quem pronuncia o juizo, adequa-se perfeita-
mente a §, enquanto que, para a conceituagio de outra pessoa,
dé-se o inverso. Esse juizo é julgado verdadeiro por um, e falso
por outro, e ambos podem ter razio do seu dngulo, de maneira
que a precisio conceitual é de maxima importincia na Filosofia,
porque todos sabem perfeitamente que muitos filésofos apenas
discordam por palavras, embora o conteido seja o mesmo, e ou-
tras vézes discordam por contedos, embora as palavras sejam
as mesmas. Ha necessidade, pois, na Matese, de uma espécie
de revisio de todos os conceitos, de modo que recebam uma
acepgdo, que exclua qualquer outra no sentido matético; isto é,
que s6 possam ser como matéticamente se anunciam, o que obri-
ga o filésofo a um novo trabalho, a um trabalho de revisio da
tcrminologia  filoséfica, e se possivel afastar completamente
aquéles térmos ja comprometidos, que ndo permitem mais uma
acepgdo clara, substituindo-os por novas palavras, que possam
ter uma s6 acepgio, como se procede, na ciéncia moderna que,
por essa razdo, di preferéncia aos étimos gregos.

S . (.

Entretanto, podemos conservar étimos latinos, como nos dois
conceitos de finito e infinito.

O étimo, que encontramos nesses conceitos, indica o fim,
ndo s6 para onde tende um ser, como, também, pode significar
o término déste ser, até onde é o que éle €, sem ulterior reali-
dade. E, neste caso, o térmo finito é sinénimo de limitado, de
limite, de fim, de final, de término, etc.

Se observarmos os contextos a/fa e beta verificamos ndo ser
pyssivel, de modo algum, predicar ao ser 4 se o conceito de fini-
tude. Ao contririo, temos de predicar-lhe o de infinitude. Nio
podemos indicar a éste ser 4 se um limite tépico até onde éle é o
que éle é o qual deixaria, ulteriormente, de ser, porque sendo
éle um ser, em sua simplicidade mixima e apenasmente ser, o
que estaria apds €le ndo seria ser; conseqiientemente, ndo-ser,
nada, e estariamos outra vez postulando um nada absoluto como
limitante.

Portanto, de forma alguma podemos atribuir tal finitude ao
ser @ se, pois haveria contradigdo. Contudo, nio encontramos a

‘mesma dificuldade, quando aplicamos ésse predicado ao ser ab

alio. Primeiro, porque um ser finito tem de ser, necessiriamente,
um ser ab alio, um ser que ndo tem o seu primeiro principio em si
mesmo, um ser que é um principiado, que recebe o seu ser,de
cutro.

Todo ser finito, dentro do que podemos, e devemos conce-
ber como finitude, é, necessariamente, um ser ab alio, e, portanto,
contingente, pois ¢ um ser que pode dar-se e também poderia
ndo dar-se, cujo ndo surgimento ndo implicaria contradi¢do for-
mal intrinseca de espécie alguma.

Ademais, sendo éle um ser @b alio, tem de ter causas, e sa-
bemos que estas sio as que estudamos na constituicdo da sua tec-
ténica. Em primeiro lugar, as chamadas causas emergentes, que
lhe comunicam o ser, as quais dividimos em duas, que vido consti-
tuir a sua estructura hilética e a estructura eidética, e também as
causas extrinsecas, que sio as predisponentes.
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No entanto, éste ser finito poderia ser um ente que, pro-
priamente, ndo tem uma substincia, ser meramente um accidente,
clguma coisa que se di em outro, como o é uma imagem, ou os
cates que surgem nas nossas operagoes fantasticas, séres finitos,
accidentais, ndo substanciais, que nio tém perseidade nem insei-
dade, entes cujo ser é um iz esse. De qualquer forma, o ser fi-
nito é um ser que, se é substancial, possui aquela tectdnica, e se
ndo € substancial, é accidente, tem de ter um suporte substancial,
uo qual éle se inhere.

O ser contingente, j4 o mostramos, é um ente que exige
uma causa eficiente para ser, e o ser finito, sendo contingente,
necessita de uma causa eficiente para ser. Se queremos estabe-
lecer a finitude por suas causas, a finitude de um ser finito, teria-
mos a eficiente e a materiel, necessirias nos casos substanciais e
accidentais. Quanto A sua forma, é ela limitada, perque ndo é
simplesmente o proprio ser, pois esta pertence ao ser @ se. B a
forma de uma talidade qualquer de ser, de uma espécie de ser tal
ou qual, de maneira que, formalmente, é um ser especifico, um
ser com especificidade quanto A sua onticidade, ou uma entidede
genérica, quanto i sua logicidade.

Agora, quanto i causa final, éste ser finito, como vimos ao
estudar os fins, terd duas espécies de fins: um intrinseco e um
extrinseco. Um fim para si mesmo, que ¢ aquéle para o qual
tende, que é conveniente a sua natureza, e um fim extrinseco, que é
0 que estd fora de si, fim @ltimo e, necessirizmente, o ser perfec-
tissimo, que é o ser « se.

De maneira que o ser finito se caracterizard por éstes aspec-
tos, e ndo pode ser de outro modo, porque todo e qualquer outro
modo de predicagdo, téda outra espécie de predicacio que aczso
lhe atribuissemos, que ndo estivesse contida no contexto beta, seria
contraditéria, porque se féssemos dizer que o ser finito é incriado,
postularfamos contradigio. Nem poderiamos dizer que é um ser
completo, que ¢ absoluto, nem que ¢ eterno, nem que é improcu-

zido, nem que € acto puro, nem que é simplesmente simples, nem
que é um ser per essentia.
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Os predicados que sio do contexto alfa nao podem de modo
algum lhe serem atribuidos, sendo analdgicamente.

Orm, nessas condigOes, verifica-se que o ser finito ndo po-
dendo ser um por esséncia, €le s6 pode ser um ser per participa-
tiomem, um ser por participagio. A perfeicio de ser, que
éle tem €, de certo modo, uma imitagio incompleta de uma per-
feicdo superior, que pertence em sumo grau ao ser 4 Jse.

J& demonstramos que o ser 4 se é omniperfeito, possui téda
perfeigio de ser. Neste caso, o ser finito tem de ser, natural-
ménte, um ser deficiente, um ser que ndo tem toda perfeigio, a
qual é dada pela positividade de ser que tem, mas essa positivida-
de serd sempre limitada, sempre deficiente. Déle, naturalmente,
se ausentardo aquéles graus méximos de ser. Ele ndo é um ser
simples de maneira que sua existéncia e a sua esséncia in re se
identificassem de tal modo ao ser absolutamente simples, como é
o ser 4 se. INéle, de certo modo, a sua existéncia e a sua esséncia
tém de se distinguir pelo menos real-formalmente; isto é, formal-
mente com uma base real. Niao é possivel, até nas concepgbes
existendialistas, por mais que se faga, querer torni-lo um ser abso-
lutamente simples, como seria o ser em que esséncia e existéncia
se identificassem sob todos os aspectos, porque o existencialismo
coloca mal esta questdo, e porisso ndo pode dar-lhe solugdo, quan-
do identifica a esséncia 7z re e a existéncia. Mais adiante mostra-
remos em que limites se pode considerar éste tema.

Désse modo se vé que éste ser finito é um ser que ndo pede
ser por esséncia; € um ser por participagdo, e como esta é g.rada.-
tiva, pode participar mais ou menos das perfeicSes que dxstmgm-
mos formalmente no Ser Supremo. E mais, temos de admiti-lo
como um ser relativo, porque ndo é um ser desligado completa-
mente de sua fonte, nio é um ser que, para sustentar-se, o
fizesse por si mesmo. Precisa de um sustentante. E um ser
que, de certo modo, dependendo de outro, mantém, conseqiiente-
mente, uma relagdo, e a sua existéncia € relativa a esta sustenta-
¢lo. Também ¢é um ser produzido, porque é levado a ser, come-
¢a a ser, é um ser que inicia, que tem um inicio de ser, enquanto
o ser a se nio pode ter um inicio de ser, pois sempre é.
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Agora, temos de examinar outros aspectos importantes que
surgem na Ontologia, que sdo os transcendentais, aquéles con-
ceitos qualitativos do ser, que os escoldsticos estabeleceram como
atributos do ser, mas atributos simples, e que sdo convertizeis
simplesmente, assim como #m, unidade, pois todo ser é unidade, e
tbda unidade é ser, verdadeiro, toda unidade é verdadeira, todo
ser é verdadeiro, tudo que é verdadeiro é ser; bonum, bom, tudo
que é bom ¢é entitas, tudo que é uma entitas, entidade, é bom; éli-
guid, alguma coisa, porque tudo quanto é, ¢ alguma coisa, tudo
que é alguma coisa, é res, porque tudo que € res € alguma coisa
que pode ser mentado, pensado, e tudo que pode ser mentado,
pensado, ¢é res (do verbo reor, que significa pensar).

Esses transcendentais sio, também, qualidades. Sdo aspectos
qualitativos do ser, como sZo aquéles disjuntivos que estudamos,
mas hd uma diferenga entre éles: é que, enquanto os disjuntivos
se excluem, aquéles se convertem. Tanto podemos partir do num
para o verum, do um para o verdadeiro, como podemos partir do
verdadeiro para o ser, e assim sucessivamente. E éles sio pre-
diciveis nio s6 daqueles entes que podemos incluir no contexto
alfa, como dos que podemos incluir no contexto beta.

Tanto o ser ab alio como ser 4 se podem ser considerados
unidades, verdadeiros, bons, alguma coisa, 4liguid, entidades, be-
los, entes, coisas, e, também podemos predicar-lhes cértas rela-
goes transcendentais, como ji vimos.

Estas propriedades sao distintas das disjuativas, porque estas
nio podemos predicar de todos, pois incriado ndo podemos pre-
dicar do ser ab alio, e assim sucessivamente. De forma que te-
mos, portanto, de conservar esta classificagio da Ontologia, apro-
veitivel totalmente para a Matese, que é a seguinte:

19) os que se excluem, que sio os disjuntivos, tais como
necessario € contingente, criado e incriado, e

2°) os que nio se excluem, que sdo as diferengas #ltimas
de Scot, como substincia e accidente, acto e poténcia, e, final-
mente,
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3°) aquéles que sio convertiveis, quer dizer, que ndo se¢
excluem e se convertem, o que ndo podemos fazer com as dife-
yengas uliimas.

Nio podemos, converter a matéria com a forma; a forma € a
forma, e a matéria é a matéria; ndo podemos dizer que a forma é
matéria, e a matéria é forma.

Assim os disjuntivos sio os que se excluem; e as diferengas
(ltimas, os que n3o se excluem; e, transcendentais, os convertiveis
simples.

Estas trés ordens sio usadas pela Matese, e vio ser objectos
de novas anilises de maxima importdncia para a solugio de certas
aporias que permanecem, na Filosofia a cesafiar a argicia hu-
mana.

Se tudo quanto predicamos do contexto alfa, do ser a se, é
distinto do que predicamos no contexto beta, temos de chegar, ine-
vitavelmente, a juizos necessirios e exclusivos; ou seja, dizer que,
necessariamente, tal predicado sé pode ser atribuido ao comtexio
dfa ou a0 contexto beta.

Ora, 0 juizo necessirio é aquéle que se caracteriza pela ne-
cessidade (7e cedo, ndo cedivel, incedivel), do que ndo pode ser
cedido, do que é imprescindivel, do que tem de ser e ndo pode
ndo ser, cardcter de necessidade; quer dizer que o predicado tem
de ser do contexto tal, alfa ou bets, e nio pode nio ser de tal
outro contexto.

Agora, um juizo exclusivo é aquéle que consta de um sinal
exclusivo, como sd, somente, apenas, ou outro parecido, que dé o
mesmo sentido, de maneira que o juizo que fdsse, simultinea-
mente, necessario e exclusivo, teria esta férmula: sé § é necessi
1iamente P.
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Em que graus podemos atribuir ao contexto alfa e ao contexto
beta a necessidade e a contingéncia? S6 se pode atribuir, necessa-
tiamente, o conceito de necessirio ao contexto alfa? Se tomar-
mos necessario no sentido simpliciter, ndo restard a menor divida
que ndo podemos atribuir tal necessidade ao comtexto beta, mas
apenas a necessidade hipotética sobre a qual ji falamos. Temos
a classificagdo: necessirio hipotético e necessirio simpliciter, éste
predicavel apenas no contexto alfa.

Podemos predicar .o necessirio hipotético ao ente do contexto
beta. Resta aqui uma divida: se atribuimos ao ser « se a liberdade,
podemos estabelecer-lhe também uma necessidade hipotética déste.
Poderia livremente escolher um determinado agir, o qual, re-
montando & sua origem, revelaria a necessidade hipotética déste.
Neste caso, o acto seria eminentemente livre, como deve ser o
do ser a se, ja que éle nio é coagido por nenhum outro fora déle
para actuar, e, entdo, o necessario simpliciter somente poderiamos
predicar de ser « se, mas o necessario hipotético poderiamos pre-
dicar tanto do ser # se, como do ab dlio.

Necessariamente, contingente deve ser predicado do ente @b
alio, porque, analiticamente, chegamos a é&te predicado, porque
éle faz parte da esséncia do ser contingente. Contudo, tal ndo im-
pede de haver uma acgdo contingente por parte do ser a se, por-
que lhe negariamos a possibilidade de escolher entre possiveis,
e tomi-lo-famos ndo livre no seu agir.

Temos de admitir essa contingéncia que ndo € do ser 4 se,
tornado entitativamente, mas da acgdo, que é modo do actuado,
que se di neste, como no acto de criar a criagdo se di na criatura.
Em todos os seus aspectos, éle tem de ser necessariamente livre,
tem de ser um ente que nio sofre coacgio de um terceiro, e pode
escolher entre possiveis, entre futuriveis, os que irdo suceder ou
ndo. A contingéncia estd, portanto, no actuado, e é neste que se
déd de uma necessidade hipotética.

Podemos agora comparar o necessirio e o contingente nos
contextos gama e delta.
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No contexto gama, tanto na parte do mihilum absoluto total,
como do nibilum absoluto parcial, nio podemos predicar nem ne-
cessidade, nem contingéncia, mas ambos estio descartados como
entidades, mas poderiamos dizer que o nibilum absoluto totd é
absolutamente naca, ndo se di de modo algum. $6 nésse sentido
poderiamos dizer, e ndo contingentemente nada.

Quanto ao contexto delta, que é o do nada relativo e do
Meon, encontramos, neste, uma certa necessidade, porque neces-
siriamente di-se o Meon, como conseqiiéncia da poténcia activa
do mer 4 se. Quanto i contingéncia, tanto do possivel de set
como do ndo vir-a-ser, encontramos, certamente, no Meon, todos
os possiveis, téda poténcia objectiva. Conseqiientemente, s6 pode-
mos afirmar o juizo necessirio e exclusivo ao ser « se, pois s6 éle
¢ um necessirio simpliciter. Quanto A contingéncia, ndo pode-
mos dar exclusividade a nenhum dos contextos.

Vejamos, agora, a outra divisio: a per essentia e a per parti-
cipationis. Sem davida alguma, o ser a se §, necessariamente,
per essentia.

Perguntamos, agora, se sé éle esti nestas condiges. Aqui
hé necessidade de uma ripida andlise em térno dos juizos de ex-
clusividade.

Os juizos de exclusividade implicam, parab fazer-se a sua de-
monstracio, que os desdobremos em dois. O juizo de exclusivi-
dade pode-se dar: 1°) pela exclusdo do sujeito; 2°) pela exclusdo

do predicado e, 3.°) pela exclusdo tanto do sujeito como do pre-
dicado. i

No primeiro caso, de exclusio do sujeito, dizemos: “sé S é P.”
No segundo caso, de exclusio do predicado, dizemos: § é s6 P.

No terceiro caso, de exclusio de ambos, dizemos: s6 S é s6 P.

Teriamos entdo, um caso de exclusio total e absoluta. No
caso de dizer “s6 § € s6 P,” dirfamos, “s6 o ser  se é s6 necessirio
simpliciter.” Entdo, estariamos no 3° caso de exclusdo, exclusio
total, um juizo exclusivo perfeito, completo. Agora, como o jui-
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zo exclusivo é um juizo, na verdade, composto, temos de desdobra-
-io em dois, como fazem todos os dialécticos: 1?) se nés dizemos:
“s6 S é P”, o primeiro a provar é que S é P”; € 2°) o juizo é: "o
ser que nao é § nio é P”, neste caso, fariamos a prova a favor do
juizo exclusivo. Assim se nds dissermos: “s6 o ser # se é necessa-
rio simpliciter”, temos primeiramente que provar que o ser « se é
necessario simpliciter. Provado, segue-se: o ser nio 4 se ndo
€ necessirio simpliciter; entdo, a prova da exclusio estda feita.
No caso do terceiro tipo de juizo exclusivo: "s6 § é s6 P”, teria-
mos, "s6 o ser a se é o ser que € s6 necessirio simpliciter”, que
parece ser um modo redundante de dizer "s6 § é P", mas diz
que s6 § ¢é apenas P e ndo mais que P ou outro que P e nenhum
cutro ¢ P.

Acrescentamas o juizo necessirio ao exclusivo; entdo, diria-
mos: "sé o ser a ‘e e, necessariamente, sé €le é necessirio simpli-
citer”. Teriamos, entdo, chegado ao juizo exclusivo completo.
De maneira que, per essentia, nbs agora desdobramos em dois:
1*) o ser do contexto alfa, é um ser per essentia; 2°) o ser nio
¢ se ndo é um ser per essentia. 3

Os séres do contexto beta nao sio nem podem ser do con-
texto delta, nem do gama. No contexto gama ndo hi ser, e no
delta ndo hi directamente.

Podemos, pois, dizer: "necessiriamente, s6 o ser a se é ser
por esséncia’”.

Vamos verificar se é ;0 éle. O que pertence ao contexto
delta, o nada relativo, € algo ndo presente. O que pode ser por
rarticipagio é o que di fundamento real ao privativo désse nada,
que ¢ o referente, que seria o ser @b aiio ou o ser 4 se. Como o ser
a se ndo é por patticipagdo, somente 0 é o ser ab alio. Mas o
nada relativo se refere ao ser ab alio, ou se referiria ao ser a se,
pela ndo presenca do ser @ se? Neste caso, seria absurdo, porque
a presenga do ser « fe se da necessirizmente. Nao se pode dizer
nada de ser a se aqui, o que seria absurdo, porque o ser a se é
sustentdculo de tudo. Portanto, s6 se pode referir ao ser ab alio.
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Assim, s6 0 ser ab alio € ser por participacdo, e, necessiriamente,
porque se éle nio fosse um ser tal, seria um ser per essentia, seria
ser a se (1).

. Y

A conclusio que podemos tirar é que somente, necessiria-
mente, s6 0 ser ab alio é ser por participagao.

Vejamos agora outra divisio do ente. O acto puro e o acto
hibrido de potencialidade passiva. Reduzindo, novamente, a dois
juizos, perguntamos: o se: 4 fe € acto puro? O ser ndo « se ndo
é agto puro? O ser que nio € a fe, € ser ab alio, pois j& vimos
que o mada felativo refere-se somente ao ser ab alio. Trabalha-
remos s6 com o contexto alfa e o beta.

Entdo, somente o ser @ se pode ser acto puro, jé que o ser
ndo a se é o ser ab alio, € um ser que tem a hibridez de potencia-
lidade passiva e de parte activa.

Vejamos outra divisdo: simples e composto. Aqui também
¢ facil chegar-se 4s mesmas conclusbes, desde que dividamos o
simples em dois sentidos: simpliciter simplex, simplesmente sim-
ples, e simpliciter secundum quid; quer dizer, um simples que é
absolutamente simples, e um simples, que ¢ relativamente simples.
como a igua, que, enquanto dgua é relativamente simples. Ela,
na sua qiididade (eideticidade) é simples; mas na sua hileticidade
¢ composta.  Ela ndo é absolutamente simples, porque nio ¢ cons-
tituida apenas de si mesma. E o produto de uma cooperagio de
cwsas.  Entdo, conseqiientemente, sé podemos chamar necessz-
riamente o ser a se de ser absolutamente simples. O ser ab dlio
s6 poderé ser relativamente simples ou composto.

Com a divisio criado e incriado di-se a mesma situagio.
86 0 ser a se pode ser incriado, € o ser ab alio serd necessiriaments
criado.

(1) Por isso o ser ab alio ndo € um ente do qual se exclui
totalmente o ser a se (o infinito do ser), mas apenas se exclui outro

ou outres modos de ser ab glio. Portanto, o infinito é o sustents-
culo do finito.
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Também, quanto i divisio em absoluto e relativo, o absoluto.
simpliciter serd do ser a se, e nio o absoluto relativo, que é secun-
dum quid, que seri do ser ab alio. Também eterno e temporal,
mproduzido e produzido, pois nestas disjungdes, que se excluem,
nessas passiones disjunctivas, ndo hi a menor davida, o juizo de
necessidade e exclusivo pode ser predicado de um e de outro, sem
possibilidade de érro.

Vejamos, agora, como poderiamos proceder nas diferengas
sltimas:

Ora, as diferengas #ltimas, como vimos, sio aquelas que nio
se excluem, como substincia e accidente, acto e poténcia, forma c
matéria, esséncia e existéncia, as famosas polaridades aristotélicas.

Substincia e accidente, dando-se juntos, s6 podem dar-se
no contexto beta, como ji vimos. Acto e poténcia, dando-se jun-
tos, desde que a poténcia seja tomada em sentido passivo, s6 pode
dar-se no contexto beta. Agora, se a poténcia é tomada apenas
no sentido activo, dar-se-ia, entdo, no contexto alfa.

Forma e matéria conjugadas sé podem dar-se no contexto bela.
Forma, tomada apenas isolada, poderia ser considerada como dan-
do-se no contexto alfa.

Esséncia e existéncia, distintamente tomadas, ddo-se no con-
texto beta; univocadas, ddo-se no contexto alfa.

Do mesmo modo podemos predicar juizos necessirios e ex-
clusivos. Podemos dizer: sé no contexto beta se di substincia
e accidente que ndo excluem um ao outro. Sé no contexto beta e,
necessdriamente, se d4 acto e poténcia passiva, nio excluindo um
20 outro. S6 no contexio beta se di forma e matéria, nio ex-
cluindo uma & outra. S0, necessiriamente se di esséncia e exis-
téncia, como realmente distintas, no contexto beta. FEste tema,
entretanto, é passivel de futuras discussdes e de futuras anilises,
porque, aqui, estamos em matéria controvertida, pois resta saber
se, no contexto beta, a esséncia e a existéncia se dio realmente dis-
tintas, por distingio real-real, matéria a ser oportunamente dis-
cutida.
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Ora, o uso dos juizos exclusivos é muito importante na Fi-
{osofia, porque nds, para chegarmos a uma apoditicidade perfeita,
terfamos de alcangar o juizo de necessidade, e a0 mesmo tempo,
de exclusividade, porque, entio, atingiriamos 2 concepgao corres-

‘pondente na sua méxima perfeigio e, ainda, se possivel;, ao juizo

exclusivo completo, em que a exclusdo é a mais perfeita possivel.
Por exemplo, podemos chegar ao juizo dessa perfeicio, dizendo
que sé o ser a se, € necessiriamente, é o tnico ser omnipotente.
Quer dizer, aqui chegamos 4 maxima exclusio. O sujeito, s
éle; pode receber um predicado, que é 56 déle. S6 éle tem o di-
reito de receber aquéle predicado, e mais nenhum outro ser pode

“recebé-lo.  Alids, éste caso de exclusdo, tanto do prediéado como

do sujeito, parece uma redundincia, como vimos, porque desde
© momento que afirmemos que s6 o sujeito recebe tal predicado,

‘conseqiientemente estamos excluindo o predicado de outro. Mas,

pa verdade, também excluimos de § qualquer outra predicagio,
porque afirmamos que “s6 S é s6 P” e nenhum outro ¢é P, portanto.

Agora, para habilitar 0 uso do juizo exclusivo vamos dar
um exemplo: o animal ¢ dotado de sentidos, porque nés, quando
definimos animalidade, definimos como aquéle ser que € dotado
de sentidos. E uma defini¢o cléssica, que vamos aceitar. Para
reduzi-la 2 um juizo exclusivo, teriamos de dizer: s6 o animal &
dotado de sentidos. Entdo, reduzindo é&sse juizo exclusivo a dois
juizos, teriamos: 1°) o animal ¢ dotado de sentidos, 2°) nenhum
ser ndo-animal é dotado de sentidos.

Verificamos desde logo que o juizo “o animal é dotado de
sentidos” é um juizo analitico porque, propriamente, o predicado
jd estd contido no sujeito; o conceito de animal implica o ser vivo
dotado de sentidos.

Mas com o juizo, “nenhum ser ndo-animal (p. ex., uma plan-
ta) é dotado de sentidos”, queremos dizer que a nenhum outro
se lhe pode predicar o ser dotado de sentidos. Neste caso, o jui-
20 "o animal é dotado de sentidos” seria uma verdadeira defini-
Gdo por que seria um juizo determinativo de méxima determina-
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¢do, e poderiamos converter em: “animal é o ser dotado de sen-
tidos” como “ser dotado de sentidos é animal”, exemplo de con-
versio simples.

Neste caso, como s6 se pode chamar de animal o ser vivo

dotado de sentidos, o juizo poderia tornar-se necessirio e exclu-
sivo.

Agora, os transcendentais, que estudamos, que sdo conver-
tiveis simples, ja ndo podem ser atribuidos exclusivamente. assim:
vm, unidade, verdade, bondade, entidade, alguma coisa (dliquid)
pulchrum (o belo), ndo podemos usi-los como exclusivos, porque,
como sabemos, os transcendentais, que s3o conceitos qualitativos
do ser, sio atribuiveis a tddas as entidades. Mas se tomarmos
ésses conceitos reduplicativamente, isto €, se tomarmos a unidade
enquanto unidade de absoluta simplicidade, sé6 poderiamos atri-
bui-los ao ser 4 se. Se tomarmos, o bem como o bem infinito, s6
podemos atribui-lo ao ser 4 se. Se considerarmos ésses transcen-
dentais reduplicativamente de modo absoluto sim pliciter, s6 pode-
riamos usi-los no contexto alfa, porque sb ai serdo éles dados em
tdda a sua intensidade e absolutuidade.

O modo de haver de um conceito para outro, num juizo, po-
de ser de inclusdo ou de exclusdo, total ou parcial.

A inclusio tem uma ordem, porque a sua idéia é dual, im-
plica o includente e o incluso, um continente e um conteado. Ha
uma inclusdo total, quando o incluido esti totalmente incluso,
in claudere, enclausurado, no includente; e, parcial, quando apenas
parcialmente, o que nos leva a afirmar, que, na inclusdo parcial,
¢é possivel gnoseologicamente, também, uma exclusao parcial.

As vézes observamos que uma coisa estd inclusa parcialmente,
sem podermos afirmar, com absoluta seguranca, que outra parte da
coisa esteja exclusa do includente; s6 podemos afirmar que esta

cutra parte estd exclusa, quando ela ndo é, de modo algum, per-
tinente ao includente.
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De maneira que a inclusio parcial ndo implica, necessiria-
mente uma exclusdo parcial; implica apenas, possivelmente, essa
exclusdo parcial.

Ora, a inclusdo total leva o incluso a estar, de certo modo,
subordinado ao includente, porque a inclusio implica uma ordem
de antecedente e conseqiiente e um fogos analogante dessa ordem,
de maneira que, na inclusdo total, hi uma subordinagio do in-
cluido no includente. Essa subordinagdo, tratando-se de concei-
tos, porque, por enquanto vamos estudar a inclusio conceitual,
pocie ser essencial; neste caso, é necessiria; e essa inclusdo, senfio
total, essencial e necessiria, ela se di completamente, como a in-
clusdo que se di na espécie e na diferenca especifica, porque esta
estd incluida na espécie, enquanto esta ndo estd incluida total-
mente no género, pelo menos actualmente, mas apenas virtualmente,
que €, alids, tema de controvérsias.

A espécie e a diferenca especifica nos levam &s propriedades
que sdo peculiares a0 conceito.

A inclusio total implica a accidental, além da essencial, e
esta inclusdo total dos accidentes se d4 mos séres contingentes ‘e,
conseqilentemente, nos accidentes universais, que sdo, precisamen-
te, aquéles que pertencem a forma, como a qualidade, e 2 matéria,
como a quantidade; quer dizer, sio os accidentes inclusos na estruc-
tura eidética e na estructura hilética da coisa.

Agora, os accidentes podem ter uma implicincia meramente
accidental. As vézes um accidente qualitativo, que é, portanto,
pertencente 2 forma, pode implicar (pode néle plicare in, quer
dizer, embrulhar néle, trazer com déle) um accidente outro,
qualquer.

Nos accidentes, temos uma correlagio accidental, como a de
sujeito e predicado, ji que o sujeito pode ser predicado do predi-
cado, o qual, ao receber a predicagdo do sujeito, passaria a ter a
fungio déste, de maneira que a fungdo de sujeito e predicado sdo
fungdes alternativas; como se vé nos juizos de conversdo simples.
De maneira que essa correlagdo accidental de sujeito e predicado
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permite uma alternagdo. Também a participagio pode ser acci-
dental, quando de um mero accidente e serd uma participagdo
formal, quando pertencente i esséncia da coisa.

A inclusdo parcial pode ser dividida em duas: essencidl e
‘accidental, e também a subordinagio e a inclusio total podem
ser divididas.

Essencial, sera do necessirio, mas incompleto, como é o gé-
nero, que se predica /7 quid, mas incompletamente da espécie.
Entdo, temos os casos de inferéncia, como: europeu e francés;
francés é o inferior de europeu; esti incluido em europeu. Eu-
ropeu tem uma fungio genérica em face de francés, e éste uma
fungdo especifica.

H& os casos de participagao por atribuigdo intrinseca e por
atribuicio formal, quando a participagio se refere a zspectos ge-
néricos, préximos ou remotos. E hd as propriedades que cor-
respondem também ao género, que sdo as propriedades genéricas,
como as propriedades mais préximas da inclusao total, que sio
as especificas. H4, pois, propriedades genéricas, como: em ho-
mem, as propriedades genéricas do ser vivo, porque ser vivo é
um género remoto do homem, pois o génera proximo é animal.
E essas propriedades, também nelas, podemos ainda ver certas
correlagBes, que sio essenciais, como: a correlagio entre pai e
filho, porque o pai €, essencialmente, pai do filho, e o filho é, es-
sencialmente, filho do pai. Nem tédas as correlagSes s@o essen-
ciais, porque hi correlagdes que s@o meramente accidentais, como
a de escravo e senhor, porque escravo ndo é da esséncia de quem
€ escravo, pois se é escravo enquanto se é escravo, nem € da es-
séncia de quem ¢é senhor, pois se é senhor, enquanto se é senhor.
Apenas em determinadas situagOes, circunstincias, alguém pode ser
escravo e alguém pode ser senhor, e aquelas podem mudar, e
quem € escravo passar a ser senhor, e quem € senhor passar a ser
-escravo, o que ji nZo se dd na correlagdo essencial entre pai e fi-
lho, porque éste ndo poderia passar a ser pai do pai, nem o pai
poderia passar a ser filho do filho.
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Ainda hi nesta inclusdo parcial certa pertinéncia que 530
as implicincias essenciais, porque uma esséncia genérica tem as
suas implicncias essenciais com outros géneros, como o de ser-
—vivo biolégico pertence ao género dos séres corporeos.

A inclusdo parcial accidental, que é meramente contingente,
encontramos nos accidentes especificos, nas espécies de accidentes,
como conveniéncia, ou nio, na relagdo; a igualdade ou desigualdade,
na qumtidade; semelhanca ou dessemelhanga, na qualidafle, etc.
Hji perticipagdo por atribui¢io extrinseca, como & que ji estu-
damos no caso das metiforas, ou participagio puramente funcio-

“nal, como no caso das asas dos passiros em relagio s aletas dos

peixes, em que héd um certa inclusdo, mas puramente funcional,
por participacio funcional. Hé correlagdes accidentais, como o
caso de escravo e senhor, e, ainda, os accidentes em geral.

H4, assim, uma idéia da inclus@o quanto aos conceitos. Quan-
{o aos juizos, hé outras divisSes de inclusio. H4, por ex, uma
inclusdo categérica nos juizos categdricos, aquéles em que se da
uma mera e simples afirmagdo do predicado ao sujeito, afirma-

" ¢iio ou negagdo; que, também, pode ser total ou parcial. A total

pode ser essencial, necessiria, ou pode ser, também, accidental,
contingente. Assim, no juizo categérico, a espécie, a diferenga
especifica s3o inclusGes também essenciais. = Como accidentais,
contingentes, temos todes as correspondentes aos accidentes.

Nos juizos modais, como no juizo condicional, no possivel,
no impossivel, no necessirio, também se ddo essas inclusoes totais,
que podem ser essenciais ou accidentais, porque podemos, em tais
juizos, referirmo-nos a uma espécie, Ou a um Merod accidente, ou
podemos nos referir @ parte genética ou meramente accidental.

De maneira que, nz modal, como em todas as modais, as 1m-
- plicdncias, as inclusdes podem processarse déste modo. A ex-
dusdo é, naturalmente, o contririo da includénciz, e a exclusdo
_pode dar-se numa mesma ordem dos opostos. Ela pode dar-se
por oposigdo, e temos: fotal, com excludéncia total nos contradité-
sios, porque éstes ddo-se através de uma relagio de ente ¢ ndo
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ente; ou parcial, como ¢ o caso da privagdo, em que a excludéncia
rode dar-se por graus. No caso dos contririos hd, também, ex-
clusdo, porque éles se repelem (1). :

Encontramos uma série de exclusGes por contrasie; por ex.:
quando deparamos entes equivocos, quando fazemos distingdes
1eais, quando fazemos distingGes de tdda espécie, como os aspec-
tos da diversidade, que o sio por pertencerem a géneros distintos
ou diferengas, quando pertencem apenas a espécies distintas, do
mesmo género, ou inconveniéncias de cardcter relativo, como a
que se dd na substincia, ou inconveniéncias de caricter quantita-
tivo, como a que se di na desigualdade, ou também relativas, de
dissemelhanga, como a que se dd nz qualidade.

Os exemplos de exclusio sio comuns, porque podemos per-
feitamente inclui-los dentro da mesma linha da inclus@io. Tam-
bém a exclusio pode ser total ou parcial, dependendo dos diver-
os aspectos. Como, naturalmente, os conceitos que buscamos na
Matese devem ser conceitos de médxima precisio, quando éles ex-
cluem, devem realmente excluir, e quando éles incluem, devem
realmente incluir. Neste caso, precisamos analisar quase téda con-
ceituagdo filoséfica, para sabermos o que rezlmente esti incluso
ou exclusc em cada um déles. Essa tarefa nos vai facilitar o uso
das distingbes, porque, num conceito de necessirio, podemos in-
cluir, néle, total ou parcialmente, o absolutamente simpliciter, o
absolutamente simples, ou uma necessidade parcial, quando é hi-
potéticamente necessiria, ou necessiria secundum quid.

(1) Assim, nos juizos negativos, quando dizemos que «S ndo é P>,
excluimos de S o predicado P tomado indivisamente, ndo divisamente,
porque P, em suas notas, sendo um predicado positivo ou néo, pode
conter outras predicagbes que ndo se excluem de S. Por ex.:
«Homem ndo é cavalo». Cavalo, tomado indivisamente, como uni-
dade noético-eidética néo se predica de Homem, mas as suas notas
(animalidade, ser vivo, etc.) n@o se excluem de S. HEsta a razio
porque um juizo negativo (como examinamos em «Sabedoria da
Dialéctica») deve ser profundamente analisado, pois a rnegacéo, na
verdade, ¢ sempre parcial, quando se trata de entidades (positivas,
portanto), pois, do contrédrio, haveria rupturas no ser, o que é im-
possivel.
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CAP. VI
O LOGOS SPERMATIKOS

No pensamento estbico grego surgiram algumas s.ugestées
que mereceriam dos filésofos, posteriormente, maior culdado,. e
que, na verdade, reproduziam o pensamento mais fntimo do pita-
gorismo, € que devemos coloci-los, novamente, sdbre a2 mesa das
nossas especulagdes, porque se inclui, perfeitamente, dentro do
imbito da Matese.

Estabeleciam os estéicos um Jogos, principio de todas as
coisas, que éles chamavam de hegemonikds, hegemoénico, que te-
ria a hegemonia sobre tudo quanto €: uma mente que rege ¢ go-
verna tudo.

Esse logos também foi chamado por éles de logos spermati-
kds, porque néle estio contidas as sementes, Os germes racionais
de todas as coisas.

Aproveitando-se déste pensamento, Sto. Agostinho d.m.ru')u
ésse logos spermatikds (incluindo as sementes e germes tacionals,
vamos dizer melhor, formais de todas as coisas, como as idéias
exemplares) de mente d= Deus, o qual seria o /ogos lyegemoni{eén,
quer dizer, com 2 sua mente, regeria e governaria todas as coisas.

Este tema merecerd, em trabalhos posteriores, melhores es-
tudos; entretanto, sugere 2 Matese uma atitude a respeito dos
chamados logoi arkhai, os logoi arquetipicos, as primeiras leis, os
principios primeiros de todas as coisas, as leis que regem ¢ go-
vernam tudo ( pantes logoi).
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Mas, como tivemos oportunidade de ver nos volumes anterio-
res e ainda veremos em “Sabedoria das Leis”, podemos alcangar
um conjunto de /ogos, que antecedem a qualquer postulagio pos-
terior em térno do ser e do nada.

Assim, devemos partir da hegemonia dos logor arkhai, e,
necessiriamente, concluir pela prioridade da afirmagio, como vi-
mos na parte sintética. E a seguir, a posterioridade da negagio,
pois esta s6 € tal quando é negagdo.de alguma coisa, de algo que
tem positividade; conseqiientemente, a negagio quer como conceito
quer como algo, s6 poderia dar-se, fundandc-se numa afirmagio.
A negagio seria apenas a recusa duma determinada afirmacio.

A sua postericridade, como demonstramos, é necessiria. Nio
poderia a négagao anteceder a afirmagdo; a negacao tem, necessa-
riamente, posteriordade i afirmagio.

Terfamos, assim, ji estabelecido trés aspectos importantis-
simos: a hegemonia dos Jogoi arkhai, a prioridade da afirmagio
e a posterioridade da negagio.

Também analisamos as leis que regem as relagdes entre a
afirmacdo e a negagdo. Essas relagdes sio meramente transcen-
dentais, e ndo devem ser confundidas com as relagGes predicamen-
tais, que sio accidentais.

Entdo, verificamos que o /ogos da afirmagio inclui, implica,
o da positividade, porque uma afirmagdo, que nio se positivasse,
seria sem fundameato, sem base, sem a menor seguranca de si
raesma. A afirmagio, testemunhando-se a si mesma, tem de ser
posmva enquanto que a negacdo, como recusa do afirmativo, s6
},ode ser a negatividade, a negacdo da positividade, a recusa da

. positividade.

Alcangamos, assim, as leis que regem a afirmagio e a nega-
¢do, leis que antecedem a tudo quanto hd, antecedem matética-
mente.

‘Da andlise da prioridade da afirmagio e da posterioridade
da negagdo, chegamos 4 presenca das leis que regem a anteriori-
dade e a posterioridade.
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Dai, inevitavelmente, a afirmagio e a positividade impli-
cam a inclusdo, como a negagio e a negatividade implicam a ex-
clusdo.

A dialéctica da inclus@o e da exclusio, como analisamos em

“Sabedoria da Dialéctica”, nos leva a postular téticamente, as leis
da inclusdo e da exclusdo.

Estas nos levam, inevitavelmente, & afirmagio da adséncia,
que € a presenga ndo relativa, que é a afirmagio testemunhando
positivamente a si mesma, e a auséncia, a remog¢ao, o afastamento,
a ndo presenca ¢, dai, as leis j& examinadas em torno da adséncia,
da presenca e da auséncia.

Em face da afirmagdo, da positividade, da adséncia e da pre-
senca, chegamos, ontologicamente, ao conceito do ser, enquanto
ser; e, meontoldgicamente, ao conceito de nada enquanto nada.

O ser afirma uma sisténcia, e 0 nada nada, a ndo-sisténcia, a
auséncia de sisténcia.

Da afirmagio do ser, inevitivelmente, chegamos as leis do
principio, do meio e do fim, & lei da série, lei que estudamos na
parte sintética.

Como decorréncia do ser sistente, cuja sisténciz pode ser a se
ou ab alio, comd ja vimos, surgem as leis da dependéncia e da in-
dependéncia.

E, finalmente, pela constituicdo, pela tectdnica dos séres,
chegamos as leis da semelhanga e da diferenca, no aspecto quali-
tativo, e da igualdade e da desigualdade no aspecto quantitativo. -
O primeiro por referir-se 2 parte eidética, e o segundo, a parte
hilética.

Estes dois aspectos constituem as duas primeiras leis que po-
demos alcangar, sendo que da lei da adséncia nos surge a lei do
um, e do exame do ser, enquanto @b alio, a lei da multiplicidade.

O um e o multiplo pertencem, portanto, & sétima lei da
adséncia, presenca e auséncia. Todas as outras leis estio funda-
das nestas, porque se nés podemos pensar na afirmagio, na nega-
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¢do, na anterioridade, na posterioridade, sem a necessidade de
pensar no ser a se ou no ser ab alio, partindo, na filosofia con-
creta, da necessidade do ser, da impossibilidade do nada absoluto,
e como ser e um se convertem, necessiriamente as leis, que
regem as entidades, sdo leis que decorrem da unidade, as quais
estudaremos tdo logo penetremos na parte correspondente as leis
que regem todas as coisas (pantes logoi).

Mas, todas essas leis tém de partic de um principio que,
sem o seu fundamento, ndc teriam base alguma e estariam sus-
pensas no nada absoluto, e ndo indicariam nenhum sentido.

Chegando-se a concepgdo do ser @ se, como ser imprincipiado,
como ser eterno e atingindo-se a conclusdo de que a lei da afir-
magdo e da negagio, da anterioridade e da posterioridade, da
adséncia, presenga e auséncia, e todas as leis a elas subordinadas,
nio poderiam ter anterioridade ao ser « se, elas, portanto, véo
constituir a mente suprema. Tomamos ainda aqui o térmo menie
cm sentido analdgico, a mente, a omnipoténcia déste ser a se,
do Ser Supremo, que rege e governa tudo, fonte e origem de té-
das as coisas, sustenticulo de todo ser ab alio.

Inevitivelmente, tédas as formas, sejam quais forem, terdo
que ter a sua fonte, a sua crigem e a sua presenga neste Logor,
que, nesta fungdo, é um logos spermatikds, é um logos que se-
meia, que germina, que cria. Mas essas idéias, esszs formas,
wudéias exemplares para Sto. Agostinho, formas para Platdo, logei
arkhai para os pitagbricos, sdo coeternas com o ser « se. Elas ndo
podem ter principizdo, as suas razoes indicam que elas sempre
toram, desde todo ‘o sempre, elas nic indicam, nem aquelas que
lhe s@o subordinadas, uma sucessio, a unidade nio surgiu apés
a afirmagio, a unidade é coeterna com a afirmagao.

Entdo, do mesmo modo que verificamos que, no contexto alfa,
a subordinagio dos conceitcs implica uma simultaneidade dos
Ingoi, podemos dizer que as razdes eternas, de que falava Platdo,
que sdo os logoi arkbai, sio simultineas com o Ser Supremo des
de todo o sempre; coeternas umas com as outras. Déste modo
dirdo que nos colocamos numa posigio realista extremada. De
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certo modo, sim; porque defendemos ésse realismo na mente
divina, embora tenhamos sempre partido do realismo moderado.
Todas as idéias, que possamos formar, tudo quanto pode ser cria-
do, tudo quanto pode vir-a-ser, € o0 que também niio vird, mas
que nZo inclua contradigdo formal intrinseca, que €, portanto,
possivel, esta contido, como tal, e em sentido matético, como rea-
lidade matética, desde todo o sempre, e coeterno no Ser Supremo.

_ Estes logoi arkhai ndo vio actualizar-se quando se actualize o in-

dividuo que, subjectivamente, as represente.

A humanitas ndo se actualizou e principiou a ser quando sur-
giu o primeiro homem; a humanitas era uma possibilidade da
omnipoténcia do ser a se, era algo que poderia ser representado
por um ente que poderia vir a ser tal miméticamente ou partici-
pialiter, um ente que poderia vir-a-ser, mas, enquanto poténcia,
csta contido na omnipoténcia do Ser Supremo, que, como de-

monstramos, ¢ omnissapiente e, conseqilentemente, pertence aqué-
le & ommnisciéncia déste ser.

Assim, aquelas entidades que, especificamente, ainda ndo sur-
giram, mas que poderdo surgir, e muitas virdo a surgir, todas
elas eram possiveis desde todo o sempre, porque se assim ndo
fosse, de onde viria esta possibilidade que se actualiza? S6 po-
deriamos emprestd-la a0 nada absoluto, que ja esti por nés, abso-
lutamente, descartado.

Conseqiientemente, vemos que hid uma positividade matética
no pensamento dos estbicos, como hi no pensamento dos platoni-
cos, dos pitagéricos e de Sto. Agostinho, porque o realismo, cha-
mado exagerado, s6 o seria se quiséssemos emprestar a essas enti-
dades uma subsisténcia de per si, como se os transformissemos
como antecedentes ao Ser Supremo, ou como independentes déle,
como na concepgio do demiurgo, se o aceitarmos como criador das
coisas & semelhanca das razes eternas, dos logoi eterros, dos logo/
arkhai. Ji mostramos em nossas obras que esta passzgem da obra
de Platdo é apenas um mito didascdlico, como bem expressou $6-
crates, com a intengdo apenas de tornar-se inteligivel s mentes nio
devidamente preparadas, ainda ndo iniciadas nos graus superiores
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do conhecimento. Como se daria a presenga das formas nas coi-
sas da nossa experiéncia? Apenas por uma participagio, por uma
participagio formal, ou apenas por uma imitz¢3o, no sentido pita-
gérico, por mimesis (imitagio), como afirmava Pitdgoras ou me-
téxis (participagio) como afirmava Platio, que, na verdade, sdo
4 mesma coisa.

A participagdo por semelhanga, ante a analogia do ser, como
j& demonstramos implica, necessariamente, uma mimesis, porque
zs coisas dispdem-se @ semelhanga e i forma. E, também, a capa-

: cidade delas de poderem dispor-se, estructurar-se, segundo aquelas

formas, é uma participagio, uma metéxis. Assim, o conceito de
mimesis dos pitagoricos e de metéx:s dos platbnicos rdo sio con-
traditérios; ao inverso, completam-se perfeitamente, e permitem
uma visdo clara.

A capacidade que tem o ente finito de dispor-se de modo a
repetir, por imitagio, a forma, ou seja o Jogos arquetipico, ou os
arithmoi arkhetypikdi, porque mais adiante faremos a distingdo en-
rre os arquétipos e éstes arithmoi, esta capacidade, que as coisas
tém de imitd-los, é, também, uma maneira de participar daquelas
formalidades.

Nao hi, portanto, uma exclusdo entre o pensamento  platé-
nico e o pitagdrico, e razdo tinha, portanto, Platdo, de procurar
conciliar 0 seu pensamentc com o pensamento de Pitigoras e,
também, razdo temos nés em afirmar que Platio foi, realmente,
um dos grandes pitagéricos. A essa conclusio também chegatam
lanto Aristételes como os grandes escoldsticos, embora muitos
fllésofos menores ndo tenham percebido que a filosofia positiva
e concreta é uma s6.
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CAP. VII
O UM SUPREMO — AS OPOSICOES

Dez aspectos importantes referentes as primeiras leis que re-
gem as coisas, e revelam a hegemcnia dos logoi arkhai, foram:

1) a prioridade da afirmagdo, a posterioridade da negacio;

2) o logos da afirmacdo e da negacdo, da positividade e da
negatividade;

3) as relagbes;

4) o Jogos da inclusio e da exclusio;

5) o logos da adséncia, da presenca e da auséncia;

6) o logos da sisténcia e da ndo-sisténcia do ser e do nada;

7) o logos do principio, meio e fim das coisas finitas, ab
alio;

8) o Jogos da dependéncia e da independéncia;

9) o logos da conveniéncia, da inconveniéncia;

10) o Jogos da semelhanca e da diferenga, da igualdade e
da desigualdade, etc.

Ora, desde 0 momento que partimos da hegemonia dos Jogo/
arkhai, partimos do Hen prote, do Ser Supremo, ser primeiro,
fonte e origem de todas as coisas, e depois do Hen-dyas-adristos,
sobre os quais falamos, éste como o infinito poder de determinar
e a infinita determinabilidede que lhe é correspondente. O pri-
meiro é uma poténcia activa, infinitamente actual, e que pcde
actualizar a segunda, a poténcia objectiva que, infinitamente, pcde
ser determinada, que lhe é submetida.
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Alcangamos, aqui, a uma lei importantissima: a lei do um,
a lei do Jogos, o logos do logos, a lei do primeiro principio, o
ser a se, a fonte, a origem primeira de tédas as coisas. Mostra-
femos que o primeiro principio tem de ser a4 se, fonte e origem
de todas as coisas, de onde tddas as coisas principiam.

E o Hen-dyas-adristos, o um-dois indeterminado, é gerado
pelo primeiro, e é propriamente, a sua acgdo intelectual, como ve-
temos a seguir.  Aqui ja nos encontramos, em face de uma lei im-
portantissima, que € a lei da oposi¢do.

A lei da oposigio preside tddas as outras leis, e todas as ou-
tras leis a ela se conjugam.

A idéia da oposi¢ao implica, necessariamente, positividade,
¢ outro, que pode ser negativo ou positivo. A oposicdo se da
entre ens e non ens, e entre ens et ens: a contraditéria e a privativa

e a contriria e a correlativa, que ji examinamos em nossos tra-
balhos.

Mas a lei da oposicio esti presente: entre os Jogoi arkhai,
que de certo modo se poem uns em face dos outros, na relagio da
efirmagdo com a negagio, na postulagdo da positividade com a ne-
gatividade, na postulagdo da anterioridade com a posterioridade,
na adséncia e presenca com a auséncia, na inclusio e na exclusao,
na sisténcia e ndo ndo-sisténcia, na dependéncia e na independén-
cia, na conveniéncia e na nio-conveniéncia, ou inconveniéncia, na
semelhanca e na diferenca, na fgualdade e na desigualdade, e as-
sim sucessivamente, pertencentes a esta décima classificagdo tédas
essas dualidades, que podemos construir.

Esta lei da oposicdo, que é a lei do dois, lei bindria, é de mé-
xima importincia, porque temos de nos preparar, agora, para cap-
tar devidamente, estas dez leis flundamentais, que correspondem
4 parte dinimica de todo ser, cujas leis sdo, por sua vez, também
presentes e subordinadas a estas.

Reexaminando a classificagdo da oposicdes entre ente e ente,
e as entre ente e ndo ente, que ddo as quatro oposicdes; a contrds
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contudo, alguns autores que propdem outras oposigbes, como o
antagonismo, antinomia, etc.

O antagonismo, entretanto, pode ser classificado como uma
oposigao entre ente e ente. Os antagonistas podem ser classifica-
dos como contririos eventuais, de maneira que esta oposigao ainda

seria uma espécie de contrariedade.

Antinomia (que provém de anti e nomos) aponta duas leis,
duas ordens em oposi¢io. Como exemplo, temos a atracgio e a
repulsdo, que tém duas normas, duas leis, a lei da atrac¢do e a da
repulsdo, leis antinémicas. Podem ser consideradas como espé-
cic de contrariedade.

Nio devemos considerar antinomia apenas no sentido kan-
tiano, porque, neste, é uma contradigdo, pois também se empre-
ga no sentido de uma oposigdo entre ente e ente.

Héi também outra apresentada entre verdade e falsidade.
Mas esta pode reduzir-se a contraditéria, porque quando se diz
verdade, nega-se a falsidade, quando se diz falsidade, nega-se a

verdade; a oposicdo dé-se, portanto, entre ens et non ens.

A de certo e errado pode reduzir-se & privativa, porque etra-
do é uma privagio de certeza, uma certa privagio de certeza.

De maneira que estas oposi¢es podem perfeitamente ser re-
duzidas ds quatro da classificagio que permanece na Filosofia.

As outras oposi¢des apresentadas até agora, que conhecemcs,
sdo passiveis de colocagdo, dentro daquela classificagao.

Mas ha um ponto importante a ser examinado nas oposigoes,
que interessam muito ao campo da Ciéncia e também da Filosofia:
sdo as correlativas, porque € ai onde encontramos a maior sora
de oposigdes. E como os correlativos se dio numa oposigio entre
ente e ‘ente, exigem um exame especial, porque hd espécies de cor-
relagdo, o que é muito importante.

. - -



Os opostos, na correlagdo, sdo positivos, em primeiro lugar;
em segundo lugar, temos de considerar a actualidade da oposigao
e a sua virtualidade. Por isso, temos de tomar a oposicio sob
dois aspectos: sob o aspecto formal e sob o aspecto material. Um
exemplo nos esclarece: o pai, de qualquer forma, tem de ser an-
tecedente ao filho, mas s6 é pai quando hé o filho; mas o filho
ndo pode ser um antecedente do pai, pois, para ser, exige, neces-
siriamente, o pai. Tanto exige formalmente como exige mate-
tialmente, porque o fitho é filho desde que surge; enquanto o pai,
antes de ser formalmente pai, é materialmente um ser humano
que, depois, se torna pai. Nesta correlagio, o pai tem uma an-
tecedéncia material e uma posterioridade formal, mas o filho é
sempre, formal e materialmente, simultineo. Tal aspecto nos
permite dividir as oposigGes correlativas em trés sub-espécies:

1) a formal-formal, quando dois térmos sio formais e sur-
gem materialmente simultineos;

2) quando os térmos sio material-material, antes de o se-
rem formalmente; e

3) material-formal.

No primeiro caso, no formal-formal, os dois térmos o sdo
formalmente, como o relimpago e o trovdo. O relimpago € o re-
limpago do trovio; o trovdo € o trovdo do reldmpago. Mas o re-
limpago ndo se di sem que se processe aquelas vibragdes mole-
culares do ar que provocam em nés a sensagio do que chamamos
depois de trovio.

Temos, ainda, o género e a espécie, pois o género s6 é gé-
nero quando tem as suas espécies; a espécie sO € espécie quando
tem o seu género. Ha4, assim, a correlagio formal-formal e a
material-material, pois tanto formal-formalmente, como material-
-materialmente ambos os térmos da oposicdo nio tém uma situa-
¢do anterior a outro.

O género ndo se di antes das suas espécies, que sdo outras
que o género. O género sé surge como género, quando a espécie
surge como espécie.
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No caso do senbor e do escravo, o senhor poderia, antes de
ser senhor, ndo ter escravos; entdo, materialmente, poderia ser ou-
tro do que éle é formalmente, quando ¢ senhor, e o escravo também
poderia ser outro antes de ser formalmente escravo. Eis, aqui,
uma correlagio entre material e material, e formal e formal, pos-
teriormente, porque o ser escravo s hia quando hi um senhor,
e s6 hi o senhor quando hd o escravo. Mas alguém poderia ser,
anteriormente, outra coisa que senhor ou escravo. Entdo a opo-
sigio seria material-material, porque o antecedente é material.

Assim, patrdo e operdrio estio na mesma situagdo; direita e
esquerda, porque a direita s6 se diz em relagdo 2 esquerda, a es-
querda s6 se diz em relagio a direita.

Agora, se nés chamamos alguma coisa de direita ou de es-
querda, chamamo-la quando em relagdo a outra, que se coloca em
oposi¢io. Mas a coisa, que estd 4 direita de outra, poderia ndo
estar.

Agora, o terceiro caso seria 0 do pai e do filho, porque o pai,
antes de ser formalmente pai, ¢ um ser humano, mas o filho ndo.
O filho é formal e materialmente filho desde o instante que surge.

Assim, causa e efeito, o que causa poderia anteriormente ndo
ser causa de um efeito, quando ainda ndo esti causando coisa al-
guma, mas éste quando surge como tal, surge, material e formal-
mente, como efeito. E o que causa poderia ser materialmente
outra coisa que causa disto ou daquilo. Também a relagio entre
antecedente e conseqiiente, entre prioridade e posterioridade, tam-
bém estd na mesma relagio; o antecedente poderia dar-se antes
de ser o antecedente do conseqiiente, sendo outra coisa, sem ter
um conseqiiente. Mas no momento que tenha um conseqiiente,
¢é antecedente.

Os exemplos que demos sdo perfeitamente claros. Vejamos
agora um aspecto importante: a mutualidade que se di entre os
opostos.

Quando os opostos sio mutuos, essa mutualidade pode dar-
-se da seguinte forma: na necessidade de ambos para haver opo-
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sicio correlativa, como a que se di entre género e espécie.
Tanto o género exige a espécie como a espécie exige o género;
conseqilentemente, hi aqui a necessidade mutua de ambos, a mu-
tualidade de ambos é necessiria, tanto formal como materialmente,
Fara que tanto um como outro passam surgir. Mas ao caso do
pai e do filho, a necessidade mutua seria apenas formal, porque
o pai, materialmente, di-se como ente, antes de ser pai. Mas o
filho, ndo; éste tem necessidade de ser formal e materialmeate
filho. No caso do escravo e do senhor, ambos poderiam, antes
de ser escravo ou de ser senhor, serem, ambos nem escravo nem
senhor. Aqui a relatividade mitua de ambos é completa.

Temos, assim, dois casos de necessidade, um em que héd a
necessidade mutua de ambos os térmos, e outro em que hd neces-
sidade de um s6 dos térmos. Sdo aspectos da mutualidade, que se
dé nos opostos correlativos.

O tema dos correlativos também estd a exigir uma analise
sobre outro aspecto importante, porque, no platonismo, para mui-
tos autores, ndo hd formas de relagdes. Outros, porém, atribuem-
-lhe a aceitag@o de formas de relagGes, como a dualicade senhor
e escravo, que seria uma delas.

Mas a confusio surge em térno do conceito platénico de re-
lagdo, distinto do que é comumente aceito, pois a relagio que tem
um Jogos analogante, tem uma forma.

Eis um tema de controvérsia. Contudo, ndo podemos negar,
como veremos no estudo das leis, que estas se dio e apresentam re-
lagBes, como as da afirmagio e da negagio, a da anterioridade e
posterioridade, a da presenca e da auséncia, a da inclusio e da ex-
clusdo, onde nos encontramos em face de relagdes entre opostos.

Sdo opostos contrarios, porém nio sio propriamente correlati-
vos absolutos, porque a adséncia ndo ¢ um térmo relativo, pois po-
deria dar-se um sem haver qualquer outro, sem ordo ad outro, co-
mo a inclusio poderia dar-se sem exclusio. O antecedente nio
exige necessiriamente o posterior, senio quando é antecedente a
algo, pois materialiter poderia dar-se. A exigéncia acui da rela-
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cdo nio é mutua, porque 2 adséncia poderia dar-se sem necessi-
dade da auséncia, como poderia dar-se a inclusdo na unidade, semn
necessicade da exclusdo, etc.

Nossa mente, é verdade, ndo pode compreender sem oOs
contrarios, porque ao construirmos 0s Nossos esquemas, sobretudo
quando fazemos uma afirmagio qualitativa, tendemos para a qua-
lidade contriria. Mas poderiamos, sem contradigio filosofica al-
guma, pensar que O Ser 4 S¢, 0 Ser Supremo, ndo se tornasse cria-
dor, e permanecesse éle mesmo, apenas éle mesmo, na contempla-
¢io de si mesmo. Pode-se dizer que o ser ab alio € o ser ab alio
do ser a se, contudo nio se pode dizer necessiriamente que o ser
4 se & o ser a se do ser ab dlio, porque o ser 4 se € independente
de outro.

Esta distingio da mutualidade nos afasta de um relativismo
absoluto, porque a mutualidade nos indica a necessidade ou de
ambos os térmos, ou de um s, ou a relatividade dos dois. Quer
dizer: encontramos situagdes que podem ser tomadas de modo ab-
soluto, soltas ab, sem necessidade de estar dependendo de uma
-terceira.

Este é um ponto importantissimo, porque vem demonstrar
que, na doutrinz das oposicBes, a prépria aceitagdo da correlagdo
ndo implica a necessidade absoluta dos relativos, como concluiram
alguns filésofos menores, que cairam na posicdo protagéria.
Protigoras ndo admitia o um, antes de conceber o miltiplo. Mas,
pa verdade, podemos pensar no um, sem necessidade de have: o
multiplo. Podia haver apenas um ser, um Unico ser « se, e ndo
haveria nisso nenhuma contradigio.

Nio encontramos nenhuma necessidade ontoldgica da criacio.
S6 podemos dizer que o Ser Supremo criou por sua gléria, pela
sua punjanga, pela sua infinita proficiéncia, mas como uma decor-
réncia natural da sua liberdade. Nunca poderemos justificar uma
tese que coloque o posterior como dando-se necessiriamente de
modo absoluto. Ja vimecs a demonstragio extraordindria, que féz
Duns Scot sébre éste ponto, e que nés reproduzimos, em seus
térmos principais, acrescentando novos argumentos, no qual éle
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demonstrou que o anterior, tomado materialmente, poderia dar-se
sem a necessidade do posterior; o posterior forga a necessidade
apenas formal. Hi posterior quando hi anterior em relacio a
¢le, mas formalmente, nio materialmente. Ou melhor, a ontidi-
dadq do antecedente nio implica, necessdriamente, a onticidade
do posterior, porque poderia dar-se sem o posterior; essa necessi-
dade ¢é hipotética, e deve ser demonstrada, e pode ser dmonstrada.
De forma que éste ponto é capital, porque Scot conseguiu resol-
ver uma série de aporias que inundavam a escoldstica da sua época,
quando éle criou esta obra suprema do pensamento ocidental, que
¢, sem davida, De Primo Principio, onde estudou as relagdes entre
antecedente e conseqiiente de modo definitivo para o pensamento,
€ que resolve o problema do relativismo, porque o tGnico funda-
mento déste, esti, precisamente, na postulagio da relagio, como
uma 0rdo ad de necessidade mitua para ambos os térmos, quando
essa necessidade nem sempre se dd. Assim, o ser @ se nio tem
necessidade para a sua afirmagio de que realize uma criatura;
basta apenas ter a poténcia activa de poder criar sem que esfi po-
téncia activa, ndo criando, perca o seu poder nem sofra qualquer
limitacio na sua potencialidade. Isto foi o que Scot demonstrou
em seu De Primo Principio.

Em nosso “Matese da Filosofia Concreta” trataremos con-
cretamente dos temas que foram matéticamente colocados.
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PROBLEMATICA DA FILOSOFIA CONCRETA

SUBSTANCIA E ACCIDENTE EM ESQUEMAS DA
FILOSOFIA POSITIVA CLASSICA

No exame das polaridades aristotélicas (pois ji demonstra-
mos que a oposico delas é polar), iniciaremos pela mais simples:
a de substincia e accidente, cujo exame procederemos, segundo
a metodologia dialéctica da Filoscfia Concreta.

Se ha um acontecimento, hi alguma coisa. Ora, alguma coi-
sa ndo pode ser sustentada pelo nada, ndo pode ser alguma coisa
de nada, pois éste ndo pode ser suporte de alguma coisa. No que
acontece, que é alguma coisa, tem de ter, como suporte, alguma
coisa, cu alguma coisa acontece em alguma coisa.

Mas de tudo quanto acontece algumas coisas revelam mu-
dar-se de um modo de ser para outro modo de ser, e nota-se que
o que muda € algo que muda; ou seja, ¢ algo que permanece sen-
do o que € durante o processo da mutagdo, assim como nés perma-
necemos sendo o que somos (Pedro, Jodo, etc....), enquanto co-
nosco acontece alguma coisa. Assim aquéle auto corre veloz pe-
la rua, e é aquéle carro que corre veloz pela rua.

A mais simples distingdo a fazer-se ai consistia inevitivel-
mente em notar que ao lado de algo que varia, que se mutaciona,
hi algo que permanece, dura. E das observagdes em toérno des-
sas distingdes teriam de surgir como surgiram os conceitcs de
substincia (para indicar o que permanece), e o de accidente (pa-
ra indicar o que muda no que permanece). Dessa forma, o ser
da substincia surgia como um ser que perdura e no qual aconte-
cem algumas mutagbes. Assim, a substincia é um ser de per se
e o que lhe acontece é um ser cujo ser é, naquele, na substincia.
Désse modo, ndo era de admirar que o conceito de substdncia im-
plicasse o ser per se e o de accidente, o inesse; ou seja, o ser em
outro.

Concrecionando o que os homens ji haviam meditado sobre
a substincia e o accidente, Aristételes construiu uma das suas
mais importantes polaridades, tema de longas e constantes contro-
vérsias na Filosofia.
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Nas diversas vézes que examinou a subs:incia, podemos sa-
lientar o que escreveu em trés de seus magistrais trabalhos: o
“Organon”, a “Fisica” e a “Metafisica”. Nas principais passa-
gens assim a caracterizou: “A substincia, no sentido mais funda-
mental, primeira e principal do térmo, é o que ndo é nem afirma-
do de um sujeito, nem num sujeito: por exemplo, o homem indi-
vidual ou o cavalo individual” ("“Categorias”, 5,1.15).

Mas chamam-se swbstancias segundas as espécies nas quais
as substincias tomadas no primeiro sentido estio contidas, e s
espécies € mister acrescentar os géneros dessas espécies: por exem-
plo, o homem individual inclui-se numa espécie, que é o homem,
e o género desta espécie é o animal. Designa-se, pois, pelo no-
me de segundas essas ultimas substincias, a saber o homem e o
animal (Ibidem, 15-20).

E a substincia a primordialidade de uma coisa, sem a qual,
o que nela estd, o que nela acontece, os “séres que estdo em outra
coisa”, os accidentes ndo sio. Pacius reduz tdda argumentacio
aristotélica ao seguinte silogismo: “Quod est subjectum omnium
dliarum rerum, sine eo alice res esse non possunt; alqui primae
Substantiae sunt subjectum omnium diarum rerum; ergo sine pri-
mis substantiis reliquae res esse non possunt” (Pacius, II, 31).

As substincias primeiras estio contidas nas substincias se-
gundas, nio como num sujeito, como se dd com os accidentes,
mas comc particulares nos universais, ou, segundo 2 expressio
dos ldgicos, como partes subjectivas no todo atributivo (# paries

subjectiva; in toto~attributivo), comenta J. Tricot, citando os es-
colasticos.

Aristdteles jamais precisou de modo praecisive, precisivamen-
te, o que entendia por substincia, como vimos em “Légica e Dia-
léctica”, pois ora toma-a como matéria, ora como forma, ou como
esséncia, ora como qiiididade, ora como #0 synolon, composto de
matéria e forma, tomado concretamente.

Sendo o accidente o que estd no sujeito, nio como sua parte,
e que ndo pode ser separado do 7o qual éle ¢, é éle inherente 20
sujeito, e seu ser ¢ um izesse (um ser em outro). Para Aristé-
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teles, enquanto tal, o accidente nio pode existir independente :do
seu sujeito. Tomado in abstracto, ndo é o accidente predicado d?
sujeito, porque uma coisa branca ndo é brancuara. ‘Tomado o acq-
dente in concrefo, apenas seu nome pode ser tomade como atri-
buto do sujeito: um homem préto.

A substincia primeira é a singularidade do sujeito, como ve-
remos, e como tal ndo é predicado de um sujeito, pois a singula-
ridade ndo é predicado, como se vé na Logica. E a substincia
individual a substincia primeira propriamente dita. Ela ndo estd
no sujeito, porque é uma substincia, nem predicado de um sujei-
to, porque é individual.

Essas conclusdes se tomam, nas “Categorias”, nas letras 2 e 3,
e segundo os comentaristas é maséria pacifica.

Sio substincias segundas o género e a espécie. Entre estas
“a espécie € mais substincia que o género, pois é ela mais pro-
xima da substincia primeira” (leitura 5, 10). Temos, flescen~
dentemente, género, espécie, individualidade (singu_land‘ade).
Conseqilentemente, a espécie é mais proxima da indivndu.ahdade
(singularidade aqui, pois a distingdo entre individua} e smgul‘ar,
faremos mais adiante). Da-se uma explicagio mais instructiva
déste objecto, dizendo que éle é uma arvore do que dizendo que
éle é uma planta, como de Pedro se explica melhor dizendo que .é
homem do que dizendo que é animal. Por ése modo a espéqe
é mais substincia que o género. Género e espécie sdo substéncias
segundas, como vimos, pois de todos os predicados s_»io éles os
tinicos a expressar a subtincia primeira. “Se com efeito, quer-se
dar conta da natureza do homem individual, e se o fazemos pela
espécie ou pelo género, damos uma explicagdo apropriada, que
tornariamos mais precisa ainda a0 dizermos preferentemente que
é homem do que a0 dizermos que ¢ animal”. Ndo admitia Aris-
tételes uma substincia terceira, os accidentes por exemplo.

Certos caracteres Cistinguem as substincias para Aristételes
e éle aponta virias.

O primeiro cardcter comum da substancia é ndo estar num
sujeito. A substincia primeira afo estd, com efeito, num sujeito
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e tampouco ¢ atributo de um sujeito. Nem tampouco as subs-
tincias segundas. Homem, por exemplo, é atributo de um su-
jeito, o homem individual, porém ndo estd num sujeito, pois o ho-
mem ndo é uma parte do homem individual. Contudo, ésse ca-
racter n@o é exclusivo da substincia, porque a diferenga também
faz parte das coisas que ndo estio num sujeito. Assim pode afir-
mar-se do homem a propriedade de ser bipede, mas bipede ndo é
uma parte de homem, mas apenas uma diferenca. A definicio
da diferenca é afirmada daquilo de que a diferenca é afirmada.
Assim, se pedestre é afirmado de homem, b definicio de pedestre
serd também afirmada de homem, ji que o homem é pedestre.

O segundo cardcter da substincia (segundas), como também
das diferencas, consiste em serem em todos os casos atribuidas num
sentido univoco, pois suas predicages tém por sujeitos ou indivi-
duos ou espécies. Assim se refere Aristételes: “E verdade que
da substincia primeira ndo decorre nenhuma categoria, pois ndo
é ela afirmada de nenhum sujeito. Mas, entre as substincias se-
gundas, a espécie é afirmada do individuo, e o género, por sua
vez, da espécie e do individuo. O mesmo se di quanto s dife-
rengas, as quais sdo afirmadas, também, das espécies e dos indi-
viduos. Ademais, a definicdo das espécies e a dos géneros apli-
cam-se 4s substincias primeiras, e a do género 2 espécie, pois tudo
o que se diz do predicado serd dito também do sujeito. Do mes-
mo modo, a defini¢io das diferencas aplica-se as espécies e aos
individuos. Dai resulta que em todos os casos em que, quer as
substdncias, quer as diferengas sio predicados, a atribui¢io se faz
num sentido univoco (sinonimico)”. (Ibidem, 5, 3% até 3b, 1.9)

O terceiro cardcter da substancia em geral consiste em signi-
ficar um ser determinado. Quanto & substincia primeira, sem
divida tal se d4, porque a coisa expressada é um individuo e uma
unidade numérica. Quanto 4s substincias segundas nio signifi-
cam elas um ser determinado, mas propriamente uma qualifica-
¢do, pois homem é atribuido 2 uma multiplicidade.

O quarto cardcter da substincia consiste em nao admitir con-
trariedade. Quanto & substancia primeira, qual seria o seu con-
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trario? Qual o contririo do homem individual? E um caricter
que ndo ¢ exclusivo da substincia, pois a quantidade também ndo
tem contririo.

O quinto cardcter da substdncia consiste em nio ser ela sus-
ceptivel de mais ou de menos. Ora, admite Aristételes que uma
substincia pode ser, como tal, perfectivamente superior a outra,
pois a espécie ¢ mais substincia que o género. Nio se trata, po-
rém, de comparar as substincias entre elas, mas entre si mesmas,
e como tal elas ndo sio mais nem menos, pois éste cavalo aqui
nio é mais cavalo ou menos cavalo que éle mesmo, ou que outro
cavalo, como algo branco pode ser mais branco que outro ser
branco. As qualidades sao passiveis de mais ou de menos, mas
as substincias ndo sdo susceptiveis de mais ou de menos.

O sexto cardcter da substincia. De todos os caracteres, o
que Aristoteles salienta como principal, préprio da substincia,
é que permanecendo idéntica e numéricamente uma, ela € apta a
receber os contrérios.

Nenhuma outra, fora da substincia, é capaz de receber os
contririos. Contudo, é sofrendo uma mutagdo que a substincia
pode receber os contrarios, pois o que ¢é branco, ao tornar-se pré-
to, deixa de ser branco.

Sdo éstes os estudos que, no livio "Das Categorias”, no
Organon, realizou Aristételes, o que passamos a comentar.

Sdo insepatdveis, por polares, os conceitos de substincia e de
accidente, no pensamento aristotélico, como também o é na es-
colastica, exceptuando-se no filosofar moderno em que o acci-
dente termina por confundir-se apenas com o modo, como moda-
lidade de ser de alguma coisa (substancial), que chega a poato
de esfumar-se completamente apenas na atribuicio de fenomena-
lidade ao real.

O accidente € algo que acontece com outro, a substincia. Se
esta é um ser per se, o accidente é um ser /7 alio. Ao esse da
substincia, o inesse do accidente. E da natureza do accidente es-
tar em outro, nio da substincia.
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Tanto a substincia primeira como as substincias segundas
constituem o que é per se num ente. Os seis caracteres da subs-
tincia, estabelecidos por éle, passaram para a filosofia posterior,

e indole positiva, como maneiras precisivas de consideri-la.

Se através da exegese da obra aristotélica muitos autores
procuram realizar interpretagdes varias do que é clara e directa-
mente expresso nas “Categorias”, tal ndo impediu que a maneira
de considerar o pensamento aristotél.co pelos filésofos de maior
envergadura foi a aceitagdo plena e precisiva da exposigio feita
pelo estagirita, que fundamentou téda a pesquisa posterior que
a escoldstica realizou, apesar da problemitica surgida e das diver-
géncias sobre as relagdes entre a substincia e o accidente, nio

Y

porém quanto a sua conceituagio.

O accidente distingue-se da substincia por ser uma coisa,
cujo ser € um 7nesse, ser em outro. Formalmente, o accidente é
a habitudo a ser inherida, kabitudo ad inesse. A substincia é o
sujeito de inhesdo do accidente, que é algo que acontece com
aquela. Portanto, o accidente ndo é a esséncia da substincia,

embora possa ser absoluto, como ainda veremcs.

As teses e coroldrios em torno da substincia e da accidente,
através da andlise filoséfica concreta, podemos construi-las, dei-
xando deliberadamznte para o fim, apds examinarmos o status
quaestionis desta matéria.

Na Fusica scgue tratando da substincia dentro da mesma con-
cepgao: € o ser per se (Livro I, Cap. VI), que ndo estda em outro,
como seu sujeito (Livro 1, Cap. VII), reafirma os caracteres ji
estudados nas “Categorias” (Livro I, Cap. VI e VII), ndo tem
contrério, etc.; € o que permanece (Liveo II, Cap. 1).

E importante considera: o que diz AristSteles sébre a fmu-
tabilidade da substincia, que é um escindalo para muitos autores
modernos, que se colocam no campo oposto z0 pensamento aris-
totélico-escolastico. Contudo, hi ai uma série de sofismas por
parte dos adversdrics e muitas faldcias provenizntes mais da igno-

rincia da doutrina aristotélico-escoldstica que propriamente por
um exame cuidadoso da mesma.
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No livro ¥, capitulo I, depois de haver dividido a mutagao
em geragio e corrupgao, que € a mutagio substancial, e a muta-
¢io quanto 4 quantidade, que é o aumento ou a diminui¢do, € a
mutagio quanto i qualidade, que é alteragio, e quanto ao local,
que é o movimento (transladagio do mével), quando afirma
que no género substincia ndo hi mutacio de qualquer espécie,
serviu esta passagem para muitos autores modernos afirmarem
que a doutrina de Aristételes sdbre a substincia é a afirmagio da
sua absoluta imutabilidace, de sua absoluta imobilidade.

Nio era dificil depois que autores deficitirios explorassem
tais passagens para atribuir ao estagirita uma doutrina que ndo
era realmente a déle, como se vé claramente pelo exame do Li-
vro V, onde expSe com clareza a sua posi¢do. Ora, a mutacio
se da, como éle expbe, dirigindo-se para a oposicio do que €
dado antes. “Como todo movimento é uma mutagio, e hi trés
mutacdes, como vimos, ¢ finalmente como as mutagdes, segundo
a geragio e a destruigdo, ndo sdo movimento, mas mutacles se-
gundo a contradicdo, é mister que apenas a mutacio de su-

jeito seja movimento. Ora, as coisas que sdo sujeitos sio ou

contririos ou seus intermedidrios: e com efeito a prépria priva-
¢io deve ser considerada como um contririo, e que se expressa
por um térmo positivo: 0 nu, e quanto ao branco, 0 negro”. E
examinando as trés espécies de mutagdo, segundo a classificagdo
acima feita, diz: “Segundo a substincia, nao hd mutagdo, porque
ndo hi nenhum ser que seja contririo 4 substincia”, quer dizer
ndo hi nenhuma substincia que seja contriria a outra substdncia,
como A substincia cavalo ndo ha outra substincia cue seja o anti-
-cavalo.

O movimento nio esti na forma, mas no movido; ou seja,
no mével posto em acto (Cap. V, 224 b, 24), o que é uma mo-
dal déste, como o mostrard posteriormente Suarez. Ora, “cor-
romper-se ndo é uma mutagdo; pois a mutagdo se di para o seu
contririo, e corrupgdo ndo € o contririo de geragio, pois a cor-
rupgdo é mudar-se para o ndo ser, porque o que perece deixa de
ser para ndo ser tal qual era, enquanto a geragdo € uma mutagdo
para o ser, uma mutagio do que zinda ndo é para o ser. Ora, tais
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mutagbes ndo s@o mutagbes da substincia, porque, na corrupgio,
a substincia nio é mais, e na geragdo, antes dela, a substincia ain-
da ndo era. Nio ha, assim, mutagio 4a substincia, propriamente
dita. O mesmo ja ndo se verifica nos accidentes, que ddo as ou-
tras espécies de mutagio. Como 2 substincia nio tem contririo,
nela nio pode haver a mutagio que se observa nos accidentes.

A substincia ndo esti sujeita 2 mais ou a menos, nio é gra-
dativa. Tudo isso impede que sofra mutagdes substanciais. Mas
esta substincia pode sofrer mutagbes accidentais. Substancial-
mente, enquanto substincia, esta é imutivel. Enquanto portado-
ra de accidentes pode ndo o ser. A confusio entre a mutagdo
substancial da substincia e a mutagdo accidental na substincia foi
a causa da mi compreensio que muitos fizeram do texto aristo-
télico, emprestando-lhe uma doutrina que runca éle defendeu.

Escreve AristGteles (ibidem, 225a.): “... téda mutagdo vai
de um térmo a outro térmo, o que muda pode mudar-se em qua-
to sentidos: ou de um sujeito para um sujeito, ou de um sujeito
para o ndo-sujeito, ou de um nao-sujeito para um sujeito, ou de
um ndo-sujeito para um nio-sujeito; chamo sujeito o que ¢ signi-
ficado por uma expressio positiva” (como posicdo, ético).

Conseqiientemente, depois do que dissemos, hi necessiria-
mente trés mutagoes: a que vai de um sujeito para um sujeito,
a que vai de um sujeito para um ndo-sujeito, a que vai de um ndo
-sujeito para um sujeito, pois a que vai de um ndo-sujeito para um
ndo-sujeito ndo é uma mutagdo, porque ndo hd ai relagdo de opo-
sicio: “ndo héa ai, com efeito, ndo contrariedade, nem contredi-
¢do entre os dois térmos”. E prossegue: “contudo, a mutagio que
vai de um ndo-sujeito a um sujeito, segundo a contradigdo, € a
geragdo: quando se di absolutamente, ela é absoluta; quando se
aé especizlmente, ela é especial: por exemplo, a geragio do nio-
-branco a0 branco é geragdo especialmente déste, enquanto a que
vai do ndo-ser absoluto & substincia é absoluta; quando se trita
dela, diz-se que a coisa foi absolutamente engendrada, e ndo cue
ela foi engendrada tal ou tal.

A mutagdo que vai de um sujeito a um néo-sujeito € a destrai-
¢ao; a absoluta quando vai da substincia ao nZo-ser, especial quan-
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do vai para a negacdo oposta, como se disse ao traar da geragdo,
mas o nio-ser pode entender segundo diversas acepges, e nem o
ndo-ser por sintese ou divisdo, nem o que ¢ segundo a poténcia
fo que € oposto do ser que estd absolutamente em acto) nio po-
dem mover-se; embora, com efeito, 0 nio-branco e o nidc-bom
possam, contudo, ser movidos por accidentes (o que é ndo-branco
pode de facto ser um homem), para o que é absolutamente uma
ndo-substincia particular é totalmente impossivel: o ndo-ser ndo
pode com efeito como tal ser movido; mas se é assim, a geragdo
ado pode ser mutagdo, pois é o nio-ser que é engendrado.

Embora com efeito assim seja, para bem dizer, antes por
accidente que o n2o-ser ¢ engendrado, é contudo verdadeiro di-
zer que, em relagio 2 uma geragio absoluta, ha um ndo-ser real.
A mesma impossibilidade quanto ao repouso do nio-ser, tais sdo
as dificuldades que encoatram o movimento do nZo-ser. Outra
coisa ainda: se todo movido esti no lugar, por sua parte o nio-
-ser ndo estdi no lugar, sendo éle estaria em alguma parte. A
destruigio ndo pode ser um movimento, pois o contririo do mo-
vimento é movimento ou repouso; ora, a destruicio é contriria A
geragdo. Como todo movimento é uma mutagdo, e como vimos
hi trés mutacBes, e finalmente que as mutagdes, seguado a geragdo
e a destruicdo ndo sio mevimentos, mas mutagdes segundo a con-
tradicdo, é necessirio que apenas a mutag@o de sujeito a sujeito
seja movimento. Ora, as coisas que sdo sujeitos sio ou contri-
sias, ou seus intermedidrics, e com efeito a propria privagio deve
ser considerada como um contrdrio, 2 qual se exprime por um
térmo positivo.”

Por ndo haver nem um ser contririo 4 substincia, ndo ha para
esta mutagdo, e os argumentos de Aristdteles sao decisivos.

A mutagdo da geragio, que dé corrupgio, ndo sdo mutagdes
da substincia, pois, na geracio, dé-se o surgimento de uma subs-
tincia, e na corrup¢do o perecimento de uma substincia. Na lin-
guagem da Filosofia Concreta, a distingdo, que se impGe aqui, é
a seguinie. Tomada a substincia em sua estructura eidética ¢ ela
imutdvel; tomada em sua sstructura Gntica, é ela passivel de mu-
tagdes accidentais, que ndo implicam corrupgdo da estructura ei-
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dética ontol6gica. Rompida esta, o ser deixa de ser o que é para
ser outra coisa. Assim o quadrado ndo é uma mutagdo do tridn-
gulo, é um outro ser que o tridngulo.

Quando alguns autores emprestam a0s pitagéricos a tese de
que éles afirmavam a mutagio substancial ao dizerem que o acres-
centamento i estructura numérica de um ser de um outro nimero
mudava a substincia do mesmo, hd ai uma méi compreensio do
que verdadeiramente pretendiam éles dizer. O tridngulo é uma
figura de trés lados; se acrescentamos um quarto lado, temos um
quadrado, mas isto refere-se a um tridngulo facticamente mutével
num quadrado, como alguém que formando uma figura geométri-
ca com trés pedagos de madeira, constréi com éles um tridngulo
hic et nunc, e acrescenta um quarto pedago de madeira, e com
os trés anteriores constréi outra figura, um quadrado hic et nunc.
Tal ndo indica que o acrescentamento de uma quarta linha tenha
transmutado a substincia do tridngulo, porque éste continuard sen-
do formalmente tal, mas apenas mudou o aspecto figurativo, que
ésses pedagos de madeira podem constituir. Ora, considerando
que o tridngulo é uma figura de trés lados e o quadrado € de qua-
tre lados, o pentigono é de cinco lados, etc., € que os pitagéricos
diziam que o acrescentamento de um nGmero dava surgimento a
uma nova substincia; contudo, ndo negavam a imutabilidade for-
mal das diversas estructuras numéricas. Nio havia uma corrup-
¢io formal do anterior pelo acrescentamento de um namero do
qual se gerasse um novo ser. Apenas a geracdo se dava na coisa
ou poderia dar-se na coisa hic et nunc, considerada em sua facti-
cidade. Considerando assim, a doutrina pitagdrica afirma tam-
Lém a imutabilidade formal da substancia.

Mas o érro grave, cometido por autores modernos ao inter-
pretar a doutrina aristotélica consiste em atribuir ao estagirita a
imutabilidade de qualquer ser substancial, o que € um absurdo,
que nem merecia exame, se éle ndo fosse usado com intuitos até
politicos e ideolégicos, como procedem marxistas, pretendendo
désse modo escandalizar mentes incipientes e ingénuas, para, com
isso, provocar um sentimento de desprézo ao grande mestre do
passado e aos seus seguidores. Chegam até ao ponto de querer
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atribuir a Aristotclss ¢ a.e o

iitius, pela sua doutrina da subs-

tincia, que sejam (lts sl.eizinos de téda e qualquer mutagic
social. S@o clamoroses as absurdidades que se léem em autores
que defendem tal doutrina politica. Como ésses trabalhos afec-
tam realmente o pensamento daqueles que se iniciam no caminho
do conhecimento, é mister chamar a aten¢@o para essas deturpa-
cBes, evitando-se falsas informagdes.

Téda doutrina aristotélica de acto e poténcia é uma afirme-
¢io do devir, do vir-a-ser das coisas, cujo vir-a-ser ndo é absolutc,
como se emprestou & doutrina de Heraclito, e afirma as mutagGes,
que se ddo no que permanece, que n@o € a imutabilidade preconi-
sada por Parménides e seus discipulos. Como éste sabia que toda
mutacio se di de contrdrio a contrério, e sendo o contririo do ser
o ndo-ser, a mutagdo seria a afirmag@o de nada ji que para se dar
realmente uma mutagdo deveria ser de ser para ser, dai afirmar
éle a imutabilidade do ser. E ndo adiantava que o objector se
pusesse a dar voltas em tdrno déle para provar a mutagdo, porque
partindo do que era ontoldgicamente fundamental ante os -pos-
tulados parmenidicos, a mutagio era ontoldgicamente absurda, e se
a nossa experiéncia sensivel a revelava, tal ndo passava de uma
mera ilusio nossa.

Ademais, a doutrina de Hericlito, como era interpretada,
postulando o eterno- fluir das coisas, afirmava, por sua vez, que
o ser, ao mudar de um térmo para outro, deixava de ser o que era
para ndo ser 0 que era, mas por sua vez também ndo era coisa
nenhuma, porque continuava, mutacionando-se constantemente,
de modo que nem antes, nem durante, nem depois, havia o ser no
seatido parmenidico. Entdo proclamava Parménides o absurdo
de Heraclito, pois éste concebia o ser precisamente como ndo-ser,
como nada. Ante o extremo da afirmacao absoluta do ser, a n=-
gagiio do mesmo, a doutrina aristotélica de acto e poténcia resolve
o problema, porque a disjungio feita por aquéles nio era a tinica
I¢gicamente possivel, nem ontologicamente, nem facticamente.

Todo o ser que sofre mutagdes é um ser deficiente, que no
¢ tudo quando o ser pode ser, e sim um ser que ainda pode ser o
que ainda ndo é em acto; ou seja, tem a poténcia para ser de outro
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modo que ndo é. O devir nada mais é do que a passagem do ser
em acto potencialmente capaz de actualizar-se de outro mode a
realizar esta actualizagdo; ou seja, o devir € a passagem da potén-
cia para o acto. A doutrina aristotélica conserva o que é positivo
em ambos pensamentos, e salva-nos da falsa disjungio, revelando
um terceiro térmo que aquéles autores ndo haviam encontrado.
Ora, ¢ mister violentar téda a doutrina de Aristételes para chegar-
-se a afirmacio da imutabilidade dos séres substanciais num sen-
tido como costumam fazer aquéles que tém interésse outro em
escandalizar as mentes ingénuas.

“Distinguia Aristételes a geragio absoluta, simpliciter (géne-
sis dplé) de a geragio relativa, secundum quid (génesis tis). A
geracio da substincia é uma geragdo simpliciter (kat ousian =
da substincia), porque atende & forma, enquanto a secundum quid
se di com as mutagbes, que afectam as categorias accidentais, co-
mo a quantidade, a qualidade,”, escreviamos em “Aristdteles e
as MutagGes”, e a seguir apresentamos um esquema das diversas
espécies de mogGes, propostas por Aristoteles:

Génesis (geragdo)
phtord (corrupgao)
. Auxésis  (crescimento)
metabolé . 5
phtisis (Decrescimento,
i diminuigi
{magio) kinesis . -gao)
alloidsis  (alteragio)
phord  (movimeato em
sentido topico)

Déste modo a geragao simpliciter e a corrupgao também sim-
pliciter ndo sio espécies de kinesis, mas da metabolé. S6 a gera-
cio secundum quid (génesis tis) e a corrupcdo secundum quid
sdo espécies da #inesis, e tais se manifestam na allozdsis, na au-
xésis, na phtisis e na phord.

Comentando o Livro VIII, afirma Tomis de Aquino que té-
da substincia simples subsistente ox é seu proprio ser ow parti-
cipa do ser. A substincia simples subsistente, que é seu préprio
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ser, s6 pode ser uma, assim a brancura se fosse subsistente seria
apenas uma. Téda outra substdncia que é posterior a essa subs-
tincia simples perticipa do ser. Todo participante é composto
do participante e do participado, e o participante esti em potén-
cia para 0 participado. Portanto, qualquer substincia simples pos-
terior & substincia prima simples é poténcia do ser. As substin-
cias simples sdo apenas formas, as quais convém ac ser per se.
- Quanto a0 accidente, na fisica, é considerado por Aristételes do se-
guinte modo: ndo € o absoluto ndo-ente, ndo é um ente simplici-
ser; ndo pode o accidente ser sem a substdncia; seu ser é inesse.

Por virias demonstragdes afirma Aristételes que o accidente
nunca pede ser separado da substincia; ou seja, que o accidente
se dé sem uma substincia. Pois tudo quanto é por accidente se
funda no que é per se. Conseqiientemente, nenhum accidente é
anterior 20 ser que é per se. Esta anterioridade é tomada aqui
ontologicamente.

Na Metafisica, Aristételes prossegue expondo coerentemente
seu pensamento ji apresentado nos trabalhos anteriores, que es-
tudamos, sem acrescentar nada de especial que modifique qual-
quer das proposicies anteriormente expostas.

Grande tem sido a controvérsia na filosofia sobre a substin-
cia e sdbre o accidente, e é nosso intuito agora examinar qual a
posigio tética da escoldstica em torno dessa matéria, antes de pro-
cedermos o exame da filosofia moderna e, finalmente, estabelecer
a posiio da filosofia concreta.

Para a escolastica, a substdncia é o ser que ndo é em outro,
como num sujeito de inhesio, ou como diz Tomis de Aquino, o
ente cuja qiiididade ndo é devido estar em outro.

Neste sentido, para a realidade da substincia ndo é mister
ter uma duragdo maior, e pode existir apenas num ponto do tem-
po, e ndo é mister que padeca mutagOes, pois Deus é substincia e
repugna-lhe mutagdes de qualquer espécie. (Note-se que, para a
escoldstica, o conceito de substincia é mais amplo, como ainda
veremos, que o por n6s dado na filosofia concreta. Da procedén-
cia ou ndo de nossa restricio, falaremos mais adiante).
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Também ndo € mister que a substincia sustente accidentes,
pois Deus, como substincia, ndo sustém accidentes. Basta ape-
nas que seja um ser cuja qilididade ndo € em sujeito de inhesdo.
O sujeito de inhesao é o ente completo, e ndo parte, na ordem da
natureza, que recebe as formas accidentais, proporcionadas a éle,
e que néle tém seu ser,-sem o qual ndo podem existir. Portanto,
0 que €é recebido em tal sujeito é accidente.

Caracterizam a substincia a inseidade e a perseidade. Quan-
to a divisdo aristotélica de substincia primeira (que é a substin-
cia singular e da qual se diz que ndo esti em outro, nem se pode
predicar de outro), como a swbstincia segunda {que é a substincia
universal, que também n3o estd num sujeito, nem ¢ predicada de
um sujeito), também ¢é aceita pela escoldstica.

Chamam os escoldsticos de substincia incompleta aquela que
¢ parte de uma substincia, que com outra se compde para formar
uma substincia, (#num per se). A substincia completa é o con-
tririo. A primeira pode ser subsistente ou nio subsistente. No
primeiro caso, poderd existir separada do swbjectum; a segunda,
quando corrompido o swbjectum, ela perece. Ha outras divisdes
que ndo nos interessam por ora, para a matéria que desejamos
abordar. Quando os escolasticos dizem que a substincia é um
ente per se, ndo significa que seja a4 se existens, mas, apenas, o
ente que ndo € inhesivamente em outro; ou seja, cujo ser consista
apenas em ser um modo de outro, da besdo de outro.

Para a escoldstica, sua tese principal quanto i substincia, é
a afirmagio de que ela realmente se verifica na ordem fisica, que
realmente ela se di, sem que seja em outro, enquanto em sujeito
de inhesdo.

Na filosofia moderna esta doutrina foi impugnada de vi-
rias maneiras.

Descartes define a substincia: "Per substantiam nihil aliud
intelligere possumus quam rem, quae ita exsistit, ut nulla alia
indiget ad existendum. Et quidem substantia, quae nulla plane
re indigeat, unica tantum potest intelligi, nempe Deus”.
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Temos entio que a razio fundamental da substincia é a
aseidade (ji que prescinde de qualquer outra para ser). Neste
caso, s6 Deus ¢é substincia, e tudo o mais é accidente, pois € a coisa
que para existir ndo precisa de qualquer outra. Neste caso, t5-
das as outras coisas, que chamamos substincia, apenas as chama-
mos analdgicamente a Deus, e nada mais sio que manifestacCes
< de Deus, o que o coloca plenamente no panteismo. Ora, era co-

- mum em Descartes 2 confusio nas idéias filoséficas, sobretudo
ante os térmos escoldsticos, aos quais emprestava acepgdes outras,
; pois eram poucos os seus conhecimentos na matéria.
|

Spinoza definia a substancia “id quod in se est, et per se con-
cipitur; hoc est id, cujus conceptus non eget conceptu alterius a
quo efformari debeat”, ou seja que a substincia “é aquilo que é
em si, e por si concebido; aquilo, cujo conceito ndo implica um
conceito outro do qual deva ser formado”. Ora, tal definicio €
além de obscura, confusa e falsa. Toma éle da escolastica o “in
se est”, mas acrescenta outros aspectos que daquela posicdo se
i afastam. Tomando como axiomética a sua definigdo, precisiva-
; _mente panteista, deduz uma série de postulados, tais como: 1) que
“nas coisas da natureza nio se podem dar duas ou mais substin-
cias de mesma natureza ou atributos” (prop. 5); “"uma substincia
ndo pode ser produzida por outra substincia” (prop. 6); 3) as
coisas, que nada de comum tém entre si, ndo podem ter uma outra
causa” (prop. 7); 4) "téda substincia é necessariamente infinita”
(Prop. 8); e assim sucessivamente.

Berkeley negava a realidade material e as coisas materizis,
e afirmava que apenas se davam substincias espirituais. Y

; Os materialistas afirmam apenas a substincia material, ou
' seja, que s6 hd substincias materiais.

Para Locke, a idéia de substdncia tem sua origem na experién-
cia e no costume de atribuir as qualidades e os fendmenos que
i observamos a um subjectum que os produza e os sustente. Como
ndo as podemos conceber em si mesmas, formamos entdo a idéia
de substincia.
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Hume nega que a nossa idéia de substincia tenha validez
objectiva. S6 captamos relagdes de semelhanca, de contigiiidade
e de sucessdo, o que nos leva a criar o conceito de substincia, co-
mo o conceito de eu, que ndo é uma unidade real, mas apenas diver-
sos momentos do tempo correlacionados. Hume revela ndo co-
nhecer a doutrina escolastica da substincia, e constréi uma visio
“totalmente falsa. Seu pensamento influiu na filosofia moderna,
sobretudo em Kant, em Fechner, Wundt, W. James, Ebbinghaus,
" Titchener, Lotze, Hoeffding e muitos outros.

Para Kant, a substincia é apenas uma categoria interna, que
funda os juizos sintéticos a priori. Admitia apenas a substincia
da alma, como um postulado da razdo pritica. Examinamos a
doutrina kantiana em “As Trés Criticas de Kant”, onde refuta-
mos as suas famosas teses. Como desconhecia o pensamento es-
coldstico sbre a substincia, ndo era de admirar que caricaturizasse
0 pensamento medieval. Dai seus argumentos em oposicio i
substdncia, tais como:

1) Dizer-se que a substincia é um ser permanente é mera
tautologia. (Ora, ndo é bem i530 o que diz a escolstica, come
vimos).

2) S6 conhecemos a substincia pela série sucessiva dos fe-
némenos que revelam certa conexdo. (Kant queria uma captagio
sensivel da substincia enquanto tal, o que seria impossivel).

3) A sucessio dos fenémenos aponta para um ser perma-
nente que os sustente. (E légico que a substincia, metafisicamente
considerada, é o sustenticulo do que acontece. Mas a experién-
cia também nos mostra que algo acontece com uma coisa, sem que
a coisa deixe de ser o que ela é).

4) Nio nos é possivel provar a existéncia da substincia.

(A prova que Kant deseja é a experimental, que nos desse a subs-

Atincin em si, mas essa, tomada em si mesma, independentemente
dos accidentes, ndo poderia, de modo algum, ser um objecto de

. experiéncia sensivel. A substancialidade que notamos nas coi-
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sas fisicas, até esta seria invalida para Kant, porque consideraria,
ainda, dependente das formas da sensibilidade — o tempo e o
espago — o0 que a reduziria a algo « priori. Kant quer fechar té-
das as portas, mas s6 o consegue para os que nao tém chaves para
abri-las).

5) Finalmente o conceito de substincia é a priori, e os jui-
zos construidos, ligando-a com os fenémenos, sio apenas juizos
sintéticos a priori (mas sem validez, ji que a validez é dada pela
experiéncia e esta também, por sua vez, nio teria validez, porque
¢ dada pelas formas puras da sensibilidade, que s@o a priori. De
qualquer modo tudo € a priori).

Alguns atomistas negam a substincia e afirmam apenas os
accidentes. Einstein negou ao éter uma substancialidade, mas
afirmou accidentes do mesmo; ou seja, algo que acontece com o
que ndo ¢, acontecimentos dependentes de um ser que ndo existe.
Ou, entdo, os accidentes tém uma existéncia e teriam substanciali-
dade propria, 0 que seria afirmar a substincia. Assim raciocinam
‘muitos na filosofia moderna.

Alguns dinamistas e energetistas modernos negam realidade
i substincia. Os fenémenos sensiveis sio apenas actua¢Ses da
energia € os corpos nada mais sio que energia potencial, capaz
de produzir vibragdes e ondulagdes. Em suma, nada estd sob éles.
Acontecem de per se. Neste caso, seriam substanciais.

Tédas essas confusdes devem-se 2 maneira confusa de conce-
ber a substincia. E a culpa cabe aos maus expositores da doutri-
na da substincia. Em nossa critica final e na andlise, segundo a
dialéctica da filosofia concreta, ressaltam-nos com clareza os erros
fundamentais, e oferecemos a solugdo apoditica ao tema da subs-
tincia. Antes, porém, devemos continuar o exame do pensamen-
to e as demonstragOes, argumentos, objecgdes e respostas apresen-
tados através do tempo em favor das diversas doutrinas sébre a
substancia.
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ARGUMENTOS DOS ESCOLASTICOS EM DEFESA
DA SUA TESE

A tese fundamental dos escolasticos é que o conceito de subs-
tincia, seja de que modo for considerado, tem um valor verdadei-
ramente objectivo. E terd éle ésse valor se provado que, na or-
dem real, hi entes que ndo estio em algo como em sujeito de
inhesdo. Como éste é realmente o sentido que dio A substédncia
e nio outras propriedades que lhe atribuem filésofos de outras
tendéncias, basta-lhes provar a validez de tal acepgdo para justifi-
car a sua tese.

Se alguma coisa existe (o que até os prdprios cépticos ad-
mitem), ou é em si ou € em outro. Se é em si, estd provada a
tese; se em outro, a pergunta retornaria para ésse outro, o qual,
por sua vez estaria em outro, e ndo poderiamos ir ao infinito. En-
tao ha um que ndo estd em outro. Nio se alegue que poder-se-ia
dar a série infinita dos entes que estio em outro, como em su-
jeito de inhesdo, pois, entdo, tal série infinita de accidentes seria
em si, a qual seria, na verdade, substincia.

Pela experiéncia captamos juizos nossos, afeicbes, sentimen-
tos, amor, esperanga, temor, alegria, tristeza. Tais cogita-
¢Oes ndo sao em si, mas em nds. Por outro lado, nio somos um
accidente de outra coisa, mas nos percebemos como existentes em
nés. E ndo hi érro possivel neste juizo, porque surge de cogni-
¢oes imediatas sdbre o nosso préprio ser, e nao sio elas acciden-
tes de outro, porque entdo ndo experimentariamos como as expe-
rimentamos. Ademais as explicagdes, que dao os adversirios des-
ta posicdo de tais cognigdes, em vez de explici-las, ainda as obs-
curecem mais e tornam ainda mais complicada a idéia de substin-
cia. Tais doutrinas, por mais esforgos que facam em contrério,
termipam por afirmar a substincia no sentido escolastico, pois
ndo podem afirmar que o sustenticulo dos accidentes seja um
nada, nem que os accidentes, por sua vez, sejam substincia. Dés-
te modo, tais doutrinas afirmam a validez verdadeiramente objec-
tiva da substincia. Os préprios factos externos, que constituem
o campo da nossa experiéncia, comprovam também a validez de
tal tese.
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PROBLEMATICA DA SUBSTANCIA

O tema da substincia e do accidente tem provocado uma lon-
ga problemitica, cujos principais instantes passamos a sublinhar:

1) Realidade dos accidentes, ou melhor, dos aspectcs cha-
mados freqilentemente de accidentes.

2) O conceito primitivo de substdncia (s#b-stare) implica
o que swb-estd, abaixo, portanto, dos accidentes, o que € suporte
de tais accidences.

3) Inherncia dos accidentes na substincia, in swbjecio
inbaesionis parz aquéles. E da caracteristica dos accidentes inhe-
rir na substincia.

4) A substincia ndo é propriamente o sustenticulo dos
accidentes, como um continente que contém um conteddo. Sua

.razio essencial consiste em-ser ou estar por si, ndo inherindo a um

sujeito.

5) Qual o ser proprio real da substincia?

6) O problema da variedade de substincias.

7) Que séres podem ser chamados de substincias.

8) Se ha distingdo entre esséncia e substincia.

9) Se a substincia é (como o querem os pitagdricos-plato-
nicos), o que responde & pergunta gue é? (quid), a substincia é
a qitididade da coisa, ou seja a sua forma. Neste caso, as formas
platénicas seriam substdncias.

10) Se a substancia €é a causa do ser do individuo, a subs-
tincia serd o (t0) synolon concreto, o composto forma e matéria,
ou acto e poténcia.

11) E mister distinguir subestar, ser, subsistir, suposto, hi-
péstase, “hipokeimenon”, “ousia”.

Estas sdo as principais aporias que surgem na problemitica da
substincia, e que tiveram diversas respostas, como vimos no exa-
me do status quaestionis, que acima expusemos. Mas antes de
penetrar no campo propriamente da filosofia concreta hi ainda
alguns escolios que se impSem para melhor inteligéncia da ‘ma-
téria.
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ANALISE CONCRETA DA SUBSTANCIA E DO ACCIDENTE

Se nos colocarmos do campo antropoldgico para o exame filo-
séfico da substincia e do accidente, devemos préviamente estabe-
lecer que, segundo os trés graus cléssicos de abstracgdo, que rea-
liza 2 nossa mente, sébre os objectos de seu conhecimento, sur-
gem trés maneiras de visualizar as coisas: 1) o primeiro grau,
que consiste em tomar abstractamente as coisas materiais, despo-
jando-as de sua singularidade para reter apenas suas propriedades
sensiveis, que constitui o objecto das Ciéncias Naturais, como a

Fisico-quimica, a0 que os antigos chamavam de Filosofia Na-
tural.

2) O segundo grau da abstracgZo consiste em despojar os
factos da sua singularidade e também das suas propriedades sen-
siveis, e déste modo construimos o objecto das Matemiticas.

3) O terceiro grau da abstracg@o consiste em despojarmos
os factos da sua singularidade, das suas propriedades sensiveis
e ainda da sua materialidade, para consideri-los apenas em seus
eide, que é o objecto da Metafisica e das ciéncias afins.

A operagio elementar que é comum ao homem e aos ani-
mais brutos, que antecede is abstractivas, consiste no conheci-
mento das ceisas singulares sensiveis, com suas propriedades cor-
respondentes.  Como hd aqui uma selecgdo proporcionada a es-
quemitica sensério-motriz do ser cognoscente, e que é matéria de
estudo em “Sabedoria dos Esquemas”, ji se verifica uma
abstrac¢ao de certo modo selectiva e, conseqiientemente, também
intelectual, em grau intuitivo (intuigio intelectual), pois ndo
captamos das coisas tudo quanto é passivel de captagdo sensivel,
mas apenas o que se inclui na gama de nossos esquemas acomo-
dados, cuja assimilagio ndo s6 é proporcionada a éstes, mas tam-
bém ao interésse do préprio individuo e da espécie, de modo que
sentimos o que nos convém sentir.

A presenca désses quatro estigios, o primeiro sensivel, € os
trés superiores da intelectualidade, nio pode ser esquecida, quan-
do desejamos examinar, com seguranga, a maneira de conceber,
através do processo filosofico qualquer matéria de exame.
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Iregavelmente, mostra-nos a Esquematologia, 2 Noologia e
a Psicclogia que permanecem no homem adulto, em pleno domi-
nio das funcgBes abstractivas superiores, certas aderéncias de es-
quemas infantis, cuja presenca afirma graus diversos de intensi-
dade e de perduragdo, bem como exercem, por su: vez, um pa-
pel actuante na construcgio de esquemas intelectuais posteriores.

Essas aderéncias infantis foram, na vida infantil, actuantes,
e exerciam um papel interpretativo dos factos.

Ha, inegavelmente, uma verdadeira hermenéutica na crianga,
2 qual obedecem suas opzragbes interpretativas e assinalativas. A
simbdlica infantil é proporcionada aos juizos construidos, segun-
do a sua esquemitica, e a crianga s6 aceita a explicagio dos fac-
tos que ndo violente a sua esquemdtica. Esta a razio por que
certas explicagdes demasiadamente avangadas (intelectualizadas)
ndo produzem os efeitos desejadcs, e provocam cepticismo na
crianga, enquanto aquelas que respondem imediatamente e dentro
da sua esquemd:ica s3o aceitas facilmente e preparam a construc-
¢do de novas estructuras esquemdticas, que facilitam a melhor com-
preensdo posterior.

Se desejassemos expor a um indigena das selvas, sem con-
tacto com a civilizagio moderna, a teoria atdmica, segundo a ex-
plicagio de Schrondinger, ou de Heisenberg, o indigena s6 acei-
taria 0 maravilhoso que correspondesse 4 sua esquemitica e re-
jeitaria tudo o mais como érro, como ilusio, como confusdo.

Nunca se pode deixar de considerar a presenca dessa esque-
mitica se desejamos compreender o processo filosofico.

Como naturalmente essa esquemdtica perdura através dos
tempos, que sdo as aderéncias infantis activas no homem adulto,
o mais sdo filosofar s6 pode ser aquéle que alcance um grau de
intelectualidade tal que se despoje totalmente, tanto quanto pos-
sivel, de tais aderéncias. Para tanto se impde uma suspicicia
constante ds nossas proprias apreciagdes, para sabermos até onde
estamos sendo influidos por tais esquematismos, e torna-se mister
trabalharmos com férmulas eidéticas puras, mas concrecionadas,
a fim de que a filosofia possa penetrar num terrenc de maior se-

— 125 —



guranga. E o que procedemos através de nosso métoda da sus-
picicia e da dialéctica da filosofia concreta que propomos, ji que
a concregdo, que falamos, ndo é a da esquemitica infantil, nem
a da abstracgio do primeiro grau, mas a que atinge o terceiro grau.

Déste modo pode-se ver quanto influem na idéia de substin-
cia, bem como na exigéncia que fazem alguns filésofos quanto 4
mesma matéria, as aderéncias infantis esquematlcas com suas rai-
zes na sensibilidade.

A substincia, na esquematica da fase intuitiva -intelectual, é
tudo quanto tem positividade sensivel, tudo quanto é objecto sen-
sivel.  Toda especulagio filoséfica que sofrer a influéncia de tais
esquematismos exigird para a substincia uma manifestagio sensi-
vel, ou que a substincia seja algo andlcgo ao sensivel. Como o
sensivel apenas nos da os accidentes e nio a substincia, nio é de
admirar que a divida por influéncia de tais esquemdtismos, se
estabeleca quanto 4 validez do conceito de substincia ou quanto
4 validez real de tal conceito. Todos os dominados pelo empiris-
mo, pelo sensismo, e que perduram dentro do campo de influéncia
de tais idéias, sem ultrapassi-las através das especulagdes de graus
abstractivos mais elevados, negam validez objectiva e real 4 subs-

tincia. Nio é de admuar, portanto, que seja relegada ao ficcio-
nalismo humano.

Se a especulagio se funda na abstracgio de segundo grau,
prépria das ciéncias mateméticas, a substincia é, entdo, a portado-
ra dos accidentes, algo positivo que sustenta, que subestd, aos acci-
dentes. Como a pesquisa cientifica s6 pode permanecer, por sua
natureza metodolégica, na abstracgio de primeiro grau, a subs-
tincia escapa completamente ao sensivel, porque éste, que nds
captamos, € apenas o accidental. Neste caso, a substincia é sempre
o fundamento que fica além do esquematismo sensivel e, conse-
qiientemente, algo que provoca ainda a divida quanto i sua va-
lidez geral.  Ainda, ai, o esquematismo infantil, aderido ao esque-
matismo de segundo grau, actua na interpretagio dos factos.

A substincia pode ser, quanto muito, a estrucura apenas per-
durante da unidade de um facto sensivel, mas a sua validez ape-
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aas se cinge a ésse limite, porque as abstracgdes de primeiro grau
ndo podem, por si mesmas, alcangar o mais elevado, sendo atra-
vés de férmulas matemdticas, como vemos na abstraccio de se-
gundo grau. Como tais abstracgGes estdo directamente ligadas s
primeiras ndo ¢ de admirar que a matemitica seja a ciéncia auxi-
liar principal das ciéncias naturais, porque ela permite formular
esquemas de esquemas destas, ou seja, permite dar um caricter
eidético superior aos esquematismos de primeiro grau.

Na matemitica, ou no espirito que a matematica permite es-
tructurar, a substincia ji surge como a forma fundamental e inva-
rante de certo modo da varidncia dos factos. A substincia se-
gunda aristotélica especifica e genérica ji é uma concepgio da
substincia sob a égide das abstracgbes de segundo grau. Mas,
raquelas que examinam a substincia sob ésse dominio, como ain-
da perduram os esquematismos infantis, aderidos as estructuras es-
quemiticas superiores, a substdncia se traduz apenas num forma-
Lismo, cuja validez objectiva e real vacila por lhe faltar a presenga
sensivel, que revels, por um vazio intencional. Os que estio sob
o dominio désse grau de abstracg@o sentem que lhes falta alguma
coisa para dar a validez desejada 4 substincia.

Os que estdo no terceiro grau da abstracgdo, que ji se despo-
jaram da singularidade dos factos, das propriedades sensiveis e da
materialidade dos mesmos, alcancam, entdo, ao eidos da substin-
cia, como o ser que € ser per se € ndo estd em outro. Conseqiiente-
mente, as classificagdes das substdncias, que encontramos em Aris-

toteles e nos escolasticos, sao tédas modos especificos do ser que
nio estd em outro como em sujeito de inhesdo, como um ser que

nio inhere em outro, ou cuja existéncia ndo consiste apenas nuin
inesse, num ens quibus, mas em algo que tem a sua perseidade, a
sua inseidade (perseitas e inseitas).

Ora, todos aceitam que hi accidentes. Como tais accidentes
sé poderiam estar sustentados pelo nada, ou por si mesmos ou
por outros, conseqiientemente, as conclusdes seguintes sio ine-
vitiveis:

1) o nada nio pode ser o subjectum sustentante dos acci-
dentes, porque se fosse apto a tal seria a substincia dos mesmos;
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2) ndo podem estar em si mesmos, pois cntio seriam a
prépria substincia, 0 que provaria a substincia;

3) s6 podem estar em outro que os sustenta, o qual, por
sua vez, €, entdo, a substincia procurada.

Conseqiientemente, pela necessiria conexdo das idéias, da
aceitacio dos accidentes se infere, necessiriamente, a substincia.

ESCOLIOS

Quando Platdo afirmava que a substincia das coisas era a sua
forma, ou seja a substincia segunda para Aristételes, estivamos
ante um pensamento abstractivo do segundo grau. Nio era, pois,
de admirar que Aristételes negasse validez a essa afirmativa, pois
se fosse apenas a forma a substincia das coisas, os accidentes, que
também tém uma forma, a forma dos accidentes seria substincia, e
seriam éstes substanciais, e nio meramente accidentais.

Para os pitagérico-platénicos hd substincia, onde hd a estruc-
tura formal. Pode-se falar na substincia da drvore, porque hi
uma estructura formal, pode-se falar na substincia da mesa, por-
que hd uma estructura formal. Rompida essa estructura, a coisa
perde o seu gwid, deixa de ser o que é, embora sua matéria nio
deixe de ser matéria. Como a substincia sensivel nio se di sem
matéria, neste caso a matéria é de certo modo o que subestd a for-
ma da coisa, algo que é pela forma informada. A matéria é, as-
sim, substincia e por isso substincia primeira, e a forma a subs-
tincia segunda para Aristteles. Mas se se afirma que matéria
¢ substincia, nio se afirma que é ela a substincia por exceléncia,
ou, ainda, a prépria substincia, ji que nio se encontra na expe-
riéncia a substincia sézinha, mas sempre determinada por acci-
dentes.

E o que é que dé tais determinagbes 2 matéria? E a forma;
é esta que lhe di uma caracteristica individual distinta das outras,
como désse monte de barro podemos informar uma parte como
um vaso, uma estatueta, um prato, um tijolo. Entdo, nesse caso,
a forma apresenta-se como algo mais distante, cuja especulagio se
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torna imprescindivel para se compreender a substincia. E o que
vemos na resposta & pergunta: guid sit? Que € esta coisa? vaso;
que é esta outra? Estatueta. Diz-se o que a coisa é, pela sua
forma, pela sua esséncia. Mas um ser material ndo pode ser de-
finido apenas pela sua forma, mas também pela sua matéria (um
vaso de barro, uma estatueta de barro). Conseqiientemente, a
substincia déste ser seria a conjungdo da sua matéria e da sua

" forma, da sua hylé e da sua morphé, da sua estructura hilemérfica,

no sentido aristotélico, fo symolom, o conjunto de ambas, ou a
primeira com aquela informagdo. Estamos, aqui, no sentido mais
simples do pensamento aristotélico.

Contudo, essa conclusio que decorre normalmente da pos-
tulagio do pensamento aristotélico oferece suas dificuldades (apo-
rias), que foram apontadas no decorrer do tempo. Antes de pros-
seguir no exame do pensamento aristotélico, volvamos um pouco
a Platdo.

Sabia Platao das grandes aporias que sua doutrina estava ei-
vada. Ele mesmo as notou, salientou e objectou-as a si mesmo,
de modo que se pode dizer que tddas as objecgOes apresentadas
a sua doutrina, desde Aristteles até os nossos dias, ji estavam
precisamente esbogadas nos didlogos platdnicos.

Platio buscava as formulas das coisas (as formazinhas, os
e¢idola) subordinadas as formas arquetipicas, por isso téda a sua
actividade filoséfica tende a tomar abstractamente a realidade con-
creto-fisica, enquanto Aristételes invertia a direcgdo, tornando con-
creto-fisico quanto possivel as abstracgdes de grau superior. Na
verdade, os dois vectores constituem uma unidade filoséfica e ndo
dois rumos, cuja oposi¢do representasse a negagio do outro. A
filosofia concreta concreciona ambos vectores, como vimos e ainda
veremos. '

Ora, Aristételes considerava a owsia de modo claro. Era pré-
pria de todo o ser que ndo estd presente num sujeito (inherido
num sujeito). Os séres accidentais sio aquéles que sio incapa-
zes de existir aparte de outro ser, sio os desprovidos de ser pré-
prio. A substincia é aquéle ser que s6 éle, e por éle, os acci-
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dentes podem existir. Neste caso, a substincia, além de pos-
suir o ser, di ser e existéncia a outros, COMO vimos a0 examinar
as passagens de Aristoteles. Conseqiientemente, a substincia,
para €éle, é um ser em acto e esta para o accidente na relagio de
acto paraa poténcia. Ora, como poderia essa actualidade ser dada
pelas formas platénicas? Foi por ndo encontrar-essa solugao, que
teria de afastar-se da doutrina de seu mestre.

A mutagio é um dado empirico primdrio, e a causa das coi-
sas sensiveis deve ser também a causa do devir incessante das
mesmas. E como poderia Idéia ou Forma platdnica ser essa causa?
Como simples formas poderiam actuar sem um actuante.

O Demiurgo de Platdo ndo ¢ uma solugio, nem para Platio,
que sabia que ndo passava de um mito. E a forma uma causa
das coisas sensiveis, mas apenas formal. Para Platdo estas par-
ticipam apenas formalmente, por imitagio aquela. Mas, para
Aristételes, a ousia é o que é das coisas, o ser. A forma déi-lhe a
qiiididade, ndo o ser pleno, mas apenas o ser determinado qiiidi-
dativamente. A raiz proxima do ser das coisas sensiveis ¢ a ma-
téria (substdncia primeira), e a forma ¢ a raiz mais remota (subs-
tincia segunda). Um ser é, pois, uma substincia determinada
por uma esséncia, 0 que ¢é expressivel pela definicio metafisica:
género proximo e diferenca especifica.

Mas a forma nio é um existente, e as coisas sensiveis.o sdo,
S6 existe o individual, o singularizado, mas éste s6 ¢ inteligivel
pela forma, pela sua universalidade. A forma é uma concausa do
er sensivel, ji que éste se actualiza como tal pela cooperagio da
causa material, da eficiente e da final, conjugadas com aquela e
daquela inseparivel. O ser sensivel é éste composto, éste pro-
ducto dessas concausas. Ora, a forma ndo é a causc eficiente,
embora nos possa permitir compreender a causa final propor:
cionada a ela.

O ser existente ndo é um accidente da forma, ja que éle ape-
nas imita aquela.

Ora, Deus é para Aristételes a causa eficiente, capaz de
criar o ser. Nega-se-lhe a idéia criacionista. No sentido cristdo,
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a recusa é plausivel, ndo, porém, no sentido da causa eficiente. O
Deus de Aristoteles é que faz as substincias, ¢ quem di ser do
ser capaz de ser informado. Tanto para éle como para o criacie-
nismo cristdo, Deus é causa eficiente de tudo quanto existe.

TESES DA FILOSOFIA CONCRETA SOBRE A SUBSTANCIA
E O ACCIDENTE

Tudo quanto a0 qual ndo podemos predicar o nada é alguma
coisa, € entitas.

Ora, toda entidade ¢ alguma coisa e, como tal, é ser, é uma
presenga, afirmativa, portanto.

O que € ser ou & em si mesmo, ou em outro, ji que o nada,
por nada ser, néle ndo poderia inherir-se alguma coisa.

O ser, que é em si mesmo, que em si mesmo ¢ afirmacio,
téticamente é alguma coisa, ou por si mesmo ou por outro. Se
um ser existe, estd éle fora de suas causas extrinsecas e no pleno
exercicio de seu ser. Uma existéncia pode, porém, ser em outra,
pois uma modal, enquanto tal, ao existir, zo actualizar-se, existe
inherentemente de modo absoluto em outro. Pode ainda ser em
si mesma, quando estd no pleno exercicio de seu ser, fora, por-
tanto, de suas causas extrinsecas, formando uma unidide de per
si, como o ¢é éste livro.

Contudo, o que ¢é contingente e, portanto €, finitamente, nio
tem a razio de ser em si mesmo. Seu ser e scu existir, mesmo
de per si, ndo é, porém, sunpliciter (absoluto). S6 pode ser por
si mesmo (perseitas), em si mesmo (inseitas), no pleno exercicio
de seu proprio ser, aquéle ser independente de modo absoluto,
cujo ser ndo tem causas extrinsecas, e é plenamente no seu exis-
tir a sua prépria esséncia. Tal ser, como ji se demonstrou na
parte sintética, € apenas o Ser Supremo, que é simpliciter ser,e
apenas ser, sem mescla de limitagio, sem mescla, portanto, de
ndo-ser relativo.

Todo ser finito no é apenas ser. Os limites de sua afirma-
gio de ser encontram-se com o que ¢ nega. E éle apenas enquan-
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to é éle, e ndo € outro. Nenhum ser finito é simplesmente ser,
afirmacdo simpliciter. Seu ser é intensistamente ser, num grau
determinado pelo ser que se lhe ausenta. Como a gradagio. é
imensa, sio imensas, por sua vez, as combinagdes entre o que
néle se afirma e o que néle é negado. Todo ser finito é um
misto de afirmagdo e privagdo. Se é um ser em acto é um misto
de acto, poténcia e privagio; se ¢ um ser em poténcia é um ser
em outre, misto de virtualidade do ser que o sustenta, do qual é
um possivel, de potencialidade e de privago.

Conseqiientemente, todo ser finito, em sua estructura, é uma
combinagio aritmolégica (no verdadeiro sentido pitegérico) dos
principios que o constituem, que acima explicitamos. Conseqiien-
temente, é compreensivel a heterogeneidade dos séres finitos e,
também, que a estructura de sua realidade é constituida dos graus
afirmativos e dos graus de auséncia, de negagio. Essa estructura
constitui a proporcionalidade intrinseca do ser finito, € € propria-
mente a sua forma. Constituindo éle uma unidade, porque tudo
quanto ¢ alguma coisa é uma unidade, o grau desta é proporcio-
nal 20 grau de sua estructura, e pode ser classificadQ«“gegundc as
categorias da unidade ji por nds examinada.

Constitui, assim, toda entitas o que nela é afirmativo e o que
nela é negativo (zusente). O que nela é afirmativo e o que nela
¢ negativo, constituindo a sua estructura é o que nela afirma o
que ela é.

O que ¢ alguma coisa tem de durar. Durar é permanecer
no ser, e 0 que é permanece no ser enquanto dura o que é. Toda
entitas tem uma durag@o, uma permanéncia no ser. E como o
que €, é explicitado pela sua estructura, € como esta implica o que
Onticamente a constitui e a forma que, ontologicamente, lhe di
a forma da sua proporcionalidade intrinseca, o alguma coisa, que
¢ ¢ proporcionado, ndo sb 4 sua forma, como i sva estructura
ontolégica. E ésse alguma coisa é o que ela é enquanto dura. A
sua duragio €, pois, proporcionada 4 permanéncia da sua forma
(ontolégica), e da sua constituigic ontica.

Ora, entre as coisas que sdo, distinguimos as que se ddo fora
de suas causas extrinsecas, e as que ndo se dio daquelas. Dize-
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mos extrinsecas, porque o seu elemento Ontico € sua causa, como
o é o elemento ontolégico e éstes continuam em seu ser, pois,
perdendo-os, deixariam de ser o que sdo.

Corseqiientemente, o possuir tais causas intrinsecas € comum
ao ser que € fora de suas causas extrinsecas, como a0 que ndo é.
As causas extrinsecas, que sdo as predisponentes, sio aquelas sem
as quais nenhum ser é. Ora, o ser finito ¢ um ser dependente,

" e como tal pende de causas extrinsecas (factores predisponentes),

sem os quais ndo €, ji que ndo tem a razao de ser em si mesmo,
ja que suas causas intrinsecas (as emergentes) sdo as que consti-
tuem a sua forma e a sua matéria.

Ao observarmos os séres, verificamos que alguns, que for-
mam, portanto, uma unidade e sic alguma coisa, que os distin-
guimos de outros, possuem uma estructura Ontica, mas se ddo em
outros séres finitos também, cujo desaparecimento ou corrupcio
total implica o desaparecimento daqueles, ou melhor a nihilifica-
¢do (nibilatio) daqueles. Assim esta modal (o movimento déste
ser) deixa de dar-se no precipuo momento que éste ser é destrui-
do. Ainda mais, quando é&ste ser detém-se em seu movimento,
cessa 0 movimento. O movimento ¢ inherente a ésse ser de modo
absoluto. O ser désse movimento é de um grau e de uma forma-
lidade diversa da do mével, pois cessado o movimento pode ndo
cessar 0 mével de ser. Esses séres, cuja unidade ndo se di fora
de suas causas extrinsecas, que déles ndo se separam fisicamente,
apenas acontecem naqueles, e tomam o nome genérico de acci-
dentes.

J4 o que se da fora de suas causas extrinsecas finitas é fisi-
camente distinto de outros. Ademais é algo que é ser, algo que
subsiste aos seus accidentes, ¢ algo que sub-esti a éstes. Assim
aos primeiros chamaram-se accidentais e acs segundos, substan-
ciais.

Mas o ser substancial finito, que se di fora de suas causas
extrinsecas finitas, ndo é um ser que se di fora separado abissal-
mente do Ser Supremo, que ¢é o sustenticulo dltimo de todos os
séres do qual todos os séres finitos sdo.
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Neste caso, a substdncia dos séres finitos, como algo que é,
subsistente e substante aos accidentes, ndo é algo que € tal sim-
pliciter, porque seu ser depende sempre do Ser Supremo. Por-
tanto, hi atrds de si uma sustentagio. Se considerarmos, por
exemplo, os séres materiais, podemos néles distinguir o que néles
¢ accidente e o que néles ¢é substincia. Mas sabemos que nao se
ddo soltos absolutamente, pois algo os sustenta. Os séres mate-
riais estdo a afirmar um sustenticulo, por sua vez também subs-
tancial, um hipokeimenon. O conceito de hipokeimenon é exi-
givel pela impossibilidade de se admitir que o sustentaculc fisico
seja o Ser Supremo. Como tudo quanto acontece no mundo das
coisas finitas, que é o mundo criatural, ¢ um ser limitado e como
tudo quanto é em sua singularidade éntica e em sua ontologicidade
€ um grau de ser contido eminentemente na omnipoténcia do Ser
Supremo, como mostramos ao estudar a analogia, a presenca do
Ser Supremo em tédas as coisas, é evidente e tédas testemunham
essa presenca, sem a qual nada ¢, pois nenhum ser finito tem a
plena razio de ser em si mesmo. Todo ser finito, que se separa
fisicamente dos outros, é algo que acontece, ndo no absoluto nada
(nibilum ), mas em outro ser que o sustenta, que é o hipokeinenon
daquele. A tal somos levados por uma exigéncia da prépria es-
peculagio cientifica, fundada na experimentagio moderna, por-
que sabemos que os séres fisicos, ou melhor aquéles que sio ob-

jectos de uma cognigdo sensivel nio constituem a Gltima possibili-
dade do ser.

O de que ndo pode restar divida é que o sustenticulo final
de tddas as coisas ¢ o Ser Supremo. Como se tem chamado de
substincia o que constitui o ser, o subsistir e subestar das coisas
finitas, e que é sensivelmente conhecido por seus accidentes, o
Ser Supremo ndo ¢ uma substincia. Nao é éle um hipokeimenon

tampouco. E ji o demonstramos na “Filosofia Concreta” por-
que nao é.

Esta a razdo que nos leva a afastarmo-nos da afirmagio esco-
lastica de que o Ser Supremo é uma substincia, porque nio é
algo que subestd as coisas; pois €le nio subestd, mas estd sempre
em tudo quanto ¢, embora o que é finitamente ndo testemunhe,
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em seu ser finito, a plenitude daquele, mas o que ¢ finitamente
¢ um grau de ser ji contido eminentemente na omnipoténcxa'da'-
quele. Nio hi ai nenhuma afirmagdo panteista, porque a Limi-
tacio do ser finito € do ser finito, é inherente a éste, _pois a .1
mitagio é uma modal, e ndo é do Ser Supremo, que ndo tem li-
mitagdes de nenhuma espécie, porque o nibilum nao hi, e 86 éste
podcria marcar limites a0 que é simplesmente ser. E 'tal é onfo-
logicamente verdadeiro, porque sendo o Ser Suprfmo sxmplgsmeg—
te ser, o seu limite seria o ndo ser, e como 0 ndo ser, aquli, ndo
poderia ser o relativo, mas o absoluto, seria o nzhilum e és.te nio
hi, como se demonstrou. Déste modo, néle ndo ha limites d'e
qualquer espécie. Néle ndo pode acontecer nada, porque as coi-
sas que acontecem sao as coisas finitas e elas ndo acontecer.n néle,
mas. nelas, porque o que as coisas finitas sdo ou podem .v1t a se.r
jé € no Ser Supremo, pois s3o graus de ser que estdo contidos emi-
neatemente naquele. O que acontece é uma possibilidade que se
actualiza, mas essa possibilidade, que no ser finito ¢ algo que se
d4 num determinado lango da sucessio das coisas, na duragdo das
coisas, é algo que é na eminéncia da omnipoténcia daquela. Na

_omnipoténcia do Ser Supremo nio hi um acontecer, porque nio

hé sucessGes, pois a sua durag@o é eterna e ndo sucessiva.

Quem quisesse objectar em favor da tese de que o _Ser Su-
premo ¢é uma substincia, poderia alegar que, na substincia, l}:’t ?
ser, o subsistir e o subestar. “Mas, no Ser Supremo o ser nao €
o ser finito, o subsistir ndo é o subsistir finito na duragdo suces-
siva, o subestar ndo é um estar, que implica uma afirmacio de-
terminada e a negacdo de outra determinagdo, que ndo constitui
o modo de ser do estar. O Ser Supremo nio esti. Déle apenas
se pode dizer que €, a0 dar a &se indicativo presente a duracdo
sempiterna e ndo sucessiva.

Conceituando-se a substincia da forma que faz a filoscfia
concreta damos-lhe o sentido que decorre necessariamente da ana-
lise e evitamos as aporias que enleiaram tio grandes filésofos.

Em suma, para a filosofia concreta, substancia é a afirmagao
de ser Per se e in se em sua estructura ontica e om‘oléglca que e,
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que subsiste e que subestd a tudo quanto lhe acontece. E acci-
dente é tudo quanto acontece a substincia, sem possuir aquelas

q
caracteristicas.

Depois do que examinamos no status quaestionis da substin-
‘cia e do accidente ndo é dificil observar que na maneira de co-

“locar a substincia pela filosofia concreta, esta reune e concilia t6-

das as positividades apresentadas pelo pensamento platénico, pelo
pitagdrico, pelo aristotélico, pelo escoléstico e pelo que hd de bem
fundado na filosofia moderna, quando esta ndo desfalece, mergu-
lhando nas obscuridades e confusdes proprias da nossa época.

ESCOLIOS

.

O accidente é o ser que esti em outro enquanto sujeito de
inhesdo.

Um ser pode receber outro de vérias maneiras:

1) Quando o ser recebido é dependente déle e nio consti-
tui com éle wnum per se; ou seja, uma natureza e substincia. En-

tio o que recebe € swjeito de inbesdo do recebido. E o que se di
com o accidente.

2) Quando recebe uma forma dependente de si e que cons-
titui com éle wnum per se. Temos, entdo, o sxjeito de sustenta-
¢do. E o que se di entre o corpo e a alma.

3) Quando recebe no ser uma forma nio dependente de si,
mas que, contudo, constitui com éle wnum per se, como é o corpo
em relagdo a alma racional.

H4 distingio quando um nega algo de outro, quando dois
séres ndo se identificam. Como n3o hi identidade absoluta en-
tre os séres numeéricamente distintos, a distincio hi entre todos
os séres, como ji demonstramos na “Filosofia Concreta”. Toma-
dos especificamente todos os séres, de espécies diferentes, distin-
tas (os que pertencem a géneros distintos), distinguem-se entre si.
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Um dos problemas fundamentais da polaridade substincia-
.accidente consiste em estabelecer qual a distingdo que hi entre
éles, ja que ndo hd davida, e todos estio de acérdo, que hid dis-
tingao.

A distingdo é real, mas de que realidade? Da realidade (que
¢é o nexo que hd entre coisas reais, segundo a sua esfera) fisica,
ou seja de separabilidade com didstema, #f res ef res, ou da reali-
dade meramente formal ou meramente de razdo? Devemos re-
cordar que, para 0s escoldsticos, a disting@o real consiste na que se
d4 entre entidades, em que uma nao ¢ a outra, independentemente
da consideragio da mente humana.

Nio vamos repetir aqui 0 que examinamos sébre a distingdo,
mas devemos salientar alguns tépicos, que se tornam imprescin-
diveis para que possamos analisar a problemitica sdbre a distingao
entre substincia e accidente.

A distingao de razio ¢ aquela que se estabelece entre forma-
lidades que sdo definidas de modo diverso, mas que se identificam
na coisa. Sdo as distingOes préprias do ser humano.

A disting@o real pode ser ainda maior ou menor. E maior
a que se estabelece entre realidades, que podem existir separadas
naturalmente, ou sobrenaturalmente; menor, a que existe entre o
subjectum e seu modo, que, embora distinto, n3o pode existir se-
paradamente, nem natural nem sobrenaturalmente.

Ha, ainda, outras distingGes, como a formal ex natura rei,
exposta pelos escotistas. Contudo, no tocante ao tema em anilise,

a distingdo que cabe ou ¢ a real fisica (com separabilidade fisica)

ou a real-maior, ou meramente modal, ou seja a real-menor, se-
gundo a classificagdo tomista e a suarezista.

Vejamos como foi tratada esta questao pelos escolasticos, pa-
ra, afinal, analisi-la segundo 2 filosofia concreta. Tomemos co-
mo ponto de partida para o referido exame os estudos feitos em
térno da distingdo entre a substincia e a quantidade, porque sendo
esta um accidente, demonstrada a espécie de distingio que ha en-
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tre ela e a substdncia, estd, automaticamente, demonstrada a es-
pécie de distingdo maxima possivel entre a substincia e o acci-
dente, quer tomado em geral, quer em particular.

Na Ontologia, ao examinar-se a quantidade, como também se
procede na Logica, revela ela cinco propriedades, que sdo as se-
guintes:

1) Niao tem contririo. Para que algo tenha contririos é
mister que seja um género, que tenha espécies diferentes extre-
mas, que se ponham uma contra 2 outra. Pode uma quantidade
ser maior ou menor, mas tal ndo indica uma oposi¢do positiva,
mas apenas privativa; ou seja, hd mais ou hid menos.

2) Nio recebe mais ou menos intensivamente, mas apenas
extensivamente. Uma quantidade pode ser maior ou menor ex-
tensivamente, nao intensivamente. Enquanto quantidade, uma
Quantidade ¢ tio quantidade como outra quantidade.

3) Pode ser igual ou desigual. A igualdade € a conve-
niéncia na quantidade, enquanto a desigualdade € a disconvenién-
cia na quantidade.

4) E divisivel, é cindivel mecinicamente pela intromis-
sio de um outro corpo resistente e impenetravel.

5) E finita ¢ indefinita, porque a qualquer quantidade nio
repugna ser maior.

Se observarmos essas propriedades, vemos que,. por elas, a
quantidade se distingue da substincia por umas, enquanto se
assemelha a substincia por outras. Assim a primeira propriedade
¢ comum 2 ambas; a segunda, idem; a terceira, ndo; a quarta, nio,
e a quinta nao.

Para que se dé uma distingdo real-maior, como a classificam
os escoldsticos, € mister que a substincia e o accidente possam exis-
tir separadamente um a outro, ou naturalmente ou supernatural-
mente. Como na distingdo real menor a disting@o consiste na 1m-
possibilidade de existir o accidente separavelmente do sujeito, quer
supernaturalmente, para afirmar-se a distingao real maior é im-
prescindivel seguir um désses caminhos:
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1) que realmente tal se di;

’

2) que se nao conhecemos, ou ndo ¢ de nossa experiéncia
tal separagao pelo menos se deve demonstrar que ela nio repugna;
ou seja, que ndo implica nenhuma contradicdo a sua possibilidade,

o0 que ndo se da na distingio real menor, que se dd entre a substin-
cia e o seu modo, cuja separagdo, afirmada realmente, implicaria
contradi¢do, j4 que o modo inhere absolutamente na subsiin-
cia. Assim o movimento déste auto é absolutamente inseparivel
déste auto.

Para resolver éstes problemas, fundamentais na Escoldstica,
sobretudo em face da aporia que oferece a concepgdo da eucaris-
tia, foram dadas virias solugGes, que podemos reduzir em trés
sentengas, apresentando a seguir as demonstragdes oferecidas, para,
afinal, trazermos qual a contribuicdo pode oferecer a filosofia con-
creta a tema de tal importdncia.

1) Primeira sentenga — Afirma que a quantidade é impe-
netravel. As qualidades s2o penetradas pela quantidade. Neste
caso, as qualidades ndo tém quantidades proprias. Para esta con-
cepgio, a quantidade da substincia identifica-se com a quantidade
e as qualidades da substincia, e as quantidades das qualidades
identificam-se com suas qualidades.

Para essa sentenga, na eucaristia, permanece algumas quanti-
dades das qualidades, ndo, porém, a quantidade da substincia.
Vé-se que, para esta sentenca, hi a quantidade da substincia ma-
terial e a quantidade das qualidades.

 Ha4, assim, uma disting@o real maior entre a substincia e a
sua qualidade, e a quantidade das qualidades.

2) A segunda sentenga é a dos que dizem que a quantidade
ou a extensio se identificam com a substincia (como Descartes).

3) A terceira sentenga € a que afirma que nio hi repug-
nincia de que a quantidade seja realmente separével da substincia.

Peder-se-ia dizer que hid repugnincia na separagdo rea!l se
aquela adviesse ou da razao formal da substincia ou da razdo for-
mal da quantidade.
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Ora, tal ndo se di, segundo muitos. Contudo, poderiamos
dizer que, no conceito de accidente, estd incluso o 7zesse; ou seja,
a imprescindibilidade de um ser que seja portador daquele, no
qual aquéle estd como em sujeito de inhesdo.

Para muitos, substincia e accidente sdo correlativos. Neste
caso, a substincia é a substincia do accidente, o accidente, o acci-
dente da substincia. Contudo, nio é da esséncia do conceito de
correlativo que ésses nfo possam dar-se separados, pois o pai é pai
do filho e o filho ¢ filho do pzi, e sdo, contudo, separados. Re-
pugnaria a separabilidade se essa fésse contraditéria, o que ndo é.
Neste caso, nada impediria que pudessem dar-se separadamente,
pelo menos quanto aquéles accidentes, cuja inheréncia ndo é ab-
soluta. Ora, no caso da quantidade, esta ndo é da esséncia da
substincia, sendo para os que seguem a mesma posi¢io que seguiu
Descartes. Ao examinarmos a substincia, dentro da dialéctica
ndo encontramos a necessidade da quantidade em sua esséncia,
como uma propriedade essencial desta, salvo para a substincia
taterial.

+ A inheréncia do accidente na substincia é da razio do acci-
dente. Um accidente, separado da substincia, dizem, tornar-se-ia
substincia, porque existiria em acto com 7nseitas, e, portanto, se-
ria essencialmente na substincia como em sujeito de inhesdo.

Tomado formalmente, o accidente, por sua razdo formal, é
um /nesse, e caso se desse fora da substincia 2 qual pertence, ndo
poderia dar-se solto, mas sustentado por outro ser actual. "

Como demonstrou Suarez, a inheréncia é um modo, portanto
insepardvel, tanto natural como supernaturalmente, da substincia.
Se o accidente inhere na substincia, a inheréncia daquele, nesta,
¢ uma modal e, neste caso, jamais se daria uma separagio.

No caso da quantidade, esta é um accidente fisico e abso-
luto da substincia material; portanto, uma propriedade essencial
daquela, e no pode naturalmente existir separado dela.

Se n3o pede naturalmente, poderia supernaturalmente? Se
¢ um modo, nao o poderia. Mas o modo, aqui, refere-se i inhe-
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réncia, como modal. A inheréncia é uma modal do ser que inhe-
re, quando inhere. Contudo, pede-se admitir um ser em outro,
sem que 0 primeiro seja uma modal daquele. Por haver inherén-
cia da quantidade na substincia, nio se pode concluir que a quan-
tidade é uma modal. Na verdade, ndo é. Para que tal se escla-
reca é mister examinar o que ¢ a quantidade em sua razdo formal.

Nio poderiamos penetrar, como é de nosso desejo no 4m-
bito correspondente filosofia concreta, sem examinar, prévia-
mente, como Suarez tratou déste tema.

A SUBSTANCIA E OS MODOS PARA SUAREZ

Esti para Suarez a problemitica da substincia ligada directa-
mente i problemitica dos modos. Todos sabemos o grande pa-

- pel que teve a teoria modal do famoso filésofo espanhol sébre

as modernas investigacbes mais seguras da filosofia moderna.
Sem o exame dos modos, torna-se dificil examinar os problemas
que surgem das consideraces classicas sbre a substincia.

Salienta desde logo a maneira vaga e um tanto confusa que
tem tido o conceito de substincia, que surge de maneira uniforme
e estereotipada no decurso da explanacdo filoséfica. Tem-se atri-
buido i substincia incompleta o que se deveria atribuir apenas a
substincia completa. g

Outro aspecto que analisa é a maneira demasiadamente esté-
tica de considerar a substincia, mzis de inspiragio no hipokeime-
non aristotélico do que propriamente na owsia. Sem se conside-
rar a substincia dinimicamente como principio de maltiplas acti-
vidades, apta a sofrer mutagSes perfectivas ou nio, tende-se a uma
visio que ndo pode corresponder a realidade. Ora, considerar a
substincia dinimicamente leva e exige a tomar, na devida con-
sideragdo, os mocos substanciais, sob pena de permanecermos num
terreno confuso e vago.

E nada se impde mais nesta parte déste livro, pois pretende-
mos aqui abordar a filosofia concreta nas suas possibilidades ana-
liticas.
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Apresenta Suarez trés modos substanciais, que sdo estructuras
ontoldgicas compositivas e integradoras da mesma, que sdo: 1)
o modo de dependéncia ou ac¢io substancial, que se origina da
substincia finita, criada;

2) o modo de supositalidade, terminativo e completivo de
tal substdncia;

3) o modo de unido hilemoérfica nos compostos essenciais
da mesma.

Todo ser criado é um ser feito (sdo facticos), dependentes

de uma acgdo necessariamente substancial, pois nio podem ter pro-
vindo do nada.

Como vimos, ao examinar a criagio, a ac¢do substancial cria-
dora é o fazer-se do efeito, o préprio fieri. Estd éssa ac¢io indis-
solivelmente ligada 4 criatura, como vimos.

Deve-se, portanto, considerar a inseparabilidade absoluta,
nio condicionada do fazer-se da criatura e, também, que ésse fa-
zer-se é a determinacio actual, formal e ultima do feito, porque
ndo é possivel um fazer-se que ndo faga alguma coisa. O fazer-se
¢, pois, vial, e acgdo criadora; € conseqiientemente, um modo subs-
tancial da criatura, ontoldgicamente inseparivel desta. O modo
substancial da criagio conexiona-se, indissoluvelmente, com o
factico (feito). Por outro lado, o problema da supositalidade im-

pde-se. como fundamental para o exame de téda problemitica da
substdncia.

Cada coisa €, em seu ser, 0 que ela €, e é sébre o que elz
€ em seu ser, que se funda a individuagio da coisa. Ora, o fun-
damental primeiro é o ser; portanto, a unidade segue-se a0 ser,
pois tudo quanto é tem unidade. Déste a individualidade de
uma coisa é ontologicamente dada pelo que a coisa ¢ em seu sendo,
em sua unidade. Sua individuagdo principia em sua unidade,
que principia em seu ser. S3o, pois, principios da individuagio
de um ser a unidade ontolégica désse ser e o ser, que néle € sendo,
¢ principio da prépria unidade. Déste modo, os principios da
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individuagdo e os da entidade do ser sio idénticos, pois éstes sio
os principios intrinsecos de um determinado ser. E esta enti-
dade que afirma a individualidade. ¢

O ser que tem individualidade, que é em seu sendo, ainda
nio afirma a sua perseidade; portanto, a perseidade exige uma
analise mais demorada. Tomada ontologicamente, a substincia
é uma estructura ontoldgica capaz de ser por si (perseidade), mas
para que 0 seja, exige algo mais. :

Para Suarez, a natureza substancial, mesmo quando é actual
entidade por sua existéncia, ndo €, por isso, subsistente. E mis-
ter algo que a complemente de um novo modo de existir por si.
Portanto, para €le, a perseidade nio € constitutiva da esséncia da
natureza substancial, mas é um modo de complementagio, um
modo de /ntengdo, que exclui 2 dependéncia e a unido actual com
algum sustentants. Portanto, parz dar-se a existéncia actual da
substdncia é mister que esta se dé sem a necessidade de um sus-
tentante. Neste caso, a subsisténcia é um complemento modal
da substincia, e antes dela a substincia esti apenas em poténcia
para o ser, € s6 com éste modo estd determinada a existic. E
como acontece tal coisa? Acontece por uma intrinseca modifica-
¢do, diz Suarez.

O modo de unido substancial di-se na composigio hilemorfica,
em que as partes, que sdo univeis, unem-se actualmente. Ha,
aqui, uma distingZo que cabe ser feita. A unido € algo real, que
acontece nas partes compossiveis, pois, do contrdrio, seria o mes-
mo estarem as pactes unidas ou separadas. A unido €, portanto,
algo real, ¢ tem uma fungdo substancial na integragio e na for-

magio do composto hilemérfico. E, pois, uma entidade de nat;i-
reza substancial. )

E a fungio que exercita que di a determinagdo especifica
dessa natureza substancial.

A uniio une ¢ ndo pode actuar doutro modo, e nada mais é
que unido, como vimos ao tratar das modais na “Filosofia Con-
creta”.  Todo o ser da unido estd na causalidade por ela exercica:
unir, causar unitivo.
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Ora, naquela obra demonstramos que aquéles séres (entida-
des), cuja unica consisténcia ontolégica consiste na fun¢io que
exercem, si0 modais.

Ademais revelam uma inseparabilidade absoluta da entidade
modificada, além de serem uma determinacio formal altima. Co-
mo diz Suarez, ndo ha uniio que nio una, e ela s6 existe quando
actualmente une.

Salienta Suarez que, etimologicamente, a palavra substincia
tem duas raizes distintas: o swbsistir € o sustentar. Subsiste o
que permanece no ser, € 0 que permanece no ser ¢ a substdncia com-
pleta. Nao é a substincia o mesmo que subsisténcia, pois esta
ji implica a substincia completa e terminada, sem necessidade de
nenhum complemento na estructura substancial.

A substincia completa é a que € integra, total; incompleta,
aquela que é parte, como o sao a matéria e a forma, que, toma-
das isoladamente, s3o substdncias incompletas. Diz-se que é uma
substincia fisicamente incompleta aquela que é uma parte fisica
ou um térmo substancial, que concorre de algum modo para com-
plementar a substdncia. Assim a matéria e a forma, como partes
fisicas da substdncia, sdo substincias incompletas.

Subsistir é um determinado modo de existir, é o existir per
se, sem necessidade de um sustentante. OpGe-se a ésse modo de
existir 0 ndo existir e a inheréncia, que é o modo de existir em
outro. Portanto, uma substincia, enquanto ndo existe em si e
por si, é ainda incompleta, e nio tem a razio de subsisténcia.
Antes disso, é apenas potencial, tem apenas aptiddo para subsis-
tir. Para Suarez, a esséncia da substincia nidc esti no existir por
si, mas na aptiddo. Também o que caracteriza o accidente ndo é
a inhesdo actual, mas a aptitudinal. A existéncia s6 estd termina-
da pela perseidade. Antes é incompleta e o é também quando
ainda estd em outro. Subsistir significa existir por si e, portan-
to, implica a existéncia e a perseidade, e indica o modo de existir,
sem dependéncia de um sujeito determinante.

A subsisténcia indica a actualizacdo de uma possibilidade e,
pois, um puro e Gltimo térmo da natureza; é ela ndo a actualidade
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do ser, mas uma determinagdo ou modificagio da existéncia. A
subsisténcia nio é uma entidade totalmente distinta da naturcza,
porque, entdo, seria inexplicivel. A subsisténcia nio é um acci-
dente da substincia mas, sim, “esse substantiam quasi transcenden-
ter sumptam”, é a substincia quase transcendentalmente conside-

rada.

Para Suarez, na maioria 0s accidentes rada mais sio que mo-
dos, e até os accidentes absolutos requerem o modo de inheréncia
(que sdo a quantidade e a qualidade). Assim 2 acclo, a ubiqua-
¢io (ubi) sdo apenas modais. Suarez reexamina a tibua aristo-
télica das categorias, e as reanalisa sob novos dngulos, que abrem
caminho a novas especulagdes. Assim o héabito é para éle apenas
uma denominagdo extrinseca e a acgdo e a paixdo apenas se dis-
tinguem pela razdo.

Descrimina-os, assim, em accidentes absolutos, modais e de
razio. Somente a quantidade e a qualidade se distinguem real-
mente da substincia. Tal n3o se di com os outros predicamen-
tos de Aristoteles, que Suarez, com boa base filoséfica resolve re-
examinar, pondo de lado o dogma da autoridade, porque, na Fi-
losofia, s6 hd uma autoridade, que é a demonstragio rigorosa,

Sabe éle que Aristételes influiv de maneira. preponderante na
escolastica, € que era temerdrio tentar tragar novos rumos para as
categorias, mas nem por isso deixa de empreender essa tarefa, na
qual rcalizou uma das maiores obras filoséficas da humanidade.
Acusa Aristteles de ndo haver aprofundado o estudo do acci-
dente. O accidente é uma entidade verdadeira, ou melhor uma
verdadeira existéncia, e é esta verdadeira existéncia que requer um
modo de inheréncia quanto 2 substincia, na qual hi de radicar.
Para muitos tomistas o accidente é apenas um ens entis; o ser do
accidente é, portanto, a inhesdo, pois s6 ¢, quando participa do
ser de seu sujeito. :

Esta afirmativa de Suarez decorre da sua doutrina da identi-
ficagio de esséncia e da existéncia e é ao tratarmos da prcblemd-
tica correspondente que discutiremos éste ponto. Estabelecida a
validez da tese suareziana, estaria assegurada a distingdo por éle

— 145 —




desejada entre o accidente e o seu sujeito. Déste modo, o pro-
blema da eucaristia é resolvido da seguinte maneira: os mesmos
accidentes, numéricamente idénticos, conservam-se sem a substin-

cia; ndo, porém, sem a existéncia.

A existéncia é o pelo qual intrinseca e formalmente se cons-
titui o ente em acto como tal. A filosofia de Suarez é o realismo
concreto e segundo a sua posigdo, atribui verdadeira entidade e
existéncia aos accidentes. A existéncia dos accidentes ndo é a
existéncia da substincia na qual inhere. O accideate pode ser
produzido por operagdo distinta @ da substincia na qual inhere.
Contudo, o accidente é ens entis, porque diz uma relagio trans-
cendental a substincia.

0S8 MODOS DA QUANTIDADE E DA QUALIDADE
PARA SUAREZ

A quantidade coextende as partes da substincia, e esta, enti-
tativamente, por si mesma, tem extendidas as suas partes mate-
riais. Portanto, a quantidade é coextensiva das partes da subs-
tincia. Mas quantidade, para Suarez, ndo ¢ a extensdo entitativa
das partes da substincia corpérea. Distingue éle duas classes de
extensdo das partes da substincia material. Uma, a entitativa, é
a que radica, propriamente, na substincia corpérea e, por conse-
guinte, ndo é efeito da quantidade. A outra é a extensdo local;
ou seja, a extensdo das partes da substincia em ordem ao lugar.
Déste modo, para Suarez, a extensio situal provém radicalmente
da quantidade, ndo, porém, a entitativa.

Ora, para Suarez cada ser se distingue de outro por sua
propria entidade. Portanto, cada parte da substincia material se
distingue de outra por sua prépria entidade e ndo pela quantidade
que seria uma entidade alheia. Como se poderia distinguir uma
quantidade de outra? Uma matéria como se distinguiria de ou-
tra pela quantidade, se a quantidade é da mesma espécie? Uma
quantidade s6 pode distinguir-se de outra pela sua eatidade, pois
nos dois extremos da comparagdo s6 entra um sé elemento, a
quantidade.

— 146 —

A matéria ndo se distingue da forma pela qualidade, mas
por sua entidade; conseqiientemente, uma parte da matéria pode
distinguir-se entitativamente de outra por si mesma. A matéria,
tomada em si, como criatura, tem a sua prépria entidade, antes de

receber a quantidade. Portanto, para Suarez, é a extensio que
confere a quantidade, a extensio local ou situal em acto.

Distingue Suarez uma triplice extensdo: 1) a extensdo enfi-
tativa, que ndo se prende ao efeito da quantidade, e que pode
dar-se entre as partes da substincia e da qualidade, sem neces-
sidade de que intervenha a quantidade;

. 2) a extensdo local quando verificada de facto, a qual pro-
vém e é posterior 2 quantidade;

3) a extensdo quantitativa, que ¢ uma extensio local apti-
tudinal, e nela consiste o efeito formal da quantidade.

SINTESE DO PENSAMENTO DE SUAREZ

Para Suarez, a subsisténcia distingue-se da substincia com-
pleta, e termina-a, di-lhe a base que a integra numa totalidade
completa.

Substdncias incompletas sdo as que sdo partes: a matéria e a
forma.

A prépria substincia completa é incompleta em relagio 4 su-
positalidade, que a completa, pela subsisténcia, porque sé6 quando
subsistente atinge a substincia a sua completagio. Mas a subsis-
téncia nio € um accidente da substincia, mas um elemento subs-
tancial que a completa. Nio é a substincia estitica, mas dini-
mica, necessitando sempre de alguma entidade que lhe seja adi-
tada, e ndo algo inerte, morto.

A consisténcia ontolégica da substincia aponta a um tipo de
ser apto para existic em si e ndo em outro. Basta uma persei-
dade aptitudinal e exigitiva, embora nio realizada em acto para
termos a substincia. Quando realizada em acto, ela subsiste, tem
subsisténcia, tem um modo de existir por si, e sem dependéncia de
nenhum sustentante, contradistinto do modo de existir em outro.
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O accidente inhere na substincia. Essa inheréncia é que dd
actualidade e determinagio Gltima de sua aptitudinal inhesio.

Subsistir ndo é apenas existir, mas existir per si, ou seja,
existéncia e perseidade. E, portanto, uma perfectibilizagio da
existéncia, que s6 assim se completa.

Os accidentes, segundo a classificagio de Aristételes, ou sdo
apenas modos accidentais, apenas dois accidentes absolutos (quan-
tidade e qualidade), e os outros apenas de razdo.

Os accidentes modais integram-se também na sstructura dos
accidentes absolutos. Assim a unido modil das partes integran-
tes e terminativas da quantidade, quando determinada qualita-
tivamente pela figura, com a ubiquagio que determina presen-
cialmente os outros accidentes.

Os accidentes absolutos tém uma entidade prbpria e inde-
pendente para Suarez, e poderiam ser isolados da sibstincia por
um poder sobrenatural.

A inherénciz dos accidentes ¢ uma modal, que consiste na
intrinseca informagdo e unido, de modo que o accidente ndo é
considerado & parte da substincia em sua entidade absoluta. Ape-
nas modifica a substincia.

A capacidade inhesiva do accidente € da sua natureza e a
actualidade e realidade do accidente estd no exercicio actual dessa
capacidade.

Suarez examina no accidente duas coisas: a) a prépria enti-
dade do accidente; ou seja, a sua consisténcia ontoldgica em si
mesma considerada; b) o accidente, por sua prépria natureza,
tem a fungdo de zfectar a substincia, fungdo quer aptitudinal ou
afectiva, e quando actualizada é o accidente 2m sua realidade.

Em térmos de filosofia concreta, e seguindo a sua metodolo-
logia dialéctica, podemos estabelecer os seguintes postulados:
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Tedo ser ab alio € um ser dependente (pende de outro).

Ora, dependéncia € uma modal co dependente, nio do ser do

qual depende. A dependéncia real, como vimos, é a causacio,
pois 0 efeito depende redlmente de suas causas.

A tudo quanto ndo podemos predicar o nada absoluto é
entitas; portanto, alguma coisa tem ser, pois nio podemos a tudo
_predicar o nada absoluto. Ademais, a0 que se pode predicar
um predicado positivo ¢, portanto, de algum modo, ser.

Ser € a afirmagdo de alguma coisa, de uma positividade, o té-
tico, o afirmar-se como entitas. A afirmagio é um perdurar da
positivicade em si mesma, pois negacdo seria o perdurar da re-
cusa da positividade.

Existir € estar no exercicio actual de seu ser; fora de suas
causas extrinsecas (factores predisponentes) (1).

Conseqiientemente, uma entites pode:
a) apenas ser (sem aptidao para dar-se fora de sua cau-
sa extricseca (2) ou

b) apenas ser (em estado aptitudinal para existir), ou
c) no pleno exercicio actual de ser, existindo.

Um sendo ndo é ainda um existindo, senio quando seu ser
se exerce actualmente,

Mas existir, sendo o exercicio do ser, pode dar-se

a) em outro, ou
b) em si mesmo.

(1) Em linguagem aristotélica, um ente existe quando se dé fora
da sua causa eficiente, que lhe é exirinseca, e existe em sua causa
material e formal. A causa final intrinseca decorre da forma, mas &
extrinseca, da intencionalidade do agente.

(2) Soébre a possibilidade de um ser que nunca pode existir,
discutiremos nos volumes sucessivos desta obra de Matese.
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A disjungdo é rigorosa. Existir em outro é estar no exerci-
cio de seu ser, mas sustentado em outro. Assim, o azul déste
céu existe, mas existe na atmosfera.

Ora, a criatura ndo é um accidente do Ser Supremo. Con-
sequentemente, o existir da criatura em si mesma se dd quandc a
sua estructura ontolégica e a fictica se ddo no exercicio de seu
ser, dentro dos limites déstes, e enquanto tal, sepé.radas das ou-
tras estructuras.

Ora, no ser nio hi rupturas absolutas, ja demonstramos.
Conseqiientemente, €sse dar-se em seu exercicio de ser, separa-
damente, nio implica um didstema abissal, mas apenas que a e;-
tructura ontolégica e dntica do ser se da compreendida nos limi-
tes que aquela estabelece. Esta separagio permite uma ubiqua-
¢do viria. Quando um ser, no exercicio de seu ser, ubiqta-se
necessiriamente em outro, € nio tem aptiddo prépria para exis-
tic em si; ou seja, quando sua natureza ndo é aptitudinalmente
tendente a existir independentemente de suas causas finitas, éste
ser se diz que ¢ algo que acontece 20 outro que lhe serve de su-
porte, mas no qual inhere de modo completo. Tal ser ndo tem

natureza capaz de permitir que, por meios finitos, possa existir
em si.

No entanto, tal ser existe sem ter uma existéncia independen-
tizada de suas causas finitas. Tem uma estructura oatoldgica e
Ontica, ndo tem, porém, a aptiddo de existir por si.

Substéncia é, entdo, o ser, potencial ou actual, aptitudinal-
mente tendente a existir por si.

Accidente ¢ o ser, potencial ou actual, que n3o tem aptiddo
natural a existir por si.

Portanto, a actualidade da perseidade ndo € essencial & subs-
tincia. O que ¢ essencial & ela € aptiddo pera existic por si e
em si. Actualizada essa aptiddo, temos a substincia completa.

O accidente € algo que existe, que se inhere na substincia.
Mas essa inheréncia permite distingdes. Ha, assim:

a) inheréncia absoluta, como a das modais, cuja estructura
ontoldgica e ontica é absolutamente dependente da substincia;
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a) a inheréncia ndo absoluta dos accidentes absolutos, que
ndo sao cntologicamente dependentes de uma substincia, de modo
ndo absoluto, ndo, porém, dnticamente.

Assim, o movimento déste pissaro (seu vbo) € absoluta-
mente dependente déle; é uma modal do pissaro. A estructura
ontolégica e ontica do vbo déste pissaro ¢ dependente absolute-
mente do pdssaro, pois se separado déle nio seria o vbéo déste
pissaro. A quantidade déste ser, porém, é ontologicamente a
quantidade déste ser substancial, mas sua estructura ontolégica é
dependente déle ndo de modo absoluto e Onticamente também.

Se é comum a todos accidentes o 7nesse, nos accidentes ab-
solutos, ésse 7nesse ndo é absolutamente dependente, porque se
naturalmente, por edugio da prépria natureza, ndo pode exer-
cer-se 0 seu ser, independentemente de suas causas, nada repugna,
ontologicamente, que pudesse existir separado de sua substincia,
mas sustentando por outra substdncia, ou por outro ser. Como
essa separacdo ndo poderia dar-se naturalmente, pergunta-se se po-
deria dar-se supernaturalmente.

Ora, nada repugna que tal se desse, pelas razdes ji aponta-
das, inclusive as oferecidas pelos escolasticos, no lugar onde exa-
minamos a demonstragio que fazem da sua tese.

Dar-se-ia um absurdo, portanto uma repugnincia ontolé-
gica, se afirmdssemos que os accidentes absolutos poderiam dar-se
no pleno exercicio de seu ser por si mesmos, € em si mesmos.
Haveria repugnincia, porque haveria contradictio in adjectis, pois
a0 definirmos o accidente afirmamos a sua impossibilidade de
ser por si € em si, ou seja, negamos-lhe a perseitas e a inseitas.
Posteriormente, afirmariamos que essa se poderia dar. No en-
tanto, admitir-se que essa poder-se-ia dar sustentada por outro ser
no exercicio de seu ser, a contradicio desaparece, porque conser-
vamos a estructura essencial do accidente.

Ji quanto & modal ndo poderia acontecer tal coisa, pois o

accidente é modal quando sua inheréncia é absoluta, e sua de-
pendéncia também o €, pois é um modo substancial ou um modo
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accidental. Sua estructura ontolégica, sua estructura ontic ¢é
contida e compreendida na aptidio da substincia em ser dinimi-
camente 0 que a modal é. Nem supernaturalmente esta pod:ria
dar-se separada da substincia, porque havera contradictio in ad-
fectis, o que repugnaria ontoldgicamente.

A conclusdo final, 2 que pode alcancar a filosofia concrta,
quanto 4 distingao real maior do accidente e da substincia s po-
de ser a seguinte: nio repugna cntoldgicamente tal distingio;
contudo, ndo se pode ainda afirmar, dentro dos dmbitos tragalos
pela filosofia concreta que tal realmente se dé.

A essa mesma conclusio alcangam alguns autores escolastios.
Déste modo, a eucaristia ndo encerra repagnincia ontolégra.
Contudo, filosoficamente, ndo se pode afirmar que ela realmete
se dd, mas apenas que ela poderia dar-se, pois nio repugna oro-
ldgicamente.

Teses demonstradas:

*  Substancia é o ser, potencid ou actral, aptitndinalmeste
tendente a existiv por si (peiseitas) e em si (iaseitas).

*  Accidente é o ser, cujo existir se da em ontro, do qal

depende para ser, como em sujeito de inbeséo.

* A distingav entre accidentes modais, absoluios e de -

Zdo, é realmente bem fundada.

® Repugna oniologicamente a distingdo real-fisica enire os

accidentes modais e a substincia.
£y

* Nio repugna ontoldgicamente a distingio real-fisica ex-
ire o5 accidentes absolutos e a substincia.

*  Os accidentes absolutos s6 supernaturalmente poder-s-

-tant dar separadamente da substincia.
®  Os accidentes modeis nem supernaizralmente poderian

dar-se separados da substincia.
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A PROBLEMATICA DO ACTO E DA POTENCIA EM
ESQUEMAS DA FILOSOFIA POSITIVA CLASSICA

ALGUMAS NOCOES DIALECTICAS FUNDAMENTAIS

Revela-nos a experiéncia que as coisas, que conhecemos sen-
sivelmente ndo sio tudo quanto podem ser, pois mutacionam-se
constantemente, sofrem modificagdes. Embora em acto, no pleno
exercicio de seu ser, ndo sio tudo quanto podem ser, pois, cons-
tantemente, sofrem tais mutagGes.

Nio era, portanto, de admirar que em face da prépria expe-
riéncia, pudesse o homem distinguir o ser, quando em seu exer-
cicio de ser (em acto) e quando em suas possibilidades (em
poténcia).

Dai a divisdo dos conceitos acto e poténcia, que constituem
outra cas famosas polaridades do pensamento aristotélico.

+

Comumente, poténcia é concebida como a capacidade de
produzir alguma coisa; potente é o ser que é capaz de procuzir
alguma coisa.

Na Filosofia, porém, o térmo tomou significado duglice,
segundo a sua qualificagio. Assim se fala em poténcia activa
como a aptiddo para realizar alguma coisa (positivamente, portanto
capacidade de determinar; e poténcia passiva, a aptiddo ou capaci-
dade de um ser em sofrer ou de receber desterminacdes.

Em lato senso significa, pois, a possibilidade intrinseca do
ser cuja possibilidade pode ser activa ou passiva. Neste sentido,
o térmo ¢ tomado tanto na Logica como na Metafisica (sentido
légico ou metafisico).
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O ente, que tem tais posibilidades, é um ente potencial.

O conceito de poténcia mplica, pois, algo que nio existe
ainda em certa ordem de ser ou seja, ndo se di ainda actual-

meate, mas que tem aptiddo para existencializar-se em determi-
nada ordem de ser.

Chamam os escolasticos ce poténcia objectwa a poténcia em
lato senso, e poténcia subjectiva, a que estd no ente. Assim, tal
distingdo surge do exame das ieguintes nogBes: um ser que venha
a realizar algo, que ainda ndo é actualmente, s6 poderia realizi-lo
porque tem aptiddo para tal. A poténcia, néle, de poder realizar,
€ uma poténcia do sujeito, ssbjectiva portanto, enquanto o que
pode ser realizado é o que se objectiva. A poténcia subjectiva,
quando € a poténcia capaz de receber algum acto, com o qual
torma um ente, ou por unido wbstancial, ou por unido accidental,
€ a poténcia subjectiva passiva

A virtude de fazer algum: coisa é z poténcic subjectiva activa.

A forma de algama cois: € o acto que completa a poténcia
subjectiva passiva dc mesmo (a matéria).

A poténcia activa é radicl e constitui ela o fundamento re-
moto, ou a {ltima origem de ilguma coisa.

A ulterior caréncia de serfeicdo de umsz coisa chama-se
limite (*). Indica o limite 1té onde a coisa ¢ o que ela é e
onde comeca o que ela ndo & Todo ser depandente, finito, é
um ser limitado, porque ndo ¢ tudo quanto o ser pode ser, pois
€ um composto do que & e (o limite que aponta o que nio é,
como demonstramos na parte sintética

O limite pode manifestarse pela caréncia de alguma forma,
pelo que a coisa pode receber, pela caréncia de uma ulterior capa-
cidade para mais do que a farma recedida.

Nio se pode definir um tirmo, cujo contetido é simplicissimo,
como o € o de acto. Contude, pode-se enuncia: alguns conceitos
que o expressem. Diziam os escoldsticos que “zctus est illud qno
res quaecumque in aliquo gradu perfectionis consiituitur (acto é 0
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que pelo qual alguma coisa. é c?nstitu:ida em algum grau de per-
feicio). Nesse enunciado inclui-se até 0 acto puro do Ser Supremo,
porque £ pelo seu acto que é éle constltf.\ido em seu grau de per-
feico, que é o méximo jrau de _:verfexgio de ser, pois éo ser.
que é puramente ser, sem mescla de ndo ser. Sio os térmos aqui
analdgicamente, ¢ também o s@o em grande parte os seus contet-
dos conceituais.

Opbe-se, assim, acto a poténcia, e quando o acto compl':ta
a poténcia, como se vé nos entes criados, acto pode ser e?unczaglo
como “quaecumque redlitss vel perfectio complens alterius capa-
citatem (qualquer realidade ou perfeicdo, que completa a capa-
cidade de outro ser).

O acto é correlativo & poténcia e ¢ a perfeigdo desta.

O acto, que corresponde & poténcia logica ou ob’jectiva; ou
seja, do ser puramente possivel, é a existéncia, e e‘chan‘lad'o
acto enlitativo e acto metafisico. Quando corresponde & poténcia
real ou subjectiva, chama-se acto fisico. Se corresponde 4 potén-
ca activa, chama-se operacao (operatio) e acto segundo. Se
corresponde & poténcia passiva, chema-se formia.

A forma pode ser iubsistente se pode existir separa'da da
poténcia passiva. Do contrério, € chamada forma nio ..rubmlente.

O acto fisico distingue-se real-realmente da poténcia, enquan-
to o acto metafisico distingue-se por distingdo de razdo.

E necessdrio o que nio pode ndo ser (ze cedo, o ndo cedivel ).
O que é necessirio pode ser absoluto, quando totalmeflte repugna
a sua ndo existéncia, cono o Ser Supremo; hipotético, quando
totalmente ndo repugna ndo existir, mas repugnz ndo existir.
Assim pode uma causa ndo existir, mas repugna ndo existir se
existe o efeito.

(1) Assim o Ser Supremo, que é puramente ser e apenas ser,
sem ulterior caréncia de perfeicio que o limite seria nada e ndo
ser; logo, ndo tem limites, pois ndo carece de ser. Se ndo € o que
é isto ou aquilo, lembramos que isto ou aquilo s@io entes carentes de
alguma perfeicdo, hibridos de ser e néo ser. Néo ser, portanto, tals
entes, prova a sua infinitude.

—_— 155 —



e

T

Problemadtica
Problemas que surgem:

1) Natureza do acto e da poténcia.
2) Se sdo distintos. Se o sdo, qual a disting@o entre ambos.
3) Qual a interactuagio entre ambos, como a limitagio do
acto pela poténcia ou da limitagdo da poténcia pelo acto.
4) Multiplicagio do acto.
5) Unidade do acto e da poténcia.
6) O trinsito da poténcia para o acto.

PROBLEMATICA DA
LIMITACAO DO ACTO PELA POTENCIA

Vimos que limite é a caréncia ce ulterior perfeicdo, e que o
limite, indica até onde o ser é o que éle ¢, e onde comeca o que
€le ndo é. O limite aponta sempre o ndo-ser,-inseparivel. Con-
seqlientemente, quando se fala em limite de alguma coisa, afirma-
‘-se. haver algo que ndo é o primeiro, de cuja perfeicio carece o
primeiro.

Considerando-se, assim, pode-se tomar o limite sob vérios
aspectos:

1) Em lato senso, como caréncia de uma ulterior perfeicio
(positiva, portanto). Caréncia de nada ndo é caréncia. Perfei-
¢do implica positividade, porque uma auséncia ndo é perfeicio,
como mostramos na parte sintética. Conseqiientemente, damos
aqui o sentido lato do térmo limite.

O Ser Supremo ndo tem limites, porque ndo carece de nenhu-
ma ulterior perfeigio, pois sendo éle ser e apenas ser, sem com-
posicdo de nenhuma negatividade, afirma-se que nenhum ser, que
€ puramente ser, estd fora déle. Todo ser limitado é composto
do ser deficiente que €, que ji é mescla de ser (da perfeicio que
possui) e de ndo ser (pois a perfeicio que possui é gradativa,
de um certo grau) e do limite, que aponta a perfei¢do ulterior,
que ndo € mem possui.

2) Em sentido restricto (stricin semsw) temos: a) algo
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pode carecer de alguma perfeigio, que ndo pertence a propria
entidade, mas que esti naturalmente ordenada a ela; assim, o ser
um prestidigirador no sentido técnico por parte de um homem.

3) O ter alguma capacidade, aptidio e perfeicio, mas até
certo grau; assim a fora fisica, a capacidade de erguer pesos por
um homem até um certo grau; tantos quilos.

A primeira dessas caréncias é chamada de limitagdo qualitativa
ou intensiva, pois consiste na caréncia da perfeigdo, segundo toda
a suz razio ou forma. A outra é chamada de /imitacdo quanti-
tativa ou extensiva, porque ndo consiste na caréncia, segundo téda
a razio da perfeicdo, mas segundo muitos graus dessa perfeicdo.
Podemos ainda considerar o limite de alguma coisa em sua intrin-.
secidade e em sua extrinsecidade.

O limite intrinseco é o verificado na perfeigio (que é gra-
dativa), que a coisa ; o extrinseco é o que lhe apdem as coisas,
outras que ela; ou o que a coisa ndo €. Todo limite, de qualquer
forme, aponta a uma intrinsecidade e a uma extrinsecidade, pois
¢ limite aponta o que a coisa ¢ até onde ela ¢, e onde comega
a ser o que ela nio é. Como téda coisa limitada € intrinseca-
mente limitada em sua perfei¢do de ser, o proprio limite intrin-
seco ji afirma o grau de perfeicdo, que lhe € extrinseco.

Convém considerar que as perfeicdes podem ser tomadas
in indivisibile e in divisibile. As segundas sio escalares, e as
primeiras ndo. As segundas estio sujeitas a mais e a menos,
enquanto as primeiras ou sio, ou nio so. As perfeicdes subs-
tinciais (género e espécie) sdo m indivisibile, pois um ser ou é
homem ou ndo é homem, é animal ou ndo é animal. Assim a
sapiéncia, tomada especificamente, ou melhor, formalmente, é ape-
nas sapiéncia e nada mais que tal. Contudo, 2 homem, como
hibito, como accidente, estd sujeita a mais ou a menos, como €
proprio das qualidades e dos medos qualitativos.

Ora, a perfei¢io ¢ qualquer realidade ou entidade real, que
estd em alguma coisa (qualquer). A perfeicdo é sempre positiva.
A auséncia por si mesma jamais é uma perfeigao.

A perfeigio ndo é dada pela auséncia, mas pela presenga do
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ser. Na parte sintética examinamos as diversas espécies de per-
fei¢do, como as mistas e as simples, as accidentais e as essen-
Ciais, que salientamos, etc. Ao discutirmos a limitagds ou ndo
do acto pela poténcia, o tema do limite e, censeqiientemente, o
da perfeigdo volverio a ser tratados, pois tais conceitos sio im-
prescindiveis para uma boa colocagio da matéria ora em exame.

Examinemos as principais posicdes em térno déste tema:

1) Afirmam alguns que a postulagdo dz limitacds do acto
pela poténcia subjectiva (a que esti na coisa) conduz ao ultra-
-realismo, atribuido a Platio, que consiste ndo s6 atribuir reali-
dade as idéias abstractas e universais, mas também em consideri-
-las subsistentes iz se, puras, perfeitissimas, consistindo elas na
perfeitissima realidade. As coisas nada mais sio que imperfej-
tissimas participacdes das mesmas, pois as coisas as imitam.

2) Plotino, seguindo 1 linha platénica, estabeleceu pelo
emanatismo, a degragio constante das coisas, na sequéncia de seu
afastamento do Logos criador.

3) Aegidius Romanus afirmou que o acto s6 pode ser limi-
tado pela poténcia subjectiva, que se distingue realmente do acto
que nela é recebida. Esta posicio é a de muitos escolisticos.

4) Para Duns Scot, o acto s6 pode ser limitado pela causa
eficiente e ndo pela poténcia.

5) Para outros, a limitacio do acto se da pela poténcia
subjectiva passiva.

6) O acto pode ser limitado, desde que a limitagio nio
provenha da poténcia subjectiva no qual é reczhido.

A discussio em torno desta sexta sentengz, inevitdvelmente,
abrange a das outras cinco, e permite que ao ‘ratar desta, trate-
mos de todas, englobando, déste modo, esta parte da protlemitica,
num Gnico tema, como passaremos a fazer.

DA LIMITAGAO DA POTENCIA PELA ACTD

Se recordarmos o que escrevemos sébre os limites, é evidente
que a poténcia passiva, por razdo da prépria natureza (aptidao

— 158 —

ks

&

de alguma coisa para ser determinaca) € limitivel e limitada pelo
acto (como causa eficiente), que informa a poténcia e lhe di a

.

capacidade proporcionada 2 sua natureza formal.

.

Tomada em si, a poténcia carece de perfeigio; é apenas
aptiddo ou predisposicdo aptitudinal & perfeigdo que carece, que
lhe é dada (ou determinada) pelo acto. A poténcia passiva é
finita e, como tal, a sua capacidade de receber determinagbes é
também finita, por isso as recebe finitamente, e finitiza-se 'p‘elo
acto, como isto ou aquilo. Nao pode receber um acto finito,
conté-lo, pelo limite de si mesma, pois € a aptiddo a recebf:r_det’er-
minagbes, como mostramos na partz sintética, e essa aptidio € a
de um ser finito. E, assim, limitada pela propria natureza em
relagdo ao acto que deve ccmpleti-la e também pela causa eficiente
na ordem do mais ou do menos.

Também em relagdo 4 poténciz activa pode-se afirmar o que
se diz da poténcia passiva, pois por ser finita como &, é taml')érfl
finita no seu actuar, limitada, portanto, na sua natureza, e limi-
tada nas suas operagdes.

E matéria pacifica pois, na filosofia positiva, e o é na f.ilc{-
sofia concreta, a limitagdo da poténcia pelo acto. Quanto 2 limi-
tagao propria, que lhe é peculiar, hi algumas t_:ontrovérsias,.cor?io
também, de certo modo, poder-se-ia anotar quanto & primeira
Limitagdo. Contudo, desejamos tratar déste ponto mais adiante,
quando examinarmos outros temas e seus correspondentes proble-
mas que suscitard a matéria ora em exame.

DEMONSTRACAO DA SEXTA SENTENCA

Os defensores da sexta sentenca podem argumentar do se-
guinte modo:

1) Fundando-se na prépria natureza do acto finito (acto
criado), a ilimitagdo ndo é da sua esséncia.

2) E por natureza limitado. Se o acto, tomado forr:'u‘ll-
mente e em si, ndo aponta limitagio nem ilimitagdo, e é indife-
rente a elas, o acto finito é o acto dependente, o acto que ndo é

— 159 —



apenas e simplesmente ser, mas carente de alguma perfeicdo pos-
sivel, conseqiientemente limitado no que ¢, cuja afirmagdo implica
0 que ndo é.

3) A origem da limitagdo estd na causa eficiente.

E verdade que muitos escoldsticos negam que a limitagio é
aigo positivo, porque entio seria a ilimitagio que a determinaria.
Ora, se o conceito de acto é indiferente a limitagdo e & ilimitagdo,
e se se diz que a causa eficiente a limitaria, esta seria ‘principio
de limitagio para determinar o limite do acto finito. Mas, na
verdade, o que limita o acto finito é a forma que tem, dada
pela causa eficiente, pois, por ela é o que é e ndo é o que nio &
O limite aponta o af¢ onde a coisa é o que é. Nio é o limite
um ser que determina, mas é o apontar do até onde a coisa
€ 0 que ¢, e de onde principia a deixar de ser o que é e de onde
principia a ser o que ndo é ela. O limite da natureza da coisa
€ como uma fronteira, um extremc da coisa.

4) Revela a experiéncia que tal limite é dado pela causa
eficiente, como nos mostra a Fisica. Mas, poderiamos alegar
também que a causa eficiente actua realizando o acto finito, que,
por ser dependente, é limitado. Se o acto, em seu conceito, ndo
implica rem limitagdo nem ilimitagio, o acto finito implica-a por
natureza. A causa eficiente actua o acto finito dentro da nztu-
reza déste. Assim, se se esquenta uma barra de ferro, a causa
cficiente que produz o calor esquenta-o na proporgio do calor que
ihe di, mas, por sua vez, o ferro aquece na propoxio da sua
natureza. A causa eficiente é um factor predisponente que actua

. na proporcio da emergéncia do préprio acto realizado. O Ser
. Supremo, como criador, actua a criatura ccmo acto. Mas esta

¢ dependente e, como tal, limitado, e esta ndo limita o poder
criador, pois € limite da prdpria criatura que, por ser dependente,
€ outra que aquéle. O Ser Supremc ndo criaria a si mesmo, pois
existiria antes de existir, seria camsa sui, o que demonstramos na
parte sintética, é absurdo. A criatura é, por natureza da propria
criagdo, limitada, por ser dependente, finita, portanto.

Ademais alegam os defensores desta sentenca que a posicio
adversa labora, inevitdvelmente, em contradi¢io. Argumentam do
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seguinte modo: em sentido fisico, evidencia-se a contradigdo.
A matéria limita a forma, a forma limita a matéria; o género
limita a diferenca, e a diferenga limita o género; por sua vez a
espécie limita a diferenca individual, e esta a espécie.

Ou os tomistas admitem a doutrina da limitagdo da poténcia,
ou ndo. Em quilquer caso, a sua doutrinz da limitagio do acto
expressa contradicio. Conseqiientemente, tém de admitir que o
acto ndc pode ser limitado sendo pela poténcia passiva no qual é
recebido.

E demonstrzm o silogismo do seguinte modo: Quando se
diz poténcia, diz-se capacidade simpliciter de receber. Nio se
inclui limitagdo em tal capacidade. Se admitem os tomistas que
2 poténcia, como capacidace de mais ou de menos, ¢ limitada pela
causa eficiente, 01 se ndo admitem que o acto possa ser limitado
directamente pele causa cficiente, terdo de admitir que a limi-
tacio provém da poténciz. Contudo, o acto, em seu conceito,
niio diz limitagio, como também a poténcia, em seu conceito,
ndo diz limitagdo na capacidade de receber.

A tais argumentos objectam zlguns que poténcia implica e
diz imperfeicdo, enquantc acto indica perfeicdo. Conseqiente-
mente, ndo diz limitagio, que é imperfeicio. Conceitualmente,
ndo o diz; ou seja, na sua estructura conceitual. Realmente, o
conceito de potércia, em relagdo ao de acto, indica imperfeicdo,
porque a poténcia perfectibiliza-se pelo acto. Contudo, a poténcia
pode ser mais pe:feita ou menos perfeita, segundo a sua capaci-
dade de receber, como se pode ver na ordem fisica, na sensivel,
na intelectual, na moral. A poténcia, em sua pureza, ¢ mais
perfeita, porque é capacidade de recepgdo em grau maximo.
Fortanto, hi uma perfeicdo intrinseca & poténcia, segundo o seu
grau de capacidade receptiva do acto. Ora, essa perfeicio é
genuinamente potencial, porque sé se actualiza pelo zcto. Neste
caso, poder-se-ia falar na perfeicdo potencial e na perfeicdo actual.
Mas dever-se-ia dar & primeira o sentido de perfectibilidade, da
capacidade de ser perfectivel, de perfectibilizar-se no acto. A per-
feigio ¢ propria, pois, do acto, e a perfectibilidade potencial, da
poténcia.
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Essa distingdo evita a confusio que sz possa fazer aqui.
Contudo, entrevé-se, neste ponto, matéria para uma pesquisa filo-
sofica em profundidade. Prosseguindo na resposta a objecgio,
argamentam os defensores da tese que ora examinamos, que a
limitagdo quantitativa do acto ndo diz formalmente imperfeigio,
nem tampouco € imperfeicio ndo possuir ulteriores graus de
perfeicio. Déste modo, no acto limitado pela causa eficiente
ndo héd contradigdo, pois ndo implica, por si, perfei¢do, pela nega-
¢ao da perfeigdo que se quer confundir com a perfeido nocional
ou essencial, ou a razdo da natureza do acto com a perfeigio
iacional da quantidade. Nao ha nenhuma contradi¢io na bran-
cura imitada e ndo recebida na poténcia passiva.

Concluem, pois, os defensores de tal sentenca que os tomistas
caem em contradicio ao negar que a poténcia passiva seja limi-
tada pela causa eficiente. Para essa doutrina, a poténcia nio
pode ser limitada sendo pelo acto. O acto para poder limitar a
poténcia deve ser ja limitado. Ora, segunco a sentenca de tais
filésofos, ndo pode ser limitado sendo pela poténcia, a qual, para
poder limitar o acto, ji deve ser limitada. Désse modo, nio con-
scguem ¢les resolver a aporia.

Ademais, tal doutrina, defendida pelos adversirios da sen:
tenca em demonstracdo, leva, fatalmente, a um realismo exagerado.

Dizendo os tomistas que o acto ndo pode ser limitado, a nio
ser quando recebido numa poténcia passiva, vé-se claramente que
concebem o acto como realidade fisica infinita, cuja limitagio é
dada por aquela. Estaros, ai, num exemplo de realismo exage-
rado, porque se confunde a ordem conceptual com a ordem fisica,
¢ a ilimitagao negativa consiste no conceito prescindir de limitagio
ou ilimitagdo, e possuir infinidade positiva e fisica.

Orz, tal doutrina leva, pois, ao realismo exagerado, que é
repelido por todos os escoldsticos.

Orz, a critica que fazem os adversirios da escoldstica consiste
em afirmar que étes confundem os conceitos enquanto estructuras
eidético-noéticas, com o que é da estructura fisica da coisa, como
o fazem existencialistas, positivistas, materialistas, e alguns fil6-
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sofos de valor, como Max Scheler. Alguns escoldsticos acusam
ainda tais teses de panteistas. Sobre as criticas que féz'ao tf)mis-
mo e a resposta déstes a tais argumentos, trataremos mais adiante,
pois desejamos aqui apenas apresentar Os argumentos dos defen-
sores da sexta seatenga, ora em exame.

Contudo, devemos considerar que muitos tomistas explicam
_do seguinte modo: 0 acto de se ¢ apenas -i]ix.:)it:ido negativamente,
ou seja: de se nio tem limitagio nem ilimitacio. O acto ex se
pio tem limitagic. Contudo, em sua unido com a poténcia sub-
jectiva deve ter limitagdo, j4 que, ra poténcia subjectiva, na quel
¢ recebido, é limitado pela capacidade desta.

Contudo, os defensorss da sentenga, que repelem a tese dos
tomistas, afirmam que Tomis de Aquino confirma com suas pré-
prias palavras a Dosi¢3o que tomam, e cita{n.a .pa.ssefgem abaixo
do De Potentia q1 a.2 “Utrum potentia Dei sit infinita”, na quel
assim aquéle se expressa: “O acto ndo é finitizado‘a nio ser du-
plicemente. De um modc por parte do ageate, assim pela vonta-
de do artifice a gumtidade e o térmo da beleza da casa. De ou-
tro modo pela parte recipiente, como o calor na madeira, segundo
disposigo.

Do mesmo modo o acto divino ndo € finitizado por qualquer
ageate, porque ndo € proveniente de outro, mas de si mesmo;
nem ¢ finitizado por qualquer recipiente, porque € acto puro ndo
recebido em outro”.

Comentando tais palevras afirmam: Tomés de Aquino expli-
citamente diz: a) o acto criado pode ser limitado pela limitacio
proveniente da poténcia passiva; mas esta limitacdo ndo provém
daquela, mas da causa eficiente, que, dada 2 sua ca?aciddc de po-
téncia receptiva, pode dar a0 acto esta ou aquela limitagdo; b) a
poténcia divina ¢ ilimitada por duas razdes: 1) ndo apenas por-
que é um acto :rrecepto na poténcia passiva, 2-) como tambér'n
porque ndo é recebido de qualquer poténcia activa ou causa efi-
ciente.

Por aquelas palavras conclui-se que o pensamento de Tf)més
de Aquino afirma que 2 limitagdo do acto criado pode provir do
que ¢ recebido na poténcia passiva, e do que é recebido da potén-
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cia activa. Deus é, pois, o acto infinito, nZo apenas por que é
em si, mas, também, por que é 4 se; ou seja, porque ¢ irrecepto i
e irrecepto @ (por ndo ser receptivel em outro ou por outro). Ou-
tras passagens de Tomds de Aquino sdo ainda citadas, como em
Summa Contra Gentiles, 1, cap. 43. Por essas passagens vé-se
que a doutrina do aquinatense afirma que a limitagdo do acto pode
Fﬁmvir ou da vontade do agente ou da capacidade da poténcia re-
ceptiva, e, ademais, que Deus ¢ infinito, e seu ser nac é recebido
de outra causa que pudesse limitd-lo.

Argumentam que o acto nio pode ser limitado por 5i mesmo.
A limitagdo esti fora do conceito de acto; portanto, ndo advém
do acto, mas de algo fora do acto. Contudo, objecta-se que ndo

- € limitado por si mesmo, sem divida, mas formalmente é mister

distinguir: se é um acto « se, concede-se; mas se é um acto ab alio,

| nega-se.

Mas, os objectores da tese em exame afirmam, ademais, que

¢ absurdo que o acto criado seja limitado por si mesmo, pois seria

afirmar que a perfeicdo é forma da imperfeicdo. Respondem os
defendentes que estaria certa essa afirmativa se acto e limitagao
fossem dots positivos contririos. Quando se diz que o acto criado
¢ formalmente limitado por si mesmo, quer-se dizer que o acto
criado ¢ algo produzido e, portanto, limitado.

Ha outras objecgbes e outras razdes, mas, como dissemos, de-
las trataremos em lugar oportuno.

CRITICA DE FUETSCHER A DOUTRINA TOMISTA
DE ACTO E POTENCIA

Uma das mais notaveis obras modernas sébre o tema do Acto
e da Poténcia é, inegivelmente, a rezlizada por Lorenz Fuetscher,
sem divida uma das grandes esperangas da escoldsticz de nossos
dias, cuja morte prematura é um dos mais dolorosos aconteci-
mentos, que roubou, infelizmente, 4 Filosofia, uma das mentes
filos6ficas mais poderosas dos ultimos tempos. Seu livio “Acto
e Poténcia” (Akt ynd Potenz) é de excelso valor, e nfo podemos
furtar-nos a examinar algumas passagens, que sio verdadeiras con-
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ufbui;ﬁes a critica da teora tomista do acto e poténciz. Contudo,
deve-se registrar que 0s omistas ndo deixaram sem resposta os
principais argumentos ¢ o fizeram também em gestos de gigantes.
A controvérsia, que tem surgido s6bre essa grande obra, ainda
ndo terminou, mes tem sevido até agora para enriquecer o acervo
dos estudos sobre a matéri, e para abrir novas perspectivas para a
solugdo das muitas aporias de que estd cheio éste tema.

Partindo da afirmativa de G. M. Manser de que “o desenvol-
vimento profundamente ligico e conseqiiente da doutrina aristo-
télica da poténcia e do ato constitui a esséncia intima, o ponto
central do tomismo”, concui Fuetscher que desde o momento que
se demonstre a improcedéncia da doutrina tomista sébre o acto e
a poténcia, por-se-ia em risco todo o compacto sistema que se
construiu, pretensamente findado na obra do aquinatense.

Tal ndo quer dizer que a queda désse sistema significasse a
queda da escoldstica, pois deve-se distinguir Escoldstica de escola.
O tomismo ¢ uma escola, e ndo a escoldstica; conseqiientemente,
nfio se deve pensar que o trabalho que realiza éle ponha em risco
o que hi de positivo na filosofia escolistica. Por outro lado,
ndo considera Fuetscher que a sua obra desmereca o que realizou
Tomas de Aquino, que ée procura salvar todos os instantes que
pode, mas apenas a /nfeipreiagao, segundo éle, que os lfomiitas
fizeram do pensamento dc aquinatense.

Em suma, Fuetscher coloca-se na posicao dos que afirmam
que Tomds de Aquino nac era tomista. Se hi procedéncia ou no
nas suas afirmativas, € o qie veremcs a seguir, pondo, tanto quanto
possivel, em pé de igualdide a controvérsia, dentro, naturalmente,
dos recursos que dispomcs, aproveitando, dessa polémica, o que
hi de positivo, e que se idequa 4 maneira de colocar o tema do
acto e da poténcia e o modo de resolver a sua problematica, se-
gundo a nossa posicio fioséfica, que é a da filosofia concreta,
que construimos.

Compendia-se a doutina tomista nas famosas vinte e quatro
teses, das quais as duas prmeiras se dedicam a explicitar o que en-
tende aquela escola sdbre o acto e a poténcia. Dela se extrzem
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quatro axiomas que passam a ser a matéria de exame, que sdo os
seguintes:

1) o axioma da /imitagdo do zcto pela poténcia, que serve
Fara explicar a finiiude dos séres;

2) o axioma da multiplicagdo do acto, pelo qual se explica
a multiplicidade dos séres de uma mesma especie;

3) o axioma da #nidade do acto, que nos fard compreender
a verdadeira unidade dos séres, cuja natureza se compde de dois
principios substanciais: matéria e forma;

4) o axioma do trénsito da poténcia ao acto, considerado
ndo poucas vézes como a mais profunca expressio do principio de
causalidade, e que nos proporciona uma prova da existéncia de
Deus como actualidade pura ( primus motor immobilis), e de sue
continua cooperagdo com as criaturas.

Para melhor inteligéncia do tema, damos a seguir o texto das
duas famosas teses tomistas, segundo a exposigdo da escola tomista:

1) “Potentia ot actus ita dividunt ens, ut quidquid est,
vel sit actus purus, vel ex poteniia et actu tamquam primis atque
intrinsecis principiis necessario coalescat.

2)  Actus, mtpote perfectio, non limitatur nisi per potentiam,
quae est capacitas perfectionis. Proinde in quo ordine actus est
purus, in ecdem nonnisi illimitatus et unicus existit; ubi vero est
finitus ac multiplex, in veram incidit cum potentia compositio-

»
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Para penetrar devidamente no exame da doutrina tomista,
julga Fuetscher que é mister, préviamente, examinar alguns axio-
mas gerais sobre a matéria, pois tal exeme proporcionard elemen-
tos que servirdo para fundamentar posteriormente a sua critica.

Sdo os seguintes axiomas:

a) A poténcia nio se pode definir senio pelo acto; o acto
de nenhum modo pode ser definido, mas apenas declarado.

b) O acto, segundo a sua razio ou nogio, é anterior
poténcia.
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c) A poténcia ndo pode ser senao por um acto; o acto,
contudo, pode ser sem a poténcia.

d) O acto ¢ anterior & poténcia pela intelegibilidade; ou se-
ja, € mais intelegivel que a poténcia. A poténcia, enquanto po-
téncia, néo ¢ intelegivel nem definivel sendo pelo acto.

e) Acto e poténcia sio primordialmente opostos.

f) O acto ¢ a razdo final da poténcia.

g) Nada pode ser reduzido da poténcia em acto, a ndo scr
por algo em acto.

h) Acto e poténcia pertencem ao mesmo género.

De qualquer forma, tais axiomas, em seu sentido amplo, sdo
aceitos por todos os escoldsticos.

Nao se pode dar uma poténcia que carega simplesmente de
seu acto, embora possa dar-se um acto sem poténcia (pelo menos
o pode tomado em sua estructura formal, como veremos). Como
ndo queremos desde logo apresentar nossa critica, preferimos cin-
girmo-nos apenas & exposicdio do pensamento de Fuetscher, dei-
xando-a para mais adiante.

Um acto sem potencialidade de qualquer espécie, diz Fuets-
cher, chama-se acto puro.

Do rada, nada pode comegar a ser. Sem um acto anterior
nenhum possivel pode vir-a-ser. Tais afirmativas sdo pacificas na
Escoldstica. Tal nio impede que a poténcia permanega sendo um
enigma, um tema da mais alta dificuldade, pois a explicagdo do
mesmo desafia a inteligéncia humana, sobretudo se considerarmos
4 sua origem, COmo veremos.

Tao inportante para a Filosofia como a distingdo entre po-
téncia activa e poténcia passiva é a distingdo entre acto formal e
arlo entitaiivo.

Nio ¢ dificil distinguir as mutagdes accidentais de as substan-
ciais, na experiéncia comum. Contudo o é na especulagio filoso-
fica,

Para Fuetscher, a primeira dificuldade esti na existéncia
como acto entitativo. Nossa mente concebe a existéncia como wna
determinagio da esséncia, pelo qual a esséncia existe. Desde logo
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surge aqui um problema, sdbre o qual nos demoraremos ainda,
cue € o de saber qual a distingio que se di entre esséncia e exis-
téncia. Pode a esséncia ser considerada como poténcia real e
tealmente distinta da existéncia? Nio se teria de representi-la

)i como existente? E como poderia existir uma poténcia realmente
distinta da existéncia?

Tais perguntas, formuladas por Fuetscher, merecem diversas
tespostas que passem a ser analisadas por éle. Quando se fala
de potencialidade em relagio 4 existéncia, nio se quer referir i
chamada potencialidade objectiva, que consiste em pocer um ob-
jecto ser transladado do estzdo de ndo-ser ao de realidade.

Tratamos da poténcia subjectiva, diz éle, quer dizer, de se é
concebivel um sujeito real (e enquanto real ndo é meramente pos-
sivel), que seja portador, realmente distinto, da existéncia. Mui-
tos escoldsticos ndo admitem que a poténcia, que se opde a0 acto
entitativo, seja rea. neste sentido”. Na verdade, as diferentes
direcgBes doutrinais da escolistica ndo estdo de acdrdo nsste ponto.

Também discorda da equiparagio que se faz entre poténcia

objectiva e poténcia logica, pela qual se quer expressar a contrz-
posicdo a poténcia real (existente).

O térmo real tem, na escoldstica, um sentido muito mais
amplo que o térmo “existente”. O que nfo existe em acto, mas
pode receber a existéncia, denomina-sz também real. Com o tér-
mo subjectivo quer-se expressar a po:éncia rezl, que é realments
distinta do acto e sustentadera (sujeio) do mesmo.

"
A Para muitos escoldsticos ndo se pode conceber que a esséncia

seja uma poténcia d tal espécie em relagdo 4 existéncia. Ao con-
lririo, a esséncia € o objecto transladado da ordem da possibilidade
a ordem da existéncia.

E aqui que surgem fundamentais dissencdes entre os cscolds-
ticos, sobre as quais Fuetscher deseja demorar-se. Contudo, pre-
fere tratar em primeiro lugar dos aspectos comuns e admitidos por
todos, para tratar, depois, dos aspectos em que divergem.

Na escoldstica, os primeiros principios do ser sdo o principio
de contradigio (ou melhor, de nio-contradicio) € o de razio su-
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ficiente. Neste ultimo sio distinguidos, sobretudo, a razio for-
mal e ¢ razao dinamica. Por sua vez a razio dindmica se subdi-
vide em razio da existéncia e razio do fim. Pertencem 4 ordem
tormal o principio de contradigdo e o principio de razao formal
da esséncia; ao principio dinimico pertencem o principio de razdo
suficiente da existéncia e do fim. Sabemos, na Gnoseologia, que
éstes principios, que sio ontoldgicos, sio também do pensamento.

O ser, como ja sabemos, é por necessidade intelegivel; por-
tanto, cognoscivel, tanto tomado em si, como nas relagdes dos di-
versos séres entre si.

Confronta Fuetscher o problema do acto e da poténcia com
tais priacipios ontoldgicos da ordem formal e da ordem dinimica
¢ com a sua relagio ao sujeito cognoscente. Os axiomas exami-
nados a0 do patrimbnio comum da escolistica em sua enuncia-
¢do; contudo, a0 serem comparados com fais principios provo-
cam divergéncias.

Segundo o principio de contradicdo, o axioma idem respectn
eiusdem non potest esse simul in actu et in potentia (sob o mesmo
aspecto O mMEsmMoO ser ndo pode estar a0 mesmo tempo em acto
e em poténcia) é indiscutivel.

Também o mesmo se di quanto ao principio formal da es-
séncia, pois a forma concebida em abstracto é a razdo formal, pe-
la qual o sujeito é “determinado” e constituido em certa ordem de
ser. Nenhum ser pode carecer dessa razao formal suficiente, pois
do contrario poderia dar-se um existente sem existéncia, um sibio
sem sabedoria, etc., 0 que repugna, O mesmo nio se da, porém,

quanto ao Ser Supremo, porque éste é z sua pripria forma,
ipsum esse.

Tal podemos distinguir, porém, num ser contingente. O ho-
mem fem sabedcria, mas o Ser Supremo ¢ sabedoria. O Ser Su-
premo ¢ o ser, mas a crictura fem o ser. Neste se distingue su-
jeito e forma, porque éste é um ser participante, como ja se de-
monstrou.  Se chamamos a forma de acto e o sujeito de poténcia,
considerando-se assim a primeira tese tomista que diz: Um ente

é, por necessidade, oun acto puro on uma composicio de acto e po-
téncia, ‘al tese é indiscutivel.
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O problema que surge é o seguinte: sendo todo ente contin-
gente necessariamente acto e poténcia, pode dessa unido surgir um
ens per se (um ente por si), dando-se do composto #m 56 acto?
Ha um s6 acto, ou pode admitir-se vérios actos constituindo uma
verdadeira unidade substancial? Ora, no ser contingente hd um
acto formal e um acto entitativo.

Aceitando-se o principio da wnicidade do acto, temos de acei-
tar a unicidade, tanto da forma substancial como do acto entita-
tivo. Em oposicio 4 tese tomista surgiu outrz que afirma, con-
tririamente, ser possivel uma pluralidade de formas substanciais,
subordinadas umas as outras, sem que tal impeca ou torne impos:
sivel a verdadeira unidade substancial do composto.

Por outro lado, diz expressamence uma tese tomista que o
acto puro, como tal, é por necessidade Gnico e infinito, e que,
portanto, sé pode encontrar-se finito e multiplicado pela recepgio
numa poténcia subjectiva realmente distinta.

A primeira parte da tese é aceitz indistintamente por todos
os escoldsticos, embora muitos julguem &rduos os caminhos para
demonstrar a validez da tese. Quanto 3 segunda parte da tese,
elz afirma a distingio real entre acto ¢ poténcia. Essa distingdo
real se inclui nos axiomas tomistas da limitagdo e da multiplicagio

do acto, o que leva Fuetscher a fazer o exame critico de tais axio-
mas.

Antes, porém, de realizar tal critica, examina o principio de
razio dinimica suficiente, que se divide no principio de razdo
suficiente da existéncia e do fim, porque o problema de acto e
poténcia mantém relagio intima com os mesmos. A mudanca
da poténcia em acto afirma que hi uma distingio entre éles.

Mas serd uma distingdo real, no sentido que a tomam os to-
mistas? Nio poderia ser apenas uma distingdo conceptual?

Estdo todos escoldsticos de acdrdo com o axioma: cumne ens
mutabile componitur ex potentia et actu (todo ser mutivel é com-
posto de poténcia e de acto), contudo ndo estic todos de acdrdo
que se dé entre éles uma distingdo real.

T

Prossegue Fuetscher salientando que hd outro problema, que
se refere ao_ axioma acérca do trinsito da poténcia ao acto. O
principio de razio dinimica suficiente diz que todo contingente,
que exista e seja de tal qualidade, exige uma razio dinimica de
sua existéncia e finalidade, da qual depende que exista tal ser
contingente e seja de tal qualidade. Olhado do dngulo de causa
e efeito, poderia ser enunciado assim: o trdnsito da poténcia (pas-
siva) ao acto s6 é possivel com dependéncia de outro ser distinto.
Qualquer movimento tequer um motor, que seja realmente distin-
to da coisa que ¢ movida e que, a0 mesmo tempo, ndo esteja em
poténcia a respeito da forma que 2 coisa, que ¢ movida, vai obter
com dependéncia déle. Do contririo, o motor ndo seria capaz
de ser motor. Assim os axiomas: nibil reducitur de potentia in
actum nisi per dignod ens actw — omne quod movetur ab alio
movetur (nada é reduzido da poténcia ao acto a ndo ser por algum
ente em acto — tudo quanto é movido é movido por outro), no
sentido em que foi indicado, constituem expressdes do principio
de razio dindmica suficiente da existéncia em térmos de actc e
poténcic. Contudo, como hi diferenca entre tais trinsitos, tais
zxiomas exigem uma andlise cuidadosa.

CRITICA DE FUETSCHER A TEORIA TOMISTA DA
DISTINCAO REAL DE ACTO E POTENCIA

Gredt define claramente a teoria tomista sobre essa distingdo
zo estabelecer que actus et potentia ei respondent realiter distin-
guuntur (0 acto e a poténcia, que lhe correspondem, distinguem-
-se realmente).

Nao hd davida quanto a distingdo /dgica. Resta saber se
hé quanto i distingdo rea/. Os escotistas consideram que os vé-
tios gradus metaphysici (como vida, racionalidade, heceidade) sao
tformalidades distintas ex natura rei; ou seja, independentemente
de nossa mente e com antecedéncia a ela, o que é negado pelos
tomistas, sob a acusagao de realismo exagerado.

E inegivel que se tem considerado ambiguamente o térmo
real.
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Em defesa dessa distingio argumenta Gredt que a poténcia
¢ 0 que é determindvel, e acto o que é determinante. Ora, deter-
minante e determinivel distinguem-se realmente. Nio procede
a alegacio de que o género e a diferenga ndo sdo realmente dis-
tintos, ji que o género esti para a diferenca na relagio de potén-
cia determindvel para acto determinante, porque o género nio €
uma poténcia real, mas apenas logica, como a diferenca é também
apenas légica. '

Em demonstragao da sua tese, alegam os tomistas que o acto
¢ com frequéncia separdvel da poténcia, pois ora queremos, ora
nio, e ndo estamos querendo continuamente. Um ser que sofre
uma mutagio perde ou ganha um acto ou uma forma, para a qual
cstava em poténcia. Ora, o que se pode realmente separar € real-
mente distinto. Conseqiientemente, acto e poténcia sio realmente
distintos.

Mas o argumento é apenas particular, pois ndo prova a uni-
versalidade da tese, mas apenas naqueles casos em que tal sepa-
rabilidade ¢ manifesta. O que di universalidade a tese € a afir-
imagdo de que o acto estd para a poténcia na relagio de determi-
nante para determinivel. Ora, o que determina e o que é de-
termindvel nio podem ser a mesma coisa. Portanto, acto e potén-
cia sdo realmente distintos.

Mas, poderiam objectar que determinante e determinivel ndo
passam de dois aspectos de uma mesma realidade, e embora man-
tenham entre si uma relagdo mutua de acto e poténcia, dai nio
ce segue que sejam realmente distintos. Para que fésse vilida tal
argumentagio, ter-se-ia de aceitar que tudo quanto distinguimos
conceptualmente deve ser realmente distinto. Conseqiientemente
também tudo quanto é conceptualmente idéntico deve ser real-
mente idéntico, o que levaria a afirmar o paralelismo entre a
ordem do conhecimento ¢ a ordem do ser, 0 que constitui o fun-
damento da distingdo formal escotista, que afirma que as forma-
lidades distinguem-se ex matura rei, ou tém ao menos nos objec-
tos um correlativo distinto ex natura rei. Esta objecgio é reto-
mada posteriormente por Fuetscher e a ela nos referiremos opor-
tunamente.
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A resposta a essa objecgdo € a seguinte: o género e a diferenca
pertencem & ordem ldgica, enquanto acto e poténcia pertencem i
ordem real. O objecgdo padece, portanto, de ignoratio elenchi.
Também € transformada essa objecgdo em prova a favor da distin-
¢do real, porque nem na ordem légica acto e poténcia se identificam.

Reconhecem os tomistas que entre acto e poténcia hd uma
separabilidade ndo mutua, porque se o acto pode dar-se sem a
poténcia passiva (como o acto puro do Ser Supremo), a poténcia
ndo pode dar-se sem o acto. Para muitos escoldsticos a separabi-
lidade ndo mutua ndo ¢ suficiente para assegurar a distingdo real.

Contudo, os escoldsticos fundam-se de que é impossivel que
acto e poténcia sejam realmente idénticos. Mas, seus objectores
poderiam dizer que logicamente nao hi duvida. Mas, por acaso
nzo poderiam ser dois aspectos distintos de uma mesma realidade;
dois aspectos pelos quais representamos uma mesma realidade?
E mister, portanto, demonstrar que s@o duas realidades que se
contrapdem, como determindvel e determinante.

Se se admitir o paralelismo entre o gnoseolégico e o real;
cu seja, que o que é distinto no conhecimento é distinto na reali-
dade, a disting@o real entre acto e poténcia é uma consequéncia
imediata. Ora, se os tomistas aceitassem tal posicdo, teriam, por
sua vez, de aceitar a distingdo formal escotista, que éles consideram
ultra-realista.

Para a filosofia concreta a distingao conceptual s6 tem validez
real-real, quando se estabelece com rigor ontolégico ndc s6
que os distintos podem existir separadamente, mas tém de existir
separadamente, para que a disting@o conceptual tenha fundamento
i re, o que justificaremos oportunamente. A mente humana pode
distinguir mais do que é distintc nas coisas. Ora, os tomistas
estdo de acérdo neste ponto com cs escotistas e suarezistas. Um
dos erros fundamentais do racionalismo est: em considerar que o
que ¢ distinto conceptualmente ¢ distinto realmente, no mesmo
grau de distingdo. Para que uma distingio conceptual corresponda

a uma disting@o real-real é mister que essa distingio tenha um
fundamento ontoldgico, ccmo preconisa a filosofia concreta. Nao
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bastam idéies nitidas, distintas, claras para que seja assegurada a
distingdo real-real. £ mister que haja uma razio ontoldgica de
7erem de ser distintas real-realmente,

O tomismo, seguindo a licio de Tomas de Aquino, reconhece
que ha distingGes que a nossa mente realiza conceptualmente, que
nac correspondem adequadamente a realidade, pois, do contririo,
teria de afirmar o paralelismo, que é préprio dos racionalistas.
Suarez também considera falazes os argumentos fundados em tais
distingdes conceptuais.

Portanto, para o estabelecimento da distingdo real-real de
acto e poténcia é mister demonstrar que por férca (tém de) sio
realmente distintos.

Desde logo ressalta que o problema ndo pode ser abordado
de modo devido, sem esclarecermos o significado do témo real
¢ do térmo conceptual.

De nossa parte, tal anilise ji foi feita na "Ontologia e Cos-
mologia” de nossa autoria. Contudo, dispensemos, po: ora, a
posicdo da filosofia concreta, e examinemos como, neste sector,
disputam entre si os escolsticos.

Segundo Fuetscher, a divisio e a contraposicio de real e
conceptual pode fazer-se desde dois pontos de vista. Um, segundo
a indole dos objectos; o outro, segundo a dependéncia ou inde-
pendéncia dz actividade abstractiva do pensamento. Nio se pode
4 primeira vista afirmar que os dois pontos de vista coincidam, e
temos de considerar a distingio entre os térmos real e légico.
Chamam-se reais os objectos que pertencem & ordem da existéncia.
¢ déste modo real coincide com existente; é o contririo do nada
“real” ou da nada fisico, que contrasta com o nada metafisico,

que € o nada absolutc (o n/hilum, como o chamamos na filosofia
concreta).

Escreve Fuetscher (pag. 44): “A Teoria do ente ou Oato-
logia ndo se extende apenas a0s seres existentes, mas também s
esséncias, as suas relagbes mutuas, as suas leis necessarias, etc.,
prescindindo inteiramente se existem act# ou nio. As esséncias
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constituem, principalmente, 0 dominio da metafisica geral. Todos
os objectos que pertencem 4 ordem metafisica denominam-se reais,
embora ndo existam act#, pois a ordem metafisica é também uma
crdem rcal ou ordem do ser. Ela € a antitese do simples nada
ou nada absoluto. As esséncias ora constam de uma sé dete_;l-
mina¢do, ora de vérias, tém verdadeira unidade, e, como tais,
sio pelo menos capazes de receber a existéncia. Assim o tét.mo
“real”, em sua significagdo geral, nZo s6 abarca o que actu existe
— os objectos da ordem fisica —, mas, também, tudo o que .é
capaz de existir: os objectos da ordem metaf[sica}: O térmo real
se disassocia, segundo esta colocacdo em duas significagOes: real-
~fisico e real-metafisico”. i

Contrapoem-se os dois a “légico” e a “conceptual”. Désge
modo pertencem 4 ordem l6gica, ou do cochecimento, todos os
objectos que 56 podem ter ser num sujeito cognoscente, Em tal
concepgio estariam incluidos os conceitos universais como tais, o
género e a diferenga especifica, o wnwersdle reflexum. Neles
estaria compreendida a esséncia.

Ora, entende-se por e:séncia o conceito que contém todas as
que sdo comuns aos séres (individuos) de uma mesma classe”de
ser e sO zquelas que precisamente constituem essa classz com dife-
renca de tédas as outras.

A esséncia, enquanto comum a varios séres, constitui o con-
ceito essencial dos mesmos, e, como tal, so pode encontrar-sé
num sujeito cognoscente, ndo podendo ser um “objecto” do mundo
fisico. Portanto, pertence apenas 4 ordem logica.

Se consideramos, porém, a esséncia em si mesma, enquanto
tal, capaz de receber a existéncia, pertencerd ela, entdo, 4 ordem
real. Serd um objecto metafisico, um objecto da ordem das
possibilidades, que pode tornar-se real na ordem de ex'isténcia
pela acgdo de uma causa eficiente capaz, tornando-o, assim, um
objecto da ordem “fisica". :

Quaado se trata de séres da ordem légica, a distingdo, que
entre éles captamos, é uma distingdo légicz, porque o que gs
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distingue ¢ o aspecto légico. Se distinguimos dois séres da ordem
real, a distingio seri real (ou fisica ou metafisica). Temos,
assim, a distincdo real fisica e a distingio real-metafisica.

Nestes térmos, a distingdo tomista de acto e poténcia é per-
feitamente cabivel. Contudo, a disting@o ndo afirma ainda que é
vma distingdo real-fisica, embora seja real. Aceito o paralelismo,
0 que ¢é real-metafisicamente deve ser real-fisicamente, ao passar
da ordem da possibilidade para a ordem da existéncia. Se ndo
hé o paralelismo, poder-se-ia dar que objectos distintos real-meta-
fisicamente ndo o fBssem real-fisicamente. Esta ltima distingio
cxige, pois, uma prova.

Serd, contudo, vilido o paralelismo entre a ordem metafisica
e a ordem fisica?

Temos, pois, de analisar a segunda acepcio do térmo real e
do térmo légico.

Ora, ¢ real tudo o que é distinto independentemente do co-
nhecimento e com antecipagio a0 mesmo. Nio se exige que
esteja separado, bastando apenas que ndo seja a mesma coisa,
embora ligada na mesma unidade. Por sua vez, a distingdo 1dgi-
ca ou conceptual é a que existe com dependéncia do conbecimento,
podendo nio existir fora do pensamento, embora tendo um fun-
damento nas coisas. Se hi perfeita coincidéncia entre os dois
planos —o do conhecimento e o real — entio a tese tomista é

v verdadeira em todos os sentidos; do contririo, nio.
Desde logo se nota que o problema vai girar em torno dos
: universais, pois, segundo a validez déstes, temos a validez das
distingdes. A fungio abstractiva do nosso espirito nio é apenas
uma capacidade de realizar ficgoes. E seria mister, ademais, pre-
cisar a cada grau de distingio conceptual, qual o que correspon-
de na ordem fisica. Se os graus forem os mesmos, estamos em
pleno paralelismo. Se o grau de realidade é menor na ordem
fisica, ésse grau di o fundamento necessirio A distingio con-
ceptual.  Ora, os objectos da ordem légica sdo distintos dos objec-
tos da ordem fisica. Conseqiientemente, ndo hid perfeita coinci-
déncia entre as duas ordens, mas apenas uma projec¢do de uma
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sobre a outra. Uma esséncia légica distingue-se de uma esséncia
metafisica, pois a primeira existe apenas na mente do ser cognos-
cente, enquanto a segunda pode rezlizar-se na ordem fisica, como
homem, que é um ens metaphysicum, mas, neste homem, Pedro,
¢ um homem fisico. Temos, assim, uma correspondéncia entre
os trés, pois um ente fisico exige um ente metafisico, e pode ser
concebido e, porianto, tornar-se um ente légico (ens logicum).
"Se consideramos homem como esséncia ou como uma possibilidade
de realizagdo isolada, temos um ens metaphysicum; se a conside-
ramos realizada, temos um ens physicum, e apenas em _ua estruc-
tu eidético-noética, temos um ens logicum. . .. .

Tocos sabemos que a escoldstica dividiu a ciéncia especu-
lativa, segundo o grau de abstracgio. No primeiro grau, temos
a Fisica, no segundo, a Matemitica e, no terceiro, a Metafisica.
Todas essas ciéncias convém no prestar atengo as singularidades
e no buscar as leis wniversais, pois scientia est de muniversalibus.

As coisas fisicas da nossa experéncia, enquanto consideradas
em sua singularidade, ndo sdo objecto da ciéncia, como o objecto
da psicologia humana ndo ¢ a psique déste homem, Pedro, mas
a psique do homem, da espécie humana. Tomando como norma
a abstracgdo da mdteria, a fisica era a ciéncia que prescindia das
determinagBes singulares, ndo, porém, das determinacdes qualita-
tivas das coisas materiais, nem das determinagdes que sdo percep-
liveis peios nossos sentidos. Para realizar tal coisa procede o
liomem uma ac¢dp abstractiva.

Ao prescindir-se dessas Gltimas determinacdes, nio, porém,
das guanitativas, que nio sio mais objecto do conhecimento sen-
sivel, mas do intelectual, temos a matemdtica. Se a quantidade
¢ continua, temos a geometsia; se é discontinua ou discreta, temos
2 aritmétrca.  E a abstracgio de segundo grau.

Ao prescindir-se além das determinacdes qualitativas, e
quantitativas, também inteiramente da matéria, dé-se, como vi-
mos a abstracgio de terceiro grau, que nos leva a Metafisica:
essim a causa, a substinciz, o acto, a poténcia, enquanto tais.
A quantidade s6 pode verificar-se em séres materiais, mas a subs-
tincia pode ser realizada também em séres ndo-materiais.
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Ora, a substincia ¢ metafisicamente distinta da sua quanti-
dade. E por ser tal, pode afirmar-se que é realmente distinta
dela? Se o fésse poder-se-ia afirmar, entao, que a natureza espe:
cifica é distinta ex natura rei da individualidade, afirmativa que
repelem os tomistas. E se repelem aqui a distingdo, por que
nio a repelem no primeiro caso?

Ora, os tomistas afirmam que a distingio real ndo se ‘da
apenas na ordem fisica, mas também na metafisica.

Para os escolasticos, a ordem metafisica nio € subsistente por
si mesma e independente da actividade cognoscitiva. Ela pres-
supOe a abstracgdo da existéncia.

Os suarezistas e os escotistas ndo negam a distingdo real-me-
tafisica de acto e poténcia; negam, sim, a distingdo real-fisica.
Como os tomistas consideram que é real, a distingdo realiza-se
independentemente do conhecimento, a distingdo real, que afir-

mam haver entre acto e poténcia, é a real-fisica dos seus adver-
sirios

Ora, para afirmar tal coisa, tém os tomistas, alega Fuetscher,
de aceitar o paralelismo entre a ordem metafisica e a ordem fisica,
0 que exige, pois, o exame do problema dos universais.

O PROBLEMA DOS UNIVERSAIS

Ante o problema dos universais, téda escolastica é de certo
modo realista, de um realismo pelo menos moderado. O funda-
mental do realismo, em oposi¢ao ao conceptualismo e ao nomina-
lismo, é a afirmagdo do valor objectivo dos conceitos universais,
com um correlativo nos objectos. :

Ademais, todos os escolasticos estio de acérdo que s6 a
compreensio dos conceitos universais (0 conjunto das notas essen-
ciais) verifica-se na coisa (que éles chamam id gnod), e ndo o
factor de wniversalidade (modus gqwo). Contudo, apesar dessa
coincidéncia de posiges, as divergéncias entre as diversas doutri-
nas escoldsticas sobre éste ponto sio enormes, sobretudo na ma-
neira de conceber o /d gnod e o modus quo.
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Se memorizarmos as diversas passagens em que temos tratado
em nossos livios da distingdo formal ex natura rei dos escotistas,
podemos tecer os comentdrios que seguem. O fundamento da
distingdo formal escotista esti na nao aceitagio de que o que se
distingue como dando-se independentemente do pensamento, seja,
necessiriamente, apenas res ou modus, mas que hi também lugar
para um terceiro tipo de objectos, as formalitates. Sem a aceita-
¢io désse terceiro tipo de objectos cai a distingdo formal escotista,
como, por sua vez, demonstrada a validez désse terceiro tipo de
objectos, esti ela devidamente demonstrada.

Como ndo é possivel encontrar uma contradi¢do na teoria
da distingio formal escotista, a maneira de combaté-la consiste
em afirmar a sua desnecessidade, ji que a distinctio rationis cum
jundamento in re dos tomistas salva muito bem a objectividade
dos universais e resolve todos os casos que caberiam a distincdo
formal escotista.

Mas, neste caso, é mister reconhecer o paralelismo entre 2
ordem do ser e a ordem do conhecer, alegam os escotistas e ainda
mais: impGe-se reconhecer que ndo hd contradi¢do na teoria esco-
tista, o que leva, portanto, 2 admitir-se que possa, por isso, ser
verdadeira. E compreensivel que ndo basta ésse argumento, pois
os escotistas buscam demonstrar a validez de sua teoria. O argu-
mento principal é que se ndo for admitida a sua teoria, pde-se
em risco a abjectividade dos conhecimentos universais.

Em nossa andlise dialéctico-concreta, que faremos oportuna-
mente, examinaremos esta teoria sob outros &ngulos.

DA LIMITACAO DO ACTO PELA POTENCIA

E pelo axioma da limitagio do acto pelo poténcia que €
explicado, pelos tomistas, a finitude das coisas. Caracteriza a tese
tomista a afirmag@o de que é na poténcia subjectiva que estd a
inica possibilidade da limitagio do acto, estabelece Fuetscher em
sua critica, depois de examinar as diversas manifestagdes dos to-
mistas. Onde hd uma perfei¢io finita, hi uma composicao real
com uma poténcia.

s 179 =i




Admitir-se, em sentico puramente afirmativo, que toda er-
teicio que convenha de facto a um sujeito realmente dist:nto
dela esteja acomodada i “capacidade receptiva” do mesmo, nio
provoca nenhuma oposi¢ao dos escotistas tal afirmativa. Um ser
finito ndo poderi realizar o infinito. Mas, onde vai surgir a
diferenca ¢ na afirmagdo ‘omista que exclui outra possibilidade,
ao afirmar que uma perfeigio s6 pode estar limitada enquanto é
forma ou acto de um sujeito realmente distinto dela e por cuja
capacidade receptiva é limitada.

Assim a sabedoria, como acto formal, é infinita, exquanto nio
cstd em composicio com uma poténcia subjectiva, e é 6 esta
que a limita. A potencialidade receptiva ¢, por natureza, imper-
feigdo, enquanto o acto formal €, per natureza, perfeido. A po-
tencialidade receptiva da perfeigdo é por natureza limtante e nzla
a perfeicio ndo alcanga a sua infinitude. Assim, para Gredt,

“bolentia est imperfectio ergo limitaiio actus sen capadtas finita”.

Hi4 uma certa infinitude da poténcia, enquanto capacidade
de receber a forma, ndo infinitude de perfeicio, mas, sim, a falta
dos muitos actos que pode receber. Recebida uma ferma, a ma-
Léria ndo estd mais em poténcia para ela; portanto, de certo modo
ji estd limitada. Conseqiientemente, pode-se afirmar que a po-
tencialidace da matéria prima é limitada pelo acto.

Para os tomistas, a #nira maneira de explicar 2 finitude e a
multiplicidade dos séres é pela limitagio do acto que a poténcia
realiza, pois, tomado em si, o acto é ilimitado. Tal afirmativa
tem de levar 4 da disting@o real entre esséncia e exiténcia, sob
pena de cair-se no monismo panteista, pois julgam ds tomistas
que s essa distingio pode evitar a queda naquela concepgio, como
veremos mais adiante.

ALGUMAS OBJECCOES APRESENTADAS A TESE TOMISTA
A limitagio enquanto tel ndo é algo positivo, porque indica
falta, ndo existéncia de mais perfei¢io. Diz-se que un homem,

que pode ser mais instruido, é um homem de ciénciz limitada.
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Esta limitagdo rdo consiste na presenga, nela, de ciéncia, mas
em auséncia, falta. Conseqiientemente, parece que o conceito de
limitagio ndo implica algo positivo, uma pcténcia real limitadora,
mas apenas caréncia,

O que cabe saber € se o acto 54 se pode limitar pela recep-
¢do numa poténcia realmente distinta, ou se pode limitar-se por
si mesmo.

E mais ainda: se possui uma tendéncia positiva ao inficito.
Se a resposta for afirmativa, qual o principio coartador.  Ademais,
cerd mister saber de que espécie é essa tendéncia positiva ao infi-
nito, se real-fisica ou ndo.

E o acto, como tal, ilimitado, infinito? Os tomistas tencem
a afirmar que sim. E ndo seria vilida a afirmativa de que o acto
¢ indiferente 4 finitude e 2 infinitude? E se assim ndo fdsse,
dever-se-ia dar apenas uma sabedoria finita ou uma sabedoria
infinita. Ora, se tomamos o ser com éste se daria uma simples
infinitude. Mas, registramos séres finitos. Neste caso, o acto
como tal ndo pode ser apenas absolutamente infinito.

Na verdade, cada acto contém totalmente a sua perfeicdo.
A sabedoria di-se no sibio em toda a sua perfeicdo, pois é uma
perfeigic in indivisibile, como o sio as perfeicSes genéricas e
especificas. A forma ndo tem graus, pois a forma bomem con-
vém a todos os séres humanos, desde o mais elevado ao menos
elevado, fisica e moralmente. A mesma esséncia cabe a todos.
Portanto, a limitagdo s6 pode vir de fora da esséncia formal,
porque, do contrério, haveria contradigdo, pois a sabedoria seria
incompativel com a sabedoria, o ser com o ser. Ora, se esta
fora da forma, a distingdo que se segue serd conceptual-metafisica
e nio real-fisica. Os escctistas s6 aceitam, aqui, a disting@o 7
vrdine imetaphysico, pois para afirmar uma distingao real-fisica
seria mister aceitar o paralelismo entre as duas ordens, o que rdo
¢ tese tomista. Um acto poderia estar limitado por si mesmo,
ado in ordine metaphysico, mas in ordine physico. E o que
cabe verificar. Fuetscher € os escotistas ndo admitem que o acto,
in ordine metaphysico, seja infinito, embora concedam que o acto
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subsistente como tal ¢, por necessidade, infinito, e s é subsis-
tente por que estd recebido numa poténcia real-fisica. Nio é acto
subsistente o que é entendido sem uma poténcia metafisica, o que
in ordine metaphysico e in ordine physico exclua absolutamente
um sujeitc ou uma poténcia.

Essa distingdo entre a ordem fisica e a ordem metafisica
nem sempre a fazem devidamente os tomistas, que muitas vézes
as confundem, como veremos na parte critica que oportunamente
apresentaremos.

Para os tomistas, a poténcia estd limitada por si mesma, pois
€ capacitas perfectionis; portanto, limitada em perfeicio. Pergun-
tam os escotistas se tal se pode afirmar da poténcia, por que o
tnesmo ndo pode ser afirmado do acto. Realmente a esséncia do
homem estd composta de poténcia e acto; ou seja, matéria e for-
na, e corseqiientemente esti limitada pelo elemento potencial.
Neste caso, a forma ndo recebida em poténcia subjectiva seria
infinita? A explicagio da limitagio ndo é matéria pacifica entre
os tomistas, onde se verificam divergéncia vérias.

Toma Fuetscher a explicagio de Gredt e de Remer-Geny
para exemplificar, pois a considera boa do angulo tomista. Para
essa explicagio, a forma ndo é simplesmente infinita, porque é
limitada na ordem do ente, in ordine essendi. Por ser poténcia
e¢m ordem ao acto entitativo, ndo é o acto entitativo subsistente,
infinito. Mas essa afirmativa ndo impede que haja uma limitagio
da forma em sua propria perfeicdo, e ndo exclui, portanto, a limita-
3o da forma pura in ordine essentiae, o que pde em risco o tomis-
mo. Ter-se-ia de admitir que o acto entitativo pode estar limitaco
por si mesmo 7n ordine essendi, do mesmo modo que a forma pode
cstar realmente limitada por si mesma in ordine essentiae, o que
leva a negar o axioma tomista de que a Gnica possibilidade ce
limitar o acto é pela poténcia subjectiva.

As objecgbes dos escotistas ao tomismo cifram-se, pois, ao
seguinte:

a) o acto como tal ndo expressa infinidade, mas apenas
prescinde inteiramente da finitude e da infinitude;
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b) os tomistas ndo conseguem distinguir a ordem metafi-
sica da ordem fisica.

Podemos agora alinhar os principais argumentos criticos a
teoria tomista, compendiados da obra dos escotistas.

A argumentagdo tomista peca por petitio principii, pois funda-
-se no que deve provar.
5
O acto em si prescinde de limitagdo e de ilimitagdo. Se ex-
pressasse ilimitagdo seria impossivel que se desse em grau limi-
tado, pois a sabedoria, de per se (conceptualmente), seria incom-
pativel com a finitude, e ficaria excluida em absoluto também a
jimitagdo por uma poténcia real.

Conseqiientemente, o principio limitador do acto tem de
estar fora da definicdo da esséncia metafisica do acto, que nio
inclui em si nem a limitagdo nem a ilimitagdo. Tal requer uma
disting@o conceptual ou metafisica, ndo real-metafisica, entre acto
e poténcia. A necessidade da distingdo real-fisica decorreria
da suposigdo do paralelismo, segundo o qual o que se distingue
conceptualmente, ou seja, na ordem metafisica, distinguir-se-d
tembém na ordem do ser, o que € supor o paralelismo. E se ndo
se supGe éste é mister entdo sustentar como necessiria uma potén-
cia real limitadora. Neste caso, afirmar-se-ia o que se tem de
demonstrar. Por sua vez também ndo demonstra cabalmente o
tomismo que o acto nao pode estar real-fisicamente limitado por
si_mesmo.

Em suma, esta é a sintese da objeccdo escotista.

Propem os tomistas diversas explicagbes. Fuetscher passa a
cxamini-las e a apontar os defeitos que elas oferecem. Nao con-
seguem elas demonstrar devidamente o que pretendem, jé que o
tomismo s6 aceita uma limitagio: a da poténcia subjectiva real,
cu seja ab extrinseco sibi. Afirmar que o acto nio pode estar
limitado por si mesmo é um postulado que é mister demonstrar.

5,
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CRITICA ESCOTISTA AO AXIOMA DA MULTIPLICAGCAO
DO ACTO

Este axioma se relaciona intimamente com o da limitagio do
acto pela poténcia. O axioma da multiplicagio do acto afirma que
um acto 56 pode multiplicar-se pela recep¢io numa poténcia subjec-
trva real.

Conseqiientemente, um acto, que ndo é recebido em ne-
nhuma poténcia subjectiva real, é absolutamente tnico pelo
menos na sua espécie. Do mesmo modo que s6 a poténcia subjec-
tiva real é a possibilidade da limitagio do acto, também ¢é da
multiplicagio do mesmo. Para o tomismo, ¢ impossivel que o
acto se multiplique a si mesmo, bem como é impossivel que scja
limitado por si mesmo.

Para que haja multiplicagio de individuos de uma mesma
espécie é mister, para o tomismo, que o acto seja recebido numa
Foténcia subjectiva real. Désse modo a composicio real de essén-
cia e existéncia ¢ condigio indispensivel para que seja possivel
uma multiplicidade de séres em geral, e também a tnica possibi-
lidade de evitar-se 0 monismo panteista. Que a esséncia esteja
realmente composta de matéria e forma é a condigio indispensivel
para que seja possivel uma pluralidade de individuos da mesma
espécie.

Em defesa de sua tese, assim argumentam os tomistas: o acto
puro, o acto nio recebido numa poténcia real, é infinito; também
G acto formal puro em sua espécie, o acto entitativo puro é sim-
rlesmente infinito. Ora, o que € infinito é necessiriamente Gnico.
Logo, o acto formal puro, é Ginico em sua espécie, e o acto entita-
tivo puro ¢ simplesmente tnico.
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Vé-se desde logo que essa argumentagio pressupde como vali-
do o axioma da limitagao do acto pela poténcia real.

A diferenciagio ndo poderia provir do acto formal, porque
entdo aquela seria especifica e ndo numérica; portanto, o principio
descriminador tem de ser extrinseco ao acto, e s6 pode achar-se
na poténcia real.

Mas essa argumentagao ndo responde nem invalida as objec-
coes apresentadas anteriormente. O que € preciso provar é que
¢ acto s6 pode diferenciar-se na ordem real por um principio
real-fisicamente distinto. E tal prova sé pode ser feita, admitin-
do-se a validez do paralelismo, o que leva, inevitavelmente, a cair
no realismo exagerado.

O que, na verdade, se d4 aqui, sem que queiramos anteceder
a nossa critica que vird a seu tempo, ¢ que hid sempre um temor
de cair no platonismo. Mas, que platonismo? No que vulgar-
mente se considera como sendo a genuina doutrina de Platdo.
Cra, como ji& temos mostrado em nossos trabalhos, a exposi¢do
da doutrina platénica em seus famosos diilogos é apenas postu-
lativa, pois éle féz a citica da sua prépria posicao, e melhor
que ninguém. Nio hd objecgdo alguma, feita através dos séculos
até nds, que ji ndo estivesse esbogada pelo préprio Platio. Ele
j& conhecia as aporias que dela decorriam e, éle mesmo argumen-
tou contra a sua posi¢io. Ele mesmo mostrou quantas dificulda-
des havia, e quantos pontos obscuros e frigeis a sua doutrina
(como a expusera nos didlogos) possuia.

Mas, a doutrina exposta nos didlogos é a genuina de Platdo?
Nio foi éle mesmo quem, em sua 7.* carta, afirmou que em ne-
nhuma de suas obras escritas havia exposto o seu verdadeiro pen-
samentc, nem tampouco ¢ havia transmitido a viva voz a nenhum
dos seus discipulos? Por que, entdo, teimar-se que a verdadeira,
a genuina doutrina platénica é aquela que éle ji declarara ndo
ser a sua genuina e verdzdeira doutrina?

As formas subsistentes para Platdo nio podem ser conside-
radas pelo modo primério que se tem feito, 0 qual revela a ade-
1éncia de certos esquemas infantis, que ndo favorecem uma nitida
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compreensdo. Sdo por demais ficeis as objecgdes apresentadas
até hoje, e que éle mesmo ji fizera i sua prépria exposigio.
Por que conservou Platdo em segrédo sua verdadeira e genuina
doutrina? E aqui que estdi um campo para pesquisas: 0 motive
que levou Platdo a ocultar a sua genuina doutrina. E havia ra-
zCes? Sim, havia e muitas. Mas isso ¢ outra questdo que ndo
cibe aqui examinar.

Mas se ha um verdadeiro temor pinico dos escolisticos em
Qir no platonismo (no que indevidzmente se considerou piato-
nismo), receiosos de cair no realismec extremado, tais escripulos
s@o facilmente compreensiveis. Mas pode-se manter um realismo
moderado, de grau mais intenso. Estamos aqui, num campo es-
calar, gradativo, e podem muito bem os escotistas afirmarem que
o realismo moderado, que adoptam, ¢ de grau menor que o dos
tomistas, aos quais chegam =z acusar de realistes extremados.

Escreve Fuetscher (p. cit. pig. 163); "Quando considera-
mos o acto puramente em si, prescindindo de sua relagdo ao sujei-
lo — contemplamos, por exemplo, a sabedoria puramente em si —,
nio descobrimos ncle nenhuma marca de unicidade aecessiria.
Di-se sdmente a unidade formal, a unidade dz forma; hi apenas
um objectc de meu pensamento, pois ndo peaso varias sabedorias
simultinea ou sucessivamente, mas apenas ‘sabedoria”. E a uni-
dade do universale directum, que é considerado tio s segundo a
sua compreensao, prascindindo em absoluto de sz se acha verificado
uma ou mais vézes. Esta Gltima é uma questdo inteiramente dis-
tinta, que é mister resolvé-la separadamente. Ademais, se uma
forma, por exemple, sabedoria, existisse tal como é concebida em
zbsoluto, considerada meramente segundo a sua qiididade, nao
teriamos sendo um universal transportado a real'dade, o qual, como
existente seria numéricamente éste, mas de um modo contingente e
nio necessirio, e, portanto, ndo seria necessirizmente Gnico. Sob
qualquer aspecto, estaria indeterminado; e, pela mesma razdo, esta
bipétese é em si impossivel”.

Repelem assim os escotistas que o acto como tal seja infinito
¢ Gnico. A sabedoria como tal nada nos diz de infinitude e
vnidade, mas prescinde de ambas inteiramente.
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DA UNIDADE DO ACTO

Afirmam os tomistas, e com éles muitos escolisticos, que de
dois entes em acto ndo se pode realizar um ser simpliciter, ou seja
unum per se (uma unidade hélica). Para que surja unum per se
é mister que os elementos componentes guardem relacio mt"ltua
de acto e poténcia, de modo que a poténcia sej» pura poténcia e
o0 acto tanto in ordine essentiae como in ordine entis seja urtico.

Aceita 0 escotismo e esforga-se em provd-lo que de varios
entes em acto possa surgir um ente #zum per se (um holos), €
ndo apenas #nxm per accidens, COMO O expressam os tomistas.

A unidade de um monte de pedras é um ente uno por acci-
dente (plethos), ndo, porém, a unidade que surge num corpo
vivo. Nio se di apenas uma unido de acgdo de duas ou rmais
causas parciais em si independectes, embora perfeitamente coor-
denadas, como quatro cavalos ao puxarem um coche, que seria
um exemplo adequado, mas hd casos em que as causas compo-
nentes, e em acto, constituem uma nova unidade, que é wnum
per se. Ou seja, admite o tomista que as partes componentes
estio numa relagio de poténcia ao acto da totalidade, enquanto
0 escotismo afirma a actualidade das partes (em certos casos),
formando uma nova unidade, o que chamamos na filosofiz con-
creta de fensdo. O escotismo admite a realidade tensional co
unum per se, composto de unidade em acto, componentes da tota-
lidade (um holos), enquanto o tomismo afirma que essas partes
cstio numa relagdo, e apenas, de poténcia para com o acto (um
plethas) .

Como esta tese exige o exame do conceito da matéria € da
problemitica que ela implica, bem como do exame do tema ten-
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sional, que é de magna importdncia para os actuais estudos, como
mostraremos € o provamos em nosso “Teoria Geral das Tensoes”,
passaremos, no volume respectivo, a examinar a matéria que se
refere a éste axioma tomista sob outras perspectivas, que a filo-
sefia concreta permite construir e sdbre as quais trataremos, ainda
nesta obra, no exame dialéctico concreto final que faremos s6bre
0 acto e a poténcia, embora nio esgoténdo, ainda, as possibilida-
des que a nossa posicdo filoséfica oferece e permite realizar.

PASSAGEM DA POTENCIA AO ACTO

O axioma tomista que se refere a esta parte, e sobre o qual
s¢ funda tdda a teoria da passagem da poténcia ao acto, é o que
¢ claramente enunciado do seguinte modo: guidguid movetnr, ab

alio movetnr, ou seja, nihil reducitur de potentia in actum nisi per
aliguod ens in actu.

A validez de tal axioma é matéria pacifica na escolastica e
em tdda filosofia positiva. Contudo, surgem alguns problemas e
algumas dificuldades, e de grande importincia, que tem dividido
as opinibes dos diversos autores, sobretudo separado tomistas, neo-
-tomistas, neo-escoldsticos e suarezistas em campos 0postos.

De antemio é preciso considerar que o axioma ao estabelecer
que “se algo é movido é movido por outro” afirma uma relagio
de acto e poténcia; oa seja, de algo em poténcia que, para passac
para o acto da mogdo, exige outro em acto que o mova. Nesse
caso, alguns escoldsticos concluiram, para, segundo éles, ndo cair
em contradi¢do, admitir que o agente que move é extrinseco ao
mével. Como aqui se "o que é movido por mével e como movi-
merto” esti tomado no sentido apenas de movimento local, de
transladagio de um mével, concluiu-se que todo mével implica
um agente exterior a éle para que se realize o movimento, que
lhe é préprio. Neste caso, o acto que o move é extrinseco ao

mével que se comporta em relagio ao primeiro na proporgio de
poténcia para o acto.

¢ Deu-se a ésse movimento o nome de movimento violento,
pois ndo procede éle de uma forma intrinseca a0 mével, mas ¢é
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c¢feito de uma causa externa, como se pode exemplificar pela

queda dos corpos, movidos pela atracgio, que ¢é extrinseca aos
Mesmos.

E mister, porém, ccnsiderar que a poténcia pode ser activa
ou passiva.

Quanto & poténcia passiva, estio tocos de acdrdo que é im-
prescindivel um agente externo 2 mesma que a actualize. Contu-
do, quanto & poténcia activa, a divergéncia é inevitdvel.

Para a neo-escoldstica, ao interpretar o axioma de Tomis de
Aquino, ¢ imprescindivel a causz cooperaiiora; ou seja, um motor
que, em unido com a poténcia, constituz a causa eficiente total
do acto. E essa interpretagio se refere tanto & poténcia passiva
como a activa, Exige essa interpretagio o concurso simultineo
(concursus simultanens), que nio se afirma que seja imediata-
mente Deus, mas que, pelo menos, afinal, serd Deus, pois ao
recorrer-se a série dos "motores”, ter-se-a de alcangar finalmente,
o motor imdvel, ja que nio se pode ir ao infinito

Nio se afirma que Deus coopere imediatamente com ésses
motores, mas que a principio ¢ inevitivel a sua actuagio. Con-
tudo, para outros tomistas, essa cooperagdo é imediata, pois, sem
¢la, seria impossivel qualquer movimento.

As diverses interpretagdes proclamarm-se tomistas e afirmam
que expressam genuinamente o pensamento de Tomis de Aquino.

Sabe-se que entre a5 cinco vias do aquinatense para provar a
existéncia de Deus, éste axioma tem um papel importante. Sabe-
-se, também, como j& examinamos em nossos livros, que Suarez
nio considerou éste argumento como eficaz, apresentando-lhe algu-
mas objecgdes, sobretudc ao trata: do actus virtualis, que mereceu
criticas contundentes, sobretudo dos neo-tomistas.

Contudo, afirmava Suarez que Tomis de Aquino aceitava
que uma poténcia activa poderia passar por 5/ mesma ao acto,
sem necessidade, portanto, de uma praemotio physica, que era
admitida como imprescindivel por aquéles, e que os suarezistas
consideram como negada pelo aquinatense.
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Em primeiro lugar, é conveniente notar que quanco Tomds
de Aquino fala em movimento nio se refere apenas a0 movimento
local, j4 que o térmo é usado por éle no sentido genérico de
nmogdo, incluindo, assim, téda e qualquer mutagdo, quer substan-
cial, quer accidental.

Para tais autores, admitia o aquinatense o movimento natural
que brota espontaneamente da forma intrinseca do objecto, e que
o trinsito da poténcia ao seu acto se efectua por si mesmo, se nio
existe impedimento externo, o que negaria o ponto capital da
tecria dos neo-escoldsticos, que afirma em todo movimento a
vicléncia. Para tal concepgio, Deus nio move nada pela vio-
léncia, e sobretudo a vontade livre, mas tudo o faz pela prépria
naturalidade. O movimento natural da vontade, o motus volun-
tarius, brota espontineamente da forma da vontade, como dispo-
sicio naturzl ao bem. Nio se nega influéncias externas, mas
apenas ndo se admite apenas estas. Na linguagem da dialéctica
concreta se dizia que os factores extrinsecos ndo sdo os Unicos
a actuarem na ac¢do de um determinado ser, mas, sim, esta decorre
da cooperagio dos factéres intrinsecos e extrinsecos (emergentes e
predisponentes), em que éstes wltimos tém mais o papel de apre-
sentar m20tivos para a actuagio daqueles e mesmo, quando se di
uma actuacdo directa déstes € ela proporcionada aos primeiros, pois
a sua accdo se dd na proporgio da natureza dos primeiros.

A vontade é movida ao bem por uma emergéncia natural, a
qual lhe foi conferida por Deus. E o que afirma claramente
‘Tomds de Aquino.

Nio negam os suarezistzs a validez do axioma tomista, mas
0s reparos que fazem referem-se mais a particularidades na inter-
pretagio do que se chama a poténcia primeira (a passiva) e a
poténcia segunda (a activa), quanto a0 actws virtwalis e o actus
formalis e, sobretudo, & maneira como foi interpretado o axioma.

Partamos do seguinte: nada pode ser causa adequada de um
efeito se nio contém em si, a0 menos eminenter ou formaliter-
-eminenter a perfeicio do efeito. Comentando os argumentos
suarezistas, escreve Fuetscher, na obra citada, pig. 289: “Assim,
pois, a causa e o efeito tém de pertencer & mesma ordem de per-
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feigdo. Sem divida que ¢ compativel com isto certa amplitude,
como o insinua o facto de certa evolugio moderada. A evolugio
mantém-se por forca dentro de certos limites, que podem servir
como indicadores de onde comega uma ordem essencialmente supe-
rior ou diferenga especifica. Pois bem: dentro de uns limites
determinados pode haver graus diversos. Por que um principio
vital ndo poderia ser capz; acomodando-se s circunstincias mais

" ou menos favoriveis que a rodeiam, de desenvolver em graus di-

versos sua propria perfeicio especifica, graus que se mantenham
dentro de um limite superior € de outro inferior?”.

Estamos aqui em face do maximum e do minimum do
arithmd: pitagorico, do arithmds eidetikés, que é a expressio
erithmoldgica do Jogos (da forma) de alguma coisa, cujo aspecto
examinaremos mais adiante. Desenvolve-se um germe, e torna-s=
uma planta perfeita, mas uma planta determinada, de determinada
espécie, € nao um animal. O que ¢ de notar, porém, é que a
semente conserva com respeito a planta, a relagio de poténcia ao
acto, de disposi¢io e desenvolvimento. ’

Dizem os suarezistas, neste caso, que a semente é, de certo
modo, uma determinada planta, porém ndo formalmente nem emi-
nentemente nem tampouco formalmente-eminentemente. A se-
mente ndo é um equivalente completo da planta. Mas uma de-
terminada semente sempre serd, de certo modo, um equivalente
de uma determinada planta, e quanto ao que se refere 3 planta
determinada ndo se poderi dizer tal de qualquer semente, mas de
uma semente da mesma classe de perfeicdo especifica da planta, e
que contenha em si formalmente tal classe de perfeicao. HA,
apenas, distintos modos de ser, de achar-se tal perfeicdo especi-
fica na semente e na planta, mantendo ésses modos de ser uma
uma relagio mitua de acto e poténcia, de disposicdo e evolucdo.

Assim uma colheita equivale & semente e as condi¢des extrin-
secas asseguradas, que permitirdo a messe. A evolugio di-se da
semente & planta, assim como do jovem inteligente surge o sibio.
O pensamento suarezista afirma que a evolugdo ndo é uma possi-
bilidade qualquer, mas a que se di condicionada por algo emer-
gente, o actus virtualis. Essa mutacdo e movimento ndo consis-
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tem na acquisicdo de uma nova esséncia especifica, o que seria
passar de uma poténcia passiva ao seu acto, mas na mudanca de
um modo de ser da esséncia especifica a outro distinto, por exem-
plo, na passagem do actus virtualis ao actus formalis.

A tese neo-tomista de que a passagem da poténcia ao acto
exige uma causa extrinseca € aceita, pelos suarezistas quanto a
poténcia passiva, ndo, porém, quanto 4 poténcia activa, além de
alegarem aquéles que os neo-tomistas e neo-escoldsticos ndo pro-
vam tal afirmativa de modo apoditico. Assim escreve Fuetscher:
"As razbes que se apresentam ndo sdo convincentes... ...E ver-
dade que a poténcia se aperfeigoa pela acgdo especifica, como evi-
denciam os exemplos anteriores. A relagio de imperfeito a per-
feito se refere unicamente aos distintos modos de ser de uma
mesma perfei¢do, e nio 4 sua simples auséncia ou presenga. Pois

em: a mudanga do modo de ser virtual a0 modo de ser formal
exigird uma causa exrtinseca, imediatamente cooperadora, ou, mais
zinda, premotora, s¢ a poténcia activa como tal ndo puder ela
tealizar apenas éste trinsito. E com isto nos encontramos ante
a encruzilhada na qual se separam radicalmente as distintas sen-
tengas. Como o modo de ser virtual e o modo de ser formal
guardam entre si relagio mitua de poténcia e acto, ji se cumpre
.a condi¢do de possibilidade do “movimento”. Pode-se evitar,
ademais, a contradi¢do de que o principio activo seja ao mesmo
tumpo poténcia e acto a respeito da mesma perfeigio.

E verdade que a perfeicio especifica hi de conter-se formal-
mente no actus virtualis. Mas o “movimento” ndo vai do ndo-ter
cssa perfeicdo especifica a té-la, como se a semente de uma maga
se convertesse numa semente de noz; o movimento vai do modo
de ser virtual (semente de noz) ao modo de ser formal (nogueira)
de uma mesma perfei¢io especifica, modos que guardam entre si
a relagdo de acto e poténcia. Se o actus virtwalis contivesse em si
formalmente nio s6 a perfeigio especifica, mas também o modo
de ser ulterior, entdo, sim, haveria contradigio e seria impossivel
o “movimento” no modo formal do ser. Pois bem: a necessidade
de que a perfeicio do efeito se contenha formalmente na causa
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adequada brota precisamente da concepgio contriria, €, por tanto,
o cargo de contradi¢do se torna contra ela mesma.

O movimento s6 é possivel como trinsito do actus viriualis
a0 actus formalis, ndo do actus formalis ao actus formalis, pois
s6 o primeiros guardam entre si a relagio de poténcia e acto.
Que para éste trinsito, ademais .da poténcia activa, se requeira
uma causa extrinseca que concorra imediatamente, ndo se prova,
desde logo, objectando contradigio no caso contririo. Menos con-
vincente é ainda a prova tdo usada da contingéncia. Sem davida,
o ente contingente ndo é a razdo adequada de sua prépria exis-
téncia. Foi criado por Deus em dltimo térmo e necessita de
uma continua conservago; e por isso n3o pode ser tampouco a
razdo adequada do ser de outra coisa, no sentido de que féra com-
pletamente independente de Deus em sua actividade. Tudo isto
¢ certo. Quando se afirma, interpretando o axioma, no sentido
em o que o faz Sio Tomis, que o principio activo € a causa ade-
quada do trinsito da poténcia ao acto, ndo se segue que dito prin-
cipio seja independente de Deus, nem de mdltiplas condicSes
extrinsecas. O trdnsito “adequado” tem, aqui, o sentido restrito
de que ndo parece estritamente demonstrivel que seja necessiria
uma causa imediatamente cooperadora, nem muito menos premo-
tora. [Esta causa, dizemos, nio é demonstrivel por éste axioma.”
{o. cit. pags. 292/293).

Para os suarezistas, a doutrina apoiada por Tomds de Aquino
¢ Suarez é a do trinsito espontineo do actus virtnalis ao actus
formalis, ou na linguagem da filosofia concreta da virtualidade
da emergéncia i actualidade da forma. E acto enquanto contém
em si formalmente a esséncia especifica da perfeigio que hd de
adquirir e é poténcia em relagdo ao modo de ser que tem essa
perfeicio como terminus ad quem.

A afirmativa da actualidade na emergéncia ndo nega a ac¢io
ooperadora e sustentadora do Ser Supremo, ndo como uma causa
abaixo das causas, mas como uma causa acima de tddas, que man-
tém em sua existéncia e em sua actividade as causas criadas que
actuam no ser finito.
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Em linha gerais esta é a critica que fazem os suarezistas &
interpretagio dos neo-tomisias e neo-escoldsticos ao axioma de
Tomiés de Aquino, cuja validez é apoditica, ndo, porém, na ma-
neira como ¢ interpretada por aquéles seguidores da doutrina do
aquinatense.

A tese suarezista adequada sobre a causa eficiente pode ser
enunciada do seguinte modo: a causa eficiente adequadamente con-
siderada contém virtualmente o efeito e também o contém ou
formalmente ou eminentemente, o qual produz por acgo realmen-
te distinta do agente e do efeito.

Diz-se causalidade da causa eficiente a pela qual a causa
eficiente ¢ formalmente constituida causa eficiente.

Virtualidade é a capacidade de influir o ser ao efeito. Pode
ser a actividade ou a poténcia activa ou o principio da acgdo, como
também a fecundidade da causa.

1) wvirtualmente, uma coisa pode conter outra: se tem a vir-
tude para produzi-ia;

2) numéricamente, se contém a prépna entidade mdmdual
da coisa, como a fonte que contém a dgua;

3) formalmente, se ndo a contém segundo a sua entidade
individual, mas segundo a mesma natureza, espécie ou razdo, assim
como o fogo contém o calor, o pai contém a natureza do filho;

4) eminentemente, se o contém nio segundo a sua entidade
individual, nem segundo a mesma natureza ou espécie, mas de
outro modo, como os seguintes: a) conter a perfeicdo, sem as
imperfeigbes que lhe sdo naturalmente adstrictas; b) poder pro-
duzir por si os mesmos efeitos, os quais, com tal. perfeicdo, ji os
contém; c) poder produzir o efeito e dar-lhes a perfeicio que
lhes pertence naturalmente.

Acgio é o exercicio da virtude da causa eficiente. E a dlti-
ma determinagio formal da virtude activa como causzdo o efeito
¢ o préprio efeito como éle flui da causa.

Pode uma acgdo ser 7manente, quando procede de intrinseco
a intrinseco, e ser transeunte (transitiva), quando se dirige de
intrinseco para extrinseco. Assim a acgdo vital é imanente.
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A acgdo transeunte pode ser accidental, como vemos no au-
mento € na diminui¢do, que sdo mutacdes da quantidade; ou na
alteragio, que é uma mutagio da qualidade, e também o movi-
mento local; pode ser substancial, taimbém chamada prépria, quan-
do hi dois térmos, a quo e ad quem positivos, consistente na
transformagio ou mutagio da forma manente A matéria, e tran-
substanciagdo, que é a mutagio de téda a substdncia, incluindo os
accidentes.

Diz-se que a acgdo transitiva é impropriamente dita, quando
hi apenas um térmo positivo, como é a criagdo que carece de
terminus a quo, de um térmo de partida, pois € a producio da
coisa de seu propno nada subjectivo e a aniquilagdo (mnthllatm,
que carece de terminus ad quem, de térmo final, pois é a reducga>
da coisa ao nihilum sui et subjecti, ao nada subjectivo de si me:-
ma, como tivemos oportunidade de examinar em “O Homem pe-
rante o Infinito” e na “Filosofia Concreta”.

Ora, como vimos, a tese suareziana entra em oposi¢@o 2
maneira de considerar o axioma de Tomis de Aquino pelos neo-
-tomistas e neo-escoldsticos.

A tese ¢ demonstrada pelos suarezianos pelos seguintes argu-
mentos que passamos a sintetizar:

A causa eficiente adequadamente tcmada contém virtual-
mente, e ainda formalmente ou eminentemente, a perfeicio do
efeito.

Prova-se: a) contém virtualmente:

conter virtualmente alguma perfeicic é ter a poténcia ou
virtude para produzi-la. A causa eficiente evidentemente a con-
tém.

b) contém formalmente:

para que alguma coisa tenhz a virtude de produzir alguma
perfeigio é mister que: 1) que contenha em si segundo razdo
ou conceito tal perfeicio; 2) segundo a ordem das eminéncias
e da capacidade. Se ndo acontecesse tal ndo haveria razdo sufi-
ciente de tal virtude e, ademais, nenhuma coisa pode dar o que
ndo tem. Se a causa eficiente tem a virtude de produzir um de-
terminado efeito, deve conté-lo formalmente ou imanentemente.
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Ademais, o efeito ndo pode superar a causa tomada adequa-
damente, pois ndo teria razdo suficiente para que se desse como
tal. Se a causa eficiente, tomada adequadamente, nio contém ou
formalmente ou eminentemente o efeito, éste superaria a causa,
o que seria absurdo.

Segue-se, dai, uma série de postulados ji demonstrados pela
Filosofia Concreta, que sdo teses que se coadunam perfeitamente
com esta parte da demonstragio suareziana. Tais sdo:

1) O agente actua semelhantemente a si mesmo, porque

“ a0 efeito é comunicado algo da perfeicio da causa. E a base
da doutrina participagdo, j& por nés estudada.

: 2) Nem sempre o que é causa da causa € causa do causado,
pois 0 pai que é causa do filho ndo é causa dos actos que o
tilho possa praticar.

3) De modo algum o efeito supera a causa.

A segunda parte final da tese suareziana afirma que a causa
produz o efeito pela acgdo realmente distinta do agente e do
efeito, e é idéntica a0 influxo da mesma causa no efeito do qual
¢ éle produzido.

Provam do seguinte modo:

a) Por accao realmente distinta do agente: aquilo sem o
qual algo pode realmente existir realmente se distingue daquele.
Sem as acgOes, o agente poderia existir, pois muitas vézes éle nao
tealiza as acgbes que poderia realizar.

b) Por acgio realmente distinta do efeito: o que é extin-
to, enquanto outro, persevera no sef, distingue-se realmente da-
quele. Produzido o efeito, extingue-se a acgdo, enquanto aquéle
persevera como existente. Portanto, a accio realmente se distin-
gue do efeito.

¢) Por acgdo idéntica do influxo da causa no efeito, pelo
qual é éle produzido: ¢, em suma, a comunicagio do seu ser,
‘que é virtualmente contido na causa, do efeito que é produzido.
Essa comunicagio se di pelo fluir do ser da causa no efeito, ndo
por emanagio ou por separagio, mas por efectuagdo. Portanto,
a acgdo consiste np fluxo proveniente da causa, pelo qual o efeito
¢é produzido.
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ANALISE DIALECTICO-CONCRETA DE ACTO E POTENCIA

Necessariamente, a afirmagdo precede ontoldgicamente i ne-
gagdo.

Negagio indica recusa de alguma coisa positiva, afirmada,
portanto. Onde hi negagdo, hi afirmagio de uma recusa; conse-
qiientemente, a negacdo implica, necessiriamente, a afirmagcio.
Decorre dai, necessiriamente, que a negagio nio pode ontoldgi-
camente preceder a afirmagio, mas seguir-se-lhe-d, pois negar-se
nada, é nada negar.

Ao acto afirma-se, além da presenca, o exercicio de alguma
coisa que €, o verter-se do ser sdbre si mesmo, a tensio pura.
A poténcia diz-se do que ainda ndo ¢é no pleno exercicio de si
mesmo, mas que € apto a alcangar ésse exercicio, ou por si mes-
mo ou por determinagio de outro. A divisao entre poténcia activa
¢ poténcia passiva decorre, ontoldgicamente, da clareza dos con-
ceitos acima expostos.

O que ji tem em si o poder de exercer determinado modo
de ser diz-se que tem a poténcia activa para realizi-lo. O que
tem em si a aptiddo para sofrer determinagdes diz-se poténcia
passiva.

Em lato senso, poténcia activa ¢ a aptiddo do ser em exer-
citar-se como tal, em verter-se sobre si mesmo no acto de ser.

Para que um ser exer¢a determinado modo de ser é mister
que seja apto a tal. Essa aptidio implica algo ji afirmado,
presente no ser. A poténcia activa, portanto, implica a virtuali-
dade. Um ser ndo realiza 0 que para 0 qual ndo tem aptidio,
porque, como ji foi demonstrado apoditicamente, nenhum ser
pode dar o que ndo tem, nem o efeito pode superar as suas
causas.

Decorre ontoldgicamente, e de modo necessirio, que a po-
téncia activa implica virtualidade, portanto um poder em acto,
Ja capaz de realizar determinagGes em acto, no pleno exercicio
de si mesmas.
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A poténcia passiva afirma a aptidao de sofrer determinagdes.
Mais tais determinacdes devem ser proporcionadas 3 natureza da
cuisa, pois, do contririo, um ser sofreria determinagdes despro-
porcionadas & sua natureza, o que seria sobrenatural.

A afirmagio da poténcia passiva absoluta em si mesma,
sem qualquer sustenticulo em acto seria a postulagio do mero
nada, do #nibilum, ji refutado. A poténcia passiva absoluta é,
conseqiientemente, absurda; é apenas um ente de razio sem fun-
damento 7z re. A afirmacio da poténcia passiva abscluta seria
a postulagio do nibilum, ji refutado.

Como a negacéo de per si nio pode ser postulada, senio em
fungdo da afirmacdo, também a poténcia passiva nio pode ser
postulada sendo em fungio de algo em acto, pois ao invés seria
a postulagio da poténcia passiva absoluta, o #hilum, em suma.

S6 se pode postular a poténcia passiva relativa, cuja afir-
agdo implica necessdriaments o acto. Contudo, a afirmacio do
acto nao implica a poténcia passiva. Neste caso, hi uma corre-
lagio nio mitua.

Tanto a poténcia passiva relativa como a poténcia activa

implica, necessariamente, o acto. Onde hé poténcia de qualquer

espécie, ha acto, conseqiientemente.

Diz-se que hi distingdo real entre dois séres quando o desa-
parecimento de um néo implicar necessiriamente o desaparecimento
do outro. Sem o acto é impossivel qualquer poténcia, mas sem
a poténcia ndo € impossivel qualquer acto, pois, desaparecida a
poténcia ndo desaparece o acto. Quanto i poténcia passiva é
catologicamente verdadeiro; quanto 3 poténcia activa, nio, porque
0 que € em acto necessiriamente pode.

Poder ¢ aptiddo a realizar e o acto realiza algo pelo menos
tensionalmente a si mesmo, que se afirma plenamente. Portanto,
onde ha acto, ha uma poténcia activa, necessiriamente.

Neste caso, entre a poténcia passiva e o acto hd uma distin-
¢do real-real.
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Ha distingdo real-real entre a poténcia activa e o acto? Evi-
dentemente, ndo, porque desaparecendo o acto desaparece a sua
poténcia activa; desaparecendo esta, o acto ndo permaneceria.

Verifica-se aqui que a distingio entre poténcia activa e po-
téncia passiva permite responder de modo diferente a pergunta
sobre a distingao real-real entre acto e poténcia. Esta dlsu‘ngio
pode perfeitamente explicar as' razdes da poténcia entre to.m.nsta_s,
escotistas e suarezistas, porque quando uns afirmam a distingdo
real-real, fundam-se na poténcia passiva, e quando outros afir-
mam a improcedéncia de tal distingdo, fundam-se na poténcia
activa. ‘

Mas, em que consiste 2 poténcia passiva?

Consistindo ela na capacidade de receber determinagGes, é
mister esclarecer o significado de determinacio.

Etimologicamente, sigaifica ac¢io de de-termi-nar, dar térmos,
fronteiras. O conceito de limite (/imitatio-limitagio) implica
uma negacdo, pois ao limitar-se uma coisa afirma-se taxx‘zbém 0
que ndo ¢ cla, ao afirmar-se até onde ela é o que ela é.

A limitagdo implica a negacdo, a auséncia de algo positivo
ndo incluido na coisa de que se trata. A determinagio em lato
senso ¢ empregada para indicar a fixac¢io de - fronteiras, caracte-
rizar nitidamente alguma coisa. Neste sentido, implica distincio,
individuagio, precisio (praecisio). Ao determinar-se algo, ou
melhor, a0 ser algo ‘determinado, afirma-se que algo esta preci-
sado, delineado, marcado, separado, distinto. Assim quando se
diz que a poténcia recebe determinagdes, diz-se que ela re<.:ebe
uma precisio, uma nitidez, uma individualizagio por frontexrt.ls,
mas uma limitagdo j& implica em um corte, um limite, em ulterior
ndo ser dela. Por isso deve-se distinguir limitagdo de determi-
‘nagdo, pois se a primeira testringe a coisa no seu ser, a se'gu'nda
apenas a restringe no seu conhecer. Determinar ndo ¢é limitar,
mas limitar é determinar,

O que alguma coisa pode ser é uma determinagdo ainda ndo
realizada. A actualizagio de algo (no acto de actualizar-se)
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implica uma poténcia que se determinou. Ora, como ji demons-
tramos, o que é potencial, enquanto poténcia, pode ser contradi-
tério, porque é o que pode actualizar-se, ou nio actualizar-se.
Ademais as possibilidades de uma coisa podem ser, enquanto
potencial, contraditérias.

A poténcia activa implica o que pode ser actualizado. Ora,
o que pode ser actualizado ¢ algo que ainda ndo ¢ em acto.
Quando nos referimos 4 poténcia activa de alguma coisa, afir-
mamos algo em acto capaz de realizar uma ac¢io. Mas a acgio
¢ uma modal do que ¢ realizado, porque o agente actua, age e

realiza uma ac¢do no actuado.

A poténcia activa é a de um agente, enquanto agente. Nao
se pode falar da poténcia activa de uma poténcia passiva, porque
ndo teria senso. S6 um agente em acto poderia ter uma poténcia
activa, uma capacidade de fazer. Os agentes finitos sio tais
porque ndo sio ser em plenitude. Algo lhes falta, de algo posi-
tivo carecem, porque se o de que carecessem fésse nada, de nada
careceriam.

Todo agente finito afirma a si mesmo, que € também a
afirmagdo de que é outro que outro de algo positivo, que € o
«que é e ndo é o que ndo é. O agente finito actua sébre algo
actuével, ou sébre o actuivel de algo ji em acto, da poténcia
passiva de algo que ji é em acto. O agente infinito (que € o
Ser Supremo) nio ¢ algo positivo, que ndo € algo que ¢é positivo,
outro que éle, porque ndo hi positivo fora da sua eminéncia,
nio contido em sua eminéncia. Seu actuar ndo se realiza sdbre
outro fora déle nem sdbre si mesmo, porque ndo € passivo de
modo algum, como o provamos em “Filosofia Concreta”. Seu
actuar é criador. E em que consiste &se criar? Consiste em
dar ser a uma possibilidade contida em sua eminéncia: 20 deter-
minar determina o determinivel. A anélise nooldgica distingue
aqui determinar, determindvel e determinado. Separa-os abissal-
mente como o faz o racionalismo. Mas, na verdade, é a infinita
capacidade de actuar que ao fazer faz o que € feito, pois o fazer
do ser infinito é realizar o ser feito, como mostramos na mesma
cbra.
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Podemos, agora, procurar saber o em que consistz a poténcia
passiva.

Ora, a poténcia passiva € de algum ser em acto, é a poténcia
de um ser em acto, caso a tomemos physice (ou seja, fisicamente).
Tomada precisivamente (praecisive) ela, como esquema eidético-
-noético, é considerada independentemente do acto que a tem.
Fisicamente, portanto, a poténcia passiva é de um ser em acto;
cu seja, é a aptidao de um ser finito em acto em receber novas
determinagoes.

Como demonstramos ji, nenhum ser finito em acto é puro
acto, mas misto de actualidade e de potencizlidade, porque nio é
um ser pleno, nem em sua espécie, nem em sua espécie especia-
lissima, que é a sua individualidade, pois enquanto é o que é
em sua heceitas (haecceitas) ndo ¢é tudo quanto pode ser, porque
La positividades que ndo se incluem actualmente em sua actua-
lidade. Dessas positividades, temos de considerar as que lhe sio
proporcionadas 4 natureza que possui, € as que lhe sio despro-
porcionadas. As primeiras sio aquelas cuja actualizagio postu-
lada ndo implica contradi¢do, porque correspondem aos possiveis
da sua natureza. As desproporcionadas sio aquelas que ultra-
passam as possibilidades de sua natureza, e lhe seriam contra-
ditérias em certo sentido. A actualizagdo de tais determinacOes
ndo poderiam decorrer da natureza do ser em acto.

Convém ndo esquecer que todo ente finito caracteriza-se pelo
que é em sua natureza, que inclui a sua forma e a sua matéria,
0 que constitui 2 sua emergéncia e o que constitui a sua predis-
ponéncia, que lhe é extrinseco, mas sem o qual o ente finito nio
pode acontecer. A predisponéncia actua sébre o ser finito pro-
porcionadamente a natureza déste, ora como causa eficiente, ora
como causa permissiva, ¢tc. O que constitui a sua emergéncia
¢é em acto e pode actualmente certas determinagOes que decorrem
do seu desenvolvimento normal. Estas constituem a virtualidade
do referido ente. A actualizagio das determinagbes proporcio-
nais a essa virtualidade pode depender da actuagio ou ndo dos
factores predisponentes.

— 201 —



Vé-se, claramente, que considerando déste modo como o faz
a filosofia concreta, a doutrina do actus virtualis dos suarezistas
¢ perfeitamente justificada e ndo hi necessidade de afirmar-se ce
modo universal a praemotio physica dos neo-escolasticos e dos
neo-tomistas, pois o impeto espontineo, que leva a actualizagio
de certas determinagSes, esti compreendida dentro da natureza da
emergéncia do ontos finito.

Neste caso, pode-se estabelecer que as determinacdes relati-
vas & poténcia actual podem ser actualizadas pelo impeto espon-
tdneo, desde que, predisponentemente, nio haja oposigio inven-
civel.  As determinagBes relativas 4 poténcia passiva ndo possuem
virtualidade capaz de tornarem-se actuais, sem a actuagio de uma
causa eficiente extrinseca s mesmas, embora pertencentes 3 mesma
individualidade ontica.

Assim, a polémica, aparentemente insolivel, encontra uma
solugdo justa e racional, bem fundada na prpria experiéncia.
E ademais decorre essa solugio apoditicamente da prépria estruc-
tura dos elementos que sdo conceituados como fizemos acima.

A poténcia activa decorre apoditicamente da actualidade ontica,
porque o ontos actual pode actualmente, ji que a prépria actuz-
lidade ontica é a expressio do poder.

A poténcia passiva decorre apoditicamente da determinabi-
lidade do ser finito, que nio é tudo quanto pode ser, nem espe-

«cifica nem especialissimamente.

Resta, pois, solucionar, dentro das normas da filosofia con-
creta, os seguintes problemas que surgem do exame do acto e
poténcia:

1) cual a distingdo entre acto e poténcia?

2) qual a natureza de acto e de poténcia?

3) «qual o grau de limitaggo do acto pela poténcia?

4) qual o grau de limitagdo da poténcia pelo acto?

5) qual o grau de individualidade do acto (sua unidade)?
6) qual a solugdo da passagem da poténcia para o acto?
7) E conveniente ou nio a estabelecimento de novos térmas
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para expressar outros conceitos que possam surgir da andlise dessa
polaridade?

Em linhas gerais, a solug@go a ésses sete problemas ji estd
inclusa na anilise prévia que fizemos. Contudo, hi outras pro-
vidéncias que teremos de tomar, que facilitardo melhor clareza e
dardo maior férca as nossas argumentagbes até alcancarmos a
apoditicidade desejada, sem a qual ndo atingiremos a meta pre-
tendida.

A DISTINCAO ENTRE ACTO E POTENCIA

E iuipossivel 4 poténcia passiva dar-se independentemente
do acto, porque significa apenas a determinabilidade. Ora, deter-
minar ¢é realizar, simultineamente, uma negagdo, porque implica
a recepcdo de fronteiras, dentro das quais esti o actualizade, e
fora dos quais estdo as positividades ndo actualizadas no on/os.
A poténcia passiva, sendo apenas a aptidio de um ontos finito
em acto em receber determinages, inclui, necessariamente, a capa-
cidade de actualizar-se determinadamente, excluindo as positivida-

- des outras. Quando Spinoza afirmava que omnia determinatio est

negatio alcangava a um dos aspectos da determinagdo, porque o
afirmado por €la recusa tudo o mais que dela se exclui. Portanto,
a determinabilidade do onfos ndo é em si nada, mas apenas a
aptiddo acima descrita. Conseqiientemente, a poténcia passiva
ndo é um ser com perseitas, nem actual nem possivelmente.

Iy

Dar, como querem alguns, a poténcia passiva uma certa
actualidade é confundi-la com o acto, com a tens@o pura do acto.
Como demonstramos na “Filosofia Concreta”, a poténcia, tomada
‘como tal, ndo ¢ um ontes, mas um principio do ontos. Se pudesse
dar-se ela separadamente do acto, a distingdo real (na nossa ter-
minologia: real-real) estaria justificada. Mas, ontologicamente,
tal é impossivel, como decorréncia das andlises ji realizadas.
A disting@o, que cabe aqui, é apenas a real-formal, segundo a
nossa maneira de classificar as distingGes. . Passemos a examinar
agora a critica feita A posi¢do escotista para, depois, apresentar
possas criticas.
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SINTESE DA CRITICA DOS ADVERSARIOS DA
POSICAO ESCOTISTA

Em sintese, toda argumentacio dos que negam a distingio
formal escotista cinge-se aos seguintes raciocinios;

Sdo inadmissiveis tais formalidades, pois admiti-las seria
admitir realidades, que néo sio nem conceitos nem coisas. Neste
caso, por-se-iam, além da ordem fisica e da ordem légica, uma
cutra ordem. Ou existem as coisas que constituem o complexo
da realidade extra-mentis, ou existem elas apenas na mente.
O que ndo pertence nemx A realidade fisica nem 2 representacio
das coisas deve constituir uma nova ordem, que nio é nem uma
nem outra. Ninguém admite outra ordem, sendo aquelas; a fisica
€ a légica. Essas duas ordens sio as Gnicas, pois uma indica o
que existe, ¢ a2 outra 0 que é conhecido. Nio se pode dizer
que tal ordem é metafisica, com se fésse outra aquelas, porque
ndo € um terceiro entre aquelas ordens, pois o que chamamos de
metafisico, de supra-sensivel, ou ¢ real fora da mente, ou é deter-

mindvel segundo categorias dos predicamentos, e neste caso ¢
apenas légico. :

Estes sdo os argumentos para demonstrar que as formalidades,
no sentido escotista, ndo sio um medium entre realitas e conceptus.

Tais argumentos, usados contra a posigdo escotista, ji foram
tespondidos por esta escola, e nés ji fizemos a sintese dessas
respostas em nossas obras, onde estudamos o tema.

Ademais, prosseguem os objectores, que a distingdo formal ex
natura rei nio tem fundamento, porque tdda distingdo, que nio
¢ apenas na mente, é uma distincio real. Admitem os escotistas
que a distincdo formal se di com antecedéncia da mente ( pois ¢é
ex natura rei). Ora, todos os escoldsticos admitem que entre as
formalidades ndo se dd distingdo real. Téda distincio actual é
uma distingao real. Se a que se d4 entre as formalidades é actual.
temos, entdo, uma disting@o real. As formalidades que existem
com antecedéncia e fora da mente serio reais. Se ndo sio reais,
poderiamos dizer que sdo a parte rei e a0 mesmo tempo ndo sio,

!
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o que repugna. Portanto, téda distingdo actual é uma distingao
real.

Acusam os escotistas tais argumentos de muito ficeis, e de
darem pouco trabalho. E perguntam aos tomistas se julgam que
os escotistas ndo pensaram acaso nessa disjun¢do: ou uma coisa
existe: (ou se di) apenas na mente ou também (ou apenas)
fora da mente. Ora, t6da a divergéncia surge da conceitua¢io
do térmo real, como muito bem salientou Fuetscher. A verdade
é que os tomistas tomam real, na expressio distin¢ao real, como
algo que, pelo menos, pode dar-se separadamente. Em suma, hd
distingZo real entre dois térmos, quando um, pelo menos, pode
dar-se separada e independentemente do outro. Nesse sentido,
hi distincdo real entre acto e poténcia. Mas essa separabilidade
pode ser metafisica ou fisica. Se é metafisica, estio escotistas e
suarezistas de ac6rdo com os tomistas; se é real-fisica, entdo os
dois primeiros grupos ndo concordam com os tomistas.

O principal argumento dos escotistas em defeza da sua posi-
o consiste, como vimos, no afirmarem que a ndo aceitagio da
mesma conduz 4 ndo aceitagio da distingio rea/ das formalida-
des (real-metafisica e ndo fisica) e levard, inevitivelmente, 4 nega-
¢do de qualquer realismo das formas, mesmo o mais moderado,
que é contudo, fundamental e aceito por téda a escoldstica.
A nio aceitagao da sua posicio colocaria inevitdvelmente o tomis-
mo nc nominalismo ou, pelo menos, em contradigio.

Por que surgiram essas dividas entre doutrinas tdo poderosas
da escolastica? Ora, sabemos que, onde os homens divergem
em temas culturais, ¢ porque, pelo menos, hi algum érro em uma
das partem ou em tédas. Onde o conhecimento é preciso e seguro

ndo pode haver divergéncias, porque a verdade é uma s6, pois
do contrario negariamos o principio de ndo-contradigdo.

Portanto, deve haver ai um érro qualquer que permite a
divergéncia e pode ésse consistir até numa divergéncia de concei-
tuagdo, que leve combatentes irmdos a roteiros diferentes.

Vejamos se nos é possivel encontrar ésse ponto por meio
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da nossa dialéctica, que permita conciliar combatentes opostos,

e se tudo nio surge de um mal-entendido.
CRITICA DIALECTICO-CONCRETA

Dentro da filosofia concreta sabemos que a separacio entre
as coisas nao pode ser abisszl j4 que ndo hi rupturas no .ser
nem intercalages do nada absoluto entre os entes. Conseqtien-
temente, a separagio que possa haver entre as coisas de estruc-
turas diferentes nio sera jamais absoluta, mas apenas relativa a
espécie de estructura das coisas, que sio consideradas. Este ¢
postulado fundamental para a andlise que iremos fazer, cuja,
teticidade ja foi apociticamente demonstrada,

Diz-se que duas coisas distinguem-se entre si quando nido
sdo elas idénticas. A distingdo é a negacio da identidade ou a
negabilidade de um do outro, ou a capacidade de verificacio de
uma proposicio negativa de um de outro, em relacio a outro.
Ha perfeita concorddncia univessal quanto ao conceito de distingdo.
Se alguma coisa podemos predicar de um que ndo podemos pre-
dicar de outro (ji que a distingdo é fundamentalmente dwal ), ha
distingio (dis-tangere) um do outro. Se temos dois entes de
estructura especifica igual, os quais especificamente se identificam
(porque podemos predicar-lhes a mesma espécie), mas que ade-
mais s@o ainda fisicamente iguais (como duas moedas metdlicas
da mesma fabricagdo), poderia dizer que como moedas metilicas
do mesmo valor e significado sio idénticas, diriamos, porém,
que sdo numericamente distintas, pois, como tal, uma é uma e

outra, outra; uma e duas. Teriamos, assim, um exemplo de dis-
tingdo nameérica.

Nao podemos dizer, contudo, que acto e poténcia sio apenas
distintos numeéricamente, pois apresentam ainda outros predicadoé
que afirmam distingdo. Mas &sses predicados que enunciarmos
sdo algo que realmente se referem a0 que estd na coisa, ou apenas
a algo que estd na nosia mente, e nio realmente na coisa. A pri-
meira distingdo serd, na linguagem dos tomistas real, e a segunda
serd de razdo. Agora perguntariamos: mas o que esti realmente
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pa coisa ¢ apenas fisico ou também transfisico? Sdbre o que sig-
nifica fisico ndo ha divergéncia entre os escoldsticos, mas sdbre
o que é transfisico, sim. Diz-se que é transfisico o que escapa
ao conhecimento dos nossos sentidos, mesmo quando ampliados
por instrumentos que permitam transladar 4 gama sensivel fact.os
fisicos que a ultrapassam, como o microscopio permite ampliar
e traduzir i faixa sensivel normal extensdes que normalmente a
ultrapassam. Esse modo de conceber, contudo, ndo é o genuina-
mente filoséfico, mas apenas o que é considerado por alguns cien-
tistas que nunca conseguiram clarear devidamente o conceito de
transfisico.

O que se diz metafisico ndo é o que apenas escapa 4 gama
sensivel dos nossos meios de conhecimento, mas o que é de espé-
cie outra que o que constitui a esfera de realidade dos factos fi-
sicos. Como vimos, ao estudar os conceitos universais, as abs-
tracgdes de terceiro grau referem-se a outra esfera de realidade
que ndo a dos factos fisicos, que podem ser alcan.gados por uma
abstracgio de primeiro grau, no sentido em que foi examinado.

Assim se se fala numa realidade fisica, pode-se falar numa
realidade metafisica. Resta, entdo, apenas sabermos o que se en-
tende por realidade.

Ora, o conceito realidade vem de res, dai realis, que significa
coisa. Se permanecermos na esquemitica de nossa mera expe-
riéncia, esta nos oferece dados, que sdo as coisas da nossa expe-
tiéncia. Que sdo essas coisas da nossa experiéncia? Sdo posi-'
tividades, algo ao qual ndo podemos recusar uma predfca;fo po-
sitiva pelo menos. Ao nada recusamos qualquer predicagio po-
sitiva. Quando nos referimos ao nada relativo (nada de auto-
mével, aqui) nos referimos & recusa da predicagio de uma posi-
tividade daqui, neste lugar. H4, ai, a recusa de uma coisa, que
¢ positiva. Dizemos, pois, que nada de automével é apenas um
nada relativo, mas dizemos que a presenga de automével, aqui, é
absolutamente recusada, e a essa presenca determinada dizemos
que é absolutamente nada, que é ainda uma maneira relativa de
nos referirmos ao nada. Dizemos que ndo hi realidade alguma
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da presena de um automdvel, aqui e agora. Portanto, o con-
ceito de realidade estd sempre exigindo uma positividade. E real,
pois, o que € positivo.

Resta-nos, pois, ir agora ao exame do térmo positivo. Que
se entende por positivo? Entende-se por tal o que é entitas pelo
menos (entidade). Ora, entidade é tudo quanto ao qual ndo
podemos predicar o nada. E como entre ser e nada nic hia meic
térmo, como tivemos oportunidade de demonstrar apoditicamente
na Filosofia Concreta, pois menos que ser é nada e mais que nada
€ ser, 0 que, ac qual ndo se pode predicar o nada, é alguma coisa,
¢ uma entidade (entitas).

Neste caso, tem realidade tudo quanto é de certo modo posi-
tivo, tudo quanto de certo modo podemos dizer que é uma en-
tidade; tudo quanto ao qual ndo podemos predicar o nada.

Neste caso, hé tantas esferas de realidade, quantas esferas
genéricas as quais ndo podemos predicar o nada.

Nao podemos predicar 0 nada a um facto da nossa experién-
cia fisica, como esta casa, éste livro.

Mas podemos, porém, predicar o nada a Don Quixote de la
Mancha, que ndo é um ser fisico, mas ficcional? Também nio.
Don Quixote pertence a uma esfera de realidade outra que a es-
fera de realidade 2 qual pertence esta casa, éste livro. Esta esfera
¢ a fisica, e aquela é a ficcional. Don Quixote ¢ uma realidade
ficcional como esta casa é uma realidade fisica. Don Quixote
distingue-se, pois, de Sancho Panca, nio como dois séres fisicos,
mas como dois séres ficcionais. Neste caso, o que distingue dois
séres € 0 que se pode predicar de um e ndo do outro térmo da
comparagao.

Se consideramos dois térmos, dentro de uma esfera deter-
minada, a distingdo entre ambos serd especificamente da mesma
esfera. Se ao distinguirmos dois séres fisicos € o que é predici-
vel de um e ndo de outro é fisico, a distingao é fisica. E como
o que € distinguido é algo positivo, real, serd uma distingdo real-
-fisica.
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Se tomamos dois térmos do mundo fisico e buscamos o que
os distingue, e o que os distingue ndo é fisico, mas metafisico
(ndo é algo que a nossa mente alcanca por uma abstracgo de pri-
meiro grau, mas de terceiro grau), entdo a distingdo entre ambos
¢ metafisica, porque os consideramos numa esfera outra que a
fisica, na esfera metafisica, e a diferenca sera, portanto, metafi-
sica, e serd real-metafisica, se o que é distinto é algo ao qual ndo
podemos predicar o nada.

Portanto, vé-se, aqui, se tomarmos os térmos real e reali-
dade no sentido em que os expusemos, a polémica entre tomistas,
escotistas e suarezistas toma outro rumo, e em vez de separi-los
aproxima-os.

Vemos, desde logo, que o obsticulo estava apenas no modo
de conceber a redlidade; ou melhor, a fronteira que os separava
desfaz-se desde logo.

Mas ainda mostraremos que era apenas aparente 0 que 0s
separava. Sendo vejamos:

Bste ente aqui na mesa, esta magd, é o que € por algo pelo
qual ela é o que ela é. Esse algo algo é o que se chama a forma.
Essa forma pode ser consicerada ou no mero sentido aristotélico,
ou no pitagérico-platénico de logos de proporcionalidade intrin-
seca da coisa, do arithmds plethos dessa totalidade, ndo importa.
O que importa é aceitar, e todos aceitam, que hd uma ordenacio
intrinseca das partes actuais constituintes déste ente, pelo qual
éle € o que é e nio outra coisa, o que permite que lhe chamemos
macd, e nio pera. H4, nessa magi, uma proporcionalidade in-
trinseca que a faz ser o que €, de sua espécie (seu Jogos, sua for-
ina, ou sua morphé, pouco importa). Até ai todos estdo de acdr-
do, Pitdgoras, Platio Aristételes e os escolasticos de todas as ten-
déncias. Se o que faz que éste objecto da nossa experiéncia seja
uma maci é a lei (logos) de proporcionalidade intrinseca, o arith-
mds, o nimero, pitagdricamente considerado, de sua totalidade, do
seu conjunto, das partes componentes, intrinsecamente harmoni-
zadas, segundo a mesma normal, como sdo as expressdes concretas
do pensamento pitagdrico-platénico, ou do meramente abstracto
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de Aristoteles, o pelo qual (gw#o) a magd é magd, a forma, nada
impede que todos estejam de acordo neste ponto: hi, nesta coisa,
intrinsecamente nela, algo que a constitui como forma, como hai,
na combinagdo destas linhas, que sdo os limites desta mesa, uma
figura geométrica, que é rectangular, uma lei (logos), a forma do
rectingulo, um pelo qual (gq#o) é rectingulo e no uma circun-
feréncia.

Esse logos, lei ou forma, se o quisermos classificar, chamare-
mos, todos, de tddas as tendéncias, de formalidade. Ora, forma-
lidade é um conceito que alcangamos por uma zbstracgdo. A for-
malidade ndo é um ente da esfera fisica, mas da esfera eidética.

Se, como vimos, a distingio tem de ser tomada na esfera es-
pecifica em que sdo tomados os térmos, a distingdo entre formali-
dades, portanto, sé pode ser formal. E serd real se fér positiva,
se ndo pudermos predicar-lhe o nada; serd, entio, real-formal.

Concordam todos que tais Jogoi, formas estao, de certo modo,
nas coisas, pois o pelo qual (guo) esta magi é maci, de certo modo
estd nesta magd. Mas o que estd nela ndo € formalidade enquanto
formalidade, mas, sim, o modo de disposicao intrinseca, em suas
proporcionalidades, do que constitui a coisa, 0 que faz que esta
coisa seja maga, a forma in re desta coisa, como a forma in re
déste rectingulo ou daquele circulo. Mas éste rectingulo é for-
mado das linhas abstractamente consideradas, que compdem as ti-
buas desta mesa, que estio dispostas de um mcdo rectangular. E
também de um modo rectangular estio as linhas daquele quadro
na parede. Ambos séres reproduzem, em suas linhas, a forma do
rectangulo, a formalidade rectangular. E se de um momento pa-
ra outro, no Cosmos, desaparecessem, deixassem de existir dispo-
sigbes fisicas, que constituem rectingulos, a forma rectangular dei-
xaria de ser. Poderiamos predicar-lhe que é nada? ' Fisicamente
poderiamos dizer que ¢ nada. Mas poderfamos dizer o mesmo
metafisicamente? A forma do rectingulo, a rectangularitas, dei-
xaria de ser positiva? Fisicamente, ndo hé quem discorde, mas
metafisicamente deixaria de ser? Nio reproduz de certo modo
éste rectdngulo, formado pelas linhas desta mesa, a rectangulari-
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tas? Nao estd ai o aspecto fundamental e positivo da participa-
gdo platonica (metéxis) e da imitagdo pitagérica (mimesis)? Nio
participa a figura desta mesa da rectangularidade?, Perguntafé um
platénico. Nio imita a figura desta mesa a rectangularidade? per-
guntard um pitagérico. E aquéle circulo, que notamos na roda
daquele carro, ndo participa da circularidade? Nio imita a cir-
cularidade? Esta roda e esta mesa distinguem-se fisicamente, sem
divida, e todos estio de acordo. Mas a rectangularidade, a cir-
calaridade e a esfericidade distinguem-se fisicamente? Nio; elas
distinguem-se na esfera de realidade que tém, que é metafisica.
Sdo entidades metafisicas; portanto, a sua distingdo é real-metafi-
sica.

Se desaparecessem tddas as magds e tédas as macieiras do
mundo, ndo teria mais positividade a forma da ma¢a? A forma
n re, nas magds, ndo existiria, mas a forma da magi, como for-
malidade, deixaria de ser, tornar-se-ia mero nada? Seria apenas
um ente nosso de razdo? Qual o escoldstico que poderia afirmar
tais coisas? Todos concordariam que tal aniquilamento absoluto
¢ impossivel. A forma do mamute ndo deixa de ser, porque nio
hi mais mamutes, como nio deixa de ser a forma do dinosauro.
E antes de se darem magcis, a forma desta era nada? Tambgm
ndo. Era alguma coisa contida na eminéncia omnipotencial do
Ser Supremo, ji o demonstramos na Filosofia Concreta.

Ora, a formalidade ndo é um mero nada, é uma entitas, é
uma realitas. Portanto, a distingdo real-formal é vilida. E serd
para todos, tomistas, escotistas e suarezistas, se todos considerarem
déste modo os conceitos que analisamos acima, e a divergéncia en-
tre éles, neste ponto, entio perderia a razio de ser.

Mas resta ainda um ponto de divergéncia: é vélida a distin-
¢io formal escotista ex matura rei, fora da nossa mente? Nio se
pode reduzi-la apenas a uma distingdo de razdo cum fundamento
in re, como o querem os tomistas.

Se o térmo real fér considerado do modo que o fizemos, e
nio do modo que em geral é empregado pelos tomistas, essa reduc-
¢io serd vilida. Mas, note-se, por sua vez, a distinctio rationis
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cum fundamento in re sera também tomada nc sentido escotista.
Neste caso, ambos os lados tendem na direcgio um do outro, mas
o resultado é diverso daquele que os tomistas antes consideravam,
pois éstes se aproximariam mais de Duns Scot que os escotistas
daqueles.

O que Scot postula com a distingdo formal é que esta é real,
que a circularidade distingue-se da esfericidade realmente, inde-
pgndentcmente, e com antecedéncia de nossa mente. E que antes
de o homem ser homem, de o homem pensar, independentemente

do pensamento humano, as formalidades distinguem-se realmente’

(mas na esfera da realidade formal) umas das outras, que a omni-
poténcia, enquanto formalidade, distingue-se real-formalmente da
omnissapiéncia.

Tais formalidades, que nossa mente alcanca por abstracgGes
de terceiro grau, referem-se a uma realidade eidética. Elas apon-
tam 20 que € real na coisa; ou seja, que a realidade omnissapiencial
do Ser Supremo é formalmente, e apenas formalmente, distinta da

realidade omnipotencial do mesmo, sem que haja uma separagio
fisica entre ambos.

Quando éle diz que ela decorre ex matura rei, da natureza da
coisa, quer dizer que, antecedentemente a nossa mente, indepen-

dentemente da nossa mente, é uma realidade que se da extra men-
tis. o

Em face das demonstracdes acima feitas, a posicdo escotista
¢ apoditica, e s6 € vilida se tomada dentro dos térmos e dos sig-
nificados que acima apontamos.

Mas o cue cabe 3 problemitica que ora examinamos, o que
¢ tema dessa problemitica é sabermos se é valida a afirmativa es-
cotista de que a disting@o entre acto e poténcia nio é real fisica,
mas, sim, a real-formal ex natura rei.

Em face do que demonstramos anteriormente e do que esta-

mos examinando agora, 2 conclusdo a que se chega é a seguinte,
que alcangamos dentro das normas da filosofia concreta:

% 1) Nao hi separabilidads absoluta entre as entidades, mas
apenas a que se refere & esfera de realicade em que sao tomadas.

I
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A separabilidade absoluta implicaria uma distingdo absoluta em t6-
das as esferas de realidade. Coaseqiientemente, como decorrén-
cia das demonstracGes ji feitas, a distingdo absoluta é impossivel
e, a fortiori, a distingdo relativa é necessariamente a Gnica que se
pode dar entre entidades.

2) Acto e poténcia, tomados na esfera fisica, ndo sdo rea-
lidades fisicas. Quando se diz que o acto pode dar-se sem a po-
téncia passiva pelo menos, ji que no pode dar-se sem a poténcia
activa, pergunta-se em que esfera de realidade se dé essa distingao?

Para responder-se @ essa pergunta serd mister fazer as se-
guintes andlises:

a) demonstramos ji que acto e poténcia sdo principios do
ser;

b) o acto puro ndo exclui absolutamente a poténcia passiva,
porque haveria rupturas no ser. O acto puro ndo é eivado de
poténcia passiva; ou seja, ndo é éle em si mesmo, poténcia passiva,
pois o acto puro do Ser Supremo ¢ isento de téda e qualquer man-
cha de passividade, como apoditicamente ji o demonstramos. Mas,
tomado ontoldgicamente, o Ser Supremo a0 excluir de si mesmo a
poténcia passiva (ou seja, da qual sua esséncia-existencial) nio
exclui absolutamente a poténcia passiva objectiva (ndo a subjecti-
va), porque esta esti contida na eminéncia da sua omnipotencia-
lidade, como ji demonstramos.

No exame do Meon, mostramos de modo apoditico que a
cmnipoténcia do Ser Supremo exige a objectividade do Meon, ndo
realidade em si do mesmo, que ndo a tem, pois 0 Meon 7do é, mas
apenas por referéncia 2 omnipotencialidade do Ser Supremo.
Conseqiientemente, a poténcia objectiva do Meon ndo poderia dar-
-se separadamente de modo absoluto do Ser Supremo. Poderia
dar-se a potencizlidade passiva de um ser finito separadamente do
mesmo? Poderia dar-se fisicamente separada daquele? Se pu-
desse dar-se, estaria justificada a distingdo real, no sentido dos to-
mistas. Se ndo, esta ndo pode ser considerada do modo como o
fazem os tomistas, e ndo Tomas de Aquino, pois éste nunca, de
modo expresso, em sua obra de maturidade, afirmou tal coisa.
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Nio nos cabe agora discutir éste ponto de exegese, pois apenas
queremos nos referir ao modo como os tomistas concebem éste
ponto, e ndo propriamente Tomis de Aquino. Se provarmos que
ndo hé procedéncia na tese tomista, no modo como ¢ ela expres-
sada pelos seus intérpretes, ndo significa tal coisa que afirmemos
que 0 aquinatense errou. Ao contrdrio, estamos certos que éle
ndo errou, mas erraram muitos tomistas, quando ndo considera-
ram devidamente o verdadeiro sentido da distingdo escotista, cuja
tefutagdo foi fundada num petitio principii.

Em nenhum ser finito a sua potencialidade passiva pode dar-
-se separadamente do mesmo na esfera da realidade fisica. Nio
¢ a poténcia um modo de ser da esfera de realidade fisica, mas
da esfera de realidade metafisica; conseqiientemente, a distingio
entre ela e o acto s6 poderd dar-se na mesma esfera.

Neste caso perguntar-se-d: acto e poténcia sdo, pois, e apenas,
entidades metafisicas? Enquanto tais, responde-se que sdo.

Considerem-se bem as dificuldades encontradas nos filésofos
modernos ao tratarem de acto e poténcia. Onde surgerﬁ essas
dificuldades? Surgem ao buscarem, na esfera fisica, o acto e a
poténcia enquanto tais. Que hi coisas em acto ¢ evidente, que
0 acto precede ontologicamente 4 poténcia é evidente também.
Mas que o acto seja algo destacivel da poténcia, algo que se pu-
aesse colocar aqui, e a poténcia ali, algo separével déste modo,
ndo. E por ndo poderem compreender de outro modo, era na-
tural que muitos filésofos modernos terminassem por colocar de
lado o tema de acto e poténcia, e procurar por outros roteiros a
solugdo dos problemas filoséficos que lhes surgiam aos olhos.

Acto é uma formalidade, entdo? A pergunta nio é desca-
kida, pois se admitirmos que a distingdo entre acto e poténcia é
apenas a real-formal, teremos de dizer que acto e poténcia sio
meras formalidades, e apenas formalidades. Neste caso, o acto
seria 0 acto de uma forma; a poténcia, o acto de outra forma. E
€sse acto seria, por sua vez, o acto de outra forma, a forma do acto
que actualiza o acto, e ndo teriamos mais fim.
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“ser (1), como demonstramos.

Mas acto e poténcia ndo sdo formalidades, mas principios de
Um ¢ a pura tensio do ser ver-
tido sGbre si mesmo; a outra, a determinabilidade activa ou pas-
siva désse ser. Um ¢é a positividade auto-afirmada e a outra é a
positividade determindvel, que é afirmada por aquela.

Entio a que esfera pertencem acto e poténcia se ndo perten-

cem, enquanto tais, & esfera fisica?
malidades?

.

Pertencem a esfera das for-

A resposta €, pois, a seguinte: pertencem a todas as esferas
de realidade e ndo a uma esfera, pois sao principios do ser.

O que perguntamos, porém, nido é a natureza de tais entida-
des, mas a distingdo entre elas. Nio podemos dizer que é uma
mera distingdo real-fisica, nio podemos dizer que é uma merz
distingdo de razdo. Serd, entdo, a distingdo formal ex natura rei
dos escotistas, a distingdo que hé entre éles? O que é mister con-
siderar aqui é o que segue:

c) os escotistas negam a disting@o real-fisica entre acto e
poténcia, porque ndo ha separabilidade fisica entre ambos. E
afirmam que sdo distintos apenas formalmente ex natura rei. Que
querem dizer com tais palavras? Querem dizer que a separabi-
lidade entre ambas, ndo podendo ser a fisica, ndo ¢ também a
meramente de razio. Sio distintos com antecedéncia de nossa
mente. Como a outra disting@o, que aceitam, é a formal, dizem,
entdo, que formalmente sdo distintos formalmente.

Ora, como vimos, acto e poténcia ndo pertencem apenas a
uma esfera de realidade, mas a todas as esferas. Neste caso, a
distingio entre ambos serd proporcionada a cada esfera. Onde
tomemos acto e poténcia fisicamente, serdo distintos fisicamente,
onde os tomemos metafisicamente, serdo distintos metafisicamente.
Mas essa solugdo satisfaz? Vejamos:

(1) Nio se deve confundir acto e poténcia enquanto principios
de ser (e nido do ser) com acto e poténcia enquanto espécies do acci-
dente da qualidade, como ¢ vulgar fazer-se. Nessa confusdo estd
a origem de muitos erros no aristotelismo e na escoléstica.
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d) Distintos # res et res (no contexto beta) nio podem
ser como entes fisicos, pois jamais poderiam ser separados fisi-
camente. Meramente de razio também ndo podem ser, pois se
ddo realmente também nas coisas. A distingdo formal ndo é me-
ramente de razdo, porque as formalidades se ddo antes das coisas, e
certo estava Aristételes ao dizer que a forma era o fo # en enay,
0 ser que era, porque, realmente, a forma era antes do ontos ser
0 que €. A distingdo entre zs formas sé pode ser formal. Ora,
tal distingdo € real. Portanto, a realidade ndo é apenas a fisica, e
a esfera real-metafisica dos escotistas estd perfeitamente justifica-
da. Mas, acto e poténcia ndq sio formas, pois ndo sic logos de
proporcionalidade intrinseca de uma coisa, e pelo qual a coisa € o
que ela é (guo).

Sdo principios do ser, como mostramos. Nesse caso, a dis-
ting@o que hi entre éles ndo pode ser a fisica, porque esta realidade
¢ ontoldgicamente subordinada 4 ordem do ser. A ordem supe-
rior & fisica é a metafisica. Conseqiientemente, a distingdo s6 po-
de ser real-metafisicz. E a essa distingio é que os escotistas cha-
mam de real-formal, ou distinctio formalis ex natura rei.

Para a filosofia concreta, a polémica surgida entre tomistas,

‘escotistas e suarezistas encontra, désse modo, uma solugio, e as

positividades de cada sector passam a ser consideradas. Estaria-
mos, entdo, em face de outro tipo de distin¢do nio considerada pe-
los escoldsticos. Na verdade, sim. Nao se trata, aqui, de multi-
plicar os séres, quando se aceita como norma entia non Sunt mul-
iiplicanda (os entes ndo se devem multiplicar), mas tal adigio ¢
de mdxima validez, quando essa multiplicagdo ndo é justificada,
0 que ndo € o caso.

O realismo moderado, para salvar-se, tem de admitir 2 dis-
tingdo formal. Neste ponto, os escotistas tém tdda a razdo.

Mas que espécie de distingdo encontrariamos aqui, se nenhu-
ma das propostas satisfaz?

Na verdade, acto e poténcia sio distintos por distingdo de
tazdo cum fundamento in re pelos tomistas, ndo sdo, porém, ape-
nas distintos désse modo.
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Sao também distintos por distingdo formal ex natura rei pelos
motivos expostos, como o pretendem os escotistas; ndo, porém,
apenas distintos désse modo.

Sio distintos na ordem do ser, real-metafisicamente distin-
tos, porque sdo principios do ser, porque o que € acto pode acti-
vamente ser 0 que €, € 0 que pode activamente ser o que é pode
cctualizar (poténcia activa), ndo s6 a si mesmo ao verter-se a si
mesmo, mas o que proporcionadamente 4 sua esséncia-existencial
pude realizar. A poténcia passiva, a determinabilidade passiva
dos entes finitos, ¢ proporcionada 4 determinabilidade positiva do
acto, porque comc poderia éste determinar sem o determinivel,
sem que algo seja determindvel? Como poderia o seu poder de-
terminar se ndo houvesse uma possibilidade passiva para ser de-
terminada. Niao deixaria automaticamente de ser, nido perderié
todo o seu poder 2 poténciz activa que ndo encontra proporciona-
damente uma poténcia passiva capaz de ser determinada? A po-
téncia passiva do ser finitc é a capacidade de determinabilidade
que éste tem em si, ou em outro ser finito. Mas a determinabi-
lidade passiva em relagdo a0 Ser Supremo é o Meon; ou seja, a
possibilidade activa do Ser Supremo de criar simultineamente a0
determinar o determindvel. Razido, e profunda, tinha Tomas de
Aquino, ao meditar sébre as palavras de Santo Agostinho ap
afirmar que o acto criador ¢, simultineamente, criacor do acto
determinznte e da poténcia determindvel.

Sdo essas as razbes inequivocas e apoditicamente fundadas,
que nos levam a afirmar que a distingdo entre acto e poténcia
ndo € a real-fisica, nem a de mera rezdo, mas a real-metafisica.

Nio esquegamos que dois séres fisicos sac distintos fisicamente
no que tém de fisico. Mas acto e poténcia sdo principios de to-
do ser, e inclusive do ser fisico. Sua disting@o ultrapassa, pois,
a mera esfera da realidade fisica. E também transfisica, é me-
tafisica.

E esta a solugdo que ao problema oferece a filosofia concreta.
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DA NATUREZA E DA LIMITACAO DO ACTO
E DA POTENCIA

Pelas demonstragBes feitas, a naiureza do acto e da poténcia,
como principios do ontos, revela-se pela capacidade, pela aptidio
do ser em determinar (poténcia activa) e em ser determinado
(poténcia passiva), e na tensdo pura do seu ser (acto). A com-
posicdo de acto-poténcia indica ndo a composicio de duas enti-
dades fisicamente distintas, mas de dois principios do ontos.

Se alguma coisa produz alguma coisa, o produzico tem d=
ser, de cerro modo, seu contririo, oucro (alind). Se produzir o
mesmo (7dem) identificar-se-ia consigo mesmo, ou, entdo, reali-
zaria outro especificamente idéntico a si mesmo, embera numé-
ricamente distinto. Neste caso, ésse outro seria singularmente e,
em sua heceidade, o primeiro.

Vimos que, quznto ao Ser Supremo, pela sua necessiria uni-
cidade, tal ¢ impossivel. Se é um ser finito, é mister haver uma
poténcia determindvel para receber a nova forma, porque todo ser
tinito € composto, pelo menos, de uma forme; ou seja, de um
logos de proporcionzlidade intrinseca, de um pelo qual (gquo) é
0 que ¢, e ndo outro.

Produzir a si mesmo ¢ zbsurdo, pois é mister outro prévia-
mente para que algo seja informado. As formas subsistentes,
de que tratzram os platonicos e os escoldsticos, sio, pelo menos,
compostos de acto e poténcia, pois do contrério seriam acto pn.ifo.
O acto puro do Ser Supremo ¢ a infinita omnipotencialidade acti-
va de realizar tudo quanto é realizivel (o que ndo contradiz o
ser).

O acto, tomado em si, ¢ a poténc:a, também tomada em si,
ndo tém forma (sdo informais). A forma surge da relagdo de
actualidade e potencialidade, cuja proporcionalidade intrinseca da
o crdcter especifico da forma. Se a forma actualiza o eate, nio
¢ ela de per si a forma, mas apenas a actualizagao déste ser especi-
ticamente éste. Déste modo, evitam-se as dificuldades que os es-
coldsticos depararam a0 identificar muitos o acte com a ‘orma e
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, a poténcia com a natéria. A matéria é, assim, a poténcia do ser

j4 formado, quand> apto a receber determina¢bes formais e a for-
ma ¢ a actualidade especifica (eidética, ndo noética) do ente, que
revela a proporcionalidade intrinseca do mesmo em sua oposigio
acto e poténcia, eatre determinag@o actual e determinabilidade.
A primeira acusa a negagdo da determinagio, ¢ a segunda a oposi-
¢do das possibilidales contraditdrias, prprias de um ser limitado
por determinagbes, como vimos.

- Portanto, a naureza do acto e da poténcia é principal do ser
finito, e ado componentes isolados, que realizassem uma mixis
{ mistura) .

No livro VIII da Metafisica, Aristételes dizia que as espé-
cies das coisas sdo como os nimeros, que se diversificam pela
simples adigdo de um a outro. Ne livco X diz que a primeira
contrariedade é privagdo e hébito.

Em todo ser finito hi uma proporcionalidade de acto e po-
téncia, a qual indica a variedade das espécies em analogia com o3
niimeros.

Sendo o ser pwoduzido owfro que o produtor, na criagio &
cratura € outra que o criador; é-lhe oposta.  Essa oposicionalidade
€ revelada pela privigdo perfectiva, peis é de um grau perfectivo
(actualidade) contid> na eminéncia da omnipotencialidade do Sex
Supremo. Esse gran perfeciivo, além de apontar a privagio,
aponta também o qus tem (hébito), que é de sua actualidade de-
terminada.

A forma, que jara os pitagbricos poderia expressar-se pelo
arithmds, significava que sua variabilidade era como a dos niime-
ros, segundo a proporcionalidade entre privagio e hdbito, entre
presenga e auséncia de perfectibilidade. Acto e poténcia, assim,
indicam os graus de perfectibilidade aritmica dos entes finitos,
cujo logos é a forma.

Acto e poténcia, quanto 4 sua natureza, s3o os graus de per-
fectibilidade dos ente: na gradagdo da proporcionalidade intrinseca
ca presenca e da ausgncia da perfeigio (actualizada, virtualizada
ou meramerte possivl).
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Com essa compreensao, realizada pela filosofia concreta, as
dificuldades, que constituiram a grande problemitica da filosofia
medieval, encontra uma solugio que abre caminho a novas anélises.

Quanto 2 limitagdo, temos a dizer 0 que segue:

A limitagio da poténcia pelo acto é matéria pacifica para a
filosofia positiva.

E apoditicamente é evidente, porque actializada uma possi-
bilidade, as contradi¢bes possiveis passam para o epimetéico e nio
se actualizam mais. Potencialmente, tudo pode ser actualizado
ou nio; actualizada uma, a possibilidade contraditéria passa para
o epimetéico. Neste caso, ¢ evidente, pois, que o aco limita a
poténcia. E ndo sé em referéncia as possibilidades cortraditérias,
mas as possibilidades em geral, pois actualizada uma, as demais
decorrentes das actualizagGes possiveis anteriores passam para o
epimetéico, como ¢ homem adulto ndo pode mais actualizar as
possibilidades que tinha quando jovem, e que ndo foram actua-
lizadas, sendo aquelas que sio ainda passiveis de actualizegio.  Nio
pode, pois, pairar davida quznto 4 limitagio de poténcic pelo acto.

Quaato i limitagdo do acto pela poténcia, estamos em matéria
ndo pacifica. Ora, a limitacio exige um limitante, uma causa
eficiente que a faga, e uma causa eficiente, enquanto tal, deve
estar em acto. Conseqiientemente, a poténciz, sendo ndo-activa,
ndo poderia delimitar o acto. Este s6 poderia ser limitado por si
mesmo, ou seja actuar dentro dos limites de sua perfectibilidade.

Contudo, é evidente pela experiéncia que o acto delimitador
delimita na propor¢io também da capacidade de delimitagio do
‘delimitado; ou seja, do delimitivel déste. Assim, uma fOrma
dari resultados diferentes se a matéria usada fOr diferente.
A forma de um vaso com inscrustacdes serd distinta se a matéria
for barro, ouro, gésso, etc. Contudo, é preciso ndo esquecer que
a matéria relaciona-se 2 forma como z poténciz ao acto. Estamos
Yem face de uma analogia de proporcionalidade intrinseca.

A matéria é potencial, ¢ poténcia passiva para receber dete:-
minacdes formais, mas é a matéria de alguma coisa. S6 a ma-

(
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_téria prima, enquanto tal, seria apta a determinagSes pelo acto

sem limitd-lo. Mas ji estariamos invadindo o campo de anilise
da matéria que ndo cabe aqui discutir, e que é tema de-outro
trabalho, inclusive a sua problematica.

A poténcia é, tomada ontoldgicamente, capacidade de, aptiddo
para... E pode ser activa e passiva, e proporcionadamente serd
essa aptiddo ou capacidade. A poténcia, tomada ontologicamente,
¢ apta a todas as determinagSes proporcionadas 2 eminéncia omni-
potencial do Ser Supremo. Contudo, ndo o ¢ a téda a eminéncia
formal do acto finito, porque éste, limitado, ndo vence totalmente
a resisténcia da poténcia, porque esta é a poténcia de alguma
coisa. Nio se pode confundir o Meon com a poténcia e muito
menos com a poténcia finita, funcionalmente desta ou daquela
coisa. Esta poténcia hibrida de virtualidade e actualidade, porque
¢é a poténcia de um ser em acto, é delimitada ji por éste e,
portanto, apta a limitar o novo acto que tenda a delimité-la.
Hi como uma decorréncia natural da prépria natureza da poténcia
finita, uma capacidade de limitagdo, porque esta ndo é poténcia
pura, apenas e simplesmente poténcia.

Todo ser finito em acto, vimos, é potencialmente activo e
potencialmente passivo. Sua potencialidade activa é proporcionada
a natureza. Conseqlientemente, a sua poténcia passiva também é
proporcicnada & sua natureza. Decorre, Obviamente dai que um
acto, outro que éls, que o determine, encontra a resisténcia natu-
ral da aptitudinalidade potencial passiva, proporcionada & natureza
do primeiro e a actuagdo do segundo, que decorre da natureza
déste, exerce-se nos limites determindveis do primeiro.

Se sua capacidade de actuagdo ¢ x, s6 actuard sbre a poténcia
do outro ser na proporcionalidade actuavel déste para com aquéle.
Tal ndo implica que o primeiro perca em possibilidade activa em
si, mas perde em possibilidade activa em fungdo do ser actudvel.
A delimitagdgo do acto, portanto, € ndo acgdo déste. Ora, ao
estudarmos as modais, vimos que a acgdo pertence ao actuado e
pdo 20 actuante. E ela absolutamente inherente ao actuado, por-
que é uma modal. A delimitagdo, pois, se di na acgdo. Assim
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um mestre di 4s suas instrucdes aos discipulcs, mas a acgdo de
instruir € proporcionada a éEstes. Neste caso, poder-se-ia dize:
que o acto, tomado em si, em sua especificidade, ¢ infinito? De
certo modo, sim; de certo modo, ndc. Tomado em sua capaci-
dade de actuar, é proporcionado d natureza do ser actuante, e
serd finito se éste é finito, e infinito se éste é infinito. Em fun-
¢do da actuabilidade do actvante, € finita a acgdo que neste ¢
realizado. Em relagio a éste o acto, como actuante, tomado
em sua especificidade, € infinito, porque € plenamente éle mes-
mo no momento histérico de sua actuagdo. A finitude de sua
capacidade de actuac é dada pela suz natureza, mas ao actuar
actua infinitamente 2z sua capacidade especifica de actuar. Neste
caso, em relagio a essa capacidade, a finitude estd na actuagdo
inherente ao actuado.

S6 o ser infinito (o Ser Supremo) € infinitamente activo em
sua capacidade de actuar. Ao actuar em si mesmo € infinita-
mente activo, e inficita é a sua actuagio, comc se pode ver nas
processdes intrinsecas, ji estudadas na parte sintética da Filo-
sofia Concreta, cuja apoditicidade demonstramos devidamente.
Mas ao actuar fora de si, sua capacidade de actuar ¢ infinita,
mas o actuado, o realizado, é oxtro que éle, oposto a éle, contri-
tio a éle, finito, portanto. Essa actuagdo, que pertence ao ser
finito, inherente a éste, é finita. O acto criador ndo € limitado
pela criagio, nem pela potencialidade cridvel, porque esta ainda
nio é acto. O criador cria num actuar infinito. A finitude é
da criatura, que é especificamente deficiente, misto de ser e de
ndo-ser, COMO Vimos.

Portanto, pode-se falar puma limitacdo do acto finito pela
poténcia, nos térmos que acima expomos € nos limites que acima
determinamos.

Considerando como o fazemos, a polémica neste ponto en-
contra uma solugio que permite conciliar as partes em contro-
vérsia, sem necessiriamente exigir a refutagdo das posicdes toma-
das, porque todas tém fundamentos positivos em suas afirmacGes,
apenas erram quando negam as positividades das posicdes ad-
VErss.
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Muita razdo tinhamos em distinguir acto e poténcia (‘enéy-
geia e dynamis), propondo distinguir tais conceitos, dando-lhes
novos contetidos. Nido queremos com isso construir palavras
novas para explicar as mesmas coisas. A Frosofia Concreta ndo
parte primeiramente do conceito para depois dar-lhe o conteddo.
Ao achar um novo conteiido, busca o térmo que melhor lhe
corresponda. A busca do térmo segue, nessa filosofia, essa di-
1€CGA0.

Mais adiante justificaremos ainda as nossas afirmativas.

DA MULTIPLICIDADE E DA UNIDADE DO ACTO

O acto ndo multiplica a si mesmo, ¢é evidente. Para qué
tal acontega, ou para que surjam séres actuais, com a mesma
espécie, € mister a recepcio do acto na poténcia passiva, numa
poténcia subjectiva real. Esta é a tese comumente aceita, como
j& vimos. E

Ao analisarmos a critica escotista 2 posi¢do tomista, mos-
tramos o verdadeiro terror que se apossa de muitos filésofos ce
cairem no platonismo; ou melhor, na maneira viciosa de consi-
derar a doutrina platnica. ’

O que se multiplica é a informzgio da esséncia (da forma,
como logos de proporcionalidade intrinseca) na poténcia subjec-
tiva real. Mas o ogos é sempre o mesmo, em seu arithmis
variante e invariante, em seu arithmds ténos (tensional).

A multiplicagdo dos séres (da mesma espécie, é 16gico) deve-
-se 4 poténcia subjectiva real informada pelo factor de universa-
lidade, que é a forma, o /ogos de proporcionalidade intrinseca.
E déste modo que o acto se multiplica.

Quanto & unidade do acto, o que mais interessa tratar, de-
pois do exame que fizemos da oposigio escotista e das restrigdes
tomistas, estd, precisamente, em considerar se dois entes em acto
podem realizar um ser wnum per se, em acto. A doutrina ten-
sional afirma categoricamente essa possibilidade, negada pelos
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tomistas, e aceita pelos escotistas. Mas o que desejamos aqui é
estabelecer, de modo apoditico, a justificagdio da tese tensional,
que é também a da filosofia concreta. Mostramos, na passagem
anterior, que o exame cuidadoso desta tese exige a explanacio
plena da teoria tensional, o que ndo ¢ possivel fazermos aqui.

Mas desde que concebemos um ser em acto, como um ser
formalmente constituido, e considerzndo a forma como o logos
ae proporcionalidade intrinseca, ndo é dificil admitir e compte-
ender que virios séres em acto, formando um arithmds plethos,
possam alcangar a um arithmds ténos (tensional), que lhe dé
uma unidade nova, um arithmds orthikds, de ordem. Ha muitas
unidades de tal espécie, e também as aceitam os tomistas.

A divergéncia estd, porém, em admitir uma unidade sim-
pliciter, unum per se, sem a virtualizacic dos componentes
em acto. A tese escotista afirma que os componentes se dio
‘em acto, formando uma unidade de simplicidade. Ora, tal uni-

dade implica a virtualizagdo da actualidade dos componentes, afir-
‘ma o tomismo, pois do contririo haveria dois ou mais compo-

pente distintos, o que impediria a simplicidade da nova totalidade.
Neste caso, perguntar-se-ia se numa tensdo social, como a que se
di entre marido e mulher, que espécie de unidade se encon-
traria ai. Negam os tomistas que haja uma unidade simpliciter.
Contudo, poderiamos perguntar: se nos casos em que hd virios
clementos em acto, formando uma nova unidade, é mister que
essa nova unidade seja simpliciter de modo absoluto? Se assim
afirmar-se ndo se estd necessiriamente declarando que os elemen-
tos componentes em acto virtualizam-se na totalidade? Nio have-
ria ai uma perfeita contradi¢do, na qual se afirma e se nega sob
0 mesmo aspecto € a0 mesmo tempo a mesma coisa?

Se realmente fOsse essa a afirmagdo dos escotistas a contra-
digdo era manifesta. Mas, propriamente, ndo € isso 0 que éles
dizem, nem nés, neste ponto, com éles. O que dizemos é que
hi uma espécie de totalidade simples, formando um acto s, sob

determinado aspecto, que é constituida por componentes em acto,
que, sob outro aspecto, estio em virtualidade. Nao perdem total-
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mente a sua actvalidade especifica ao comporem uma nova uni-

“ qade. Apenas a possibilidade que tém de comporem novas uni-

dades pode realizar-se sob um aspecto especifico distinto do que
~ossuem como individuos especificamente distintos.
I

Assim cada planéta do nosso sistema solar, em acto, forma
com 0s outros, e o Sol, unum per se, sob certo aspecto, ou scja,
uma tensdo, uma coeréncia, formalmente distinta de outras, sem
que os elementos componentes, sob outro aspecto, deixem de ser
o que sio. A tensdo (#6nos) dé-se quando hd uma unidade for-
mada da totalidade que coacta os elementos componentes em acto
cspecifico distinto do todo, mas que se analogam num funcionar
cbediente & normal dada pela totalidade, que é a harmonia das
partes em relagio ao todo. Assim as células de um tecido sdo
individualmente de formas distintas que o tecido, e em acto,
mas o seu funcicnar obedece a uma normal dada pela totalidade
que as analoga e as harmoniza, portanto, formando essa totalidade
unum per se, especificamente outro, cujo interésse totalizante do-
mina as acgdes particulares dos componentes que actuam de certo
modo obedientes a essa normal da totalidade.

DA PASSAGEM DA POTENCIA AO ACTO

No estudo que fizemos da polémica entre tomistas e esco-
tistas em t6rno da passagem da poténcia a0 acto, examinamos a
possibilidade de algo ser produzido por causas intrinsecas. Como
esta é matéria que pode envolver-nos em contradigbes e absurdos,
¢ mister um exame cuidadoso.

E uma tese exposta por Duns Scot em De Primo Principio
que um efeito s& pode ser produzido por causas extrinsecas ao
mesmo, pois nada pode ser produzido por causas intrinsecas.
Realmente, para que um efeito seja produzido, é mister consi-
derar um produtor, um produto e uma produgio, ou seja um pro-
qutor que produz um produzido. O efeito estd incluso neste
caso. Ora, o produtor esti para o produto numa relagio de an-
terioridede e posterioridade. Se o produto fosse capaz de ser
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realizado por causas intrinsecas, éle existiria antes de existir, o
que ¢ absurdo e contraditério, pois estariamos afirmando que é
produzido o que ji é, antes da produgdo.

Mas, o que deseja evidenciar a analise escotista ndo ¢ uma
contradigio & tese de Scot, porque ela ndo afirma que o efeito é
produzido por causas intrinsecas. O que, na verdade- afirma ¢é
que o efeito é produzido por causas extrinsecas a éle, mas podem
ser intrinsecas a parte actual da actualidade. Ou seja, um ser
em acto ¢ um misto de actualidade, virtualidade, potencialidade e
privagdo. Consideram-se intrinsecas as causas que sdo constituin-
tes da natureza de uma coisa. Afirmar-se, pois, que estas possam
dar surgimento a efeitos, ou seja, a de serem capazes de produzir,
ua parte subjectiva passiva real, que constitui a sua natureze,
determinagbes, efeitos, tal ndo implica nenhuma contradigdo, pb:-‘
que ndo se estd afirmando que a causa € intrinseca ao efeito,
mas A totalidade que é capaz, pela sua parte activa, de realizar
um efeito. Neste caso, em relagio ao efeito, a causa que o rea-
liza, pertencente 2 totalidade, é intrinseca a esta, mas é extrin-
seca dquele.

O que o escotismo afirma, portanto, é a capacidade de rea-
lizar um ser por causas intrinsecas, sem desprezar a cooperagio
das causas extrinsecas, algo que é actualizével, determinivel em si
mesmo. E o que se evidencia na demonstragio escotista, e sz
pusermos o problema nos térmos que apontamos, a divergéncia
entre tomistas e escotistas desaparece, e pode surgir um ponto de
conciliagdo evidente, sem necessidade de negar as positividades
de ambas posicdes.

COMENTARIOS FINAIS

Na esquemitica mais profunda do psiquismo humano ndo
podemos deixar de considerar, como fazemos em “Sabedoria dos
Esquemas”, que é um tratado de Esquematologia Concreta, a
demorada sendimentagio dos esquemas arcaiccs do ser humano,
cuja influéncia gestadora vem das raizes fisico-quimicas, biol6gi-
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cas e fisiologicas do ser humano (sua parte animal) e dos que
constituem propriamente a parte psiquica (fundados naqueles),
que constituem os esquemas do sensorio-motriz (da sensibilidade
geral), que servem de fundamento, por sua vez, a0s esquemas
propriamente afectivos, e os operatérios da racionalidade humana,
como o mostramos naquela obra.

A presenca de tais esquemas, acompanhados ainda com os
referentes s sedimentagles arcaicas do homem, em suas fases
de colector, de cagador, de agricultor, de pastor e até a moderna,
de industria.l, que estructuram novas unidades esquemdticas, novas
cstructuras esquematicas sistematicas e constelagoes gerais, € ine-
gével na actuagio intelectual superior do ser humano.

Se considerarmos numa ripida analise o sentido da eviden-
ciagio da certeza, poderiamos estabelecer estigios diversos, tais
como:

a) uma evidenciagio priméria sensivel, dada pelo tacto e
pela visio, uma certeza tictil ¢ uma certeza dptica,
combinadas; ’

b) uma evidenciagio priméria afectiva, certeza interior vi-
vencial;

¢) uma certeza operatéria, racional, ilativamente deduzida
da comparagao dos esquemas racionais.

A primeira evidenciagio € infantil; a segunda, juvenil; a
terceira, do estdgio adulto. A primeira é propria da concregio
wnfantil; a segunda da concregdo juvenil, 2 terceira, da concrecio
do homem adulto. A primeira refere-se a fase do colector e do
cacadot; a segunda 4 do agricultor e do domesticador (pastor);

a tecrceira da era industrizl, da civilizagdo, do homem das cidades.

A primeira funda-se em intuigdes sensiveis, em esquemas da
experiéncia, de primeiro grau (de abstracgdes de primeiro g.:au).;
a segunda, de intuighes afectivas, de esquemas da experiéncia
afectiva, de primeiro grau (abstracgbes de primeiro grau); a ter-
ceira, de esquemas operatbrios, de segundo grau ( de abstraccbes

— 227 —



de segundo grau, zbstracgdes da matemitica) e de esquemas de
terceiro grau (de abstracgbes de terceiro grau, préprios da Me-
Lafisica).

Hi um filosofar infantil, como hi um juvenil, em que os
conceitos abstractos sio apenas projecgdes dos esquemas da con-
cregao infantil e juvenil, como o notamos nos hindus e nos gre-
gos do periodo jénico. A esquemitica filosofica do segundo grau
surge com Tales, na Grécia, que se pode considerar ainda um fi-
losofar juvenil em direcdo zo adulto, pois é s com Pitdgoras, na
Greécia, que surge um filosofar genuinamente de segundo grau da
abstracg@o para o terceiro grau (das abstracgbes da matemitica is
abstracges da Metafisica). Ora, é ai que realmente a Filosofia
comega a penetrar no campo do eidético e pessa a separar-se do
antropoldgico, com origem em esquemas afectivos. Aristoteles, por
exemplo, é um filésofo que fica entre Tales e Pitigoras, embora
cronologicamente seja posterior a éste Gltimo. Seu filosotar € ain-
da fundado nos esquemas infantis e juvenis (empirismo), mas
ja abrange os esquemas operatérios (da racionalidade). E por
isso um filésofo empirista racionalista. A escoldstica, profunda-
mente influida pela filosofia aristotélica, ndo se afastou da linha
tracada e do dmbito que a esquemitica prépria désses periodos
teria de dar, sem que tal afirmativa negue validez e concregio a0
pensamento medieval.

Mas, pode-se afirmar com seguranga, que o grande salto na
filosofia, na filosofia genuinamente ocidental, di-se com Duns
Scot, ao valorizar os esquemas operatdrios, ao tratar eidéticamente
da filosofia, esforcando-se por liber:ar-se da esquemd:ica noolé-
gica, meramente antropoldgica. Em seu De Primo Principio nio
¢ o homem que filosofa com os esquemas antropoldgicos, mas
busca-se ai alcangar a maxima eideticidade dos conceitos, o que,
glepois, realizamos na Filosofia Concreta. Para alcangar a apo-
diticidade desejada e ndo a evidenciagio experimental {que ainca
jpertence & ciéncia, que esti dominada pela esquemitica infantil e
juvenil) s6 poderia realizar-se pela descoberta da eideticidade e
da pureza esquemitica de terceiro grau da abstracgdo.
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Os hindus construiram conceitos filosoficos em bases religio-
sas, com abstracces de primeiro grau. Maya, dharma, sinkbara
sdo conceitos fundados nzs abstracdes de primeiro grau. O hindu
nio define maya, di apenas uma vivéncia de maya. O devir é
maya, as coisas do devir sio maya, isto que acontece é maya, etc.
Nio nos di o esquema operatéric de terceiro grau, despojado de
facticidade de maya, o esquema eidético puro de maya. Por essa
razdo a sua filosofia nunca conseguiu ascender além do dmbito
da religido, e com esta esti sempre confundida. Nio desejamos
afirmar haver aqui um adismo insonddvel ou inultrapassivel entre
a religido e a filosofia, o que seria dar 3 nossa posicio uma ati-
tude que contrariaria frentalmente a sua posicdo concreta. Seria,
entdo, negi-la. Como o mostramos em “Filosofia Concreta”, a
concregdo que buscamos é a de terceiro greu, que inclui as outras,
i qual as outras estio ontologicamente submetidas. A Religido
nio ¢é totalmente separada por nés da Filosofia nem da Ciéncia.
Contudo, ela nio estd incorporada & Ciéncia nem 4 Filosofia, co-
mo freqiientemente sac concebidas. Ela concreciona-se no es-
pecular humanc, matético, como mostramos.

A evidéncia pelas fases de fundamento infantil e juvenil
€ a que ¢ dada pela experimentagio sensivel e pela afectiva; a
primeira exige uma adequagdo acs esquemas sensiveis, ou s abs-
racgOes de primeiro grau, fundadas nestes, como seja a adequagio
dos esquemas & coisa, como ¢ a verdade légica arstotélica, ou a
ontolégica, que é a adequagdo da coisa ao esquema (adaequatio
ntellectus et rei e adequatio rei et intellectns). A evidéncia in-
fantil é empirista; 2 juvenil é empirista e afectiva, € a poténcia é a
garantia da verdade. Mas a evidéncia, buscada na terceira fase,
¢ a eidética, é a do esquema eidético a0 esquema eidético, é a do
intelecto com ¢ intelecto. A primeira é propria. do que se cinge
apenas 20 cam>o da ciéncia experimental. do positivista. A do
segundo ¢é empirista também, mas atinge ac matemitico, i evi-
déncia das medidas e dos nimeros, segundo a reducgio a evidéncia
quantitativa, enquanto a primeira é de evidenciagdo qualitativa.
S6 a terceira alcanca a eideticidade desejada; é a que ultrapassa a
accidentalidade. e busca ndo a adeaguatio de termos genéricamente



diversos, mas genéricamente idénticos, embora especificamente dis-
tintos.

Aqui a verdade nio é s6 adequacdo, é também descoberta,
desvelamento, criagio. :

A adequagio ¢é esquemiticamente propria do colector e do
cagador e surge da comparagio, do acto primitivo de comparar
coisas para destacar as semelhancas ou as diferencas. A verdade
pitagérica platénica é a alétheia, a des-esquecida, a que tinhamos,
e se revela a nds, a que vem a ser re-lembrada, pofque virtualmen-
te ji a continhamos. A descoberta da verdade ¢ a revelagio do
que esquecéramos, e que haviamos perdido a meméria do pro-
prio esquecimento, como é expressada na simbdlica platonica. Es-
ta verdade nio é uma adequagdo, é o que ji é nas coisas, o que
ji esti dado de todo sempre, que subitamente se revela a ns.
Ela nos convence de sua exactidio por si mesma, como stbito cla-
rear de algo que ndo nos é estranho. E a que surge da anilise
dialéctico-concreta dos contefidos eidéticos, como a vemos surgir
na “Filosofia Concreta”, como a vemos surgir na anélise do con-

ceito de Direito, em suma, nos diversos exemplos que oferecemos
em nossos trabalhos.

A verdade que pertence a ésse grau da abstraccio nio é uma
adequagio, ¢ a actualizacio do que esti virtualmente contido na
verdade de um juizo. Kant poderia, fundando-se na adequa-
¢do, chegar, com alguma base, a negar a validez dos nossos co-
checimentos, e cair no agnosticismo que o abismou. Jamais po-
deria chegar a tanto se tivesse de leve percebido que hi verdades
virtualizadas ao espirito humano e que a andlise dialéctica pode
desvelar. Essa possibilidade nio foi considerada por éle e é essa
a razao principal de ter caido nos erros que caiu.

Nao se nega valor 2 verdade de adequagdo. Apenas afirma-
mos que ndo € apenas essa que se pode estabelecer. A verdade
de experiéncia, 2 de vivéncia, i de paténcia e a de adequagdo, ha,
ainda, a verdade que se revela pelo desvelamento da analise dialéc-
tica de um juizo, que nos di, a pouco e pouco, uma sequéncia de
juizos correlatos, rigorosamente vilidos em relacio ao primeiro.
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Volvendo, pois, a0 tema que tratamos anteriormente, pode-se
dizer o seguinte:

Arist6teles busca uma evidenciagio empirico-racionalista, co-
mo também em parte a busca Tomas de Aquino, e mais acentua-
damente os tomistas. Fazemos essa distingdo porque Tomis de
Aquino, gragas & grande influéncia que néle exerceu Platio, que
foi por éle entendido e interpretado mais fielmente que muitos
outros seguidores do chamado platonismo, tem muito mais pon-
tos de contacto com o que hi de positivo e concreto em Duns Scot
do que em relagdo aos discipulos déste, que, como os disc.ipulos
daquele, salvo naturalmente honrosas excepgdes, criaram mais mo-
tivos de controvérsia e de disputa e de separacao, do que de apro-
ximagio e de conciliagio, como era possivel entre ambos.

Suarez segue ainda essa linha, € em muitos pontos discordou
de Tomiés de Aquino, contribuindo com notéveis anilises e razoes,
que servem para fortalecer ainda mais a escolastica.

Se se considerassem com espirito de justica e com isengic’ de
animo, as obstinagbes proprias da escola, que levam a separar o que
deveria estar unido, e que impedem essa unido, terfamos conquis-
tado uma unidade maior na escoldstica, e evitado tantas controvér-
sias, que s serviram de razbes aos inimigos dos medievalistas pa-
ra levarem a filosofia moderna ao estado de-caos em que se en-
contra, eivada irremediivelmente de erros e confusGes, que ja
custaram muitas ligrimas, muito sangue e vidas 4 humanidade.

Scot inaugura uma nova fase ao procurar, na obra que cita-
mos, por a filosofia em esquemas de pura eideticidade, cuja va-
lidez apoditica assegura uma firmeza que nos permite afirmar que
qualquer experiéncia posterior, de caricter cientifico, s6 poderd
comprovi-la. Désse modo, a Filosofia alcangard uma situagio de
tal firmeza e solidez, que permitirdi anteceder com seguranga as
conquistas da experiéncia futura, e poder afirmar, sem perigo de
érro, que as comprovagOes experimentais futuras s poderdo con-
tribuir com exemplos em favor das teses apoditicamente demons-
tradas, e de modo algum, nenhuma experiéncia, em qualquer tem-
po, mostrard o contrdrio do que tais teses expdem. E pode-se até
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afirmar com seguran¢a que se, amanhi, algum cientista afirmar
que experimentou, que comprovou algo que se opde ao que afir-
ma a filosofia concreta, pode-se, com seguranga, dizer que é falso,
que é fundamentalmente falso.

Jamais a experiéncia provari que o nada é criador, que um
ser possa ser produto integral de suas causas intrinsecas, que o de-
pendente antecede ontoldgicamente ao do qual depende, que a
causa seja superada pelo efeito, que o mais perfectivo venha do
menos perfectivo, que o que € materidvl ndo seja efectivel, que
éste ndo exija um efectivo anterior. Na verdade, nenhuma compro-
vagio, nenhuma experimentagdo passada, presente, nem futura po-

deri abalar a apobditicidade das teses demonstradas pela Filosofia
Concreta.

E se alguém julga que ¢ possivel, desafiamo-lo desde ji que
o“‘faga. :

Em suma:

Quando alcangamos a evidéncia do terceiro grau é quando
alcangamos a verdade revelada por si mesmo, a verdade que revela
a verdade, ou seja quando captamos dos juizos verdadeiros os
juizos verdadeiros virtuais que éle contém, mas que a mente hu-
mana s6 é capaz de alcangi-los através da anilise dos juizos. Nio
¢ nossa mente que se adequa aos factos, nem os factos que se ade-
quam A nossa mente, é a nossa mente que se revela a si mesma, é
0 nosso proceder noético que realiza a noesis noeseds, pensamento
do pensamento, o pensamento que desdobra do préprio pensamen-
tc os pensamentos que néle estio intimamente conexionados. E
a mais elevada fungdo inteligentz do homem, que alcanga aquelas

verdades que nenhuma experiéncia, em nenhum tempo, poderi
desmentir.
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ERRATA
- Pag. Linha Onde se 18 Leia-se

27 20 I-IT 9.90 e 95 1-2 q. 90 a 95

37 2 antos autos

-40 2 é um imperfeito é um ser imperfeito
40 6 simplesmente simplicidade

45 4 a ser a se

55 1 Contexto Gama e Beta |Contexto Gama e Delta
87 com déle com éle

89 28 genética genérica

157 29 a homem no homem
177 11 estruct estructura

191 6 ser capa ser capaz;

Outros erros de somenos importancia contamos com a boa vontade
do leitor para corrigi-los no decorrer da leitura.
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ADVERTENCIA AO LEITOR

Sem davida, para a Filosofia, o vocabuldrio é de
méxima importiAncia e, sobretudo, o elemento etimolé-
gico da composigdo dos térmos. Como, na ortografia
actual, sdo dispensadas certas consoantes (mudas, en-
tretanto, na linguagem de hoje), nés as conservamos
apenas quando contribuem para apontar étimos que
facilitem a melhor compreensdo da formagédo histérica
do térmo empregado, e apenas quando julgamos con-
veniente chamar a atengfo do leitor para éles. Faze-
mos esta observagdo sdmente para evitar a estranheza
que possa causar a conservaciio de tal grafia.

Mério Ferreira dos Santos
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CAP. 1

O DEGNATON E ADEGNATON
(O POSSIVEL E O IMPOSSIVEL)

Como somos fundamentalmente concretos no filosofar, bus-
camos sempre, por todos os caminhos que sigamos, manter o ma-
ximo cuidado de percorrer a via abstractista, e, paralelamente, a
via contractista, e os paralelismos inevitiveis que se ddo junto ao
tema que tratamos, de modo a conexiond-lo com todo complexo
que pode constituir o conjunto do scibiles (do noeton, do formal
cognoscivel das coisas), tal proceder permite a formacdo das di-
versas disciplinas.

Admitimos e apoiamos o conhecimento isolado, o conheci-
mento que se dé separado do restante do contexto da realidade a
qual pertence, mas consideramo-lo como apenas parcial, como li-
mitado, porque se restringe a um determinado 4mbito, necessitan-
do ser concrecionado por meio das conexdes que deve manter com
outros sectores, que constituem, por sua vez, o oferecimento de
novos sczbiles para as novas ciéncias.

Quer dizer, tomando o conjunto de tédas as coisas, segurdo
os diversos aspectos que ros apresentam scibiles diversos, propor-
cionados a cada aspecto, tal nos permite a formagio de ciéncias
também proporcionadas a ésses scrbiles.

A capacidade humana deve ser ampliada de modo a perce-
ber as correlagdes dos diversos scibiles, a fim de que possa tomar
um facto, captado isoladamente de modo que saiba quais sdo
os correlacionamentos com outros scibiles, permitindo uma vi-
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530 concreta do facto. Assim, quem estudasse um facto poli-
tico, apenas dentro do ambito da politica, sem correlaciond-lo com
as outras disciplinas éticas, como a Psicologia Social, a Sociologia,
2 Economia, sem correlaciona-lo com a Etica e a Moral, e o Di-
reito, e até com a Historia, sem considerar os principios que re-
gem as disciplinas, que constituem, ndo s6 a Ciéncia, como a pré-
pria Filosofia Pritica, para depois ascender as suas relagbes com
a Filosofia Especulativa, realizaria obra meramente abstractista.

S6 se pode dizer que realmente é sibio, aquéle que é capaz de
ligar um facto as suas primeiras causas, ¢ depois 20s seus princi-
pios. Ora, a ligagdo aos principios, inevitivelmente, inclui o co-
nhecimento correlacionado com todos os scibiles, que se conexio-
nam com aquela matéria. O que chamamos de pensamento con-
creto, hoje, é um pensamento que ndo é apenas o pensamento sinté-
tico dos gregos, nem apenas o pensamento analitico que surgiu
na Escoldstica, mas o concrecionador, que evita que o homem se
abisme na particularidade e sobretudo na especialidade.

No Evangelho de Sio Jodo 17-17, onde éle diz: “A tua
paldvra € a verdade”, quer dizer que a verdade € a finica lingua-
gem divina”, ou melhor, a verdade é a tnica linguagem de Deus.
Este juizo € a revelagdo de uma longa especulagio filos6fica, por-
que se meditarmos sobre os térmos e procurarmos analisar os cons-
tituintes déste juizo, veremos: verdade, Gnica, divina, linguagem.
Entao dirfamos: sabemos o que é a verdade, porque ji o estuda-
mos; sabemos que a /inguagem € um meio de comunicagio entre
entes racionais, inteligentes; sabemos o que é divino, atributo da
divindade, o que pode receber sem repugnincia qualquer e em
sentido directo e ndo indirecto, e em sentido claro e nio metafé-
#1co, os atributos de Deus; e #nico, sabemos que é idéia de ex-
<lusdo, o que nos leva a concluir aqui que a divindade ndo tem
outra linguagem sendo a verdade.

Era esta a razdo porque Pitigoras ao terminar uma demons-
tragdo apoditica exclamava: Awtds epha (o que é éle mesmo (o
ipsum esse) falou, o que, posteriormente foi traduzido pelo Ma-
gister dixit (o mestre disse). Mas o mestre ndo era o professor,
mas o mestre dos mestres, a divindade que falou verdade.

g
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Linguagem também significa aquilo com o qual comunica-
mos, ou o meio pelo qual comunicamos alguma coisa. A divin-
dade unicamente comunica a verdade; verdade, como também
significa o ser no seu testemunho, o ser ao testemunhar-se como
é: a Gnica comunicagdo divina € positiva.

Poder-se-ia também traduzir ésse tema em sentido matético:
téda comunicagdo divina é verdadeira, é positiva, € o ser no seu
aspecto positivo.

Quer dizer, o Ser Supremo nio comunica, nio di algo que
seja negativo porque o negativo ndo seria dado, mas apenas o
que é positivo. A sua comunicacio € positiva e constituida por
positividade.

Vemos, assim, que um pensamento como éste de Szo Jodo
nos di caminho a muitas digressdes, que poderiamos fazer agora,
transformando-o num objecto de longa e profunda meditagio, par-
tindo désse conjunto de idéias que oferecemos de modo um tanto
esquemitico, que facilita a mais profunda compreensio daquilo
que pretende dizer o grande evangelista.

Estes sdo exemplos de como se podem processar certas ani-
lises, mas vamos ver um outro em térno de um tema do qual
tratamos ‘em outra oportunidade, ao analisarmos os atributos da
Trindade cristd: o Pai, o Filho e o Espirito Santo.

Vimos que o Pai, em relagio a si mesmo, € a vontade infi-
nitamente querendo o bem, que ¢ a Omnipoténcia; em relagio 2o
Filho, é a vontade infinitamente entendendo a verdade, que é a
Omniperfeicdo; em relagio ao Espirito Santo, é a vontade amando
infinitamente que é a Ozmmipresenca. Vimos, entdo, que o Fiiho
em relagio ao Pai é o entendimento infinitamente querendo o bem,
que é a Providéncia; em relagdo a si mesmo ¢ o entendimento infi-
nitamente entendendo a verdade, que ¢ a Omnissapiéncia, € em re-
lagdo ao Espirito Santo ¢ o entendimento infinitamente amando, que
é a Justica. No Espirito Santo temos: em relagdo ao Pai, o amor
infinitamente querendo o bem, é a Esperanga (Bondade); em
relacio ao Filho, o amor infinitamente entendendo a verdade é a
Fé (Sabedoria), e em relagio a si mesmo, o amor infinitamente
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amando, o amor é a Caridade (Amor); a qual nos di a esperan-
¢a no sentido do agathe que é a Bondade, porque é o amor infi-
nitamente querendo o bem como o amor amando infinitamente a
verdade é a Sabedoria, € amando infinitamente 0 amor é o amor
cristio que ama o amével, pelo bem e pela verdade que ¢, e ama
o bem e a verdade do amével, amando o préprio amor.

Temos aqui os atributos fundamentais, os trés de cada pes-
soa. No Espirito Santo, além désses trés: fé, esperanca e cari-
dade, que ndo sdo propriamente atributos de Deus, mas atributos
que correspondem ao homem, porque o Espirito Santo liga-se
directamente ao ser humano na concepgdo teolbgica cristd, mas na
divindade é a agathe, a bondade, a verdade e o amor infinito.
Quer dizer, 2 bondade, ao agathe, corresponde a esperanga; &
verdade corresponde a fé e ao amor infinito corresponde a cari-
dade.

Entéo teriamos aqui os nove atributos fundamentais e os ou-
tros trés, que ndo sio propriamente atributos, porque a fé, a es-
peranca e a caridade ndo sao atributcs, mas podem ser indicades,
de certo modo, no homem, porque correspondem ao homem.
Deus ndo necessita de esperanca, nem de fé, e a sua caridade
estaria na sua onticidade.

* * %

Ao estudarmos os possiveis (em grego, dynaton, no plusal
dynata) podem ser classificados assim: os arithmoi arkhai, que
sio entes de possibilidade intrinseca, ndo de possibilidade extrin-
seca, s30 por isso ab-aeterno e sio actualizados no contexto beta
apenas per imitationem e per participationem, e s6 se dio singu-
larmente per reproductionem, ou seja pela produccio de téda coi-
sa: éles s¢ se d@o quando a coisa se produz, mas imitando e par-
ticipando dos arithmoi arkhai, que sio apenzs possibilidades in-
trinsecas € ndo extrinsecas, porque se fossem extrinsecas se actua-
lizariam singular e individualmente.

Vimos ainda que os /ogo/, que sio leis actuantes, nio se actua-
lizam singularmente. Elas actuam dentro do contexto c6smico,
regem e presidem o funcionar dindmico das coisas cdsmicas, es-
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tatica, dinimica e cinemiticamente, ndo se actualizam, porém,
singularmente, subjectivamente. A sua presenga é a presenca
da ordem, do édito, da determinagio divina sbbre as coisas, que
procuramos interpretar mais profundamente, e finalmente temos
os possibilia singulares, que sdo actualiziveis no contexto beta,
que se actualizam também per reproductionem, mas que também
se actualiza per imitationem e per participationem.

Outros ndo sdo actualiziveis de modo algum, apenas o sdo
por meio de representantes daqueles universais, os possibilia sin-
gulares, os possiveis singulares, os futuriveis, os que possuem
possibilidades extrinsecas, os que podem actualizar-se como sin-
gulares também, enquanto outros, que s3o universais, ndo podem
actualizarem-se singularmente, senio daquele modo. Ora, os
arithmoi arkhai, enquanto tais, sio dynala, jamais actualizdveis,
porque o universal nunca se singulariza, como vimos.

Temos, pois, de concluir pelas anilises feitas, que ésses
arithmoi arkbai tém de pertencer ao Ser Supremo, tém de estar
contidos no Ser Supremo, dentro de uma ordem, dentro de urna
hierarquia eminencial. O Ser Supremo contém eminencialmejte
os arithmoi arkbai, e os logoi e os futuriveis singulares, etc. To-
dos os dynata estio contidos eminencialmente na divindade en-
quanto omnipoténcia, enquanto vontade infinitamente querendo
o bem, quer dizer, a omnipoténcia.

A omnipoténcia contém tudo isso, contém todos os graus de
potencialidade, contém, conseqiientemente, téda gama dos pos-
siveis, dos dynata. Mas, se se quisermos fazer ainda comparagio
déste modo de conter, em relag@o aos nove atributos, vemos que
a omnipoténcia, isto ¢, o Pai como vontade infinitamente queren-
do o kem, a omnipresenga, tem de conter éstes arithmoi arkhai, e
os logoi, e todas as espécies de possibilia, dos futuriveis, dos sé-
res que tém possibilidade apenas intrinseca, bem como daqueles
que tém possibilidades extrinsecas. Deve conté-los virtualmente,
hierirquicamente na sua eminencialidade, e sustentativamente, por-
que éle dard a éstes séres a sua virtualidade, a sua potencialidade,
o tipo de potencialidade que tém, o tipo de dynamis que possuam.
Conté-los-4 hierirquicamente, dentro da sua eminéncia, dentro da-
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quela gama aritmoldgica que ja expusemos, naquela gradatividade, °

que naturalmente é marcada pelas distingOes, e sustentativamente
pelo ser que os sustenta, que lhes da a validez, ji que éles toma-
dos de per si e em si mesmos ndo teriam nenhum fundamento, ne-
nhuma sustentagio, e que é dada pela omnipresenca divina, que
permite que sicut inferius est superius (que se compreenda que
assim como € o inferior é o superior), porque a positividade, que
alguma coisa tem, é uma positividade naturalmente participada.

Olhando do lado do Filho, o lado da omniperfeigdo, que é o
entendimento infinitamente querendo o bem, teremos a objecti-
vidade das coisas. Na omnissapiéncia que é o entendimento in-
finitamente entendendo a verdade, temos 2 contengio formaliter
idas coisas, e no entendimento infinitamente amando, que é a Jus-
‘tica, temos as coisas contidas axiologicamente, a concatenagao das

‘coisas, a harmonia.

Da parte do Espirito Santo, quanto ao Pai, que é o amor
infinitamente querendo, corresponde 4 Esperanga, temos a con-
tenc@o participialiter. Da parte do Filho, que é o amor infini-
tamente entendendo a verdade, temos a Fé, a contengio /mitative,
a mimesis, a imitagdo da verdade contida no Ser Supremo e, o amor
infinitamente amando, que é do Espirito Santo ante si mesmo,
temos, entdo o aspecto difusivo do ser.

O amor é sempre difusivo e o Ser Infinito é difusivo, por-
que éle se difunde, por isso a sua presencialidade em toda parte,
e em tudo. De forma que se nés tomarmos a substincia univer-
sal, conforme ji estudamos, como o que é criaturalmente a pré-
pria criagio, que se apresenta substancialmente na sua diada, no
seu aspecto diddico e adristo, quer dizer, na sua diada indetermi-
nada, mista de actualidade e potencialidade, de determinagio e
de determinabilidade, diremos que a possibilidade dos arithmoi
arkbai, dos logoi e dos futnriveis, s6 pode estar contida nessa
substincia de modo participialiter e imitativamente; ou seja, reve-
livel pela metéxis e pela mimesis.

Entdo, a substincia universal é susceptivel de ser assumida
‘por tédas as formas participdveis e imitdveis, proporcionadas 2
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sua tecténica, com a sua estructura hilética e a sua estructura ei-

dética. De maneira que ela, fundamentaliter, repetira estas for-
mas, &stes eide, ésse arithmoi arkhai, apenas de modo participia-
liter e imitativamente. Quer dizer, metéxis e mimesis, e, natu-
ralmente, em preporgio as diversas fases da sua tectdnica, incluindo
a sua estructura hilética e eidética. O que recebe esta forma é
passivel, € susceptivel, de receber estas outras, tais ou quais.

Somos forgados aqui a parar a andlise, pois para prossegui-
-la é mister remontemos a0 problema critico dos universais, que
passaremos a tratar novamente, aproveitando contribuicbes maté-
ticas, que nos facilitardo 2 interpretacio mais justa da polémica
dos universais, e permitir a conciliagio entre as diversas posighes.

Compreendendo bem a possibilidade intrinseca e a possibi-
lidade extrinseca, notamos que existe um pruramente possivel, um
pure possibile, que é propriamente aquéle que é apenas um djyna-
ton, mas que nunca se existencializa, se singulariza, pois a exis-
téncia é sempre singular, ¢ sempre o modo singular de ser, e hé
uma possibilidade extrinseca, que é aquela que corresponde ao
que ora ndo existe, mas que alguma vez existe, que ndo existe
agora, mas pode existir em outra ocasido, que s6 poderia atribuir-
-se éste meramente possivel, que implica a possibilidade extrinseca,
naturalmente aquéle dynata, que tém aptidio para existir alguma
vez, ou cuja existencializagdo, a maneira subjectiva de singulari-
zar-se, € possivel.

Vejamos se na substincia universal hi a possibilidade intrin-
seca € a extrinseca. A intrinseca s6 pode dar-se como puramente
possivel, como dynaton aplés, simpliciter, e, apenas como ente
incomutdvel do contexto aifa. Precisamos agora saber se, no
contexto beta, onde se da a substincia universal, hd a possibilidade
intrinseca e a extrinseca. Hi a possibilidade intrinseca e extrin-
seca de tédas actualizacGes singulares, mas segundo uma hierar-
quia de sucessdo 4 assungio; segundo uma hierarquia de partici-
pacdo de imitagdgo. Naturalmente que isto serd proporcionado 4
substincia universal, quer dizer, quem tem a possibilidade extrin-
seca, tem naturalmente a possibilidade intrinseca, mas acontece
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que aquéles que sé tem possibilidade intrinseca, s6 podem perten-
cer ao contexto alfa e ndo ao contexto beta.

Os arithmoi arkbai sdo dynata, mas repetiveis apenas por
participagio e imitagdo no contexto beta, onde hi a singularizagio
pela entitas participante ou imitante. Quer dizer, ndo sio os pré-
prios arithmoi arkhai que se singularizam, mas as coisas que se
singularizam o s3o A imitagdo désses arithmoi. Elas repetem, pe-
la participagio e pela imitagdo, o caricter universal dos arithmoi
arkhai.

Em face désse aspecto, temos, inevitavelmente, de analisar
o tema do universal, tema, portanto, fundamental, na Filosofia,
ou pelo menos do filosofar no seu funcionar dindmico, porque,
enquanto nio se resolver o problema dos universais, ndo se pode
resolver nenhum dos langos do caminho do filosofar, porque a
Filosofia ficaria delimitada na sua acgdo, pois humana como §é,
trabalha com conceitos, e necessita saber da validez, do significa-
do, da dignidade, da realidade désses conceitos, para que as con-
seqiiéncia, que sdo extraidas déles possam ter um fundamento
para si mesmas, porque nio poderemos dar mais, atribuir mais
realidade ou mais validez ao conseqiiente, sendo estiver no ante-
cedente, ji que o conseqiiente ndo pde, ndo di, ndo oferece, se-
ndo dentro da proporgao do que esti contido no antecedente, co-
mo é o principio da conseqiiéncia. Desta forma, éste tema passa
a ser um tema fundamental de nossas analises.

Fizemos dessas anilises, percorremos €stes caminhos, e temos
necessidade de reanalisa-lo sob outros aspectos. Temos natural-
mente, para realizar essa tarefa, de fazer uma ripida anilise ainda
dos dynata, sébre alguns aspectos importantes, que vdo nos fa-
cilitar os exames posteriores. E, nio devemos esquecer que a
idéia de possivel, como ji notamos, é apenas o que se afirma, o
que se testemunha, o que ndo estd eivado de contradicio formal
intrinseca. De maneira que dynaton, possivel, ¢ o que pode ser
e pode ndo ser. Por isso é contingente, e quando o dynaton, que
pode ser e pode ndo ser, pode existir, pode ndo ser e pode ndo
existir, é simplesmente o contingente.

SEs - A

Quando o dynaton é o que pode ser e nio pode nio ser, es-
tamos, entdo, em face do necessirio, que pode ser tomado de mo-
do absoluto ou de modo relativo, como ji vimos.

Quando tomamos o dynaton que pode ser e também nio po-
de existir de per si, ji temos um outro tipo, assim o sio os
arithmoi arkhai, que podem ser e ndo podem nio ser, (sdo, portan-
to, necessirios), mas ndo podem existir de per si (1), o que j os
diferencia de outros necessirios, que podem ser e ndo podem nio
ser e ndo podem ndo existir. Os arithmoi arkhai sio antes neces-
sirios que podem ser e ndo podem ndo ser, mas nio podem exis-
tencializar-se, quer dizer, sdo entes de necessidade matética.

O necessirio matético ndo devemos confundir com o neces-
sirio ontoldgico, pois, éste ndo pode ndo existir. E, finalmente
temos, entdo, o adynaton, o impossivel, o que ndo tem possibili-
dade, o que ndo pode ser. E éste é tomado absolutamente ou
relativamente: o adynaton simpliciter, que seria aquéle eivado de
contradi¢io formal intrinseca e o adynaton relativo, que € aquéle
que ndo tem impossibilidade intrinseca, mas apenas extrinseca, co-
mo o segundo filho de Napoledo que é adynaton, impossivel, nio
por impossibilidade intrinseca, porque pode dar-se, mas por im-
possibilidade extrinseca, por faltar o conjunto das causas, a actua-:

lidade dessas causas, que poderiam facilitar o surgimento désse.
segundo filho. \

J& dispomos agora de todos os elementos suficientes para co-
locar bem a questio dos universais e, portanto, torna-la solavel
pois, tem sido insoltvel precisamente porque tem sido mal colo-
cada, porque tais conceitos ndo foram devidamente clareados.
Desde que ésses conceitos sejam devidamente clareados, nio ha
mais, como veremos, nenhum problema. Agora, o que é preciso
notar-se e ¢ isso de mixima importincia nunca esquecer, nem per-

(1) Se tomamos existir como o exercicio da sisténcia ex e ja fora
de suas causas os arithmoi arkhai (as formas platdnicas) nao podem
existir, porque se singularizariam. O wnico modo de Ser seria o for-
mal (como eidos), como esquemas, como teremos oportunidade de es-
tudar em «Sabedoria dos Esquemas».
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mitir que outra vez possa advir esta davida, é que é‘stes conctsi-
tos, que sdo precisivos, € que alcangamos, a'pés um cuxd'afio mu{to
grande, uma forma abstractiva para atingir uma p::ecxsao muito
nitida, alcancar a sua ontologicidade e a sua mateticidade, -gragfs
2 apreensio da eideticidade genuina désses conceitos, que naci sa.o
arbitririos e temos de afastar o que, alids, seria uma aderéncia
infantil, que é a hipostasiagdo désses conceitos, désses eide.

A crianca, naturalmente, tende 2 hipostasiar as suas idéias a
dar-lhes uma entidade fictica, 0 que se caracteriza, também, no
pensamento mitico dos homens mais primiti\.ros, que consiste em
hipostasiar 0 que somos capazes de distinguir pela ncssa mente.
Necessitamos, e alids ji o fizemos bastantes vézes,.uma defn.ons-
tragio segura do paralelismo que ha entre os conceltc')s‘ Precisives,
quando construidos com todo rigor ontolégico e matético e a rea-
lidade. Nio haveria mais davida sobre isso, mas, como natu-
ralmente a melhor prova s6 se poderé fazer pela solugio do pro-
blema dos universais, porque, entdo, encontrariamos qual o grau
de fundamento dessas precisﬁes, vamos examina-los a seguir.
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CAP. II

0OS CONCEITOS UNIVERSAIS E SUA VALIDEZ

Hi em nossos conceitos um conteido real, que deve ser
esclarecido se é meramente real em nossa razio, e se, além disso,
é real fora de nossa razio; ou seja, se esta realidade se di ante
rem, in re e post rem (depois de conhecida).

Ora, em face de tudo quanto estudamos, de tudo quanto exa-
minamos através de nossas obras, poderiamos dizer que o proble-
ma ji estd devidamente solucionado, e que as polémicas havidas
entre aquéles que negam uma realidade ante rem, ou uma realidade
in re, para apenas afirmarem uma realidade post rem, ou aqué-
les que afirmam apenas uma realidade iz re, € post rem, negando
uma ante rens, quaisquer dessas posigdes surgiram de mé colo-
cagdo do problema, j& que, bem colocado, e distinto, o que é uni-
versal no contexto alfa e universal no contexto beta, o tema nio
admitiria maiores discussbes. Desde que sejam devidamente ca-
racterizadas, e as objecgCes propostas, verifica-se que nada mais
sio do que producto de uma ma visualizagio do tema, o que le-
vou a muitos, fundando-se apenas na realidade do contexto beta,
negarem a do contexto dlfa, e outros, a pensarem que a realidade
dos universais, no contexto alfa, reduzia-se i rezlidade do contexto
beta e, como ccnsequéncia, as condigdes ¢ as peculiaridades do
contexto beta teriam de provocar a presenga de contradicSes e até
de repugnincia. Através do tempo, todas as afirmativas feitas
nas diversas sentengas sébre a matéria erraram, porque nido com-
preenderam concretamente o problema, isto €, hd uma realidade
ante rem, in re € uma post rem, mas isso ndo implica que a reali-
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dade seja a mesma, o contelido real ndo é necessiriamente o mes-
mo, com mesmidade absoluta.

Vamos tomar desta maneira a obra de Salcedo (1), na sua
“Critica”, no parigrafo 473 em diante, como ponto de referéncia
para que, seguindo as linhas mestras da Escoldstica, possamos mos-
trar a maneira justa de colocar esta questio, que € hoje solucio-
nivel de um modo bem claro, um problema que foi uma aporia,
que provocou disputas durante séculos, em consequéncia da md
colocagio de certos aspectos, o que levou i impossibilidade de
conciliagdo de certos postulados, que eram inconcilidveis, porque
partiam de visualizacGes, mal fundadas.

E natural que ndo poderemos nos demorar muito em certos
aspectos demasiadamente especificos, nio que queiramos fazer
apenas um trabalho sintético, estando numa parte analitica, mas
pela simples razao de que muitos désses aspectos, ndo tém mais
justificativas para serem examinados em face do que ji tivemos
oportunidade de estudar até aqui. Naturalmente que vamos cha-
mar atengdo para os postulados jié demonstrados anteriormente,
que nos auxiliam a explicagio déstes pontos.

A questio em térno dos universais ja surgira entre os gre-
gos, porque vemos Porfirio, no “Isagoge”, fazer mengio de po-
lémicas em torno dessa matéria. Mas tomou um aspecto grave,
pela intensidade e extensidade que teve, precisamente durante a
Idade Média e o inicio da Escoldstica, porque em torno dessa po-
lémica girou quase todo o pensamento de longos séculos, e apesar
de ter tido uma solugdo gragas a Tomds de Aquino, solu¢do que
J& vimos, que analisamos, infelizmente, passade alguns séculos a

polémica retornou, avivada por argumentos ji refutados com an-
tecedéncia.

Se olharmos a época actual, ela surge com uma viruléncia pe-
rigosissima, ji que sobretudo a posi¢ic nominalista e até a nihi-
lista chegam a avassalar uma série de mentes, que deveriam dar

(1) Leovegildo Salcedo «Philosophize Scolasticae Summa», et.
Bac, 1964.
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melhor destino s suas actividades, perturbando uma juventude
despreparada, e criando um estado de completa falta de seguranga
e de realismo a tudo quanto se refira ao pensamento humano e,
neste caso, pomos em risco todo o patriménio cultural, se ndo fo-
rem tomadas providéncias para rebater devidamente estas novas
tentativas, que sio profundamente corruptoras e subversivas do
pensamento humano, substituindo aquilo que tinha uma firmeza
e certa seguran¢a, por uma posi¢io completamente insustentivel,
mas que, ademais, apresenta a falta de qualquer consisténcia, mas
que tem o poder destrutivo de corromper, de perturbar e, conse-
qiientemente, de levar a uma total descrenca as nossas possibili-
dades cognoscitivas, e de atrasar, por mais alguns séculos, o desen-
volvimento que a Filosofia ji devera ter tido. Nao hi, portanto,
necessidade de encarecer mais o valor que tem ésse problema.

Segundo Salcedo, em tdrno de conceitos, s@o suscitados 4 pro-
blemas: o primeiro consiste em saber algo sdbre o valor ou realidade
dos conceitos universais, e éste é o problema critico. A éste pro-
blema corresponde um triplice sistema: — o nominalismo, que
nega qualquer supésito a éstes conceitos universais, 0s quais sio
apenas vozes; O conceptualismo, que dé a ésses conceitos univer-
sais alguma realidade, mas puramente conceitual, sem nenhuma
outra fora da nossa mente e, finalmente, o realismo, que afirma
que tais conceitos universais possuem um valor objectivo.

O segundo problema, que se apresenta, é o onfoldgico, tam-
bém chamado metafisico. Trata-se de saber qual o valor ob-
jectivo que tém ésses conceitos universais e se €les sio universais
nas coisas ou apenas universais no nosso modo de cogitar, de con-
ceber; quer dizer, sdo apenas formalmente considerados ou segun-
do o modo como sdo concebidos, se tém ou nio alguma fundamen-
talidade nas coisas. Desde 0 momento que se aceita um valor ob-
jectivo nesses conceitos, entdo o problema tem duas respostas: a
que ¢ dada pelo sistema do realismo exagerado, que afirma que
ésses universais existem formalmente a parte rem, fora da coisa,
fora dos individuos, sio de per si subsistentes, e o realismo mode-
rado, ou mitigado, que vai afirmar que ésses universais s6 existem
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fundamentalmente nas coisas, ndo ‘ormalmente, segando o gue
705 concebemos, nzio segundo o modo pelo qual sdo concebidos.

O terceiro problema, é um problema psicoldgice. Trata-se
de investigar o modo pelo qual ésses universais sio construidos.
Se ésses universais estio fundamentalmente nas coisas, ou se sio
apenas productos de uma operagio intelectual, pela qual éles se
tornam universais. Entdo o problemz, que vai responder, obriga-o
a serem distinguidos entre ¢ universzl directo, que se forma pela
opera¢do precisiva do intelecto, e o reflexo, universal reflexo ou

i6gico, que é formado pela comparagio reflexiva da na‘ureza abs-
tracta, fundada nos individuos.

E, finalmente, o quarto problema, que é o problema légico.

Trata-se do uso, da divisdo, do niimero, do nome dos conceitos
universais.

A orientagdo geral dos escoldsticos, na disputa do problema
dos universais, na parte da critica, nesses altimos trés séculos, des-
de os jesuitas para ci, consiste em parte, primeiramente da refu-
tacio do nominalismo, para atingir a aceitagdo de um realismo
pelo menos moderado, ji que o realismo exagerado nic teve ne-
nhuma figura de importincia na Escoldstica para defendé-los.

Salcedo, na sua “Critica”, no Capitulo 2.°, artigo 2.2, na tese
29, defende a tese, de que se dao conceitos universais na mente
humana e, conseqiientemente, deve-se rejeitar 0 nominalismo.

-

Analisamos o que é universal etimologicamente ¢ o que é
universal in causando, o que ¢é universal in significando, universal
in repraesentando. Analisamos, também, na parte sintética da
Matese, o universal in essendo e o universal in praedicando. De
forma que, tendo anzlisado todos os diversos tipos de universal,
0 que se pode atribuir a uma universalidade, nio hi necessidade
de examinar mais éstes aspectos, estas classificagdes, porque elas
ja foram feitas, e as que defendemos s@o propriamente as mesmas
defendidas pelos escolisticos. Ha uma divisio muito importante
para a disputa em questdo: o universal fundamental, o universal
formal directo e o universal formal reflexo.
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E, segundo Salcedo, éle os considera do seguinte modo: o
universal fundamental é constituido das préprias semelhangas sin-
gulares em alguma nota, que, fundando-se nessas similitudes, con-
vidam o intelecto, que ndo conhece a coisa, como um e compre-
ensivamente, mas por notas e conotagGes, a muitos efeitos e ma-
nifestagbes, como concebe notas semelhantes e comuns de todos,
omitindo, naturalmente, as notas individuantes. Em suma: com
palavras mais claras,0 universal fundamental é aquéle que é co-
nhecido pela nossa mente, que, fundando-se em tais notas seme-
lhantes, que se ddo nas coisas singulares, concebe estas notas seme-
lhantes e comuns de todos, come pertencentes a todos, omitindo,
naturalmente, os aspectos individuais, os que sdo tipicamente da
singularidade.

O universal formal directo ¢ a natureza precisa extraida das
notas individuantes, e tomada ruma determinada compreensao,
assim, o cavalo, considerado como um animal que relincha, ou
como um quadripede. E o universal formal reflexo é a natu-
reza precisa tirada das notas individuantes, considerada como uma
unidade de precisaio e predicivel de muitos, que sdo os cinco
praedicabilia, estudados ro “Isagoge” de Porfirio.

Agora, a questdo precisa-se cingindo-se em t6mo da objecti-
vidade dos conceitos universais, e vai, no czso da posicio nomina-
lista, afirmar que nada hi dessa universalidade, nem nas coisas,
nem nos conceitos, que nao se ddo realmente conceitos universais,
mas, apenas, que a mente humana constréi, através das operagdes
cognoscitivas do homem, fundada nas sensacGes externas e nas
internas, presentes ou reproduzidas pela memoria, certos esque-
mas, € por meio dessas operagoes, ela vai dar-lhes um nome, pela
sua semelhanga, cujo nome é a palavra usada ou sinal usado para
significar, mas que, propriamente, o que se di na nossa mente,
ndo é uma universalidade; ndao hid uma universalidade uma, com-
preensivamente considerada. Entdo varios exemplos, que alguns
psicélogos tomaram, comc o de um psicélogo, que tomando fo-
tografias de vérios tipos ce uma familia, conseguiu mais ou me-
nos construir um tipo, que fdsse o comum na familia, aquéles
aspectos comuns, o que chamamos universal, como se a nossa
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mente fésse uma miquina fotogréfica. Assim, vemos muitas ar-
vores e entdo classificamos todas essas drvores, que vemos, numa
classe, que chamamos arvore. Propriamente, na posi¢do nomina-
lista o conceito reduz-se 4 classe, a classifica¢do, é uma mera clas-
sifica¢do; o nominalista ndo tem, contudo, uma visio una e com-
preensivamente formada da universalidade, que é o que caracte-
riza a universalidade. Os vocibulos é que sio universais, mas
referem-se apenas s coisas singulares; quer dizer, nés podemos ter
um sinal puramente exterior, semidtico, com o qual designamcs
aquelas coisas, que néle classificamos, mas o conceito universal
nio o temos.

Esta concepgio nominalista ressurge nestes dois ultimos sé-
culos, no movimento positivista, no materialismo, no cepticismo
cientifico, e esti inegavelmente, actuando com o seu virus no pen-
samento moderno, e produziado os seus frutos.

Salcedo faz uma anilise historica dessas idéias, vai busci-
-las desde os gregos até os actuais, mostrande quanto contribui-
ram, através dos tempos, ésses autores para a construgao do nomi-
nalismo. A segunda sentenca, que ¢ a aceita por éle, opde-se
frontalmente a esta. Afirma que se dio na mente, realmente,
idéias universais, com a sua representag@o, sem qualquer presen-
¢a de individuagdo, e que, no entanto, poderiam ndo ter. Natu-
ralmente que 2 posi¢io de Salcedo ndo admite qualquer valor ob-
jectivo fora da mente, mas aceita pelo menos que a nossa mente
¢ realmente apta a construir representages ser1 imagem, porque
se ndo seriam individualizadas as representacbes mentais univer-
sais, ou sejam idéias universais. E éle procura, entdo, demons-
trar a sua tese, do seguinte modo: os nomes comuns, como o de
rvore, flor, de homem etc. significam alguma coisa. Ora, éles
ndo significam apenas uma voz, nem apenas alguma coisa sin-
gular determinada, nem tampouco significam apenas a colecgdo
de tais individuos, nem tampouco um individuo vago, nem ape-
nas uma imagem genérica, como queria aquéle psic6logo. Entio,
neste caso, ¢ necessario que éles tentem significar algo que ndo é
individual. Ele tem de provar a sua postulagio e o faz, do se-
guinte modo: que € evidente, pela prépria natureza da locugio ou
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da lingua filosofica, que é extraido da nossa experiéncia, que
realmente nés damos nomes comuns, como por exemplo: arvore,
cio, homem etc.

Quando falamos, por exemplo, em dinheiro, diz éle, inte-
ligimos perfeitamente bem o seu significado e também perfeita-
mente o distinguimos de qualquer outro significado. Por outro
lado, é verdade que ndo significa apenas uma voz, nem apenas
um singular determinadc, nem téda colecgdo, nem um individuo
vago, nem apenas uma imagem genérica, porque quando se diz,
“Pedro ¢ homem"” ndo se quer dizer que Pedro é a voz-homem.

Tembém nio significa o individuo determinado, por exem-
plo, quando dizemos: “homem ha”, porque, do contririo, ndo
poderiamos predicar homem a ndo ser se bd. Também nio sig-
nifica uma colecgdo, porque, do contririo, quando dizemos que
"Pedro é homem"”, ndo queremos dizer que Pedro é t6da colec:
¢do dos homens, o que seria falso, e contra a prépria consciéncia
do testemunho. Também nio é um individuo vago ou indeter-
minado, “algum homem”, porque predicamos de muitos, e éle
cita, entdo, uma frase de Sio Tomds, que é da Swma Teoldgica:
“porque, quando se diz tal individuo, e € éle predicado de muitos,
propnamente ndo € o individuo”. O individuo vago é algo que
serve de meio entre o universal e o individuo. v

Quando dizemos, por exemplo, um triingulo equivale a dois
ingulos rectos, éste térmo tridngulo é verdadeiramente um con-
ceito universal, porque nio asseguramos de algum tridngulo mas
asseguramos de todos os triingulos, nem é tdda colecgio, mas
também dos singulares, tomados distributivamente. Também ndo
tenho déles nenhuma imagem, nem genérica, nem de experiéncia,
mas apenas do priprio tridngulo, porque é tridngulo, e, finalmente,
ndo é uma imagem genérica, porque a imagem genérica também
teria uma determinda magnitude, uma determinada inclinago, cor,
matéria etc., portanto, nic se poderia predicar de coisas que ndo
tém idénticamente aquelas notas individuantes. De forma que,
déste maodo, o universal se di na nossa mente. Demonstrar ainda
por outros argumentos, como éste: o conceito universal ndo pode ser
reduzido & imagem genérica, se entre éle mesmo e uma tal imagem
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:di-se uma discriminagao magna e irreductivel; ora, tal discrimina-
cdo da-se, portanto... E éle prova, a menor e a maior. O con-
ceito universal ndo pode ser reduzido a uma imagem genérica se
nio houver entre éle mesmo e a imagem, uma discriminagdo mag-
na irreductivel, é evidente, e prova a menor da seguinte maneira:
a jmago sempre representa alguma coisa com uma determinagio
extensiva, local e situal. Ora, acontece que com o conceito do
tridngulo ndo se da tal coisa, porque ndo concebemos nem pe-
queno, nem maior que o outro, nem déste ou daquele tamanho,
com esta ou aquela extensdo dos lados. O tridngulo, que conce-
bemos, se adequa ao menor tridngulo que se pudesse estabelecer,
como também ao maior, a0 magno tridngulo que se pudesse criar.
De forma que se vé perfeitamente que o nosso conceito ndc ¢
uma imagem, nem se refere is condi¢des individuantes, mas, sim,
a universalidade.

E prossegue éle: Somos capazes de construir, com absolute
clareza, uma idéia sem que tenhamos a mesma clareza por meio
de uma imagem, que nio podemos representar. Assim, o mi-
riagono, ndo podemos compreender mentalmente, sem que possa-
mos ter uma imagem, uma representagio com imagem do mesmo,
com seus ingulos, seus tridngulos, etc. Ademais, as imagens es-
tdo sempre ligadas a condigSes cronotépicas, sobretudo cronolé-
gicas, 0 que ndo se di com ésses conceitos universais, que nio tém
essa cronotopicidade. Por outro lado, temos uma série de con-
ceitos que podemos representi-los por meio de simbolos, que ndo
¢ a imagem dos mesmos, como o conceito de justica, o conceito
ide amor. o conceito do que gramaticalmente chamamos de subs-
tantivo abstracto.

: E prossegue, com novos argumentos. Discernimos claramen-
te entre as notas semelhantes e diversas comuns e a individuagio;
sabemos distinguir aquilo que é semelhante, e que pertence a
muitos, que é comum a muitos, daquilo que pertence, individual-
mente, a cada homem. Ora, isso ndo seria possivel de realizar-se
por nds, se ndo tivéssemos conceitos universais. Que somos ca-
pazes de fazer esta distingdo, ndo hd a menor divida em face da
experiéncia que temos. Sabemos distinguir o homem do indivi-
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duo, ésse individualmente; o que prova que hi em nds conceitos
universais, que possuem notas comuns distintamente separadas de
tudo quanto é individuante. Ademais, diz éle, se o nominalis-
mo estivesse certo, uma palavra como faxros, que pode ser dita de
animal, da constelagio e de um monte ndo poderia ser empregada
assim, porque, quando falassemos em fauros, nos refeririamos ape-
nas a um. Ora, isso se dd, nossa experiéncia 0 comprova, 0 que
demonstra, conseqiientemente, que hé conceitos universais. Nos
também, nio podemos estabelecer, por exemplo, com absoluta se-
guranga que a palavra homem refira-se apenas e sempre ao ani-
mal racional e a palavra cio que se refira por exemplo, sempre
exclusivamente a0 animal cdo, de forma que isto € algo evidente
pela nossa experiéncia, 0 que prova que, quando queremos, usa-
mos a palavra homem, damos um conteddo conceptual a éle de-
terminado.

Os outros argumentcs, que éle apresenta no final, decorrem
propriamente dos anteriores. Seriam argumentos mais fundados
no absurdo, quer dizer, aceitar a posicdo nominalista, teriamos
dificuldade, por exemplo, até de construir a propria ciéncia.  As-
sim, os conceitos de hidrogénio, oxigénio com as suas propriedades;
o de tridngulo, ¢ tantos outros, provam que esti em nds a possi-
bilidade de construir conceitos universais.

Orn, provado que a nossa mente é apta a construir conceitos
universais, o nominalismo cai por terra. Neste caso, pelo menos,
o conceptualismo teria fundamento, um coaceptualismo que afir-
masse que a nossa mente € apta a construir conceitos universais.
Ele apresenta na sua obra uma série de objecgbes, mas essas redu-
zem-se :0das e no final, & préprias demomnstragdes ja feitas. Po-
demos, para limitar dentro da nossa concepgdo, a sua critica ao no-
minalismo, dizer simplesmente o seguinte: sem divida alguma,
pela nossa experiéncia, sebemos que a mente humana € capaz de
criar conceitos universais, de ter representacbes sem imagem. E
possivel, contudo, que algumas pessoas ndo possam té-las. Mas
bastaria que uma s6, uma tnica pessoa o pudesse, para estar vilida
esta afirmagdo, e a experiéncia mostra que ha.
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Ademais, mesmo aquéles que dizem que nio podem prescin-
dir da representagdo fantasmal, enganam-se e mentem, porque se
para lermos uma noticia de jornal, necessitdssemos de representa-
¢oes com imagem de tédas as palavras que lemos, ndo haveria
possibilidade de compreensdo; teriamos de ler muito lentamente.
O ser humano consegue, através das palavras, ir directamente ao
significado das mesmas, o que foi muito bem demonstrado por
Hurssel, modernamente, e de forma definitiva.

Alguns atacaram essa demonstragio, baseando-se de que o som
se fundava na mente do homem civilizado, que ji prescinde e se
liberta da imagem; ja pode trabalhar apenas com sinais abstractos,
e que isso ndo significava absolutamerte nenhuma representagio.
Mas a questio é que ésses conceitos podem ser reduzidos ds suas
notas essenciais, ¢ podem ser definidos cujos elementos da defini-
¢do, por sua vez, permitem outras representagSes, e outras defini-
¢cOes, e assim sucessivamente, 0 que vem COMPIOVar que a nossa
mente ¢ capaz de construir um conceito universal de humanidade,
o conceito universal de amor, o conceito universal de justica.

Muito embora nesse conceito a precisio das notas ndo seja
muito cuidadosa; quer dizer, alguém »>ode ter uma conceituagio
em que ndo s6 estdo incluidas as notas essenciais dentro das re-
gras da definicdo légica ou metafisica, que é a do género préximo
e a da diferenca especifica, e possa ainda incluir, nessas notas, al-
gumas propriedades, ou alguns accidentes, e que outros ndo te-
nham, por exemplo, uma representagio do género, nem is vézes
da prépria diferenga especifica, mas apenas das propriedades com
alguns accidentes, como acontece em algumas definicdes da Cién-
cia, nada disso importa, porque o principal é que a mente huma-
na é capaz de transformar essas notas numa tensio mental, for-
mando uma unidade compreensivamente tomada, constrastada-
mente tomada, de modo a formar uma totalidade uma, a qual pode
ser predicada de muitos. Essa totalidade, que pode ser predi-
cada de muitos, ela ji tem, por isto, o caricter de universalidade,
pelo menos na mente. Nio hd, portanto, a menor davida sobre
esta tese.
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O que deve ficar claro, € é o que interessa para a Matese, ¢

“que a mente humana € apta a reunir um conjunto de notas numa

totalidade coerente, tensional, com verdadeiro fonos mental, for-
mando uma unidade, muito embora os elementos constituintes, que
sdo partes integrantes, sejam, por sua vez, cutras unidades, mas
o conjunto é um todo integral, com caracteres ndo de um mero
plethos, uma mera aglomerago, mas com uma tensionalidade, for-
mando wnum compreensivamente considerado, o qual pode ser pre-
dicado de muitos. Isto é real pela nossa experiéncia e a Psicolo-
gia 0 comprova, 0 que vem mostrar que hi o universal pelo me-
nos na mente.

O conceptualismo diz que a Unica realidade, o Gnico valor
objectivo désses universais estd na mente, esti nesta universali-
dade que a mente constréi, e rejeita a tese que afirma que éles
tém um valor objectivo realmente, e nio apenas meramente sub-
jectivo, uma correspondéncia fora da mente.

Na verdade, construimos na mente ésse conceito universal,
fundando-nos nas notas semelhantes, que hd nos determinados in-
dividuos, ou seja, que se repete, e nio no que ndo se repete, que é
o caricter individuante. Pomos de lado o que individualiza, o que
singulariza, para considerarmos o que éles, na sua onticidade, pos-
suem de repetivel em outros, e é neste conjunto de notas que cons,
truimos os conceitos universais, os quais pocem ser mais ou me:
nos precisivos, mais ou menos abstractos, mais ou menos contractos,
o que vai depender das operagBes mentais, pelas quais vamos pu-
-ificando ésses conceitos, afastando o que néles é meramente acci-
dental, para construirmos conceitos mais precisivos, que serdo
sempre aquéles que contiverem as notas que expressem género,
diferenca especifica e as propriedades, e, destas, preferentemente
as propriedades mais perfeitas. Com isto construimos os concei-
tos que somos capazes de realizar.

Hi uma ampla gama de intencionalidade num conceito. O
conceito de justica pode apresentar uma grande varidncia,nos seus
aspectos universais, na sua acepgio, mas dentro de uma gama deter-
minada. Mas sempre contém os conceitos totalidades universais
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e prediciveis de muitos, caracteristica do universal, que somos ca-
pazes de construir na mente, excluindo os aspectos individuantes.
E desde que somos capazes de fazer isso, comprova-se que hd, pelo
menos, um universal que estd na mente, © universal que é pro-
ducto da nossa mente. E o universal reflexo, é o universal pro-
ducto de uma reflexdo, é o universal producto de uma operagio
mental.

Verifiquemos qual o fundamento que tem ésse universal nas
coisas, ponto principal, porque o fundamento real, fora da mente,
que se dé nas coisas, é que di o realismo necessirio, o conteado
realista a ésses conceitos. Em nosso livro “"Origem dos Grandes
Erros Filos6ficos”, quando demos o exemplo do Volkswagen. da-
quele que estd na mente do seu criador, que depois é esquematizado
num plano de construgdo, e finalmente realizado, cada um vai
classificar, cada um daqueles Volkswagen, porque correspondem
iquele conjunto de notas universalizantes que tém, dispensando os
aspectos individuantes, Volkswagen de 56, de 57, 58, se é amarelo,
se é azul, se é vermelho. Vé-se, por aquéle exemplo, tdo sim-
ples que a mente humana esté apta para construir realmente és-
ses conceitos universais, essas representacdes sem imagem, for-
mando uma unidade compreensivamente tensional, que reiine, num
todo, as suas partes, dando um contetido s6, que caracteriza a
universalidade, porque ela, além disso, dispensa, naturalmente,
os aspectos individuantes, e que podem, por sua vez, ser predicados
de muitos. O nominalismo, pelas razGes expostas, é uma dou-
trina falsa, sobretudo no seu aspecto negativo, ndo porém, total-
mente no seu aspecto positivo.

Realmente nomeamos as coisas. As palavras sio designata
das coisas, mas correspondem também & construgdo de um conceito
universal em nossa mente que se nem todos podem construi-lo,
os mais inteligentes o podem.

Vemos que os quatro problemas dos universais, o primeiro
correspondia ao problema critico; o segundo ao problema ontold-
gico ou metafisico.
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. O primeiro apenas trata do valor e da realidade dos conceitos
“universais, € 0 segundo, verifica se ésses valdres tém um valor
objectivo; o terceiro problema, que é o problema psicolégico, trata
da investigagio por que modo sio construidos ésses universais,
como a mente os constroi, e se éles tém um fundamento nas coisas
e, finalmente, o problema légico, que trata do uso, da divisdo, do
numero dos conceitos universais.

De maneira que nio examinamos o problema psicoldgico,
nem o ontolégico ou metafisico, mas apenas o problema critico.

Passemos, portanto, a tratar do que falta para a melhor fundamen-
tagao da matéria.

Como vimos, os conceitos de que tratamos, na refutagio do
nominalismo, sdo uma construgdo pertencente a um ente racional
do contexto beta. Ora, um tal ente racional serd, necessariamente,
um ente de mente discursiva.

No contexto beta, os universais correspondem ao imitével do
contexto alfa, como nés ji haviamos examinado e ésse imitdvel
é o repetivel, e éste € o universal que captamos nos singulares
histéricos. O contexto alfa é inimitivel quanto 4 sua onticidade,
e como tal € irrepetivel; é um irrepetivel absoluto, porque é ape-
nas éle mesmo em si mesmo, e 0 que construimos, construimos
no contexto beta participialmente e imitativamente. Nio pode-
mos fugir do dmbito contido dentro dessps determinagdes, caso
contririo tirariamos conclusGes superiores as premissas, portanto,
a solugdo do problema dos conceitos universais.

Os conceitos de uma mente racional, que opera discursiva-
mente, tém de serem dados apenas, por enquanto, dentro do con-
texto beta, e, neste, verifica-se que esta mente é apta, tem capa-
cidade para construir conceitos universais, como ficou devidamente
demonstrado.

A tese discutida por Salcedo é que éstes conceitos universais
nio sdo apenas esquemas mentais; éles tém um valor objectivo, o
que leva a repelir a tese do conceptualismo, a qual afirmaria que
se ddo conceitos universais, contudo ndo lhes corresponde qual-
quer valor objectivo nas coisas. Sdo apenas meras construgdes
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mentais, meros esquemas mentais, sem fundzmento nas préprias
coisas. Ora, se éles ndo tém um valor objectivo nas coisas, nem
nelas estio fundados, teriamos de interrogar qual seria a origem
de tais conceitos, como também interrogar qual seria a sua utili-
dade e finalidade.

Se o conceptualismo estivesse absolutamente certo, éstes es-
quemas mentais teriam uma origem aprioristica e para rebater tal
tese, demonstra-se que além déles terem um fundamento nas coi-
sas; ou seja, um valor objectivo, indicam, e também significam
as coisas, 0 que os torna Gteis para realizar classificacBes.

Alguns conceptualistas, entre os_quais Bergson, vio afirmar
que realmente ésses conceitcs sio Uteis e necessirios para dirigir
as operagoes externas do homem, como também a cien:ifica, mes
que nada representzm da realidade. Salcedo prossegue o desen-
volvimento da sua tese, fazendo uma breve referéncia histérica ao
desenvolvimento do conceptualismo. Cita como conceptualistas
da antiguidade, os estoicos, pelo menos alguns, que reagiam con-
tra o chamado realismo exagerado atribuido 2 Platdo; na Idade
Média, como verdaceiro conceptualistz, Roscelino, posteriormente
Ockham e, depois, na época moderna, Kant, como um verdadeiro
conceptualista, € os que seguem a sua concepgao, nao todos, po-
rém, pois uma parte déles tornou-se nominalista.

Em oposigdo a esta sentenga, e que considera totalmente certa,
é z sentengz que repele o conceptualismo, e afirma que os concei-
tos universais tém um valor objectivo, segundo as notas, € 0 que
essas notas representam, ndo segundo o modo pela qual elas sio
representadas. Ele admite que elas sZo verdadeiras, embora nio
sejam de uma verdade totalmente adequada; ou seja, as notas, que
construimos na nossa mente, representam a seu modo o que as
coisas sio, mas ndo representam como as coisas si0 na sua rea-
lidade.

O realismo moderado afirma que as coisas significadas e re-
presentadas por conceitos universais referem-se is coisas indivi-
duais, embora a individuagdo ndo seja representada néles, nestes
conceitos. Também ésses conceitos nio negam a individuagio,
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pem tampouco a afirmam, mas apenas referem-se a éles sem os co-
nhecerem totalmente.

Conhecemos as propriedades cue convém a essas coisas, 0 que
¢ tal natureza, segundo a nossa esquemitica.

Os argumentos que usa sdo os seguintes: na verdade, os con-
ceitos universais se ddo a parte da coisa, com suas notas, € em
nossa mente; na verdade, ndo dizem tudo o que a coisa contém,
mas dizem alguma coisa intencionalmente do que ela contém,
o que lhes dé a suficiente realidade, ou melhor, o suficiente fun-
damento objectivo que se busca. A prova disso é que as coisas
da realidade tém correspondido a ésses conceitos, e com éles po-
demos tirar determinadas ilagGes, e achar pela anilise, que éles
possuem determinados caracteres: propriedades, etc. E realmen-
te vamos encontréi-los nas coisas, nas suas manifestagdes. Assim,
no conceito de homem captamos a nota de animalidzde e de ra-
cionalidade e, realmente, encontramos nos homens a presenga do
sensitivo, que ¢ animal, e do racionzl.

Prossegue apresentando mais outros argumentos que vamos
sintetizar. Estes conceitos universais sio verificados nas proprie-
dades das coisas, e 0 que nbs lhes temos atribuido por represen-
tacio, vamos notar que elas tém. Ora, isto é uma realidade, € al-
go de nassa experiéncia, o que prova que ésses conceitos univer:
sais, de certo modo, verificam-se nas coisas. Se, €sses nossos con-
ceitos ndo correspondessem realmente ao que existe nas coisas,
também rdo existitiam as propriedades, que nos delas retiramos, ¢
que nelas verificamos. Verificamos, no exame do oxigénio, do
hidrogénio, uma série de propriedades, e podemos encontrar ou-
tras que sdo deduzidas do contelido conceptual de tais propriedades,
como as concebemos na nossa mente. Toda a nossa experiéncia
comprova isto de modo irrefutivel.

Se ésses conceitos universais ndo se verificassem nas coisas,
ndo tivesssm nenhuma correspondéncia fundamental nelas, como
querem alguns conceptualistas, éles ndo poderiam ser aplicados
como s@o. O homem os aplica, o homem trabalha com éles para
construir uma ciéncia, e essa ciéncia se desenvolve dentro daquelas
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regras de consequéncia, que 2 realidade comprova ¢ permite veri-
ficar. Em suma, ésses argumentos podem ser todos reduzidos ao
primeiro, porque nada mais faz éle do que propriamente repetir,
por outros caminhos, o que ji estava afirmado antes. Em suma,
se nio houvesse esta correspondéncia, a ciéncia, come verdadeiro
meio de dominio do homem sébre o mundo exterior, nio seria
possivel de realizar.

Se é&sses conceitos ndo correspondessem realmente is coisas,
nio poderiam ser aplicados 4s coisas como 0 sio, e ndo se daria a
uniformidade que se di. Notamos que determinadas predica-
cBes sio referendadas pelo testemunho das préprias coisas, 0 que
mostra que 0s MOssOs conceitos universais, de certo modo, verifi-
cam-se nas coisas. Se éles ndo se verificassem, ndo haveria nenhu-
ma possibilidade de construir a ciéncia. Ofa, isto vem compro-
var, de modo definitivo, que o conceptualismo, na sua parte po-
sitiva, é verdadeiro; ou, seja, de que realmente a2 mente hamana
¢ apta a construir conceitos universais, mas quando nega um fun-
damento na realidade, é falso; assim como com o nominalismo,
verificamos a mesma coisa; verdadeiro na sua positividade, falso
na sua negatividade.

Examinemos agora o problema ontolégico, o problema do
realismo. A posicio realista, tomada genéricamente, afirma que
o universal formal nio existe formalmente, mas apenas funda-
meatalmente nas coisas. Essa tese é a de Salcedo, para aés, po-
rém o universal formal dé-se formalmente no contexto alfa e exis-
te fundamentalmente nas coisas do contexto Leta, o que depois

iremos demonstrar.
1

O realismo, como vimos, divide-se em realismo exagerado,
o qual afirmaria que os universais' se ddo nas coisas, como natu-
rezas distintas da individuagio, € que 0S N0sS0S CONCEItOs repre-
sentam as coisas como as coisas sio, que é atrituido ao mestre de
Asistételes, o qual houvera afirmado que as idéias universais exis-
tem separadas de todo o individuo, que sio néccssiria.s, eternas,
imateriais, e até separadas da mente divina. Estas doutrinas atri-
buidas a Platio, sio muito conhecidas e repetidas, mas acontece
que na obra de Platio ndo se véem tais idéias. )
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O que se vé, realmente, é uma afirmativa semelhante a esta
nos didlogos socriticos, naqueles em que aparece Scrates, ainda
jovem, o que ndo acontece nos didlogos ndo socréticos posteriores,
nem tampouco quando Sécrates ja é homem maduro e de mente
filosofica perfeitamente construida.

Essa doutrina atribuica a Platio nio é bem fundada, como
dissemos, e assim o sentiu S@o Tomis, e também o entendeu Scot.
Sdo Tomds, que ndo houvera lido 2 obra platénica mas apenas o
“Timeu", concluin pela possibilidade, nio fazendo, porém, uma
afirmativa categérica.

Scot jd deu a entender que esta ndo era propriamente a posi-
¢do de Platdo, que apenas lhe era atribuida sem fundamento, e
hoj¢, em face dos estudos que se podem fazer sdbre aquela obra,
vé-se que nio tem nenhum fundamento essa afirmativa. O que
Platdo queria dizer € o seguinte: que hd idéias (ou formas) uni-
versais, que podem de certo modo representar & natureza dos co-
muns, independente da sua individuagdo e que sdo necessirias,
eternas e imateriais, ndo afirmou, porém, ex-professo, que se des-
sem separadas da mente divina.

) Cogside;a Szlcedo como realistas exagerados, Scot Eri\'xgena,
Almirico del Bene, David de Dinant, éste como panteista do
que também podemos afirmar ndo ter fundamento, pois tanto a
obra de David dz Dinant como a de Almarico del Bene, mos-
tram ndo haver procedéncia nessa afirmativa, porque classifici-los
como panteistas no sentido comum 36 se consegue forgando-se um
pouco os textos, porque pelos que conhecemos vé-se claramente
que nfio é essa a verdadeira posigio déles. Cita ainda o Campe-
lense ¢ Abelardo, como conceptualista. Cita ainda os escotistas,
sem sabermos onde fundamenta essa afirmativa, porque éstes de
modo algum aceitam que ésses universais se déem fora da mente
divina, € ainda cita Fonseca e também os fenomendlogos moder-
nos, como Husserl, Lotze, Hartmann, Scheler, Bozano, no que éle
também exagera e, finalmente, os ontologistas, que ensinam que
as idéias universais, como conhecemos e predicamos das coisas,
sio idéias divinas, e que ndo foram criadas, e que podem ter ca-
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racteres de necessidade, de eternidade, de imutabilidade, o que
seria proprio das idéias universais.

Em oposigdo a essa sentenga do realismo exagerado, coloca-
-se a segunda sentenga, por éle aceita, que considera de todo
modo certa, que é a do realismo mitigado, a qual ensina o se-
guinte: que existe nas coisas individuais um fundamento seme-
lbante, e que se pode conceber fora de téda individuagio, mas
que éstes aspectos semelhantes ndo sdo distintos realmente da
singularidade. Entio éle reduz numa série de enunciados esta
posi¢do: que nos individuos existem, na sua natureza, semelhan-
cas distintas que podem ser tomadas distintamente da sua indi-
vidua¢do; que a natureza se identifica totalmente com a indivi-
duag@o. Assim a petreitas ce Pedro, por exemplo, diz éle, é de
tedo modo incomunicével, e ndo se pode predicar de muitos in-
dividuos, mas apenas de um.

Esses conceitos universais sio a:ribuidos rectamente, verda-
deiramente as coisas, quanto & compreensio das notas, porque,
na verdade, elas estio nas coisas, ndo s3o atribuidas, porém, as
coisas segundo o modo precisivo de concebé-las, porque, diz éle,
nds ndo atribuimos & coisa a ndo ser o que concebemos, mas nio
concebemos com precisio 0 que se dia realmente na coisa, cor-
respondente a elas, quer dizer, intenconalmente adequadas a elas.
Todos os argumentos déle, em suma, a especificagdo da sua dou-
trina, é rejeitar o realismo exagerado, como se é&sses universais
se dessem fora das coisas, e afirmar que ésse realismo_ se di nas
coisas, que é o realismo mitigado. ) -

Rejeita-se o realismo exagerado por uma série de argumen-
tos que vamos agora analisi-los, comenté-los e verificar a vali-
dez. Primeiro argumento geral contra o realismo exagerado ¢ o
seguinte: ésses universais formais estardo fcra dos individuos,
ou estaric nos individuos. Uma posicdo neutra ndo pode dar-
-se. Se estio fora dos incividuos, entio sdo singulares, como
os homens dos quais predicamos a idéia homem, que ndo sio
verdadeiramente o homem, porque ndo tém em si, dentro de si,
a esséncia total do homem. De certo modo, seriam separados
da prépria esséncia do homem, sendo esta esséncia se individua-
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lizaria neste, e nio poderia individualizar-se naquele. O segun-
do argumento é contra Platio. Diz Salcedo que se se dessem
os universais sep.rados, seriam éles contraditérios, porque esta-
riamos ante uma substincia, que ndo seria nem criada, nem ndo
criada, nem corpirea, nem espiritual. Dar-se-ia, entdo, a idéia
de animal, que rio seria nem racional, nem irracional, dar-se-ia
a idéia de movinento que ndo tem uma determinada direcgdo,
que ndo teria velocidade, que ndo teria, por exemplo, maior ou
menor intensidade; dar-se-ia a idéia de relagdo, sem a idéia
dos térmos relacionados, dar-se-ia a igualdade, sem os térmos que
sdo comparados, igualizados; dar-s:-ia 0 modo, sem a coisa mo-
dificada. Ora, tndo isso ¢ contraditério.

Esses argumentos, que também foram usados por Hume
para combater o realismo exagerado, defendido por Wolf, nio
tém procedéncia porém. Vejamos: Primeiro argumento. Este
afirma que os uriversais ‘ormais ou se ddo fora do individuo ou
se ddo no individuo, mas os universais formais, de que fala o
chamado realismo exagerado, ndo sdo os universais que se ddo no
contexto beta, que sio comutdveis, mas, sim, os universais que
se dido no contexto alfa, aquéles que o Hen Prote contém emi-
nencialmente na sua omnipoténciz (que sio incomutdveis).

Segundo, cntra Platio e os fenomendlogos, também nio
procedem os argamentos. A idéa de animal em Sdcrates, acei-
ta por Platdo como uma idéia universal, estaria dentro do contexto
alfa e neste conlexto racional e isrracional estariam contidos emi-
nencialmente no conceito de animal, simultineamente, como pos-
sibilidades actuaiziveis no contesto beta.

Todos ésse; argumentos na tém qualquer fundamento.
Quanto ao factc de ser criado cu ndo ser criado, também nio
procede, porque o Hen Prote é um ser incriado e a sua omnipo-
téncia tem de s¢r co-eterna com éle, e sendo ésses universais, os
arithmoi arkbai, de que falava o pitagorismo, contidos eminen-
cialmente na suis omnipo:éncia, sdo co-eternos com éle, e também
ndo sdo criados, €les ndo tem um principio, éles ndo comegam a
ser. (Sdo ab-aeerno embora ndc a Semetipso.) A triangulari-
dade (como incmutivel, ndo comegou um dia a ser; n@o nasceu;
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ndo é fisica (de phyé, nascer); a triangularidade esti contida
eminencialmente na infinita omnipoténcia divina. Terceiro, ndo
si0 corpbreos nem espirituais. Nio o podem ser, porque éEles

N

nio sdo coisas & parte da omnipoténcia divina. Estdo contidos
nela e nio poderiam, conseqientemente, ser corpdreos, porque
nenhum ente do contexto alfa é corpbreo, como ji se demonstrou;
e ndo seriam também espirituais, porque seriam mentes inteli-
gentes, e ndo se lhes atribui inteligéncia, nem hd necessidade de
atribui-la, 'porque estando contida eminencialmente, nio hi ne-

cessidade de participar de tddas as perfeicdes da divindade.

Segundo o mével ndo tem ainda uma determinada direcgio,
mas seu movimento possivel contém, potencialmente em si, a ca-
pacidade de tomar t6das as direcgBes que lhe sio proporcionadas,
o que também poderia estar contido eminencialmente e, portan-
to, ndo haveria absurdo aqui. A velocidade pode ser maior ou
menor, quando considerada apenas como algo que se di com
um gxod, pois essa velocidade também poderia ser de todas as
intensidades possiveis e proporcionadas ao mesmo guod. A re-
lagdo implica necessiriamente dois térmos, mas éstes nio tém
necessidade de se darem neste ou naquéle, ddo-se apenas como
possiveis, porque estamos dentro de possiveis, como examinare-
mos mais adiante para ratificar ainda mais esta posigdo.

Quarto: A igualdade também ndo precisaria de térmos
iguais para se igualarem. O modo também ndo precisaria da
coisa significada, porque pode-se concebé-lo, mas é éle sempre
modo de alguma coisa, e se diria, entdo, do seu aspecto geral,
como se define o modo, como alguma coisa que se pode dar,
como modificagdo. E, nada disso implicaria contradigio, salvo
se colocados no conmtexto beta. Nio hi, porém, contradicio se
éle colocar ésses universais no confexto alfa. Portanto, a difi-

culdade; que surja aqui, é producto da questio mal colocada.

Apresenta éle depois éstes outros argumentos: se se dessem
os universais separados, homem ndo seria, por exemplo, verda-
deiramente homem, mas apenas uma certa sombra e similitude
ou participagio. Ora, isto é absurdo; portanto, nio se ddo és-
ses universais separados. Ele justifica a sua tese, dizendo o se-
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guinte: a essénca verdadeira do homem rio esté dentro do ho-
mem, como € a hipétese dos adversirios, mas estaria fora do ho-
mem e, entdo, esta mesma, como éle mesno concebe, 0 homem
nio seria verdadeiramente o homem, mas apenas uma sombra,
ou imitagio, ou uma similitude do homem. Segundo: porque
prova a menor 20 argumentar que os indviduos singulares, os
homens, sdo verdadeiramente homens, porque néles se verifica
a nocio essencizl do homem. Entdo, diz éle, éstes universais
separados ndo teriam razio de ser.

Nio teriam razdo de ser, repetimos, ‘sses universais separa-
dos, pertencentes ao contexto bets, nio pertencentes ao comtxio
alfa, porque a participagio, no confexto teta, se cd pela imita-
bilidade que possui a poténcia ou acto-pogncia, dc mesmo con-
texto, de poder repetir taudo quanto lhe ¢ proporcionado ao es-
tado em que éle estd; isto é ao grau ce poténcia-acto ou de
acto-poténcia em que esté. Portanto, o que éle repete aqui, ndo
é o que esti eminencialmente no contexto alfa, mas apenas imi-
ta aquéle com o que éle dispde neste, mus ésse repetir ou éste
imitar é imitar, e éste participar é partcipar do grande ser,
que éle pode participar proporcionado a e, ao estado déle, ao
que éle é. E essa participagio ndo implica, de modo algum,
que vé retirar ser do contexto alja. Ele ecebe ser do comiexto
alfa, que lhe di aptidio suficience de redetir, de imitar o que
¢ imitavel por éle, o que éle pode repetir.

Outro argumento é o seguinte: o que existe ou pode existic
é singular. Ora, na teoria do realismo eragerado, os universais
existem, Portanto, seriam singulires e n® universais. Ora, no
contexto alfa, os universais ndo existem, sio pure possibilia. Os
arithmoi arkhai ndo tém uma existéncia, sio pure possibilia, con-
tidos eminencialmente na infinita omnipténcia co Hen-Prote,
consegiientements ndo tém nenhuma singilarizacio, porque esta
se d4 com o ser existente, fora de suas caisas, e que esti deter-
minado e limitado, no caso, o ente do coutexto beta.

O argumen:o contra os chamados onblogistas é o seguinte:
as idéias universais, expressas pelos ontéligos, sio alguma coisa
de divino, quer as consideremos subjectinmente, como actd da
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mente divina, quer as consideremos objectivamente, porque as-
sim consideradas, os caracteres que possuem elas, sao os caracte-
res da prépria divindade; conseqiientemente necessidade, eterni-
dade, imutabilidade. Ofa, diz éle, predicamos idéias universais
apenas por identidade. Entdo, neste caso, predicamos das coi-
sas alguma coisa divina, por identidade, e isto é o panteismo.
Mas haveria panteismo se afirmdssemos que, nas coisas do cozn-
texto beta, se dessem os arithmoi arkhai, como estio contidos
eminencialmente na omnipoténcia divina.

Mas ha ontologistas que expGem éste pensamento de modo
diferente, ao afirmarem que o universal, ou seja o fundamento
real da universalidade, que se di na coisa, ¢ fundado na dispo-
si¢ao da coisa, que sz arranja ou é arranjada de modo tal, que
assemelha ao arithmei arké por semelhanga, e essa assemelhagdo
(assimilagdo) se dd por meio de uma imitagdo da disposi¢ao da
coisa, que € o sentido pitagérico e também o verdadeiro sentido
platbnico, e que seriz o sentido que lhe dao alguns, que foram
acusados de ontologismo. E nessa concepgdo ndo hi panteismo,
porque nZo afirmam que a omnipoténcia divina se manifesta
na coisa determinada, limitadamente. A coisa é que imita, de-
terminada e limitadamente, dentro das suas possibilidades, o que
o Hen-Prote contém eminencialmente em tdda a sua infinitude,
na sua omnipoténcia também infinita.

O argumento que éle move contra os escotistas é o seguinte:
aquela natureza que estd nos individuos singulares, distinta da
individuagdo, ou é uma numéricamente em todos, ou é multipli-
cada nos individuos e distinta numeéricamente néles. Se é uma
numéricamente em todos os individucs, entdo, desapareceria a
multiplicidade dos individuos e, pela mesma razdo, desaparece-
ria a multiplicidade da substincia e dos entes, e incidiriamos, en-
tdo, no panteismo, ou é numéricamente distinta nos singulares e,
neste caso, se distinguiria uma natureza da outsa, entio nio se
daria o universal distinto nos individuos, porque cada um seria
uma, e entdo ndo haveria universalidade.

Esse argumento também nio procede, é completamente im-
procedente, porque ndo é isso que dizem os escotistas. Estes ja-

|,

-

mais defenderam esta tese. Nao sabemos de onde foi tirada essa
conclusio, porque Scot nio a estabelece, quando, na verdade, éle
perfeitamente distingue os pure possibilia dos "universais” in re,
dos "universais” que se ddo nas coisas, 0s concretos, 0 universal
concreto da coisa, que ndo é uma universalidade, é uma singulari-
dade. Scot ndo distingue real-realmente a esséncia da existéncia.
O que se di no individuo ¢ a singularidade, e esta, entretanto, é
que se dispde de modo semelhante ao dos outros séres da mesma
espécie, e essa disposigio, ésse arranjamento das suas partes in-
trinsecas, dispostas segundo um logo de proporcionalidade intrin-
seca, ¢ 0 que tem uma certa repetibilidade. Dizemos uma certa
repetibilidade, porque mais adiame iremos estudar melhor é&ste
aspecto. Umna certa repetibilidade, a qual, cujo aspecto repetido,
é que imita o pare possibilis, que € o arithmos arké, que estd conr
tido, eminencialmente, na omnipoténcia divina.

O que acontece aqui, e que precisa ser clareado, € o aspecto
da participagdo. Ora, a participagio o é de um grau de intensi-
dade da perfeigio divina, e esta participagio ¢, conseqiientemente,
um grau de poténcia, coatido eminencialmente na omnipoténcia
divina, enquanto poder, isto ¢, éste ser tem o poder de arranjar-
-se, de se arranjarem as suas partes, segundo um logos de propos-
cionalidade intrinseca, semelhante ao dos outros e, que por sua
vez, imita (aqui esté a imitagdo), o logos, que é o logos arkhé, que
estd contido eminencialmente na omnipoténcia divina.

Portanto, ndo se trata apenas de salvar a doutrina da partici-
pagdo. Esta precisa e exige que se salve também a doutrina da
imitacdo pitagérica. Portanto, a verdadeira compreensio, para
evitar as confusoes em tdrno da universalidade, implica a salva-
¢io da concepgio da metéxis e da mimesis, simultineamente. O
aspecto mimético é um, e o metéxico seria outro, e déste modo
evitar-se-ia essa confusdo. E o que Scot diz, e ndo pode ser zn-
tendido de outre modo, porque, do contririo, teriamos de ihe
atribuir o cometimento de um érrc infantil, primirio, verdadeira
calinia 2 mente superior do doctor subtilis.

Ele apresenta a segunda parte da sua demonstracdo, que re-
duz-se ao seguinte: os universais, fundamentalmente, estio nas
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coisas e formalmente s@o construidos pela mente. Esta demons-
tragdo é uma decorréncia dos aspectos precedentes, que éle apre-
sentou. Entdo diz éle que conceitos universais se verificam nas
coisas, segundo 0 que representam, e ndo sio formalmente como
cogitamos. Eles estio na coisa segundo um fundamento real e
constituem formalidade construida, uma res ficta, construida pelo
intelecto, o que perfeitamente atende a parte positiva do concep-
tualismo e afasta a negativa; atende a parte positiva do nominalis-
mo e afasta a negativa; afasta o realismo exagerado, como éle
entende, e afirma o seu realismo chamado mitigado.

E prossegue na sua demonstragio. O realismo moderado
deve ser admitido, porque, por éle, explica-se suficientemente o
seguinte: 1) a verdade da predicagdo; 2) as propriedades essen-
ciais dos universais, que sdo precipuamente fins, por meio dos
quais, sdo introduzidos os universais separados ou distintos da
individuagio. Ele demonstra estas duas conquistas do realismo
moderado, que sio vélidas, e argumenta assim: que realmente hi
verdade na predicagio, porque ndo dizemos com ésses conceitos
totalmente o que a coisa ¢, mas o que dizemos ¢ algo que se dd na
coisa. Assim, quando dizemos que Sao Pedro foi pescador, ndo
dizemos tudo o que Sdo Pedro foi, ndo dizemos que éle foi apds-
tolo, foi Papa, foi traumaturgo, etc., mas o que dizemos é verdadei-
ro, de maneira que, quando dizemos que o homem é animal e que
Pedro é homem, dizemos, sob um aspecto técnico o que estd con-
tido no conceito de animal e o que esti contido no conceito de
homem que se verifica naquele subjectum sobre o qual tratamos.
De maneira que, embora nesses sujeitos estejam, contudo, outros
aspectos que ndo sao expressos pelo conceito, mas o que é expresso
se di I4, o que vem verificar a verdade da predicagdo. Passa ago-
ra a salvar as propriedades das esséncias universais ou abstractas,
e o demonstra do seguinte modo. Ele argumenta: as esséncias
universais sio necessirias ndo absolutamente, e segundo a exis-
téncia, mas apenas precisivamente, porque ndo sdo exibidas as
circunstincias vindicantes, que vindicam a contingéncia, como sio
o tempo, o lugar, a situagdo delas. Sdo eternas ndo positivamente
e segundo a real existéncia, mas meramente, precisivamente, pos-
que se prescinde de todo o tempo no qual comegam a ser possiveis,
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ou no qual duram. Aceita as idéias universais, no senti::lo da sua
eternidade, que pertence ao contexto alfa. As que se dfzo com s
coisas do contexto beta ndo sio as mesmas, sio imitdveis, ndo se.-
gundo a fisica realidade, e absolutamente, mas apenas hipoteti-
camente. Assim se se quer que haja cdo, homem, deve haver uni-
das aquelas notas das quais consta homem ou cdo, porqu?, do con-
tririo, ndo haveria nem cdo, nem homem. Ver'nos que éle, no fi-
nal, para salvar as propriedades essenciais, universais ou abstrac-
tas, reconhece que essas idéias, ésses universais, tém um fxfr{da-
mento real na coisa, e correspondem a algo que ndo € precisivo,
e que ndo estd sujeito & cronotopicidade, que ¢ propria do con-
texto beta.

Se compreendemos assim, compreenderf'nos que o-realismo
exagerado nada mais é do que consta dessa afirmacdo e nao as que
lhe foram indevidamente emprestadas. O pensamento esta per-
feitmente claro, e temos a solugio do problema dos univ?rsaif.
nessa primeira parte, parte critica, embora tenhamos de‘ d15'c11t1-
-lo agora na parte psicologica, na parte correspondente 2 origem
désses conceitos universais, 0 que serd matéria do proximo capi-
tulo. Apresenta Salcedo uma série de objeccdes 4 sua tese.

Diz éle, o objecto das ciéncias é alguma coisa real, ora o
objecto da ciéncia é universal, logo o universal é algu{na coisa
real. Entdo distingue na maior, que o objecto da ciéncia € alguma
coisa real. O objecto das ciéncias é alguma coisa real, se.gu'ndo o
que diz, éle concede; segundo o modo pelo qual é éle, dxstlrfgue;
e que éste ¢ objecto das ciéncias reais, éle nega, mas quc:. é ob-
jecto das ciéncias logicas e de razao, éle concede. .Entac.) con-
tradistingue a menor: os objectos das ciéncias sdo umj/ersals. (@]
objecto da ciéncia € o que € universal, concede'; t.ambem o nllodo
pelo qual o universal, enquanto universal subdistingue; é ob!ecto
de alguma ciéncia logica ou de razdo, concede, mas o objecto
de t6da ciéncia real, nega.

A segunda objeccdo que apresenta éa s'eguinte: a ’ciéncia
nio pode mudar o seu objecto; ora, se o_ ob]ectg,. tamber‘n s?-
gundo o modo, pelo qual é concebido, nio conciliar, a ciéncia

ndo ficeria, ndo imutaria, ndo tornaria mutavel o seu objecto;
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portanto, o objecto também, segundo o modo pelo qual é real,
¢ 0 que deve tratar as ciéncias das coisas reais. Ele distingue a
maior. As ciéncias ndo poderiam imitar o seu objecto, porque
importaria positiva deformidade, concede. Negativa, isto é, im-
perfeicio natural da conjungdo infinita, éle nega. Todos ésses
argumentos estdo perfeitamente adequados ao que dissemos, e
essas objecgdes precisariam ser respondidas do modo como res-
pondemos, que seria mais claro, mas em todo caso vejamos ©
modo déle responder.

Diz éle o seguinte: o que é exibido pelo conceito univer-
sal é eterno, necessirio, etc. Ora, as coisas déste mundo nao
sio déste modo; portanto, 0 que o conceito universal exibe ndo
esti nas coisas mundanas, mas em algum mundo ideal, di-se no
mundo ideal. Entdo distingue: o que é exibido pelo conceito
universal € eterno, necessirio, etc., precisivamente e negativa-
mente, concede; positivamente nega. Esse precisivamente e ne-
gativamente, que éle vai conceber contra ésses conceitos univer-
sais e eternos, quer dizer, no comtexio alfa, é eterno, no outro
contexto pode negar.

Vejamos outro argumento déle: o que funda relacdes eter-
nas é €le mesmo eterno; ora, a esséncia da coisa funda relagGes
eternas, por exemplo, o tridngulo. Ao tridngulo compete sem-
pre haver a soma de dois dngulos rectos; portanto, a esséncia da
coisa é positivamente eterna. Entio distingue a maior: o que
funda as relagbes ab-eaternas existentes é €le mesmo eterno, con-
cede. O que unicamente se inquirisse dessas relagdes, éle nega.
Aqui a distingdo € clara, a esséncia da coisa /7 re é uma coisa,
e a esséncia da coisa no comtexto alfa é outra. A mesma distin-
¢do facilita,

’

O dltimo argumento que apresenta ¢ éste: existem idéias
divinas das quais os individuos participam; portanto, existe a
universal subsistente, Distingue o antecedente, e que ela seja
em si mesmo subsistente, nega; que seja subsistente na mente
divina subdistingue; que constitua nos individuos ocasiio de se-
rem éles conhecidos por n6s em si mesmo, nega; que sio conhe-
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. cidos por nds como universais in repraesentando e in causando

relativamente aos individuos, concede.

Nao podemos ter a visio directa désses pure possibilia, dés-
ses aritmoi arkbai, que estio na mente divina (alids estdo con-
tidos eminencialmente na omnipoténcia divina). Nao, 0s nossos
sio apenas imitativos, sio apenas algo que imita, que sabemos
que devem corresponder-lhes, que devem corresponder a ésses
nossos universais, que a mente constrdi, ¢ que encontramos um
fundamento na coisa, deve corresponder-lhes, na mente divina,
o que lhes di um fundamento de verdade, ndo podemos dizer,
porém, que o que estd aqui se adequa perfeitamente, ou € uma
repeticio perfeita daquele 14. Seria absurdo. Nossa mente nio
afirma tal coisa. Nio alcangamos a visio do que pertence 20
contexto alfa como vimos, sendo pela anilise que conseguimos,
partindo do exame das idéias, e dentro, naturalmente, do con-
teddo das mesmas idéias, que matéticamente podemos construir
com uma precisio tdo perfeita, que inclui uma necessidade ab-
soluta, ndo, podendo ser de outro modo, senio como os conce-
bemos desde que usemos a Dialéctica concreta com todo rigor.
Assim a idéia de consequéncia, de antecedéncia ndo podem ser de
outro modo, sendo aquéle que matéticamente construimos, como
a idéia de principio, como a idéia de causa e, sucessivamente,
mas que as coisas, aqui, que principiam, as coisas que causam:
nio sejam perfeitamente aquelas, nem poderiam ser, seria ah-
surdo, entdo elas se existencializariam, e aquelas ndo podem exis-
tencializar-se; isto é, nio podem singularizar-se como entidades
que se dessem fora de suas causas.
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CAP. III

O PROBLEMA LOGICO DOS UNIVEF.SAIS

O problema psicolégico, a origem dos conceitos universais,
leva Selcedo 2 seguinte tese: o universal formal ¢ realizado por
uma opera¢do do intelecto; o universal formal directo é forma-
do por uma mera precisio da mente; e o formal légico ou rela-

tivo, por comparagio reflexiva da natureza abstracta com os in-
dividucs.

Entdo temos aqui, 1.°) o universal formal directo, que é o
que esti na coisa, que é realizado por uma mera precisio da men-
te; e 2°) o formal légico ou relativo, que ¢ producto de uma
comparacio reflexiva da natureza abstracta com os individucs.

A psicogénese do universal, que € conseqiientemente o pro-
blema em questio, estudamo-la no livro “Szbedoria dos Esque-
mas”. Déste modo ndo trataremcs déste tema do ingulo psico-
16gico, que oferece uma ampla problematica, em que as contri-
bui¢des modernas da Psicologia sio importantissimas para o me-
lhor esclarecimento da formagio céstes conceitos, pois pensamos
que se tratam aqui de conceitos. Nio é o universal considerado,
por exemplo, extra mentis, independente da nossa mente, mzs o
universal enquanto conceito, enquanto constru¢ao da nossa mente.

Quanto a esta parte nada temos a opor, porque realmente
éstes universais, e outros que acaso se possam formar, sio real-
mente productos da nossa mente. O que nos interessaria & a

parte que ji analisamos, a parte ontoldgica, da correspondéncia

désses nossos conceitos a realidade, qual a adequagdo que podem
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ter com a realidade. De maneira que esta parte do problema
psicolégico teremos de passar por cima, porque ela ndo € a mzis
importante para 0 nosso estudo, pois 0 que nos in‘eressava saber
¢ qual o fundamerto do realismo, pelo menos do realismo mode-
rado, cujo fundamento ja vimos e ji demos. Quanto & formagio

désses esquemas, como € assunto de psicogenética, deve natural-
mente pertencer i matéria correspondente.  Poderiamos  tratar

déle aqui, mas iriam ficar alguns pontos obscuros, ou pelo me-

nos com certa ambigiiidade, como se vé na filosofia cldssica, em
consequéncia de ndo dispor ela do material que dispomos hoje pa-
ra realizar tal trabalho, pois além do materia. de que dispunham
ainda temos a ncssa favor as grandes e imensas investigacCes
analiticas modernas, sobretudo feitas sdbre a formagio dos con-
ceitos na mente humana.

Quanto ao problema légico, problema universal, podemos
anotar as questdes: 1) como € a natureza do conceito: se éle estd
no individuo (que é a parre que procuramos no estudo dos uni-
versais; 2) Qual a natureza segundo estd na mente, a natureza
absolutamente visualizada, quer dizer, visualizada sob o que €
constitutivo propriamente da coisa; em suma que é o que cons-
truimos, fundando-nos no jue estd na coisa.

Outra divisdo classica é a do universal ante-rem: os univer-
sais considerados como idéias separadas dcs individuos, como
exemplos na mente divina, onde existissem a seu modo; e o -
versal in re, que é 0 universal fundamental, que ndo se distin-
gue dos individuos, e que ¢ um uriversal formal, mas que tem
» seu fundamento no individuo, que se distingue, enquanto cen-
ceito, do préprio individuo, que é a sentenga escotista, ¢ é também
2 de Ped-o da Fonseca, e o universale posi-rem, universal apés a
coisa, que é o universal fcrmal, enquanto éle é apenas formado
por uma operagao do intelecto, com um fundamento nas coisas,
o qual pode ser directo ou reflexo, segundo os aspectos que ja
tivemos oportunidade de examinar.

A terceira divisio é a do universal fundamental, ji exami-
nado, o universal directo, formal, que é aquéle que esti no in-
dividuo, e, finalmente, Salcedo apresenta aqui uma série de di-

IR ¢

vises muito comuns na escoldstica, que € o wniversal direcio,
por exemplo, que é aquéle que se dirige 2 natureza segundo ela
¢, e nio segundo o estado em que ela estd na mente; o wniversal
de primeira intengdo, que é a cognigdo directa, tendente para a
coisa, segundo ela mesma, que é também chamado a cognicdo,
que ¢ a primeira intengdo, por oposi¢@o i cognicdo que esté de-
pois na mente, que € chamada de segunda intengdo.

Temos o universal de primeira e o universal de segunda
inten¢dc; quando tende directamente para a coisa € de primeira
intengdc. Entdo temos aqui, enquanto a cognigdo é directa, se-
gundo julgamos estar na coisa, ¢ de primeira intengdo, e quando
a consideramos na mente, ela é de segunda intengdo.

Esta é matéria muitc controversa na escoldstica e na “Sabe-

doria dos Esquemas” analisamos e clareamos bem éste problema,
que é muito ambiguo.

Ha, ainda, o universal absolutamente considerado, que é a
natureza considerada segundo as notas das propriedades reais,
que lhe convém, ndo segundo o estado de individuagio ou de
precisdo, mas s6 enquantc na natureza, o universal tomado zbso-
lutamente, por exemplo, 2 animalidade e racionalidade na huma-
nitas; o universal metafisico, que ¢ real e metafisico; o universal
absoluto, que se refere 4 natureza, segundo ela mesma, e nio ao
que ela possa ter em relagdo a outros individuos.

Essas classificagGes, em suma, sdo de segunda importincia,
sio mais Rrovenitsntcs das disputas de alguns autores que pro-
curaram criar maior precisdo nos seus conceitos sobre os univer-
sais, e tudo isto, como dissemos, é tratado na obra citada, onde
oferecemos uma nova classificagae, muito mais clara, e sem essas
ambigiiidades, colocando cada universal no seu devido lugar.
Nio quer dizer que estejamos considerando que o trabalho dos.
escoldsticos neste setor seja algo de menor valia, por ser algo que
podemos superar, pois as contribui¢bes modernas da Psicologia
permitern, em alguns casos, dar uma solugio muito mais clara &
matéria. Para éles era um tanto dificil, porque permanecia’m
entregues mais @ conceituagdo, enquanto hoje se pode estudar,
fundando-se na psicogénese e na psicologia evolutiva a realidade
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do processo mental da formagio dos universais, um dos temas
mais dificeis e mais sérios da Psicologia, porque realmente ¢ o
aspecto que nos revela a nossa profunda diferenga entre nés e os
animais, os quais nio tém possibilidade de atingir aquelas com-
plexas formas que somos aptos a realizar.

Em t6rno do universal, demos até aqui o fundamental para
2 solugio déste problema, embora tenhamos que reconhecer que
ainda hd muitos outros aspectos importantes ndo tratados, sédre
os quais cuidaremos na obra citada, bem como na Matese con-
creta, porque nela trabalharemos, £io s6 com um novo vocabu-
lario, como também com as contribuigdes da “Teoria Geral das
Tensdes e da Esquematologia. Se ndo possuimos talvez a gran-
diosidade da mene daqueles homens, sem gue nissc haja qual-
quer manifestagio de desvalorizagio do que somos, pelo menos
dispomos de melhores informages, porque temos as mdos, ndo
s6 o material sdbre o qual éles trabalharam, como o material ex-
tra-escoldstico, de outros sectdres, de gravidade extraordindria,
de seriedade sem davida imensa, e que aportam contribuigdes
esclarecedoras. Entdo as dificuldades que os escoldsticos encon-
travam, vio ter solugio favorivel para a sua prpria posiao, quer
dizer, em vez dessas descobertas ca psicologia moderna virem
(criar embaragos, obsticulos a0 modo de pensar dos escoldsticos, a0
contrano elas vieram para corroborar aqueles posicdes, trazendo

.novos argamentos que éles ndo dispunham.
1

Como vemos na critica ao atomismo adinimico de Demé-
crito; sabemos que toda refutagio realizada por Aristételes, como
a realizada pelos escoldsticos, fundava-se exclusivamente na pa:te
especulativa; quer dizer, refutava-se a concepgio de Democrito,
porque ela era especulativamente falsa, levava a juizos eivados
de falsidade, pois ndo tinham os escoldsticos naquela época, a seu
favor, nada da experiéncia. Podiam argumentar apenas espe-
culativamente, ndo podiam argumentar com a pratica.

A atomistica dinimica do século XX, com as grandes des-
cobertas electronicas, veio fortalecer a posicio de Aristételes e a
posi¢do da escoldstica, em oposicio 4 adindmica de Demdcrito.
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A teoria atémica moderna nido é democriticz; ao contririo,
ela é muito mais préxima dos minima de Aristbteles do que dos
itomos de Demdcrito. De maneira que essas contribuigtes da
ciéncia moderna vém trazer novos argumentos definitivos, por-
que, além de estar assistida a posicdo aristotélica-escoldstica de
uma argumentagio poderosa, meramente especulativa, ela tam-
bém estd assistida por uma nova argumentagio fuadada na expe-
riéncia, fundaca na inducgdo, o que é de mixima importincia.

Assim, quando queremos d:zer que >ossuimos modernamen-
te outros elementos mais seguros para resolver ésse problema, te-
mos de acrescentar que as solugdes nao vém em desencontro da-
quilo que os escoldsticos quiseram realizar. Ao contririo, vém
robustecer, trazer um aportamento retindo da experiéncia, da
anélise psicoldgica, pois, como sabemos, a psicologia moderna é
ainda uma psicologia sobretudo analitica, e traz elementos novos,
poderosissimos para robustecer os argumentos cléssicos.

De maneira que nio se pode de modo algum afirmar que
a posigdo escoldstica € uma posicdo falsa; ao contrério, é uma
posicdo segura, certa, nio suficientemente demonstrada, ou pelo
menos, que nio esgotou tddas as possibilidades de demonstracdo.

E, entdo, se verificzrd quais sdo as classificacGes, as precisbes
que a mente humana féz em térno do problema dos universais,
quais as que devem e podem continuar, € quais as que podem
ser desprezadas sem prejuizo da posicdo filoséficz; porque esta
precisao, que podemos fazer hoje, supera a antiga, devido 2 ésse
aportamento da experiéncia.

Nio se quer com isso desmerecer os escoldsticos; ao con-
trario, €éles foram imensos, extracrdindrios, pois dispondo de tdo
poucos dados, chegaram a conclusbes tdo seguras, que a psicologia
moderna acaba de alcangar. E o que mostramos em “Sabedoria
dos Esquemas”. (Tratado de Esquematologia).

Outra parte importente do tema em estudo € a referente as
relagGes entre o que se concebe de universal, e a escolastica, no re-
ferente & parte ontolégica, que se dedica 20 estudo das possibili-
dades, porque temos de estudar os universais enquanto possiveis,
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enquanto puramente possiveis, ou enquanto meramente possiveis,
dentro da ordem divina, para termos, entdo, um esclarecimento
mais completo em tdérno da realidade dos universais, e também
para que se possa discutir se hd qualquer fundamento na atribui-
da doutrina a Platdo, da subsisténcia das formas dos universais.
E naturalmente isto vird a seu tempo.

*x % %

Vamos agora iniciar uma anilise em t6rno da metafisica ge-
ral, da Ontologia. De qualquer modo que se coloque 2 mente
humana, desde o instante em que ela busca especular sébre as
interrogacGes, que sempre a angustiaram, inevitivelmente, dese-
josa de chegar a objectos iniciantes de tédas as suas perguntas,
terd de chegar A nogdo de principio.

De qualquer forma, quer o que haja tenha vindo de um ser
anilogo a éste, ou ndo, ou tendo sido um sibito acontecimento
no oceano de nada, ou até algo realizado por ésse nada, ou uma
transformacido désse nada que, subitamente, se afirma como um
ser positivo, como algo positivo seja como for, de qualquer forma
que se coloque ésse especular, terd sempre, em primeiro lugar, im
principio, como objecto primeiro, fundamental.

Foi essa a razdo que levou certamente Pitigoras a compreen-
der que a Matese como era por éle entendida, tinha de ser antece-
dida por uma Matese superior, a Mdthesis Megiste, que seria aque-

la que teria, como objecto de seu estudo, ésses principios e as suas
leis.

Desta forma, o principio ou pode ser o ser, ou pode ser o
nada, ji que a especulagio nos levaria a compreender a impossibi-

~ especular filosofico, terd, fatalmente, de colocar um conjunto de

principios imprincipiados, que regeriam tudo quanto hd, tudo quan-
to se dé, e ésses principios, sendo imprincipiados, sdo, conseqien-
temente, também eternos e imutdveis, o que decorre rigorosamen-
te da analise que se fizer em térno do imprincipiado.

Quanto i justificagdo da Ontologia é matéria a ser discutida,
e a justificagio da Meontologia também. Nio que j& ndo se te-
nha de uma vez por tédas justificado, pelo menos a primeira dis-
ciplina, por que os longos trabalhos executados pelos escolésticos,
através dos tempos, e mesmo os de Aristételes, essa disciplina
esta suficientemente bem fundada. A Meontologia foi sempre
considerada como uma parte da Ontologia, o estudo das idéias

negativas, partindo-se de que o Meon é apenas uma idéia nega-
tiva.

Entretanto, como podemos também tomar o Meon, ndo ape-
nas como uma idéia nmegativa, mas como uma negagio indepen-
dentemente de nds, a Meontologia, conseqiientemente, também tem
a sua justificagdo; teria o ndo-ser enquanto ndo-ser como objecto
formal, assim como o ser enquanto ser seria o objecto formal da
Ontologia.

Nio ¢ mais possivel tolerar um preconceito muito vulgariza-
do hoje entre inadvertidos, de que ndo se deve mais admitir idéias
eternas. ;

Noés somos obrigados a admitir idéias eternas, quer queira-
mos, quer ndo; se essas idéias sdo Obvias, ndo podemos de modo
algum considerar que nés as criamos, que as construimos. N3s
apenas 2s achamos, apenas as descobrimos, elas nos sio reveladas
de um modo ou de outro.

lidade de algo intermedidrio entre ser e nada. Sendo o ser o
principio, em térno déle se formariam mais disciplinas, como tam-
bém se poderiam formar outras disciplinas em torno do ndo-ser.
Désse modo, ndo hi mais necessidade de que tenhamos de justi-

Quando chegamos & conclusio, por exemplo, na Matematica,
de que a validez de um resultado ndo é uma criagio nossa, nio é
algo que principiou conosco, mas uma verdade que ultrapassa a
todo e qualquer principio no tempo, porque se ndo houvesse cria-

a:
ﬂ
i

ficar os fundamentos da Matese, ji que o fizemos nos volumes
anteriores desta série, em que mostramos que essa disciplina se
impunha, porque, quer queiramos quer ndo, o ser humano, no seu

¢io, ou tudo fosse apenas nada, absolutamente nada, num haver
das coisas essa ordem seria verdadeira e sem ésse haver é verda-
deira desde sempre.
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Contra essas idéias eternas ndo se pode fundar devidamente
nenhum argumento em contririo. Tédas as tentativas dos posi-
tivistas, dos que combatem a Metafisica em geral, a0 quererem
demonstrar que essas idéias sio meras criagdes do espirito humano,
que sdo meros esquemas mentais, malograram na sua demonstra-
¢éo, porque o ter o antecedente prioridade sobre o conseqiiente,
nio depende absolutamente da nossa psique, nio é uma criacio
dela, nem ¢é ela que lhe dé tal justificagdo, e nds nio podemos
negar que, independentemente da psique humana, antes mesmo de
surgir o homem, o antecedente tinha prioridade sébre o conse-
qiiente. Ora, a Matese propriamente vai trabalhar e construir,
vai redescobrir, vai desvelar todos ésses principios, e verificar que
todas essas idéias eternas, 4 proporgio que invadamos o seu cam-
po e que as conhecamos, vamos verificando que as coisas de c4,
as coisas da nossa experiéncia, as coisas da nossa empiria, proce-
dem imitendo-as. Elas se actualizam, dentro das mesmas normas
e das mesmas leis que constituem objecto da Matese (1).

Ora, a0 chegarmos a éte ponto, alcangando esta posicdo, pas-
sa a Matese a ser de uma utilidade extraordindria, porque podere-
mos com ela n3o s6 compreender melhor as coisas do mundo da
nossa experiéncia, como, também, saber o que se da com certeza,
e o que se dd apenas ilusoriamente para nés, porque tudo o que
aqui se der, ofendendo aquelas idéias eternas, tudo o que as ofen-
da, que as repugna, serd falso, ou serd producto apenas de uma
ilusao.

Entdo teriamos, e éste é o ponto fundamental, a parte mais
importante do nosso trabalho; teriamos, neste caso, 4 nossa dispo-
sigdo, um verdadeiro kritérion filoséfico. Teriamos a pedra de
toque pela qual poderiamos aferir o valor de todo e qualquer jui-
zo filoséfico. Ora, acontece que, no decorrer do tempo, a opi-
nido geral tendeu para considerar que essas idéias eternas nada
mais sdo do que esquemas mentais do ser humano, precises ca
nossa mente, sem nenhum fundamento real, ccmo o nominalismo,

E o que demonstraremos no nosso livro «Sabedoria das Leis», que
faz parte desta série.
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por exemplo, tentou estabelecer e desenvolver, e ninguém pode
negar que conseguiu influir, empolgar, muitas mentes humanas.

Por isso, como, por sua vez, aquéles que aceitavam a ndo-
-fundamentalidade dessas idéias eternas, perturbavam a acgio dos
que as aceitavam, comc os grandes escolésticos, éstes mesmos fo-
ram afastando-se dessa pesquisa, temerosos de serem considerados
como fanaticos de um mundo de meras imagens sem fundamento
real, vivendo apenas sonhos, alucina¢des, etc. Embora aceitas-
sem as idéias eternas, ndo se decicavam a elas com aquéle zfinco,
com aquela intensidade de estudo que se fazia mis:er, com excep-
¢do de um Sio Boaventura ou um Alexandre de Hales, um Scot,
e também alguns de seus seguidores, enquanto out-os, que corres-
pondem a outras posicles, pouco se impertaram com a investiga-
¢do sébre temas tdo importantes.

Qual foi, entdo, o resultado? O resultado foi o desenvolvi-
mento, dentro da escolistica e na filosofia moderna, de uma vasta
especulagio em térno da parte fundada na empiria, que ¢, sem
davida, uma obra gigantesca e extraordiniria, & qual ndo corres-
pondeu a mesma actividade no campo das idéias eternas.

Por ndo se ter realizado essa investigagio ndo se noton que
havia uma profunda verdade na lei hermética, que “assim como é
o superior, € o inferior; assim como é ¢ inferior é o superior”
que ¢é 2 lei da analogia. Nio se compreendeu melhor a analogia
que hi entre as coisas do mundo da nossa experiéncia e as coisas
eternas.

As coisas da nossa experiéncia ndo sio actualizacdes das coi-
sas eternas; sao actualizagbes de coisas criadas, de coisas fabricadas,
de coisas realizadas por um agente eficiente, enquanto que o outro
ndo tem uma fabricagdo, uma criagéo.

Julgava-se que a especulagio em t6rno das idéias eternas ndo
era de tanta importdncia como a especulagio em térno dos factos
da nossa experiéncia. E chegava-se 4 conclusio de que apenas
partindo désses factos, alcangariamos as idéias eternas que lhes
eram correspondentes; quer dizer, seguiriamos o método empirio-

-racionalista, que foi o de Aristételes, o método predominante na
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escolastica. Mas embora seja certa essa orientagio, ela ndo é
completa; porque partia de uma tomada de posicio de certo mo-
do falsa, porque julgava ndo ser possivel, ou pelo menos assim
sentiam ésses autdres ndo haver necessidade de outro método, que
seria 0 de descer das idéias para as coisas, porque ésse método era
perigoso porque nos levaria a construgdes aprioristicas, sem fun-

- damento real, que terminariam por perturbar as nossas pesquisas.

Por ésse lado, havia uma parte de verdade, porque realmente se
ndo houver um bom fundamento matético, a especulagio em tér-
no das idéias eternas pode levar o filésofo menor a cometer désses
erros, mas cesde que seja éle bem assistido por uma dialéctica
concreta, como tivemos oportunidade de realizar, ndo hi mais
ésse receio, porque tédas as conclusGes matéticas a que chegamos,
nenhuma delas deixou de ter um correspondente real nos factos
da experiéncia (1).

Ja havia, portanto, possibilidade de descer a escada; ndo
precisivamos apenas subi-la. Ora, se unirmos os dois métodos, o
empirio-racionalista e o idealista-empirico, o ideal-real (aqui esta-
mos usando ideal-real, idealismo-realista, no sentido platénico, no
sentido pitagérico, ndo no sen:ido dos idealistas alemaes, que ndo
entenderam bem Hegel), verificamos que se usarmos os dois mé-
todos, simultineamente, verificaremos que as nossas conquistas ndo
vdo se reduzir apenas (como alguns autores poderiam dizer), a
alcangarmos os mesmos degraus. De qualquer forma, basta que
subamos, que é muito mais seguro, e estaremos sempre realizando,
embora inversamente, o trabalho que desejam fazer aquéles que
se colocam na posigio pitagérico-platdn.ca, mais platonica propria-
meate do que pitagdrica, porque a pitagérica ndo é bem esta, seria
a conjungio dos dois métodos, do empirio-racionalismo e do idea-
lismo-empirista, que os discipulos de Pitigoras, quando na disper-
sdo, separaram isolando-os. O especular filoséfico, para Pitago-
ras, deve ser simultineamente tedrico-pritico e prético-tesrico.

As razes sdo as seguintes: € que se NOs preocuparmos ex-

clusivamente com a investigagio filosofica, e especulagbes, partin-

(1) Essa dialéctica é por nés examinada na obra «3abedoria
da Dialéctica», que faz parte desta série.
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do da empiria, nos afastaremos de uma série de descobertas imj
portantes, possiveis de serem feitas pelo outro lado, o que s6 nos
traria prejuizos, como trouxe, e levou a escoldstica a colocar mal,
priticamente, as suas fundamentais questGes, colocag@o que j en-
contramos em Aristételes e dai cair em inimeras disputas estéreis,
sectarizadas por inimeras posicdes, € que a hermenéutica tem le-
vado a maltiplas sentengas, muitas das quais até contraditorias.

Verificou-se mais, com espanto, que muitas dessas posigoes
apresentavam uma coeréncia poderosissima, e argumentos ndo so
coerentes como rokustos, de modo a colocar a mente humana num
estado de perplexidade, o que aconteceu com muitos filésofos que
desejaram estudar a escoldstica, o que féz com que ela até desse
a impressdo de que ndo levaria sendo a estados aporéticos, e que,
portanto, havia necessidade de investigar por outros caminhos. 0
que aconteceu foi normal em téda a filosofia moderna, que se foi
afastando da escoléstica devido a ésse estado de perplexidade a que
chegaram alguns autores. Ora, isso tudo se deve exclusivamente
a0 érro fandamental, que denunciamos, sem querer com isso des-
merecer os grandes trabalhos realizados.

Sabemos que muitos nio concordardo com as nossas palavras,
mas como estamos fazendo obra que demonstra o fundamento do
que afirma, com demonstracGes de rigor apoditico, de maneira que
atinjam z verdade, como a entendemos e como podemos entendé-
-la, ndo nos preocupam as divergéncias.

Queremos acrescentar que a especulagdo matética vem com-
pletar ésse trabalho realizado pelo empirio-racionalismo escolds-
tico; quer completd-lo, porque a especulagio em torno das idéias
eternas nos obriga a chegar a diversos axiomas, a diversos adé-
gios, que sao absclutamente certos, e que nos podem explicar me-
lihormente os factos, e também permitir que coloquemos as ques-
toes escolasticas em outras posicdes, e partindo destas encontramos
solugOes para as suas aporias, o que de outro modo ndo se con-
segue alcangar.

E naturalmente uma obra, assim & primeira vista, ambiciosa.
O que estamos dizendo pede provocar em muitos uma atitude de
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divida e até de sarcasmo ao dizer-se que alguém, e sobretudo
num pais subdesenvolvido tenha a auddcia de querer apresentar
uma solugio para as aporias filoséficas, que hid milénios agitam o
homem.

E realmente alguma coisa de inaudito. O que pedimos, e
apenas o que esperamos € que verifiquem as demonstracGes, a ma-
neira como expomos e como demoastramos o que afirmamos e
postulamos, e se encontrarem defeitos e erros que os apontem, e
se ndo encontrarem, tenham a dignidade de reconhecé-lo.
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CAP. IV

KANT E A ONTOLOGIA

A tese fundamental da escoléstica consiste em postular que,
antecedendo as ciéncias naturais e matematicas, e do campo filo-
sofico, as ciéncias filoséficas particulares, hi uma ciéncia, que con-
sidera o ente enquanto ente, e que € rectamente chamada de On-
tologia ou, também, de Metafisica Geral.

Na classificagdo das ciéncias, hé grande divergéncia, pois
sio miltiplas as classificacdes, do que ndo iremos tratar aqui, pois
j& o fizemos nos lugares oportunos, em nossas obras de Filosofia.
Como tdda ciéncia possui um objecto formal, poderiamos dizer
que hi tantas ciéncias, quantos objectos formais formos aptos a
distinguir nas coisas. v

Ora, a concepgdo da fisica, no sentido cldssico, que nio é
a mesma do sentido moderno, que é propriamente a fisico-qui-
mica, tinha como objecto a matéria considerada na sua singulari-
dade, independente de ser sensivel ou ndo, de ser captivel pelos
nossos sentidos ou ndo; a matéria em gerzl, a matéria enquanto
matéria, seria, propriamente, o objecto da Fisica, e tenderia a es-
tudar, a investigar, a descrever, os factos € as leis que regem os
factos da matéria, 0 que propriamente constituiriz a chamada
ciéncia positiva, a qual, enquanto sstuda o corpo ndo vivente, € 2
Fisico-quimica; o corpo vivente, sob o aspecto genérico, terizmos
a Biologia, tomado quanto as plantas, a Fitologia, tomado quanto
aos animais, a Zoologia, e tomado quanto z0 homem, a Antropo-
logia. Essas constituiriam, em linhas gerais, a ciéncia positiva, a
qual estd ligada A ciéncia da Fisica no sentido classico.

— 61 —



A parte antropoldgica subdividir-se-ia em outras ciéncias par-
ticulares, por exemplo, as que se dedicam ao estudo dos actos e do
sujeito das leis, que é o homem, e, entio, temos a Psicologia Ex-
perimental; estudando ésse homem enquanto educivel, enquanto
conduzivel, temos a Pedagogia; enquanto dirigivel em relagdo &
criagio de riquezas e a administracdo, a Economia; enquanto di-
rigivel e governavel, Politica; enquanto dirigivel nas relagbes mi-
tuas, a Sociologia; enquanto dirigivel para realizar a.[gui'na coisa,
teriamos as Belas-artes, os oficios, a Técnica, etc. E finalmente,
uma filosofia de tudo isto é a filosofia natural, que viria investi-
gar a esséncia intima dos corpos, segundo as diversas maneiras de
serem ésses corpos. Entdo esta, por sua vez subdivide-se, quando
trata do corpo sob o seu aspecto genérico, em Cosmologia; quan-
do trata do corpo vivo, em Psicologia; quando ésse corpo vive é
irracional, em Psicologia inferior, quando ésse corpo vivo é racio-
nal, em Antropologia filoséfica. Quanto aos actos que ésse ser,
ésse corpo vivo racional pratica, que sic aptos para alcangar a ver-
dade, temos a Critica; aptos também para alcancar a verdade temos
a Logica e a Criteriologia, a Dialéctica, e quanto & direcgdo que vai
tomar aos fins de téda a vida humana, temos a Etica.

E finalmente, na divisdo clissica, que se pode ainda fazer,
surgiriam agora, fora da ciéncia positiva, e fora da filosofia natu-
ral, mas ainca tendo como objecto 2 matéria tratada abstractamente,
a matéria singular e a matéria sucessiva, que ndo propriamente in-
vestigadas na sua esséncia Gltima, nem nas suas causas, mas apenas
investigadas nas suas relagdes de igualdade e de desigualdade, que
seria a2 Matemitica, e enquanto quantidade continua, Geometria, e
enquanto quantidade discreta, a Aritmética. E tomado na essén-
cia de suas causas absolutas Gltimas, tratando, portanto, ja ndo do
ente material, mas do ente imaterial, segundo o seu ser, temos a
Metafisica, que seria uma espécie de Trans-fisica; e essa metafisica,
entdo, tratando do ser, precisivamente, na sua imaterialidade en-
quanto ser, ¢ a Ontologia, e do ser tomado positivamente en-
quanto material, temos: se o ser é incriado, a Teodicéia, e se o ser
¢ criado, a Pneumatologia. Dessa forma vemos uma classifica-
¢do de Suarez, que é das melhores dentro da concepgdo escoldstica,
que julgamos a mais completa, porque as divergéncias que possam
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surgir’sdo pequenas e ndo afectam a esséncia propriamente da clas
sificagdo.

De forma que as Ciéncias Naturais, quando tratam dos corpos,
enquanto inorginicos, temos a Fisica e a Quimica; enquanto orgi-
nicos, temos a Biologia, a Botdnica, a Zoologia e a Antropologiz
Filosofica, como dissemos. A colocagdo, portanto, da Ontologic
era clara, perfeitamente clara para Aristételes, como para os es-
coldsticos, porque temos de considerar o seguinte: quando toma-
mos o ser sob um determinado aspecto, nés o tomamos redupli-
cativamente, quer dizer, duplicamos o modo de consideri-lo, co-
mo ao tomar o ser enquanto ser, nés o tomamos: 1.° como ser, e
2° mas apenas enquanto isto, quer dizer, tomamos o ser apenas
enquanto ser, que ¢ tomar o ser dentro duma méxima precisio,
interessando-nos apenas em saber em que consiste, propriamente,
0 ser enquanto ser.

As conclusdes 2 que chegavam os escoldsticos em tdrno da
Ontologia também sdo vilidas, porque dizem éles que essa cién-
cia é universalissima, tem como objecto formal o objecto univer-
salissimo, que é o ser enquanto ser.

As concluses a que chegavam os escolasticos em térno da
Ontologia também sdo validas, porque dizem éles que essa ciéncia
é universalissima, tem como objecto formal o objecto universalis-
simo, que € 0 ser enquanto ser.

E, entdo, conseqiientemente, uma ciéncia maximamente abs-
tracta, porque ela toma o ser dentro da maxima abstracgio, ex-
cluindo tddas as outras possiveis reduplicacbes, para apenas tomar
uma: enquanto éle mesmo. Tinha de ser uma ciéncia Gltima, e
conseqiientemente também a primeira, porque téda a filosofia e:-
coldstica é uma filosofia positiva, e sendo tal, ela parte do ser; ela
nio parte, como o faz 2 Matese, dos principios, e ndo discute ainda
a positividade; esta é algo a ser discutido depois. E légico que a
Matese vai concluir que o inicio de tudo é positivo, porém ndo
comega o seu estudo pela positividade, ela comeca pelos principios,
por aquilo de onde comega algum térmo que seja objecto de qual-
quer investigagdo nossa ou de quem quer que seja.
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De maneira que, entdo, dentro da concepgio positiva, natu-
ralmente que a Ontologia é a dltima ou a primeira das ciéncias e
vai fundar-se, segundo éles, em alguns principios, como o prin-
cipio de contradigio que ¢ fundamental, pois o ser enquanto ser
afo pode ser ndo-ser, porque se afirmamos que o ser, enquanto ser,
& ser, nio podemos simultineamente, e sob éssz mesmo aspecto,
afirmar que o ser é ndo-ser, porque, entdo, estariamos em contra-
digdo, estariamos simultineamente afirmando a positividade do
ser, e simultineamente negando esta mesma positividade.

De forma que desde o momento em que tomamos uma ati-
tude positiva, desde o momento em que a NOssa mente pde alguma
coisa, ela ndo pode, simultineamente que poe, retirar, porque ha-
veria contradi¢do, porque formar-se-iam duas zcOes: a de por e
ao mesmo tempo a de tirar 0 mesmo simultineamente, em que
uma anularia a outrz, o que seria um absurdo. De forma, que,
conseqiientemente, a filosofia positiva tem de partir do principio
de ndo contradicio. Esta é fundamental ao lado do principio
de identidade, que decorre, como vimos, do principio do terceiro
excluido.

De maneira que a definicdo de Metafisica, dada por Aristé-
teles, de que era a ciéncia que considera o eate, ou o ser, en-
quanto ente, ou ser, € 0 que decorre regularmente desta tomadz
de posicao, é o que modernamente se chama de Metafisica Geral.
ou seja; Ontologia. Em torro desta ciéncia, naturalmente, hd di-
vergéncias, que podem dividir-se do seguinte modo: o daquéles
que afirmam que esta ciéncia tem um fundamento, e o daqueles
que afirmam que esta ciéncia ndo tem fundamento. Os adver
<drios da Metafisica dizem o seguinte: ndo hd um objecto metafi-
sico, ndo hd o transfisico, nada hi além do fisico, portanto 2
ciéncia primeira tinha de ser a Fisica. Nio havendo algo antes
do fisico, ndo havendo, portanto, ésse objecto, essa ciéncia ndo tem
fundamento.

§

. Outra razio é que ndo temos meios de poder ccnhecer sz
hi um ser transfisico. Somente temos meios de conhecer o ser
fisico. O ser trans‘isico é producto apenas de nossa especulagia,
exclusivamente mental; portznto, também se acaso €le se dd, ndo
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" temos meios de conhecé-lo, o que ji é uma negacio de caricter

“agnéstico. A primeira é uma negagdo completa, total, positivista;
estd ja é agnostica.

Outro argumento fundamental é: em face déste objecto nio

possuiriamos meios suficientes para com éle constituir uma cién-
cia, porque éle escapa 4 nossa visdo, & nossa captagio.

Vemos que a po!:iqio negativa em relagio a Metafisica toma
diversas atitudes, mais ou menos intensas na sua negatividade. As-
sim os materialistas em geral negam radicalmente a Me:afisica:
ndo hi possibilidade, nem tem qualquer fundamento um ser to-
mado precisivamente. Tal ser alegam, é apenas uma criagio da
nossa mente, sem nenium fundamento real. Essa é a posigdo dos
materialistas do passado grego, do europzu, e de todo materialismo
que se mani‘estou através dos tempos.

Outros, entretanto, tomam uma atitude mais branda: negam
a Metafisica, mas dizem que apenas é uma ciéncia que ndo se
pode realizar, por nos faltarem elementos, ndo termos meios nem
possibilidades de penetrar o transfisico. E indtil tentarmos o im-
possivel, o que estd zlém das nossas forcas. Esta é mais ou me-
nos a atitude dos agaosticistas em geral, que consideram que hi
um aspecto ininteligivel para o homem, alguma coisa que ultra-
passa as nossas possibilidades cognoscitivas, e que, portanto, ¢
perda de tempo, uma inutilidade procurarmos éste caminho.

Déste lado, estio os positivistas, os kantianos, que nzgam t6-
da e qualquer possibilidade de se construir com a Metafisica uma
ciéncia. Os principzis argumentos sio os de Kant: Téda ciéncia
consta ou se realiza através de juizos sintéticos a priori. Ora, os
juizos sintéticos a priori ndo sdo possiveis na Metafisica. Entdo,
conseqilentemente, conclui Kant, a Metafisica, como ciéncia, é
impossivel.

Ele demonstra o seu silogismo do seguinte modo: tdda cién-
cia consta ou € constituida de juizos sintéticos a priori, porque
toéda ciéncia consta de proposicdes necessirias, universais, e que
dizem, ensinam alguma coisa de novo sébre o objecto em estudo.
Ora, 2 novidade, necessidade, universalidade, s6 se podem obter
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através de juizos sintéticos a priori. Conseqiientemente, téda ci-
éncia consta de juizos sintéticos a priori.

A menor de seu silogismo é que juizos sintéticos a priori ndo
sdo possiveis na Metafisica.

Assim argumenta Kant: ndo sio possiveis tais juizos pelo
seguinte; juizos analiticos, como, por exemplo, todos os corpos
sdo extensos, tém alguma necessidade e universalidade, mas ndo
trazem nenhuma novidade, porque ndo acrescentam nenkum pre-
diado nove ao sujeito. O corpo propriamente se define como
uma coisa extensa; entdo, conseqiientemente ésse juizo nada nos
traz de novo. O que sintéticamente obtemos a postericri, como
éste corpo que se aquece, traz uma novidade, contudo, nio tem
o cardcter de necessidade e de universalidade, porque nZo encon-
tramos a razio de necessidade nem de univessalidade que éste
corpo se aqueca, ou que todos os corpes se aquecam.  Conclui €le
que os juizos sintéticos a priori ndo sdo possiveis na Metafisica;
0s juizos sintéticos a priori sio o valer de coisas, embor aparen-
tes, ndo de coisas em si. Ora, a Metafisica pretende ser uma
ciéncia das coisas, nio aparentes, mas das coisas em si. Portanto,
os juizos sintéticos a priori ndo sio possiveis na Metaffsica; os
juizos sintéticos a priori poderiam valer, ou das coisas aparentes,
ou das coisas em si. Ora, das coisas aparentes nao € o que pre:
tende a Metafisica estudar, mas, sim, as coisas em si. Nio sen:
do possiveis as coisas em si, conseqiientemente a Metafisica ndo ten
possibilidade de construir juizos sintéticos a priori.

E, prossegue eatdo a critica de Kant, afirmando que 2 coisa
enquanto tomada em si mesma, ¢ incognoscivel. Ora, a ciénci
nio é possivel se nio fundando-se sobre as coisas que >odem se:
experimentadas. Mas a experiéncia nio nos mostra como as cok
sis si0 em si mesmas, mas somente como elas afectam a nosst
sensibilidade. Os caracteres de necessidade e de universalidade
que temos de encontrar nos juizos sintéticos a priori, néles ndo e
encontramos, €les vdo ser construidos pelo nosso intelecto, fus-
dados em dados da sensibilidade ou da intuicdo.

E termina por dizer que assim procedeu a Metafisica trad-
cional, responde-se do seguinte modo: a Metafisica é a ciéncia dis
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coisas que transcendem a experiéncia, mas sendo o que transcende
a experiéncia 0 noxmeno, a coisa em si, € como nao temos meics
de alcangé-lo, a nio ser através de cogitagGes, téda a Metafisica é
apenas cogitada, nio tem nenhum fundamento real. Em suma,
tdda a critica kantana reduz-se a isto: o nowmeno, ultrapassa a
sensibilidade, e s6 pode ter validez se alcancado pela sensibilidade.

E interessante observar o seguinte: se Kant alega que a fonte
co conhecimento, que nos di um conhecimento seguro, é a sen-
sibilidade; portanto, tudo quanto escape & sensibilidade ndo tem
outra validez, entdo, pergunta-se: téda a vez que a sensibilidade
nos comprovasse, quer dizer, experimentalmente comprovasse al-
guma coisa, teriamos, entdo, uma certeza absoluta, o que, na ver-
dade, ndo temos. Quando chega a éste ponto, e nio tendo outra
solugdo, evade-se, entdo, por um recurso que é o seguinte: éle
desvaloriza a prépria experiéncia, alegando que esti condicio-
nada pelas formas puras do entendimento, e que essas formas nos
ddo uma aparéncia da realidade, de modo que éle acaba por tender
para uma posi¢do meramente ficcionalista, como aconteceu com
alguns de seus discipulos. Esta critica kantiana seréd respondida

mais adiante, naturalmente pela justificagdo que se fard da Me-
cafisica.

A Metafisica é admitida ndo s6 por Aristételes e pelos esco-
lasticos, como também por Pitdgoras, Anaximandro, Anaximenes,
Platio, etc.; e forz da filosofia escolastica per inmeros filésofos
que seguem outras linhas, como Wolff, Descartes, Spinoza, Leib-
nitz, Hegel, e modernamente Husserl, Nicolai Hartmann, e mui-
tos filésofos que ndo seguem a linha escolastica.

A argumentagdo em favor da Ontologia, para provar a tese
aceita pelos escoldsticos, dividindo-a em vérias partes, é a seguinte:
Na primeira parte, mostram que além das ciéncias naturais e ma-
temiticas, e também das ciéncias filosoficas particulares, dé-se
uma outra ciéncia, que € a que considera o ser enquanto ser, a
Ontologia ou Metafisica Geral. E provam pelo seguinte: consi-
derado o objecto formal das outras ciéncias, resta um objecto fos-
mal a ser estudado, que é o ente enquanto ente. Ora, éste ob-
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jecto se da, que € o ente; portanto temos esta ciéncia, cue consi-
dera o ente enquanto ente.

A maior prova-se porque téda vez que achamos o objecto
formal, temos a possibilidade de construir sobre éle uma ciéncia.
As ciéncias naturais consideram os corpos somente segundo as
suas qualidades sensiveis. Assim a Matematice vai considerar 0s
corpos na sua extensio, a Filosofia vai consideri-los segundo di-
versos aspectos especiais, como a Cosmologia, que‘ o estuda en-
quanto corpo, a Psicologia, estuda-o enquanto psique, etc. De
maneira que resta essa maneira de ver o objec:o sob um a.spec‘to
novo, formal, enquanto ente. De forma que se di esta cxénc.xa.,
o que é evidente, e refutou-se, assim parcialmente, os adversdrios
da Metafisica.

Quanto aqueles que negam o préprio objecto da Metafisica,
referente ao conceito de ente, afirma-se: a nossa experiéncia in-
terna revela para nds a nossa propria existéncii, e a nossa expe-
riéncia externa, quer mediata, quer imediata, revela a presenga, =
positividade de outros homens, de muitas outras coisas que co-
rhecemos. E notamos que tddas estas coisas, que conhecemos,
pocemos aplicar-lhe o conceito de ente, porque todos part.‘cipf'alit.er.
participialmente tomados, s@o entes, o que di um valor objectivo
ao conceito de ente. Agora, os conceitos metafisicos, como o de
substdncia, de causa, de efeito, de acgdo, de paixdo, temos déles
uma experiéncia interna, como temos uma experiéncia extcma.dc
coisas que podemos chamd-las de substncias, de causa, de efeito,
de acgio, porque elas procedem como substincia, como causa, como
efeito e como acgio. Esses conceitos s@o realmente conceitos abs-
tractos. Sabemos qus a Metafisica trabalha com os conceitos idea-
lizados por abstracgbes de terceiro grau, como tivemos oportuni-
dace de ver. Tais conceitos estio fundados na nossa- experiéncia,
portanto éles ndo podem negar que existem aspectos; objectos, que
podem constituir elementos fundamentais desta ciéncia.

Contra aquéles que dizem que a Metafisica ndo é possivel,
porque dizem que estas coisas s@o incognosciveis, como vemos na
argumentagio de Kant, e que leva assim ao aguostxcsmo.e., 20
negativismo em geral, até os extremos do ficcionalismo e do nihilis-
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mo, 0 que alegamos em contrério passaremcs a sintetizar cuja fun-
damentagdo vamos fazé-la baseadcs em argumentacio mais nossa.
E o seguinte: a exigéncia da necessidade e da universalidade, que
para Kant era o ponto fundamental, que éle dizia ndo alcancarmos,
ndo é verdade, porque a necessidade teria de ser, ou independente
da nossa mente, e em um fundamento i» re, tem o caracter de uni-
versalidade. Quando fésse independente da nossa mente, total-
mente, como ji vimos, que a necessidade independe e é excluida
do préprio ente enquanto é isto on é aquilo, como mostramos na
parte sintética da Matese, observamos o seguinte: chegamos z de-
terminadas leis, que sdo necessirias, e estas leis, que = Matese apre-
sentou, e que vZo constituir os diversos adagios, ndo s6 matéticos,
mas também da Ontologia, da Légica, etc., independem da mente
humana, elas nio podem ser explicadas apenas como cria¢hes da
nossa mente, e atingem, conseqiientemente, o caracter de necessi-
dade, que € precisamente o caricter da lei eterna, como mostramos
ao estudarmos a diferenca entre o que € imprescindivel, e que
constitui a esséncia da coisa, e a necessidade que se pode excluir
da coisa, porque ndo faz parte da sua esséncia. ;

De maneira que encontramos estas leis com essa caracteris-
tica de necessidade, e também de universalidade, o que vem em
desacrdo 2 afirmativa kantiana. Encontramos leis, que sdo de
necessidade hipotética, como as chamadas leis das ciéncias natu-
rais, mas também encontramos leis de necessidade intrinseca, que
sdo as leis matéticas, o que ¢ suficiente para provar que a Metafi-
sica tem fundamento legal, no sentido em que empregamos o
térmo.

Quanto a nomear-se esta ciéncia de Ontologia, a2 demonstra-
Gio € ficil porque a palavra ontologia é formada de ontos e logos,
seria a ciéncia que estuda o logos do ontos, isto é, a razio do ser
ou do ente. Portanto, trata do ente enquanto ente. O rome
proposto, segundo 0 que se costuma dizer, por Wolff, mas ja
fora usado por sscoldsticos antes déle, embora se tenha populari-
zado gracas a éle, perfeitamente se adequa ao sentido da Metafi-
sica Geral, que estuda, naturalmente, o ser enquanto ser. E ver-
dade que Sio Tomis chamava a esta ciéncia de transfisica, e al-
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guns, modernamente, querem preferir éste térmo, e substituir a
Metafisica por Transfisica, porque consideram que a palavra me-
tafisica, infelizmente, devido aos atropélos da filosofia moderna,
ficou de certo modo comprometida e confusa, e quando a usamos
ela pode gerar, em certas mentes, representacdes falsas, enquanto
que a palavra transfisica ndo oferece éte perigo.

Dai que alguns modernos, mesmo escoldsticos, queriam voltar
a chama-la, como Sdo Tomas a chamava, de Transfisica. De facto,
hi uma razic, e nés também nos colocamos nesta posigdo, e acha-
mos justo que se aceite, porque é preferivel que se use uma pala-
vra que evite a associacdo com as caricaturas da filosofia moderna.
Transfisica, ainda, felizmente, ndo esté eivada de certos defeitos,
como 2 palavra Metafisica estd, porque téda a vez que é empregada
para um ndo-metafisicc, tem de se voltar atrds, de explicar em que
sentido € tomado o térmo, erquanto que falando em Transfi-
sica éle entende perfeitamente, como algo que transcende a fisica,
que estuda o ser ndo enquanto fisico, no sentido de phyé, de nas-
cer, de natura, do que comega, do que principia a ser. Como sa-
bemos que ¢é o conceito de Fisica, pelo menos o conceito déssico,
Transfisica, de qualquer maneira, teri como objecto o ente nido
apenas na sua corporeidade, nem na sua materialidade, segundo
a maneira de conceber da Fisica; serd sempre além dessas maneiras
de conceber. De forma que temos aqui entio as justificagdes
apresentadas por Fernandes.

— 7D —

CAP. V

DO METODO DA METAFISICA

J4 conhecemos os trés graus de abstracgdo, ja os estudamos;
zquéle primeiro grau que faz abstraccdo da matéria individual, o
segundo, que faz abstracgdo da matéria sensivel, como a da mate-
mética, e 0 terceiro grau que faz abstraccdo de toda matéria, quer
sensivel, quer inteligivel; ¢ terceiro grau dos conceitos da Onto-
Ibgia.

Ora, nio hé necessidade de demonstrarmos a validez destas
trés operacOes, porque ji o fizemos suficientemente. Nao hd s6-
bre elas 2 menor divida, nem hé necessidade d= justificar a Metafi-
sica aqui, porque ji foi ela justificada devidamente.

Nio hi nenhum argumento contririo, porque a constituigio
dos conceizos precisivos, de terceiro grau, que tém diversos graus
de precisdo, éstes conceitos estio justificados, e tém o seu funda-
mento real, conforme se vé pelo método ascendente de Aristételes
e da escoléstica, e também tém a sua justificagio na correspondén-
cia a0 mundo da nossa experiéncia, se seguissemos a linha descens-
cional pitagbrico-platénica. ;

De qualquer modo a Metafisica estd suficientemente justi-
ficada e a Matese nao vai concebé-la de outro modo.

Quanto ao método da Metafisica, existe uma longa polémica
er torno do assunto, mas aqui estd um ponto importante nas dis-
cussbes entre os escoldsticos: uns colocam-se na posicic de que o
método metafisico ndo pode ser memmente a priori, porque éle
entdo s teria fundamento nos nossos conceitos, € como nao pos-
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suimos idéias inatas, e como 0s nossos conceitos sio obtidos atra-
vés da experiéncia, éle ndo pode ser meramente aprioristico, e tam-
bém ndo pode ser meramente aposterioristico, porque a experién-
cia, por si s6, nio prova a necessidade € a universalidade, como
¥imos.

De maneira que o método verdadeiro da Metafisica tem de
ser simultineamente a priori e a posteriori.

Essa é uma conclusdo 6bvia, a que temos de chegar, em face
da natureza do préprio objecto, que queremos conhecer.

Por que dizemos que tem que ser a priori e a posteriori?
Porque ndo partimos das especulagbes aprioristicas fundadas, como
alguns querem dizer, nas idéias inatas, porque essa questio é um
tema também importante, que teremos de abordar mais adiante, e
abordamos de uma outra maneira.

Quando se fala em idéias inatas a primeira impressio é que
j& temos conceitos formulados. Ora, isto ndo é propriamente o
conceito de idéia inata, de que Platdo e os pitagéricos tratavam.

A mente humana ¢é apta, por exemplo, a especular em torno
da antecedéncia e da consequéncia, porque imediatamente ela en-
tende o conceito de antecedéncia e de consequéncia. Ela tem uma
aptiddo para assimilar estas idéias fundamentais da Metafisica,
que é o dom do intelecto. Ora, se ela tem essa capacidade de
assimild-la, é preciso que haja uma certa acomodagdo; se nio te-
mos uma accmodagdo para estas idéias, como se dd essa adequagio
entre elas e nés? Ora, se hi alguma coisa em nés que se dispoe,
de modo como sdo as coisas, tem de haver entre si, entre o que se
acomoda e o que é por nés captado, um Jogos analogante, para
que se dé essa assimilagio. Entdo, propriamente, ésse /ogos ana-
logante é que constitui o que os platénicos chamavam de idéias
fnatas. Elas ndo sio ainda formuladas de modo consciente pelo
ser humano, elas estdo em estado de poténcia em nés, mas, neste
inomento, em que se di a assimilagdo, elas se actualizam, e veri-
fica-se que estas idéias antecedem a propria experiéncia, porque
alcangamos a conclusdo antes da experiéncia, como a crianca re-
vela em suas conclusGes, quando bem orientada. Ela constréi,
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por exemplo, o conceito de antecedéncia e de consequéncia, mas
tais conceitos foram constituidos na mente da crianga, mas como
idéias platdnicas ji se davam antes da crianga os formular, e nela
mesma era algo em potencial que se actualiza, que ela “deses-
quece, que € a acgdo de anamnésis, de desesquecimento, e passam
a ser como lembrados”. Por que passam a ser lembrados? Por-
que as idéias e as relagdes de antecedéncia e de consequéncia ndo
se formaram naquela operagdo conceitual; elas ja se davam antes.
Onde? Na ordem do ser da qual também fazemos parte, porque
n3o somos entes a parte da ordem do ser. Entio estavam tam-
bém de certo modo contido em nbs. Ora isto é a anamnésis pla-
ténica bem considerada. O resto é confusio. O fundamento da
prioridade ndo €, como pensam muitos, um mero producto da
nossa mente ao conceituar. Essa conceitua¢io tem um fundamen-
to que lhe € aprioristico, que sdo as idéias eternas de que falava
Sdo Tomds, os logoi arkhai dos pitagbricos, idéias eternas imprin-
cipiadas.

O ser inteligente, o ser humano, racional, pode desesquecer;
pode “lembrar-se” destas idéias, o que ndo pode uma pedra, por-
que estd desesquecida de téda inteligibilidade. Mas a inteligibili-
dade que hi na pedra ¢ alguma coisa actualizdvel, nio pela pe-
dra, porque esta ndo ¢é capaz da operagdo de amamnésis, mas é
actualizivel por um ser racional, apto a realizar essa operagio.

Compreendido, assim, o platonismo, nio oferece os proble-
mas que lhe acusam, que decorrem da mi inteligéncia da verda-
deira doutrina plat6nica.

O verdadeiro método na Metafisica tem de ser éste. Ela
tem de procurar estas idéias eternas e, a0 mesmo tempo, ver a
correspondéncia que elas tém na nossa experiéncia, e dessa co-
operacdo das duas vias, da ascendente e da descendente, é que
construimos um verdadeiro método metafisico. Portanto, o ver-
dadeiro método metafisico ndo é apenas aprioristico, nem ¢é ape-
nas aposterioristico, tem de ser simultineamente aprioristico e
aposterioristico, e tem, necessariamente, de dispor de uma dia-
léctica capaz de funcionar nas duas linhas inversas, na que as-
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cende da experiéncia para as idéias e na que desce das idéias pa-
ra a experiéncia.

Agora, existe, naturalmente, uma longa discussao em térno
désses métodos. Nio hd necessidade de analisarmos aqui as
concepgdes meramente empiristas na Metafisica, os misticos da
Metafisica, aquéles que se fundam na intuicdo emocional, ou os
que se fundam na intuigdo bergsoniana, pois todos ésses outros
métodos, que sdo apresentados, ndo trouxeram nenhum beneficio
para o desenvolvimento metafisico, e sio apenas aspectos parciais
do método dialéctico concreto, que propomos.

Podemos ainda fazer alguns comentirios em térno dessa par-
te, pois, como vimos, a Matese estuda os principios, ¢ quando
estuda aquéle que é um principio afirmativo e positivo, que teste-
munha a si mesmo, chegamos & idéia de ser que, tomado apenas
enquanto ser, ¢ o objecto da Ontologia. E tomamos também o
priacipio negativo, que ndo tem positividade, que ndo testemunha
propriamente a si mesmo, ndo faz uma afirmagio de si mesmo,
que seria a idéia negativa de ndo-ser, cuja discussio em térno do
seu valor, do seu papel, da sua fungdo, passaria a ser matéria da
Meontologia. A Ontologia trabalba com o contexto beta e tam-
bém com os outros contextos, mas procura transcendentaliz-los
para o contexto alfa; a Meontologia trabalha com o contexto gama,
do nada abstracto e com o contexto delta, contexto do nada rela-
tivo. A Teologia trabalha no contexto beta e predominantemente

no contexto alfa e a Filosofia geral trabalha com todos ésses con-
textos.

Assim, chegando ao conceito de ser, vimos que podiamos
tomd-lo na sua positividade, buscando aquéle verbo defectivo la-
tino para defini-lo, o verbo sistere, e do substantivo, que lhe cor-
responde, que é sisténcia.

O ser é sempre uma afirmagio de sisténcia, de algo que sit,
de algo que se di. A Ontologia estuda essa sisténcia enquanto
tal, enquanto sisténcia, e naturalmente nas suas divisOes e nas suas
propriedades, isto €, as divisdes de sisténcia, como a sisténcia pode
ser, sisténcia @ se; sisténcia i» alio, sisténcia principiada, sisténcia
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imprincipiada, sisténcia criada, incriada, e assim sucessivamente,
que passam a ser temas ontoldgicos, divisGes dos entes, e ainda
as propriedades désses entes, o que constitui, prépriamente, 0
campo da Ontologia. :

Essa disciplina estd perfeitamente justificada. Nao pode pa"i-
rar sobre ela a menor divida, nem na posicdo cldssica, nem na
posicdo matética, nem na posicdo da filosofia concreta. Nio cre-
mos que haja aqui razes que possam por em risco a sua validez.

Na parte sintética da Matese tivemos oportunidade de exa-
minar varias vézes o conceito de ente, porque o que nos preocupa
agora é sabermos a diferenca entre ente e ser. Nos diversos idio-
mas, como o latino, o grego, o inglés, o germinico, temos dois
térmos para expressar ser: temos um qué expressa O Ser Como
verbo, € outro que o expressa como substantivo.

Na lingua portuguésa, a palavra ser é usada ora como subs-
tantivo, era como verbo, mas podemos usar a palavra ente como
substantivo, para referirmo-nos ao ser, como também usamos ser;
no espanhol, no italiano, no francés também assim acontece. B
uma deficiéncia da nossa lingua e que, por isso, algumas vézes
empregamos ser no sentido substantivo, outras no sentido de
verbo.

A questdo, que se apresenta para alguns escoldsticos, j4 que
ndo se pode discutir mais a questdo an sit em relagio ao ser, é
resolver a questio guid sit, o qug é propriamente ens. Ora, ens,
em latim, é o participio presenfe do verbo esse, que significa o
verbo ser. Ens traduziriamos para o portugués propriamente co-
mo “sendo”; no alemdo traduz-se ente por Das seiend, quer dizer,
usando do mesmo modo o participio presente do verbo sein, e em
inglés também se usa “beeing”, como participio presente do ver-
bo to be.

No portugués, alguns autores brasileiros e portuguéses ten-
taram actualizar a palavra sendo para traduzir melhor o Das Seiend
dos alemies, e essa pritica nos parece boa, porque da-nos a idéia
do ser enquanto ser, do ser enquanto se di, como algo que se da.
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A pergunta importante agora, é esta “quid est ens?” Que
é o0 ente, ou 0 sendo?

A definicio pode ser nominal, ou real. A nominal pode ser
etimoligica e comum. Ora, pondo de lado téda e qualquer di-
vergéncia, encontramos aqui o seguinte: que etimoldgicamente ens,
sendo, (on, ontos no grego), ser, indica aquilo que tem ser, aqui-
lo que é. Esta seria, entdo, a defini¢io etimolégica: ente é o que
tem ser, ou que tem esse, habens esse, cujo esse seria entendido
como uma realitas, como uma sisténcia, mas com certa actualida-
de; quer dizer, uma sisténcia que se actualiza, que se afirma, que
se poe.

Alguns escolasticos procuram definir assim como existéncia,
mas o térmo existéncia deve ficar guardado para definir apenas
éste ser enquanto se d4 fora de suas causas. Aqui temos de dar
& idéia de ser, ndo propriamente a sisténcia, que ji se mostra, se
exple fora das suas causas, ex, mas a sisténcia, a realidade, com
certa actualidade, em si ou em outro; se fér per se, entio, o ndo-
er seria existente.

#  Quando estudamos as diversas determinacies da sisténcia,
pudemos ver as virias determinagbes do ser; o ser pode ser resis-
tente, assistente, insistente, existente, persistente, etc., de maneira
que consignando o conceito de sisténcia para o de ser, darfamos a
ésse conceito a idéia de uma positividade, de uma afirmagdo, de
algo que se testemunha, que tem realitas, e que, de certo modo,
possui uma actualitas, uma actualidade.

Ora, dessa maneira, evitando a confusio déle com o térmo
existir, evitamos, com antecedéncia, aquelas grandes discussdes
que, depois, vdo surgir na escoldstica, em térno das discussoes
entre esséncia e existéncia, e que levaram os escoldsticos a esta-
dos aporéticos insoltveis, porque encontramos em tddas as sen-
tencas uma argumenta¢do poderosissima, demonstragdes muito ri-
gorosas, de maneira que elas se contrabalancam de tal forma, que
deixam perplexo o leitor que acaso se embrenha nesse estudo.
Ora, isso traz, como consequéncia, uma desconfianca de que a es-
colstica € apenas uma espécie de campo de debates praticamente
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indteis, pela impossibilidade de resolver as suas aporias. Porque,
na verdade, aquéles que nela se embrenham mais profundamente
vio verificando, a pouco e pouco, que todos os temas sio aporéti-
cos, mas tudo isso decorre da mi colocagdo do problema e de cer-
tos conceitos antecedentes, que, depois, vao produzir os seus fru-
tos, porque éles, sendo tomados ambiguamente desde o principio,
essa ambigujdade vai perdurar. Posteriormente essa ambiguidade
vai interferir de modo a misturar um campo com outro, 0 que
n3o permite entio que, com nitidez, fagam-se as determinacGes
necessarias. Esse é o motivo por que lutamos para que o conceito
de existéncia seja um conceito rigido, com um seatido préprio,
e que signifique a sisténcia apenas enquanto se di fora de suas
causas, isto é, enquanto ela se afirma na plenitude da sua actua-
lidade, ou enquanto ela estd no exercicio pleno do seu ser, en-
quanto ela esti em acto. Nao quer dizer que ela nio possa ser
um existente em outro; pode ter uma subsisténcia final em outro,
como acontece com o accidente, que existe subsistindo em outro,
como no seu /nesse, mas tal nio nega néle plena actualizagio desta
accidéncia.

Cra, dando éste conceito, (e s6 ésse pode coadunar-se com a
intencionalidade nossa e a realidade da existéncia), e permane-
cendo ainda dentro duma base genuinamente etimoldgica, pode-
mos chegar a uma defini¢do nominal, que é perfeitamente ade-
quada ao que dizemos, e que ndo leva a estas dificuldades. As-
sim, os escolasticos definem o ente dizendo como o que existe.
Seria o ente participialiter, e também o que pode existir, ou que
estd em acto, ou ndo, que seria 0 ente entdo nominaliter, nominal-
mente considerado. Dai chegarem éles & defini¢do real de ente,
que é o que pode existir. Com essa definigio, que é suareziana,
chegariamos 2o seguinte: o ser potencial é ser porque pode existir;
o ser actual é ser, porque pode existir, e tanto pode que estd exis-
tindo. De maneira que éles consideram esta definicdo como per-
feita.

Mas acontece que quando tratamos das idéias eternas, ou se-
ja, dos arithmoi arkhai, a0 estudar os universais,, verificamos que
éles ndo podem existir de per si, fora de suas causas. Eles nio
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poderdo dar-se como singularidades, como individualidades ex-
-sistentes, etc. Eles sdo insistentes, persistentes, consistentes, nao,
porém, resistentes nem sistentes per se. Entdo, neste caso, o existit
que se lhes atribua nao serdi mais naquele sentido. Seu existir
serd in esse, nio como accidental, mas como formas gradativas e
aritmoldgicas, contidas na eminéncia potencial do Ser Supremo.
S@o de um modo de ser distinto daquéle que pode existir (ex).
O facto déles ndo poderem existir, assim, de ndo poderem existen-
cializar-se, de ndo poderem actualizar-se désse modo (a triangu-
laridade jamais poderd actualizar-se) ndo implica auséncia de
positividade, de afirmagdo, nem de algo que permanega (persiste),
porque permancce sendo o que € que se testemunha, e possui, con-
seqiientemente, tédas aquelas notas fundamentais, que exigimos
para o Jser, contudo, sem poderem dar-se fora de suas causas, de
actualizarem-se fora de suas causas.

Nunca a forma dessa espécie poderia actualizar-se, pois ¢
impossivel actualizar a triangularidade.

Nem Deus tornaria a triangularidade singularizada existen-
cialmente, porque seria contraditéria a si mesma, portanto seria
impossivel e absurda.

Oferecemos um outro enunciado de ser que tem a vantagem
de poder reduzir-se matéticamente a principios seguros: ser é o
principio que afirma, que se positiva, que se testemunha, e que
permanece nessa afirmagio; ser é o principio afirmativo, que perma-
nece em sua afirmagdo. Ademais ser nao pode ter outra predica-
¢do: ndo pode ser um principio negativo, porque seria nada; nio
pode ser um principio incoativo, que vai atingindo ao ser, porque
ndo hd meio térmo entre ser e nada; ndo pode ser algo sem perma-
néncia, porque ndo insistiria, ndo persistiria.

Este enunciado é mais completo e permite enquadrar, tanto o
ser participialiter, como o ser tomado nominaliter, como o ser to-
mado apenas na sua exemplaridade, isto é, enquanto idéia eterna,
como arithmoi arkhé.

Essa definigdo é simplicissima, é universalissima, transcende
todas as coisas, ndo tem térmos que repugnam, nio tem térmos
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negativos; portanto, é constituida de t6das as condigbes exigiveis
para uma boa definigio. E ela ndo é absolutamente, contriria @
de Suarez, mas a completa, porque conserva o ens nominaliter, &
pode ser dada a0 ente existente em acto, que é o ente tomado parti
cipialiter, participialmente. Ela corresponde ao ens que é pura-
mente possivel, que ¢ o ente em poténcia, o ente potencial, e que
sio objectos da metafisica e inclui, também, éstes entes que ndo
sio propriamente objectos da Ontologia, mas sim, da Teologia,
que correspondem aos arithmoi arkhai, que podem ser melhor es-

tudados na Teologia do que na prépria Ontologia, € que servem
de ligagdo entre esta e aquela.

De forma que ésse enunciado, que é um enunciado matético,
inclui o de Sdo Tomds, o enunciado clissico aceito por todos os
escolasticos, e incluindo, ainda, a possibilidade de néle penetrar
o pensamento platdnico e o pitagérico. Portanto, com éste con-
ceito, abrimos uma porta de unificagio, que essa parte analitica nos
mostra que € possivel realizar-se, desde que os conceitos sejam
clareados de maneira a evitar aquelas divergéncias, que eram co-
muns, porque elas nasciam da ambigiiidade dos térmos, que, de-
pois, provocavam a mi colocagio das questdes e, dai, a quase im-
posslbmdade de poderem resolver-se as aponas, como muitas
vézes tivemos oportunidade de ver.

A pergunta principal que poderia surgir aqui, e que consti-
tui realmente o problema em térno desta matéria, consiste em sa-
ber qual seria a natureza do modo de ser das formas na mente
do Ser Supremo. Ora, jd mostramos que estas formas nio podem
ser singularizadas como individualidades que se dessem de per s,
porque, entdo, as que sdo universais, singularizando-se désse mo-
do, perderiam a sua universalidade, para tornarem-se singulari
dades. Neste caso, a triangularidade, se pudesse dar-se de per
si, seria singular e determinada de certo modo, conseqiientement=
tal ndo pode acontecer, porque seria ou isésceles ou escalena. ..

Hé, portanto, um outro sentido na universalidade que se de-
ve procurar. O universal ndo pode ter, enquanto universal, as
propriedades constituintes daquele ente que ¢é singular; ndo pod:
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caracterizar-se por uma singularidade existencial, porque toda exis-
téncia é singular.

. A sua consisténcia e insisténcia tém de se darem na mente
zpenas como esquemas. E Jue sdo ésses esquemas? Esquemas
da eminéncia, da omnipoténcia do Ser Supremo. O Ser Supremo
pode tudo quanto pode, e pode o menos porque pode mais, e
nesta linha do menos e do mais, do minimo ao miximo do seu
poder, hi uma gradatividade, a qual, naturalmente, tem de ser
real, porque quem pode o mais pode 0 menos. Esta gradatividade
s6 poderia encontrar na nossa linguagem um simbolo que melhor
a significasse e é o arithmds no sentido pitagbrico, nio o nimero
no sentido meramente quantitativo, mas qualitativo, como valor,
vector, etc., o qual apresente uma gama de menos para mais e,
potencialmente infinita, porque a omnipoténcia divina é potencial-
mente infinita na sua capacidade de determinar, porque pode rea-
lizar todos os modos de determinagio.

Déste modo, as formas, que estdo contidas na eminéncia da
omnipoténcia divina, sio como arithmoi, assim como se numerés-
semos quantitativamente um, dois, trés, quatro, cinco, seis, e as-
sim sucessivamente in infinitum. Elas sdo também arithmoi, se-
gundo os diversos tipos de arithmo, também in infinitum, mas nio
se singularizam existencialmente; sdo apenas os momentos da om-
vipoténcia divina. Bste é o sentido que os pitagoricos de terceiro
grau davam, é éste o sentido que também lhe deram Aristételes e
Sio Tomis, como se vé em virias passagens da obra désses gran-
des autores. Este é o Gnico sentido que se podem entender as
formas eternas, elas nio devem ser confundidas com as leis eter-
£as, pois estas ji sio de outra espécie, de outro modo de ser, e
sio por nés tratadas no livio “A Sabedoria das Leis”, obra pos-
térior a esta.
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CAP. VI

OS PRINCIPIOS, HEGEL E A FILOSOFIA MODERNA

Na Ontologia cldssica, a preocupagio é estabelecer quais os
primeiros principios ontolégicos que naturalmente regerio o ser
em todas as suas regides, e, désses principios, qual déles seria,
propriamente, o primeiro.

O conceito de principio ji foi devidamente estabelecido na
parte sintética. E o térmo do qual algo procede de qualquer mo-
do -que seja considerado. E primeiro principio seria aquéle pri-
meiro térmo de onde algo procede de qualquer modo.

Podemos falar em principios, sem necessidade de analisar-
mos o que € o principio, porque ji o estudamos exaustivamente.

Podemos falar em principios légicos e principios metafisicos.
Os principios 10gicos s@o cognicGes das quais a mente, guiada por
éles, chega 4 cognigdo de alguma coisa. Sdo nogBes ou proposi-
¢bes, que permitam, entdo, dai tirar inferéncias, etc. Assim, os
postulados da Matemitica, sdo também chamados principios, e os
principios metafisicos sdo aquéles que pertencem i ordem onto-
légica; s@o aquéles que regem as coisas enquanto coisas, que re-
gem a re enquanto re, aquéles que indicam o térmo de onde as
coisas procedem. Podemos, pois, falar em principio de ser, po-
demos falar em principio de existi. Mas outro conceito também
importante para nés é o de lei; a lei sempre expressa a generali-
dade das relagbes necessirias entre as coisas, segundo também
essas condigOes necessirias. Os principios, por exemplo, ontold-
gicos, também podemos considerar como leis do ente, como ésses
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principios ontoldgicos podemos considerar também como leis da
Logica, porque regem essas relagdes, constituem a regra, a norma, o
nomos, que rege essas relagdes.

O conceito de nomos na Matese, refere-se, também, i Dikhé
dos gregos; nomos, em grego, é lei, como Dikhé também é lei.
De maneira que a lei é o império da Dikhé, a sua regéncia; se-
ria, propriamente, a regéncia invariante do principio, ou o impé-
rio invariante do principio, que rege, naturalmente, uma série de
relagdes e de condigbes necessirias das coisas. Os principios, co-
mo estudamos na Matese, sdo divididos em quatrc espécies: a) os
primeiros principios de todas as coisas, que sio ds Jogoi arkhai,
entre éles o primeiro de todos, o Hen Prote, o Hen Dentera, os
pantes logoi, os primeiros principios, os nomoi, que decorrem dai,
matéria que s6 posteriormente poderemos estudar na “Sabedoria
das Leis”, e que corresponde também 4 Teodicéia crista. Temos,
b) apés ésses principios, éses arkhai, os eide arkhai, que sio as
idéias eternas de Platdo, as idéias exemplares de Sto. Agostinho,
os eide arkhai dos pitagricos, que podem ser tomados na sua
exemplaridade, arquétipos fundamentais. Temos, c), os arithmor
arkhai, que sio os eide skhematikoi, as formas esquemiticas, aque:
las que permitem a participagio, a metéxis e a minesis, das quais
jé tratamos e volveremos ainda a tratar.

E finalmente d) temos o principio que é ée da definigdo
classica, que ¢ o térmo do qual procede alguma coisa de qualquer
modo, que ¢ o inicio das coisas, que ¢ o inicio tomado no seu
sentido generalizado, universalizado, que € o principio que encon-
tramos em tudo, porque tudo, propriamente, pode servir de prin-
cipio para alguma coisa. Mesmo ds vézes aquilo que é o térmo
final, pode ser o inicio ou o principio de outra coisa. E isto ape-
nas é uma preparagdo para entrarmos na matéria que vamos ana-
lisar agora, segundo a filosofia cldssica, para depois podermos, na
parte concreta, ndo retornando a essas andlises, entrarmos, entdo,
na justificagio da concepgio matética da filosofiz concreta, que
serd exposta através de teses, com a sua demonstragio apoditica.

Os trés principios que comumente sio dados c>mo os primei-
ros principios ontolégicos pela filosofia clissica sio o principio
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de identidade, que enuncia a identidade do ente consigo mesmo,

* o principio de contradigdo, ou melhor de nio-contradigdo, que

enuncia a oposicdo irreductivel entre o ente e o nibilum, (o nadaj,
e o principio do terceiro excluido, que enuncia que ndo se di um
medium entre 0 ens e o nihilum, entre o ser e o nada. :

O estudo désses trés principios interessam-nos naturalmente
aqui, nessa parte analitica, mas o problema, que se apresenta em
primeiro lugar é saber qual désses principios é o primeiro. O
principio de identidade; que ¢ enunciado comumente déste modo:
“ens é ens”, "0 ser é ser”, "o que ¢, ", “tudo o que é, é 0 que €,
enuncia, portanto, a identidade do ente consigo mesmo, é ume
lei do ente enquanto ente.

Naturalmente se refere 2 um ente em geral, porque afirmz
que todo e qualquer ente € o que ¢; portanto, é transcendental,
porque toma o ente transcendentalmente. E também considerado
uma verdade que captamos pela nossa experiéncia, porque realmen-
te verificamos que o ente € ente, que Pedro é Pedro, que essa Ca-
deira é essa cadeira, que essa casa é essa casa; é um facto, é al-
guma coisa que também se di ficticamente para nés. E alguma

coisa que observamos, que captamos, sobre a qual podemos pen-
sar, mas também podemos experimentar.

O principio de contradigio enuncia-se de varios modos, co-
mo: “ente, enquanto ente, rdo pode ser nio-ente”, “ente nio
pode ser simultineamente nio-ente”, “é impossivel que, simulti-
neamente, 0 ser seja ser e nao-ser”’; ou, entdo, também ésse outro
enunciado: "o ser que é, é o que é, e ndo pode ser o que ndo ¢,
porque € o que ¢", também ¢ uma formula mais reduplicativa de

enunciar o principio de contradicio, ou tambm chamado de prin-
cipio de nio-contradicdo.

A forma mais simples ¢ esta: "o ente nio é no-ente”, quer
dizer, o ente ndo pode ser nio-ente, o ente afirmado ndo pode
ser simultineamente e sob o mesmo aspecto negado. Mas, na
verdade, o principio de contracicio pode reduzir-se melhor ao se:
guinte: “o que se afirma da posse de alguma coisa, ndo pode, si{'
multineamente, ¢ sob o mesmo aspecto, afirmar a sua caréncia
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ou 2 sua auséncia, ou a sua privav;io", que também expressaria bem
o principio de nao-contradigio.

Hi uma série de criticas, que tivemos oportunidade de ver
na parte sintética, feitas por Kant a ésse principio de ndo-contra-
dicdo a respeito de que ésse “simul” significa o aspecto temporal,
“sob 0 mesmo aspecto” significaria a parte mais espacial. Ji
respondemos a isso devidamente, ndo hi mais necessidade de tra-
tar. Vamos, portanto, prosseguir na anélise déstes principios.

’

O principio de nio-contradi¢io é, entretanto, como o prin-
cipio de identidade, combatido por muitos filésofos modernos.
Oportunamente, vamos ver as criticas que Descogs faz a ésses
autores modernos, inclusive a antigos, como Hericlito, que pare-
cem enunciar de maneira mais ou menos respeitivel, argumentos
contra o principio de identidade e de ndo-contradicdo.

; HA necessidade de ndc esquecermos uma distingdo que os
ascolésticos fizeram, e de muito valor, quanto ao predicado ente,
ser, que se deve distinguir quando tomado participialiter, partici-
pialmente, € o ente tomado nominaliter, tomado nominalmente.

O ente participialiter € o ente em acto existente (in actu exer-
citn), enquanto que o ente nominaliter € o ente que pode existir,
(in actu signato), de maneira que o ente participialiter refere-se
mais A existéncia em acto, enquanto que o nominaliter refere-se

I

mais A esséncia désse ser.

Essas duas maneiras ce distinguir o ente sdo importantes
porque, as discussbes que ainda vamos reexaminar em torno da
analogia, fundam-se nessa distingio que facilita compreender cer-
tas dificuldades, porque as vézes o ente ¢é tomado em sentido
participialiter, e outras vézes é tomado em sentido nominaliter.

Entdo a univocidade participialiter é uma coisa, e a univoci-
dade nominaliter é outra, o que leva a certas confusdes que alguns
filosofos praticaram.

Antes de examinarmos as criticas a ésses principios, vejamos
o principio do terceiro excluido, que € o seguinte: “alguma coisa
ou é ou ndo é", “qualquer coisa ou ¢ ou nio é, “entre ser e ndo-
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ser, sob 0 mesmo aspecto, ndo pode dar-se um terceiro”. Este
principio pode, sob o aspecto lgico, ser enunciado assim: “qual-
quer coisa de qualquer coisa ou ¢ afirmado ou é negado”, “ndo se
pede afirmar e negar o mesmo do mesmo, segundo ¢ mesmo as-
pecto”.  Essas sdo as maneiras de enunciar éste principio.

Esses principios sio ndo somente principios ontolégicos, mas
tanbém principios 16gicos, porque éles nao s6 sdo vilidos dentro
dz Ontologia como em tédas as outras regides, que estio subordi-
nzdas a ela. De forma que s@o vilidos em todo e qualquer im-
bito do conhecimento humano. Nio é possivel que ésses princi-
pios valessem, por exemplo, apenas no campo da Oantologia, e ndo
valessem no campo da Etica. Eles sdo vilidos em todos os cam-
pos, e com o mesmo enunciado sdo vilidos no campo légico.

Quanto a0 aspecto psicolégico da formagdo, da psicogénese
déstes principios, deixamos a matéria para o nosso “Sabedoria da
Esquematologia”, porque toda essa parte, da ideogénese, da noogé-
nese, da psicogénese, do desenvolvimento das idéias, da parte evo-
Iutiva, deixamos para aquela obra que faz parte da Matese, mas
que ¢ estudada como uma disciplina isolada. Ai discutiremos as
origens psicoldgicas e os fundamentos désses principios. Em Fi-
lesofia Concreta tratamos désses principios como primeiros em
sentido ontolégico e ndo tomados do angulo psicolégico.

Vimos ali, no desenvolvimento das teses da Filosofia Con-
creta, que chegamos a0 principio de contradigdo, 2o principio de
icentidade e do terceiro excluido, como uma consequéncia rigoro-
st das teses demonstradas. Nao partimos déles para demonstrar
as teses, pois oferecemos fundamento a ésses principios. Déste
modo, procedemos completamente de modo distinto do que se
procede freqiientemente em que se admite que ésses principios sao
per se notas, e, portanto, desnecessitam de demonstragio. Na Fi-
losofia Concreta, fizemos o contririo preferimos oferecer a de-
monstragdo dos mesmos.

Em t6rno déste problema temos as seguintes posicbes: 1) a
daqueles filésofos que negam terminantemente qualquer valor a
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ésses principios, como Hericlito, Bergson, Lz Roys, e Hegel, so-
bretudo, que é modernamente tdo manejado;

2.*) — aquéles filésofos que se colocam na aceitagio désses
principios. Déstes, uns estabelecem que o prineiro é o de iden-
tidade, como Zigliara, Mercier, Maritain, Hugon, etc.; outros, co-
mo Aristételes, Sio Tomis e a maioria dos esolsticos, cue o pri-
meiro principio é o principio de contradigio, o1 de ndo-contradi-
¢do; e finalmente outros, como Fonseca, de que o primeiro prin-
cipio € o do terceiro excluido.

Os que aceitam que seja o primeiro prindpio o de identidade,
e que defendem esta posicao, alegam: O melior enunciado do
principio de identidade "o que ¢, é o que €", "0 que nio ¢, é 0
que ndo ¢”, consideram que os seus térmos sao simplicissimos, sio
evidentes, tio claros, que se impdem 4 nossa mente intuitivamente,
como uma verdade sobre a qual n@o podemos de modo algum
duvidar.

Os que defendem a tese de que o principio primeiro é o de
ndo-contradicio, como Aristételes e Sio Tomis, dizem que toda
demonstragio, no final de contas, tem de se recuzir 2 nZo-contra-
digdo. De forma que se tdda demonstragio exige a nZo-contra-
digdo para chegar ao seu enunciado definitivo, entdo, sem divida
alguma, € o principio de contradigio o primeiro.

Fonseca, alegando que ¢é o terceiro excluido, diz o seguinte:
de qualquer coisa, verdadeiramente, ou se afirmz ou se nega algo.
A afirmagio é verdadeira ou a afirmagdo é falsa; ndo hi meio
térmo entre a verdade e a falsidade. O que sz afirma de qual-
quer coisa, ou ¢ verdadeiro ou € falso. O principio de contradi-
¢d0 ndo pode ser o primeiro, diz éle, porque ése principio é ne-
gativo.  Alids ésse argumento de Fonseca ndo é bom, e os tomis-
tas rebatem-no muito bem, mas o segundo argumento déle é mais
sério, quando diz: ¢ a éste principio e a nenhum outro que temos
de apelar em tddas as demonstragdes. Sim, rezlmente, em tddas
as demonstragdes, temos de chegar 4 impossibilidade de um me-
dium, de um intermédio entre a verdade e a fasidade, € precisa-
meate éte intermédio tem de, necessariamente, dizer que o que
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se enuncia é verdadeiro ou falso. Nao hd nenhum ernunciado hu-
mano que ndo seja verdadeiro ou falso, desde o momento que seja
um juizo e nio uma mera proposi¢io. E quzndo se trata do ente,
quando se trata de algo positivo que alcangamos, ou € positiw}/o
ou nio ¢é positivo, ou ¢ afirmativo cu ndo é afirmativo. 4

Nio hi também meio-térmo entre o ser e o nada. Esta é a
razio fundamental por que Fonsecu conclui que o principio do
terceiro excluido é precisamente o >rimeiro e fundamental prin-
cipio da Ontologia, 0 que ndo quer dizer que psicclogicamente
o seja, que € outra coisa, pois, infelizmente alguns filésofos fa-
zem confusio entre o psicolégico € o ontolégico. Que psicold-
gicamente 0 homem chega 2 um principio ou outro em primeiro
lugar, antes de chegar a0 segundo ou ao terceiro, é um assunto
discutivel na Psicologia. A psicogénese de um conceito ndo é o
principal. Na Ontologia toma-se ¢ conceito, ndo sob o aspecto
psicogenético, mas sob o seu aspectc precisivo. Este é um ponto
importante que leva a certes confusbes, de alguns que partem da
Psicologiz, para quererem intervir na Ontologia, e de outros que
oartem da Ontologia para quererer intervir na Psicologia. Sdo
.campos diferentes, irreductiveis entrz si, muito embora a Psicolo-
gia, de certo modo, esteja subordinada & Ontologia, ndo quer di-
zes com isso que ela funcione apenzs ontoldgicamente. Ela fun-
ciona psicologicamente, com as naturais deficiéncias do psiquismo
humano, e seguindo 2 ordem evolwiva e progressiva désse mes-
mo psiquismo, enquanto que, na Ontologia, a conceituagdo ji &
dada ab initio, como formaca e precisada. Na verdade, o homem
ndo poderia construir uma Ontologiz antes de construir a sua vi-
da psiquica. Portanto, ji se vé perfeitamente que, como muito
bem diziz Sio Toméds, se a Ontologia, para ser construida psico-
Jogicamerte, depende da Fsicologia, no campo especulativo € o
contrério. ;

Nio se deve, porém, confundir o campo especulztivo cor o
campo pritico. Na pritica, na praxis humana, a Ontologia ¢ al-
guma coisa que é conquistada posterormente, num grau mais ele-
vado do desenvolvimento psiquico e da inteligéncia humana, mas
do ponto de vista especulasivo, entZo, inverte-se a ordem; a or-
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dem especulativa é quase sempre inversa 2 ordem pritica. No
campo, por exemplo, da evolucdo do conhecimento, da psicologia
evolutiva, naturalmente que é inversa, mas nio em tudo ¢ ela in-
versa; pois para afirmar que em tudo ela é inversa teriamos de
achar uma razao apoditica para justificar tal inversio. Mas infe-
lizmente, na Psicologia moderna, mistura-se Ontologia com Psico-
logia, com Sociologia e com Economia, e ndo se compreende que
se deve tratar disso tudo concretamente, mantendo as diferengas
e os aspectos irreductiveis, a fim de evitar as confusGes. O re-
sultado é uma argumentagdo mal fundada para justificar teses que
nio podem manter-se, senio ante os que nio estio devidamente
preparados para perceber os defeitos que elas possuem.

Aquéle que aceita que uma dessas leis (désses principios) é
a primeira, estabelece que é a suprema lei do ente, a suprema lei
do ser. Esta lei, para Arist6teles, é ndo ser contraditério consigo
mesmo; a suprema lei do ser, por exemplo para Mercier ou Vil-
liard € de ser idéntico a si mesmo, e a suprema lei para Fonseca é
de que o ente ou é ente ou ndo é ente. Entdo, neste caso, verifi-
camos que as trés leis s30 uma s6. No fundo sio uma s6, e re-
duzem-se a2 um principio matético muito simples, que é o prin-
cipio da afirmagdo e da negagdo, primeira lei, que é o logos do
logos, que é "o que afirma, afirma; o que nega, nega”, “o que
afirma n3o nega, enquanto afirma, e o que nega nio afirma, en-
quanto nega”.

Este principio matético inclui os trés, porque da maneira co-
mo expusemos aqui, que a primeira lei do ser, por exemplo, para
Zigliara e Mercier, é que o ser é idéntico a si mesmo. A pri-
meira lei do ser, para Aristételes e Sdo Tomis, é que o ser nio
pode ser contraditério consigo mesmo, e a primeira lei do ser
‘para Fonseca é que o ser ndo pode simultineamente admitir o
ndo-ser: ou € ser ou é nao-ser.

Vemos em todos éles a mesma coisa, por caminhos apenas
distintos. Por que o ser é idéntico a si mesmo? Ele nio pode
admitir uma contradigdo, porque se dizemos que éle é idéntico a
si mesmo, ndo podemos, simultineamente, dizer que éle nio é
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idéntico a si mesmo, porque dissemos que é idéntico a si mesmo;
eis o principio de ndo-contradicdo.

E por que éle ¢ idéntico 2 si mesmo? Quando dizemos que
€le € idéntico 2 si mesmo, ndo podemos dizer que nio € idéntico
a 5i mesmo, porque dissemos que éle é idéntico a si mesmo, en-
tac nic podemos de maneira alguma, admitir que nio seja o que
€le é; e também temos ai o principio do terceiro excluido. Entdo
tudo isso se reduz: "o que afirma, afirma; o que nega, nega”, “o
que afirma, afirma o que afirma; o que nega nega o que nega”,
"0 que afirma, afirma o que afirma, e ndo nega o que n3o nega”.

Todos ésses enunciados decorrem naturalmente désse primei-
ro principio, que € o principio da afirmagio, porque a prépria
negacic €, no fundo, uma recusa de afirmar. Entdo chegamos ao
principio de que ou se afirma ou se nega qualquer coisa que se
afirma ou se nega de alguma coisa. De qualquer coisa que afir-
ma, afirma, de qualquer coisa que nega, nega (prindipio de iden-
tidude); qualquer coisa que afirma, afirma, portanto simultinea-
meate ndo nega o que afirma, e 0 que nega o que nega simul-
tineamente ndo afirma o que nega (principio de nao-contradi-
¢do).

Os trés principios constituem um s6, provém de um s6, que
é o principio matético de que "o que afirme, afirma; o que nega,
nega”. No entanto, apesar de chegarmos a esta simplificagdo,
existe raturalmente demonstracdes em favor das diversas teses,

demonstragdes que temos de considerar, porque estamos na parte
analitica da Matese.

A posigio de Aristdteles e Sio Tomds, é a da aceitagio de
que a suprema lei do ser, tanto oﬁtolégica como logicamente, é
o principio de nio-contradicdo, do qual tudo mais se deduz.

Segundo Suarez, “de um s6 principio nada pode ser con-
cluido, como consta da Dialéctica, porque a ilagdo formal requer
trés térmos, que ndo podem estar num principio”. E conclui que
isto € deduzido do principio de nio-contradi¢io. Portanto, &sse
principio ¢ fundamental para téda demonstragdo, e apresentam
os defensores dessa posicio os seguintes argumentos, que 0 pri-
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meiro principio tem de ter estas caracteristicas: 1.°) ndo fundar-se
em nada; nio fundar-se em outro; 2.°) enunciar uma lei funda-
mental de téda ordem objectiva ontolégica, e, conseqiientemente,
de téda ordem cognoscitiva.

Estas sio as condicdes que deve ter um primeiro principic;
nao fundar-se em outro e enunciar uma lei fundamental de téda
ordem objectiva ou ontoldgica e, conseqiientemente, de téda or-
dem cognoscitiva. Ora, estas condigdes oferece o principio de
ndo-contradicdo, ou de contradicdo, como éles chamam; entdo,
conseqiientemente, o principio de n#o-contradicdo é o primeiro.

Como prova primeiramente a maior, que nio se funda em
outro? A maior funda-se no seguinte: pelo primado ontolégico
e logico do sentido que é perguntado na tese, é de ser um prin-
cipio que nao pode fundarse em outro. Contudo, nio faz a
prova de que o principic de ndo-contradicdo ndo seja fundado
em outro.

Da menor dizem o seguinte: o principio de contradigio
ndo se funda em outro principio, porque o ente nio pode ser
ndo-ente, porque o ente e nio-ente sio de tal naturezz que mu-
tuamente se excluem. Entao, estamos no principio do terceiro
excluido, demonstram, fundando-se no principio do terceiro ex-
cluido; quer dizer, estdo fundando a demonstragdo da sua tese
no principio do terceiro excluido, porque o argumento funda
mental é é&te: que ente e nio-ente sio de tal natureza que mu-
tuamente se excluem, quer dizer, nio admitem entio um ter-
ceiro térmc.

,

Outro argumento é o seguinte; consta de térmos simplicis-
simos, ente e ndo-ente, que sdo os ultimos térmos na resolugdo
de qualquer objecto, e o que déles enuncia é uma oposigao irre-
ductivel entre ente e ndo-ente, que ndo tem outra razio a priors
e mais imediata do ente. Fundam-se numa posi¢io irreductivel
entre ente e ndo-ente, posi¢do que ndo admite meio térmo. Con-
tintam fundando-se no principio do terceiro excluido para jus-
tificar a tese.
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Outro argumento é o seguinte: qual é o fundamento para
que o ente seja ente? E por que o ente nio pode ser simulta-
neamente nio ente. Ora, ésse fundamento seria necessirio, e
entio chegamos i razdo de que o ente é ente pela razio de ndo
poder ser ndo-ente. Mas isto nio é verdadeiro por uma razdo
muito simples: porque a nossa primeira apreensio é sempre po-
sitiva, é sempre afirmativa, o que captamos de um ente, primei-
ramente, ndo é que éle ndo pode ser ndo-ente, pois ndo se pode
dizer que éle é nio-ente justamente porque éle é ente. Entdo,
neste caso, estaria em muito mais razao o principio de identidade,
porque toda a nossa captago é afirmativa.

E o argumento de Fonseca que restringe o argumento de
Aristoteles e Siao Tomis. Ele diz: ndo, a primeira aprecia¢io
nossa € a captagio do ente; captamos éste ente, aquéle ente, aqu?:le
outro; tdda nossa captagdo, psicologicamente, é assim: primeiro
¢ a parte afirmativa. Entdo, neste caso, o primeiro principio seria
o principio de identidade. Para que éle provasse que necessi-
riamente, o principio s6 tivesse fundamento primeiro na verifica-
2o de que o que ¢ ndo pode simultineamente e sob 0 mesmo aspec-
to, ndo ser o que §, teria de prover, entdo, que a negagdo precede
a afirmagdo. Este argumento, portanto, ndo satisfaz plenamente,
mas é um argumento poderoso. Quer dizer, - pelo menos essas
provas apresentadas por tomistas ndo sdo suficientes.

Ademais, também, poder-se-ia dizer que para chegar a con-
clusdo de que o ente ¢é ente, porque ndo ¢ ndo-ente, temos de ex-
cluir, simultineamente, a possibilidade de ndo ser ente enquanto
¢ ente. Entdo nesse caso, também exigiria o principio do terceiro
excluido.

Vemos, assim, que essas demonstragbes tddas, de todas as
trés posicOes, estio sempre, necessiriamente, exigindo a presenga
do outro principio que éles querem pér como secundirio. Ora,
se é secunddrio, nio € éle o fundamento do que é primirio. Mas
estamos vendo que éles sdo simultineos. Se a nossa mente che-
g1 a um ou outro, no dmbito psicoldgico, primariamente ou 'se-
cundariamente, notamos que todos estio defendendo o principio
de o que afirma, afirma; o que nega, nega”, que € o principio



matético, principio primeiro de onde decorrem ésses outros prin-
cipios, como ilagBes tiradas do primeiro principio.

Apresentam ainda, mais adiante, outro argumento de que
ésse principio enuncia a lei fundamental de téda ordem cognos-
citiva, quer dizer; primeiro afirmam que ndo se funda no prin-
cipio de identidade, 0 que ndo prova suficientemente; no outro
argumento desta segunda parte, afirmam que enuncia a lei fun-
damental de téda ordem objectiva. E acrescenta: porque o que
quer que seja objecto, enquanto se di e tem consisténcia ontol6-
gica, simultineamente ndo pode ndo-ser, do contririo, o simul-
tineo, que fésse colocado, desapareceria e ndo permaneceria nada.

Assim, se simultineamente Deus existe, e Deus ndo existe,
nio permaneceria nada de Deus. De igual modo, se a virtude
pode ndo ser virtude, enquanto é virmude, e o vicio ndo ser vicio,
anquanto ¢ vicio, o homem ndo é homem, enquanto é homem, ou
Pedro ndo ¢ Pedro, enquanto é Pedro, como consequéncia inevi-
tavel ndo seriam nada. E assim se poderia argumentar de qual-
quer objecto. Portanto, conseqiientemente, o complexo déles e
as relagBes entre isso e o seu todo, a ordem ontolégica desapare-
ceria. Nao se quer dizer que ser rzcional é também irracional,
pois o corpo seria simultineamente espirito, o finito seria 20
mesmo tempo ndo-finito, o bom seria simultineamente mau, a
virtude seria simultineamente vicio; ndo o seu contririo ou sua
contradigdo, enquanto sio o que sio: S é P enquanto é P. Este
¢ o melhor enunciado do que pretende dizer ésse principio.

Agora, quanto 4 ordem cognoscitiva, dizem: como a ordem
cognoscitiva estdé subordinada a ordem ontoldgica, a mesma lei
prevalece. Mas as mesmas observages, as mesmas restri¢des, que
foram feitas antes, também se poderiam fazer aqui, porque sabe-
mos que Deus, se afirmamos que Deus existe, chegamos a -con-
clusdo: ou Deus existe ou Deus nio existe. Se Deus existe, en-
tdo Deus nio existe ¢ falso. Se Deus nio existe, entio Deus exis-
te é falso. Se é verdadeiro que Deus ndo existe, é falso que
Deus existe. Portanto, um partidirio de Fonseca afirmaria que
tal argumentagdo se funda no principio do terceiro excluido. E
um outro, que defendesse a identidade, poderia dizer: se Deus
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existe, Deus existe, e afirmaria que Deus existe é verdadeiro,
porque Deus existe. Estariamos no principio de identidade: afir-
mada a identidade ndo podemos afirmar a contradigdo, porque
afirmamos a identidade.

E evidente, pois, que a luta que se trava em saber qual é o
primeiro principio, é uma disputa desnecessiria. E alguns es-
colasticos modernos ji compreenderam isto. Descogs ndo discute
mais se € ésse ou se € aquéle, considera que ésses principios sao
primeiros, e ndo vé necessidade de estabelecer qual tem antecedén-
cia sobre os outros, porque ndo a tem propriamente. Hai ante-
cedéncia numa operagdo intelectiva, ndo a tem em suas razdes mais
fundamentais, porque todos éles, na verdade, partem do princi-
pio matético, do qual decorrem todos aquéles, como enunciados
variados do primeiro principio, como decorréncia, juizos virtuais,
que atualizamos, partindo dessa primeira experiénciz, que é sem-
pre afirmativa. E partimos, também, da necessidcade matética
da antecedéncia da afirmagdo 2 negagdo, como foi demonstrado
nos “Métodos Légicos e Dialécticos”, onde fizemos um exemplo de
raciocinio dialéctico concreto, ao analisarmos o tema da afirma-
¢do e da negagdo, e mostramos que, através de ilagdes rigorosas,
poderiamos até fundamentar téda uma Ontologia, partindo ape-
nas dessa tese fundamental matética: a afirmagio antecede a ne-
gagio.

Dizemos que é uma tese fundamental matética e, portaato,
também pertence & filosofia concreta, embora ndo tenhamos par-
tido dela, na Filosofia Concreta, porque nesta preferimos partir
de um acto da experiéncia, como fundamento real, para depois,
libertando-nos da experiéncia humzna, alcangar as razdes eternas,
as razhes imutdveis, os logo7 arkbai, objecto da Matese.

Vamos agora passar os olhos aos aspectos criticos sobre és-
ses principios que sdo principios pgjmeiros trancendentalmente,
nio hi a menor ddvida. Quanto i critica que se fizeram déles,
podemos examinar alguns aspectos, pois vimos que psicologica-
mente, um antecede o outro, e estudando em particular o princi-
pio de contradi¢io ou de nio-contradigdo, hi certas nogdes hists-
ricas, que merecem ser comentadas, sobretudo quanto a Hegel,
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j& que, na época moderna as suas palavras impressionam algumas
pessoas.

Diz Descogs, comentando-as, que a filosofia de Hericlito
foi propriamente renovada modernamente por Hegel, que tomou
alguns aspectos dessa filosofia, e reedita-a com novos argumentos,
0 que considera uma espécie de interpretagio cléssica de Hegel.

Ele comenta 4 pigina 446 da obr. cit, do seguinte modo:
“E no sentido mais provocante para a razio que os historiadores,
os que estudam a hist6ria da filosofia, sobretudo nestes tltimos
anos, interpretam Hegel, e é em fungio dessa interpretajio que
lhe emprestam brutalmente negar o ser, afirmar o nada e identi-
ficar os contraditérios, que a teoria de Hegel é por isso atacada
e refutada em quase tddas as obras espiritualisias e escoldsticas
medernas.  Para dar uma idéia da teoria hegeliana assim enten-
dida, veja-se a exposigio que dela faz Weber, sob uma forma um
tanto moderada: “Ser é a nogdo mais universal, mas_por iso mes-
mo também a mais pobre e a mais nula; ser branco, ser verda-
deiro, ser extenso, ser bom, é ser alguma coisa, mas ser, em de-
terminagio qualquer, é ndo ser nada, é, em suma, ser nada. O ser
puro e simples equivale, portanto, ao ndo-ser, e € a0 mesmo tem-
po éle mesmo e seu contrério; se ndo fosse sendo éle mesmo, per-
maneceria imdvel, estéril; se nio fosse sendo o nada, ée seria
sindnimo de zero, e, neste caso, ainda perfeitamente impctente e
infefundo. Eis a razio por que éle é um e o cutro, que éle se
torna alguma coisa, outra coisa, todas as coisas. A proptia con-
tradigdo que encerra resolve-se no devir, no desenvolvimeato”.

Diz éle entdo que a tese hegeliana partiria da afirmzcio de
que se o ser permanecesse imével, éle permansceria estéril, e
se €le fosse nada, seria sindnimo de zero; entdo, seria impotente,
infecundo. Ora, éle ¢ potente e é fecundo; entd, se é fecundo,
se € potente, ndo pode ser imdvel e estéril. Ele seria, en:do, si-
multineamente um e outro, quer dizer, torna-se alguma coisa,
por ser potente, e porque € fecundo. Ele é sempre outra foisa e
€, entdo, tédas as coisas. Esta contradicio, que 2le encerra, ndo
permanece, ela é resolvida pelo préprio devir, pelo préprio de-
senvolvimento, especialmente porque pode ser todas as coiscs anu-
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la a contradigio de poder simultineamente ser isto ou aquilo.
Portanto, esta é a posicio de Hegel: a contradigio sé se resolve
pelo devir.

Ele prossegue: “a fonte comum das categorias do conceito
puro é a nogdo de ser, a mais vazia ¢ a0 mesmo tempo a mais '
comprednsivel, a mais abstracta e a mais real, a mais elementar
e a mais elevada. Ela é a substincia idéntica e o estéfo de todas
as idéias, o tema fundamental que as atravessa. Com efeito, a
qualidade é uma maneira de ser, a quantidace uma maneira de
ser, a proporgdo, o fenémeno, a acgdo, sio maneiras de ser. To- -
dos os nossos conceitos expressam maneiras ce ser e nada mais
sdo do que transformagOes da idéia de ser.

Mas de onde vém essas transformagGes? Como o ser, que
¢ tudo, torna-se alguma coisa? Em virtude de que principio,
de que for¢a interior éle se modifica? Esse principio, essa forca,
¢é a contradigdo que éle encerra; devir é ao mesmo tempo ser e
nio-ser (0 que serd); os dois contrarios, que engendram ao mes-
mo tempo o ser e o ndo-ser se encontram em si fundidos, recon-
ciliados.

Uma nova contradi¢do se destacard dai, e resolver-se-i nu-
ma nova sintese, e assim sucessivamente, até o surgimento da
idéia absoluta. Assim, pois, contradi¢do, resolvendo-se na uni-
dade, reaparecendo sob uma forma nova para desaparecer e rea-
parecer até que ela se resolva na unidade definitiva, até que ela
se reduza a unidade definitiva. Tal é o principio motor e tal é
o ritmo da légica hegeliana; repudiando o principio de contra-
digdo de Aristételes e de Leibnitz, em virtude do qual uma coisa
ndo pode ser a0 mesmo tempo e ndo ser; ela se pde, sdbre éste
ponto, do lado dos sofistas, sem concluir desde logo pelo cepti-
cismo.

A contradicdo, segundo Hegel, ndo existe somente no pen-
samento, ela existe nas préprias coisas, o proprio ser é contradi-,
tério. Nos sistemas realistas e dualistas, separa-se o pensamen-
to do seu objecto, € nbs concebemos para cada um uma existén-

cia independente. “As antinomias do pensamento ndo se tornam
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forcosamente uma causa de desencorajamento e de cepticismo;
ao contrdrio, no momento em que se vé na natureza um pensa-
mento que se desenvolve, e no pensamento a natureza tomando
consciéncia de si mesma, e quando se reconhece que o mundo
sendo pensamento objectivado n3o encerra outra coisa que o pen-
samento, a contradicio em que se move o filésofo cessa de ser
20s seus olhos um obstaculo 4 inteligéncia das coisas e lhe aparece
como a sua prépria extensdo, refletindo-se nas antinomias do
pensamento.

Esta passagem que éle cita de Hegel, esta no seu livro “His-
toire de la philosophie européenne”, 1896, pigs. 476, 478. Des-
cogs chama a atengio, que hi numerosos trechos que apoiam es-
sa interpretac@o no livro de Gratry, “"Logique”, I, livro II, cap. 1
e 2, "Légica do Panteismo”. E nessa obra que foram colher o
conhecimento de Hegel a maioria dos filésofos catélicos contem-
porneos, mas alguns autores atuais acusam Gratry de ter violen-
tamente separado essas passagens do seu contexto, e de haver des-
figurado o pensamento de Hegel, que éle, Descogs, vai tratar mais
adiante.

Esta é uma critica que faz 4 obra de Gratry; ndo se refere
propriamente a Weber, com quem concorda. Ele oferece, aqui,
uma nova interpretagio de Hegel, como se aquela fOsse a inter-
pretagdo classica. Diz o seguinte: “os comentadores patenteados
de Hegel interpretam actualmente de maneira bastante diferente
o pensamento déste filésofo, que é, sem ddvida alguma, um fil6-
sofo eminentemente obscuro. Hegel, com efeito, ndo identifica
o ser e o nada no devir, sendo em fungdo do pensamento. Ago-
ra, que pensamento? E qual é o ser de que éle fala aqui? O
ponto de partida da logica é a idéia abstracta de ser, que éle es-
vaziou préviamente de todo conteiido. Ora, esta idéia de ser
puro, privado de téda determinagdo, ndo poderia aos olhos de He-
gel tornar-se, sob nenhum titulo, objecto de pensamento: enquanto
objecto de pensamento éle se confunde com o nada, com o puro
nada. O pensamento desrealizado em face do ser assim com-
preendido, encontra-se reduzido & mesma necessidade que em face
do nada, ao tomar o ser como vazio. Apenas neste sentido nada
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e ser se invocam, um Convoca O outro, € o pensamento consegue
identifica-los”.

E passa a citar o hegeliano Croce: “o ser ndo ¢ idéntico ao
nada, senio quando ser e nada sio mal pensadod, ou melhor,
quando ndo sio verdadeiramente pensados; eis sdmente quando se
chega a que um ¢ igual a0 outro, ndo como a = a mas, como O = O.
No pensamento que os pensa verdadeiramente, ser e nada nio
sdo idénticos, mas nitidamente opostos, em luta um com o outro;
e essa luta a0 mesmo tempo é uma unido, pois dois lutadores,
para lutar, devem enlagar-se, é o devir”. De onde, entdo, Croce
tira esta conclusdo: “Se se presta atengdo apenas as palavras de
Hegel, poder-se- dizer que éle recusa crer no principio de iden-
tidade, mas se se vai mais a fundo, descobre-se que Hegel recusa
simplesmente crer na falsa aplicagio do principio de identidade,
aplicagdo que é feita pelos abstractistas”. Dai seguir-se-ia, con-
tinua Descogs, que, segundo Hegel, o ser e 0 ndo-ser ndo se iden-
tificariam, sendo na medida em que aquéle que poderia pensar
por pura abstracgio, o ser completamente indeterminado, seria
condenado a ndo pensar absolutamente nada. A idéia de ser pu-
ro, confundida com a indeterminagio pura, total, na ordem da
transcendéncia, como na das categorias, dos géneros, das espécies
— equivale, com efeito, para éle, do ponto objective do pensa-
mento, 2 idéia do nada puro.

De outra parte, para Hegel, contradicdo estdi bem no coracio
da realidade, ai ela é a mola do devir e condicio da vida. Ela
ndo ¢ identificagio do ser e do nio ser, quer dizer, dos contradi-
torios; essa identificacdo s6 pode estar no pensamento abstractista
e ndo no pensamento verdadeiro, pois a inteligéncia humana, bus-
cando reconstruir a realidade, — quer dizer, a realidade total, que
€ uma, o mundo idéntico a0 pensamento de Deus — a partir dés-
ses elementos considera como ser dos elementos que ndo o sdo,
e com efeito, os elementos do ser ndo sdo ser, pois se conclamam,
se invocam, se completam mutuamente para constituir o ser. As-
sim, sendo tudo de uma certa maneira, nio é de uma outra ma-
neira, mas pelo facto de que as coisas ndo sdo de uma certa ma-
neira, apelam, ante o olhar do pensamento, o seu contririo. As-
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sim nenhuma perfeicdo, sem qualquer imperfeicdo se encontram
jamais realizadas no estado puro; perfeicio e imperfeicio estdo
sempre misturadas, unidas, e o ser resulta de sua composigio. Nao
hé alegria, que ndo esteja misturada de tristeza, ndo ha luz pura
sem obscuridade, nio hd obscuridade pura sem luz. A realidade,
quer dizer, todo dado implica, assim, uma oposicdo de contririos
(e nio de contraditérios), onde, longe de se confundirem, ésses
correlativos permanecem irreductivelmente unidos; sua identifica-
¢do formal e sua confusdo serdo t3o pouco caracteristicas da me-
tafisica hegeliana que, precisamente, téda tarefa da dialéctica con-
siste em levar essa oposigio fundamental, essencial, 2 realidade, e
a se evadir da contradicio.

Ele prossegue: "o pensamento, estando colocado em face dos
clementos do ser, vé, com efeito, que éle ndo pode deter-se ai, e
sente-se como constrangido a ir sempre além dos elementos que o
pensamento considerou. E o que constitui a dialéctica; ou me-
lhor, para Hegel, além de dialéctica ¢ uma lei do pensamento em
busca do absoluto, e nio uma lei do ser puro; seu movimento,
“devir” leva-o a fazer a sintese dos primeiros elementos do ser,
mas sintese preciria, apelando elas mesmas para o seu contririo,
sua negagio, (tese, antitese, depois uma nova sintese), e assim
sucessivamente, indefinidamente, até que alcanga o ser essencial-
mente e plenamente determinado, quer dizer, a0 pensamento sub-
sistente, que ndo é senao um ser, em que a inteligéncia possa re-
pousar, onde nenhum lugar ¢é deixado 4 deficiéncia, 4 negacdo, ao
nada, do qual ndo poderemos dizer: “O ser ndo €”, como um ponto
de partida, mas sim "o ser é”.

Nessa marcha ascendente para o pensamento absoluto, a con-
tradigdo déle ndo é de maneira alguma admitida como equiva-
lente do ser, nada mais é do que um processo dialéctico que abala
a inteligéncia pelo préprio facto de sua inconsisténcia e da im-
possibilidade em que se encontra essa mesma inteligéncia de de-
ter-se ai, e de tomé-la pelo ser verdadeiro. O princivio de con-
tradigdo, longe de ser negado, toma ai, ao contririo, todo o seu
valor. Eis por que, do ponto de vista do pensamento vivo, é m-
possivel deter-se no pensamento abstractista (segundo Hegel),
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que acarretaria a equivaléncia absoluta do ser e do ndo-ser, e, em
virtude mesmo do principio de contradigio, que o pensamento de-
vém, que éle ultrapassa a abstracgdo pura para alcangar, apés mui-
tos esforgos, ao absoluto, do qual é necessério dizer, como o quer
o principio de identidade, “o ser é",

Apbs isso, e a0 mesmo tempo que isso, Hegel admite que o
seu pensamento absoluto “se realiza e se acaba ao passar perpé-
tuamente ao infinito, ao ultrapassi-lo e ao elevar-se acima déle,
Aufhebung, e que esta processio do finito a partir do infinito,
implica, no proprio absoluto, como uma nova contradig@o trans-
cendente, razdo dltima de sua vida, de seu devir. Isso levari,
embora recuse o absoluto uma identidade, uma imutabilidade ab-
soluta, e, portan'to, embora desconhega a sua natureza de maneira
radical, isso ndo levard que éle negue o principio de contradigdo,
mas somente que éle se engane sObre as suas aplicagbes. Jamais
dird que o absoluto, enquanto é nio é, nem que éle é e ndo ¢
absolutamente, mas ao contrério, em nome do principio de con-
tradi¢io dird que o absoluto deve ser o que éle deve, e por seu
dinamismo especial, ultrapassar tudo o que lhe pode faltar.

Nés, diz Descogs, guardamo-nos de apresentar essa exegese
como certa e definitiva, é preciso notar que ela é hoje universal-
mente recebida por historiadores da Filosofia. Os escoldsticos,
que quiseram interpretar Hegel nesse sentido, ndo poderiam, evi-
dentemente, encontrar numa tal doutrina a justificagdo das férmu-
las desconcertantes e paradoxais que abundam sob a pena de He-
gel, e que ndo podiam faltar, assim que éle chegou a engendrar
0s erros mais grosseiros e 0s mais perniciosos, ainda menos pode-
riam éles evitar de tomar, por sua conta, as falsas suposicSes de
téda teoria, e, portanto, de admitir que 2 razdo abstracta seja pu-
ramente iluséria, que a idéia de ser ou puro nada, e a realidade
dada ou puro devir, ou éle ndo reconhecer nenhum valor absoluto
no processo dialéctico, ou, sobretudo, confundir téda a realidade
com a idéia, identificar com a idéia do ser a prépria realidade de
todo ser, e de uma maneira geral, todo conhecimento com o seu
objecto, enfim, pretender éle deduzir o real ao légico; quer dizer,
uma vez de posse do absoluto, gragas i dialéctica, pretender dedu-
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zir déle tdda realidade a priori pelos processos mais arbitririos e
mais artificiais, e tudo ser levado, finalmente, a uma unidade pan-
teistica estricta, que ndo considera os dados de facto mais eviden-
tes e mais certos.

Eles terdo cuidado somente de prestar a Hegel uma culpa,
que muitos estimam ndo fundada: seria simplesmente de negar, de
facto, o principio de contradigdo, o que parece mais préprio de um
alienado do que de um homem de posse do seu espirito”.

— E prossegue “todas as tentativas que foram aptesentadas
na Filosofia, para negar o principio de identidade e o principio
de contradicio, foram fracas, todas sem fundamento, e tdas ter-
minaram por ser categoricamente negadas por aquéles que acei-
tam ésses principios”.

Examinando essa critica de Descogs, e andlisc sobre trechos
de autores escoldsticos, concluimos que nenhum déles leram pro-
priamente Hegel. Eles fundam-se na maneira de interpretar dos
discipulos hegelianos. Ora, todos nés sabemos que Hegel, como
acontece com todos os fildsofos, tem, nos seus sequazes, uma
grande heterogeneidade de interpretagbes. Nao se conhece ne-
nhum filésofo, grande mestre e grande criador na Filosofia, cujos
discipulos nio divergissem nas suas interpretagdes, o que se deve,
sobretudo, & ndo apresentagdo da sua filosofia de modo definitiva-
mente demonstrado em juizos apoditicos, e como naturalmente
muitos aspectos foram sugeridos, ou sugerem meras opinides e
sio is vézes demonstrados com argumentos, que ndo possuem
aquela firmeza necessiria, entdo, nessas passagens, é natural que
haja divergéncias.

E o que se deu no pitagorismo; € sabemos quanto o pitago-
rismo sofreu em consequéncia de serem atribuido a Pitigoras pen-
samentos peregrinos, estranhos, contraditérios, ingénuos, de pi-
tagbricos menores, que julgavam com isso dar maior valor a0 seu
pensamento.

Tais factos, em grande parte, surgem de uma deficiéncia natu-
ral do ser humano. Nés, em regra geral, quando visualizamos
a personalidade de um filésofo, que nio conhecemos, com quem
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nio mantemos contacto temos a tendéncia a idealizar, como mui-
tos idealizam o tipo de Napoledo, o herdi, como se éle tivesse uma
vida t6da napolednica; os hitleristas idealizavam em Hitler uma
vida t6da hitleriana; como outros visualizaram em Alexandre uma
vida toéda alexandrina. Essas visualizacbes ideais, que tém as
suas raizes nos arquétipos miticos do homem, é uma tendéncia hu-
mana para 0 mito, para transformar as personalidades que admira-
mos em personalidades miticas, mas ao tomar contacto directo, com
a pessoa que foi elevada idealmente, miticamente, ao tomar conhe-
cimento das suas condigdes humanas, é natural que ela se desme-
reca em face da visdo mitica, passe a ser igual a outras, seme-
lhante a qualquer outra, alguém que vacila, que tem fraquezas,
como tém os outros séres humanos.

Entao, em face de tbdas essas naturais condicbes do ser hu-
mano, éle coloca-se numa posi¢do um tanto suspicaz quanto 4 ma-
nifestagio do pensamento. Quando alguém, diz alguma coisa de
superior fica sempre reduzido porque foi dito directamente i
queima-roupa. E natural que muitos, para poder valorizar o seu
pensamento, sentindo que encontram dificuldade de transmiti-lo
face a face, venham a emprestd-lo a anteriores, os quais ja estao
miticamente visualizados.

O préprio Pitagoras procedia assim. Ele, para justificar mui-
tas de suas idéias, atribuia-as aos sibios da antiguidade, buscava
dar uma origem até as vézes divina, como se apenas fOsse um re-
petidor. " E era obrigado a fazer isso, a criar nos seus discipulos
a impressdo de que era filho de Apolo. Parece-nos, que éle ndo
reagiu 4 lenda que se contava sébre a sua origem divina, que era
fitho de Apolo, 0 qual havia fecundado a sua mie.

Ele nunca rejeitou essa tese, que se saiba, ndo se registrou na-
da a ésse respeito. O que permaneceu na lenda pitagérica foi
sempre a aceitagdo da sua origem divina. Sio ésses exemplos que
nos levam a compreender as razbes por que o valor de um pensa-
mento seja proporcionado 20 homem que o emitiu.

-Spengler tomou consciéncia disso quando, repetindo Nietzs-
che, dizia que um grande pensamento s6 € vilido quando emitido
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ou pronunciado por um homem reputado como -grande, porque
pronunciado por quem ndo é reputado como' grande, ninguém per-
cebe que o pensamento é grande. &

Essa realidade ¢ importante para compreendermos, na filoso-
fia, a maneira de proceder as vézes dos discipulgs. Estes_discutem
o propric mestre, embora o admirem, embora prestem-lhe téda ho-
menagem, que julgam merecer. Em muitos aspectos, ndo acei-
tam, as vézes, o que o mestre diz com clareza e com precisio, e
buscam interpretar o seu pensamento, e é nessas ocasides que pe-
netra a esquemdtica do discipulo. Ora, ndo era de admirar, por-
tanto, que do hegelianismo surgissem inimeras maneiras de inter-
pretar Hegel.

Se tomamos um hegeliano de direita, vemos que tende para
o idealismo; se nos colocamos na posi¢io do hegeliano de esquer-
da, observamos o inverso. Resta, entdo, a davida: Hegel era um
idealista equivocado ou ndo? Ou era um idealista convicto? Um
idealista, que defendia realmente o idealismo? Ou era um idea-
lista que procurava defender uma idéia panteista e até materia-
lista, apenas com palavras, como roupagens idealistas> E Hegel
um real-idealista; quer dizer, o seu pensamento, no fundo, ¢ rea-
lista (realista no sentido moderno que se da a palavra) com rou-
pagens idealistas, ou é um idealista com roupagens realistas, ou
um idealista no fundo, que pode ser substituido por roupagens
realistas. Entdo, neste caso, seria um idealista equivocado. . Marx
chega a esta conclusio: revirando Hegel de cabega para baixo,
temos o marxismo; enquanto Hegel, de cabeca para cima, estaria
mais de acérdo com a interpretagdo dos hegelianos de direita. No
entanto, um melhor conhecimento da obra de Hegel, permite per-
ceber as deficiéncias, que se verificam nas maneiras de interpretar
Hegel pelos hegelianos. Quer dizer, ndo conhecemos nenhuma
obra hegeliana que seja uma explanagio plenamente correcta do
pensamento do mestre, como vemos por exemplo, na obra de Vas-
quez, em relagdo a Sdo Tomis.

Vasquez foi um autor que teve 0 miximo cuidado de ao ex-
por Sao Tomis subtrair a si mesmo de téda a presenca; o seu pa-
pel é apenas explicativo e de mera submissdo a0 pensamento do
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mestre. Ele ndo o interpreta, nada apresenta que ndo esteja ji
contido no pensamento, apenas deduz. Por isso a sua obra ¢
considerada por muitos uma obra deficiente, porque falta a cria-

" gdo; mas como a sua intengdo era zpenas a de expor < pensamento

de So Tomis, dentro dessa intengio, temos de considerar valiosa
a sua obra. Esta era a sua meta, e éle a realizou; portanto, a sua
obra ¢é digna de respeito. i

O que realmente diz Hegel é o seguinte: se o ser ndo tiver
nenhuma determinagio, desdeterminando-se o ser, chegar-se-ia a ur
conceitc vazio. E uma espécie de nirvana, um nirvana budico,
que é um conceito a0 qual se alcanga pela desdeterminagdo, pela
desinvidualizagac e pela deslimitagio, conseqiientemente chega-se
a um conceito vazio, completamente vazio. Mas Hegel, numa pas-
sagem para a qual chamamos muito a atengio, e que passou des-
percebida para os comentaristas: na Grande Légica, subitamente,
sente que esti enfrentando uma contradig@o, e, na verdade, a luta
de Hegel consiste em querer vencer aquela contradigdo, que ndo
soube vencer, embora o desejasse, e procurasse por todos os meios
vencé-la. Nio podendo simultineamente afirmar que o ser era
nada, enquanto o ser é ser, isto é, o ser tomado enquanto nio
determinado, com nenhuma talidade, era nada, éle sentia que ha-
via alguma coisa dentro céle que lhe repugnava, sentia como um
protesto vindo do préprio ser que, afirmando-se e como que di-
zendo, ndo ser possivel essa afirmacdo, entdo Hegel, assim, inci-
dentalmente, numa das passagens, que em geral muitos ndo léem
porque esti entre regras de légica e, naturalmente, os leitores de
Hegel ji estudaram Légica Formal, julgam que podem passar por
cima, éle entretanto, afirma que apesar da identificagio entre ser
indeterminado e nada, observa-se que hd uma diferenga; e essa
diferenga consiste ndo em algo que se afirma, mas fum vector,
numa tendéncia. E que o ser desdeterminado, que ¢ nada, tende
para determinar-se, para actualizar-se, para realizar as suas pos-
sibilidades, o que é possivel. Entdo tende para determinar-se, e
o ser determinado tende para deixar de ser o que é. Essa passagem
de um para outro é o devir, que tende para desdeterminar-se, e
para determinar-se de outro modo. Para éle, 0 nada ¢ uma meta
que alcanga o ser ao desdeterminar-se, € por sua vez, um porto
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de partida do ser que passa a determinar-se. Entdo haveria uma
distingdo; ai sente que a identificagio ndo permanece, e manifes-
ta-se uma espécie de contentamento psicolégico, porque sentiu,
nesse momento, que nio identificava o ser com o nada, e ao mes-
mo tempo, éle os distinguia, ¢ como éle o identificava e o distin-
guia, entdo julgou que havia resolvido o problema da contradi-
¢do, porque esta era ultrapassada por uma identificagio e a iden-
tificacdo era ultrapassada por uma contradigio. Colocando entre
isso o devir, porque se se admite o determinar-se ou o desdetermi-
nar-se, certamente se admite o devir de um térmo que passa para
outro térmo, desaparecendo um para dar surgimento a0 outro; o
outro surgindo para dar deszparecimento ao primeiro, com duas
funcBes inversas, que fazem parte da mesma realidade. Ele en-
contrava a solugio do seu problema, que a contradicio estava den-
tro da mesma unidade. Ele podia dizer; a tese e a antitese esta-
vam sintetizadas. Entdo alcangava a idéia da sintese, que era ao
mesmo tempo uma afirmagio e uma negagdo e uma superagio; su-
peracdo da afirmacio e da negagdo. A afirmagio era afirmada,
2 negacdo era negada e 0 mesmo tempo a superagio da sintese afir-
mava a afirmagio e negava a negacio e a0 mesmo tempo afirma-
va a negacdo, porque tornava a negagio de certo modo positiva,
porque a negagdo se dava. Entdo achou que havia chegado 4 so-
lugio suprema do pensamento humano, quer dizer, o ponto dpice
do pensamento humano. E natural que éle, debaixo déste jabilo,
por muitas falhas filoséficas que tinha, em conseqiiéncia da sua
?ormag?io, se empolgasse e nio lhe faltassem incensadores da sua
grande descoberta, julgando-se, entdo, como o homem que fechava
2 histéria da Filosofia. A histéria da filosofia teria desenvolvi-
do todo o processo filoséfico, para alcangé-lo, do mesmo modo
que todo processo histérico ia alcangar o Estado prussiano. Entdo
éle era a0 mesmo tempo o Estado prussiano, e o Estado prussiano
era éle, e a histéria, téda a histéria, incluindo a da filosofia, en-
contrava o seu dpice, e depois déle a historia passaria a ser ape-
nas de accidentes, para descrever alguns acontecimentos secundi-
rios, porque o principal, o mais importante, o mais extraordini-
rio papel havia sido realizado e havia alcangado néle o seu fécho.

— 104 —

Temos de perdoar essa deficiéncia de Hegel; perdoar den-
tro da psicologia e da nossa humanidade, mas, filosoficamente,
temos de compreender a sua fraqueza, o seu érro, por ndo ter éle
entendido claramente a teoria do acto e poténcia e o principio da
privagio, que ¢ fundada no principio da negag@o, “o que nega,
nega”.

Hegel ndo conseguiu, déste modo, vencer esia ilusio, esta
alucinagdo filoséfica, que se apresentou aos seus olhos. Nao po-
dia compreender que o ser permanecesse ser durante o devir, que
o devir ndo era propriamente uma negacio do ser, ao contririo,
o devir era a afirmagdo do ser, porque o que devém € alguma
coisa que devém de alguma coisa, devém em alguma coisa; que
o devir, necessiriamente, € ab alio, que o devir nio pode ser a se,
porque um devir a se perde completamente a sua realidade.

Ele ndo podia distinguir o contexto alfa do contexto beta,
porque lhe faltava o conhecimento da teoria do acto e poténcia.
E faltava mesmo, porque, embora pareca incrivel, Hegel nunca
leu Sio Tomis, nem Aristoteles. Nao conhecia Platdo, a nio ser
de segunda mio, e jamais se debrugara sobre a obra de grandes
filésofos. Era um jurista, um homem que se dedicara de inicio
ao estudo do Direito, o qual exige penetracgio na filosofia da Etica,
além de se correlacionar com as outras disciplinas, €, naturalmente,
com as ciéncias especulativas. Esta a razio porque se encontram
em sua obra momentos de fraqueza, que nio se podem admitir
num filésofo co seu porte, pois era intelectualmente de grande
valor. Mas a inteligéncia, por maior que seja, ndo pode de for-
ma alguma suprir deficiéncias apenas pela criagio pessoal. Ha
necessidade de certos conhecimentos, hi necessidade do tesouro
que a humanidade realizou através de milénios, porque, por nés
mesmos, podemos achar thuitas coisas extraordinirias, podemos
chegar a resultados que levaram séculos, milénios, a serem alcan-
cados, ndo hi divida, contudo, nio podemos chegar a todos. Hi
necessidade de que nos demoremos no estudo das grandes obras,
para evitar cometamos certas fraquezas. E foi o que aconteceu
com Hegel.
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Locke, entre os modernos também pos-se a atacar ésses prin-
cipios. Ele, Le Roy, Bergson, Spir, Renouvier apresentaram ar-
gumentos de uma fraqueza tal que se reduzem aos outros argu-
mentos, que ji tivemos oportunidade de ver. Uns dizem, por
exemplo, que é uma criagio puramente psicolégica, outros que é
apenas uma questio da nossa esquemitica, outros que ndo tém
nenhum fundamento, porque a realidade esti constantemente des-
mentindo a identidade; isto é, fazem confusdo entre contraditério,
contririo, modal, alteragdo, como os marxistas que confundem a
alteridade com as modais, e dizem que sio contradigSes do ser etc.

Descogs em defesa da sua tese argumenta déste modo: o
principio que nio pode de nenhum modo ser deduzido de outro,
seria aquela nogdo simplicissima, suposta necessiriamente para
todos, € que é imediatamente formada.

O principio de contradigdo tem essas qualidades, tem ésses
aspectos; portanto, conseqiientemente, éle é o primeiro principio,
ndo deduzido de outro.

Ora, se vamos estudar o principio ontolégico, dentro do cam-
po da Ontologia, e ndo no campo da Psicologia, nio podemos acei-
tar essa demonstragio de Descogs, porque ela, ao dizer que éle
pode ser tomado ndo deduzido dos outros, ndo é verdade, como

tivemos oportunidade de ver, quando fizemos a critica dos argu-
mentos tomistas.

De forma que ndo aceitamos como suficientemente apoditica
essa demonstracdo, ela continua ainda sendo mais um exemplo de
como, na escoldstica, dividem-se as posigdes, fundando-se em ar-
gumentos mais ou menos de paridade, mas nenhum déles apodi-
tico, quer dizer, nenhum déles com aquela suficiente apoditicida-
de para anular os outros. No entanto, aceitando o pensamento
matético, e dando éste a apoditicidade exigida, partimos do prin-
cipio "a afirmagdo afirma”. Eis uma nogdo simplicissima, total-
mente necessdria, porque “a afirmagio afirma” é o seu préprio tes-
temunho, porque ¢ a sua prépria manifestagdo, porque a afirma-
Gdo ¢ a afirmaglo, e cla antecede a tudo mais. Nio se pode partir
da negagzo, tem de se partir da afirmagio. Entdo, consegiiente-
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mente, a afirmagio antecede a tudo quanto ¢, a afirmagio ¢ a
razao de ser de tudo quanto é, porque o ser é também afirmagio.
Tudo ac qual predicamos algo positivo, tem de ser afirmativo. A

* afirmagio é, conseqilentemente, o antecedente e o primeiro. Mes-
mo que partissemos, matéticaments, de idéias universais, se dis-
séssemos: o antecedente ¢ anterior ao conseqiiente, o antecedente
tem prioridade legal sobre a consequéncia, o antes teria priorida-
de sdbre o depois, seria uma verdade independentemente de ser.
Poder-se-iam formular tais juizos, mas sabemos que podemos
dizer tudo isso porque partimos do ser. Na verdade, o funda-
mento de téda e qualquer afirmagio matética s& pode natural-
mente ser a propria afirmago e ndo a negagdo. E essa propria
antecedéncia, tendo prioridade sdbre a consequéncia, ndo se po-
deria fundar no mero nada, ela s6 poderia fundar-se em algo afir-
mativo, em algo que se poe, em algo que se di, em algo que se
manifesta, em algo que tem adséncia. Entio, consegiientemente,
ésse principio é o primeiro.
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CAP. VII

DO ENTE DE RAZAO

Segundo 2 posicdo clissica, ente de razio é aquéle que s6
pode existir objectivamen:e apenas na meate. A razdo, como
sabemos, € faculdade do nosso entendimento que classifica, a fa-
culdade que capta os aspectos que se repetem nos diversos entes,
para classifica-los. Ela ¢, portanto, a construtora dos conceitos
universais; a razio €, pois universalizante na sua fungio: é a fun-
¢3o propriamente universalizante.

Quando, em Filosofia e Cosmovisao, demos os fundamentos
da filosofia concreta e também da Matese, naquela obra tragamos
uma sintese muitc rdpida, e que seria motivo de maiores analises
e também de desenvolvimentos posteriores, mas ji mostrivamos
que a nossa conceituagdo tem duas origens: uma origem na intui-
¢o sensivel, e uma origem na intuigo intelectual. A da intuigdo
sensivel nos di os conceitos da intuigdo, conceitos que tomamos
da nossa experiéncia directa e indirecta, intrinseca ou extrinseca,
os quais, depois de racionalizados, vdo construir os conceitos cor-
respondente da razio. Ali vimos doze pares de conceitos: os con-
ceitos da intui¢do e os conceitos da razdo.

Os conceitos racionais actualizam a semelhanga, enquanto os
conceitos intuicionais actualizam a diferenca e, sobretudo, a hac-
ceitas (a aceidade, que nos é dada através da intuicdo sensivel),
a qual constréi as chamadas espécies impressas de que falavam os
escolasticos, pois sio essas espécies impressas, praticamente, ante-
-conceitos fundados na experiéncia, na meméria, na fantasia, na
percepgdo, etc.
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Os conceitos da razio sio propriamente os universais, actua-
lizando apenas as semelhangas. Assim, homem é um cenceito de
razio, porque tomamos néle apenas os aspectos que s¢ repetem
em fodos os homens, aspectos que julgamos essenciais. Ora, a
objectividade désses conceitos esti na nossa mente, e nio podem
dar-se fora de uma mente. Mas podem ter um fundamento fora
da nossa mente. Os conceitos de razio podem também ser con-
ceitos meramente de razdo, sem fundamento fora da nossa mente,
e podem ser de razic com fundamento fora da nossa mente. En-
tdo os primeiros seriam meramente ficcionais e os segundos se-
riam ficcionais num sentido, mas reais em outro, e outros podem
ser reais no sentido mental e reais fora dela. Alids, os ficcionais
nio tém fundamento real.

Assim, o conceito de género, o de espécie, enfim os praedica-
bilia, sio todos entes de razio. Podem ter um fundamento real
e &se fundamento real é dado pelas coisas que manifestam a pre-
senca de alguma coisa que dé res suficiente parz a necessiria rea-
litas extra mentis a éstes conceitos.

Tédas as discussdes dentro da dialéctica, em térno do ente
de razdo, partem désse érro fundamental: ndo colocar claramente
0 que € um conceito de razdo. Algurs afirmam que o conceito
de razdo ndo é puramente de razdo, é também real, etc.

Essas discussdes ndo tém base, nio tém fundamento, ndo tém
justificacdo, desde que clareemos o que é conceito de razio; quer
dizer, colocada bem a questdo, téda a disputa em tdrno dessa ma-
tériz perde a sua razio de ser.

Psicologicamente, verifica-se que podemos logicizar sem ape-
nas reduzir a entes de razio, devemos :ambém considerar nio sb
o fundamento in re, mas também a presenca do ente real na sua

singularidade, do contririo a Légica ficaria reduzida a um campo
muito restrito.

A Dialéctica nao pode restringir-se déste modo, de maneira
nenhuma, porque do contririo ela nio é aplicavel 4 realidade.

A Légica s6 trabalha com entes de razio, enquanto a Dia-
léctica pode trabalhar com entes singulares.
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‘
Para evitar de antemio téda e qualquer confusio € mister
considerar ente de razdo apenas aquéle que pode existir objectiva-

mente na mente, 0 que ndo se di fora da mente humana ou divina
7/

e o ente real, aquéle que se di fora da mente, mas pode ser tra-
tado como ente de razdo pela Légica.

Déste modo, esta incluiria todos os aspectos, e ndo haverii
mais lugar para certas discussdes prolongadas, que surgiram dev'-
do & mé colocagic do conceito de eate de razdo. E preciso, pois,
conceituar com clareza, para evitar tis confusoes, que sdo perfeita-
mente anuldveis, e que sé perturbam a melhor compreensio da
matéria.

O ente de razao ¢ primicialmente um objecto légico, mas
nio € o unico objecto com que a Ldgica trabalha. As nossas
abstracgdes ndo podem ser consideradas apenas realizagbes da nos-
sa razao, pois podem ter fundamento iz re.

De certo modo abstrair o ente formal é tomar o ente singular
sob alguns determinados zspectos, como tomamos o conceito de
Europa, o conceito de América, etc.

Assim Deus ¢ um conceito mais do que concreto, é um con-
ceito a0 qual se dé a singularidade e a presenca individual e Gnica,
= que nio pode ser reduzido apenas a um ente de razio, pois
do contrério ndo teria sentido.

O eate de razio, considerado como tal, é aquéle que possui
uma exis:éncia ob;ectiva apenas na mente, nio tendo a possibili-
dade de se dar existentemente, fora de suas causas.

A idéia de ser é para nbs, de qualquer forma, algo real por-
que se o ser ndo tivesse uma realidade objectiva extra mentis,
neste caso, tdda ciéncia seria fundaca apenas nas nossas idéias, e
cairfamos em pleno idealismo. Mas até nesse idealismo terfamos,
inevitivelmente, de afirmar que alguma coisz hi, e que alguma
coisa existe e que, em consequénciz, hi um ente que, de certo
modo, independe da nossa mente.

Assim, se vé que a objectividads extra mentis do conceito de
ente tem um fundamento real, comro o mostramos em Frlosofia
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Concreta, e o demonstramos de forma apoditica e, pode-se dizer,
definitiva. O valor objectivo do ente, do ser, ¢, portanto, indu-
bitavel.

Se tomamos o conceito de homem, podemos reduzi-lo ape-
nas a um ente de razdo, mas verificamos, na realidade, que ésse
conceito significa animal racional, e ademais verificamos de facto
a existéncia de alguns entes aos quais podemos chamar de animais
racionais e, conseqiientemente, de homens, o que vem provar que
ha entes de razdo com fundamento ceal e éste oferece, sem divida
alguma, uma hierarquia cada vez mais crescente, de modo que
embora o conceito de homem seja um conceito abstracto, como se
classifica na gramdtica, éle tem uma correspondéncia concreta e
determinada, porque quer se referir a tal ente, o qual podemos
classificar como animal racional.

Discute-se na Filosofia se a verdade também tem um valor
objectivo extra mentis. Naturalmente, se ndo consideramos que
a verdade € apenas a adequacio entre dois térmos, dos quais um
déles pelo menos é o intelscto, encontramos que a verdade é um
‘ente de razio com um fundamento real, que ¢ dado pelo outro
térmo, que se adequa com o que intencionalmente a mente cons-
tr6i sdbre o mesmo.

Mas se considerarmos a adequagio désses dois térmos numa

. relagdo transcendental, como da coisa em relag@o a si mesma, po-

.demos entio falar numa verdade em si, a verdade da coisa em

| relagdo a si mesma, de forma que esta seria uma verdade de valor
objectivo extra mentis.

Quanto as discussdes que, na Filosofia, se podem fazer em
torno da abstracgdo precisiva, ndo é matéria para nés ce dificil so-
Iugdo j4 que, como tivemos oportunidade de analisar, sabemos
perfeitamente que as abstracgGes, quando bem fundadas, quando
bem construidas, tém um fundamento real; algumas tém um re-
presentante real, como se di com as abstracgCes de primeiro grau:
casa, pedra, chapéu, drvore, que tém seus representantes, quer di-
zer, tém um fundamento em individualidade, tomadas em sua to-
talidade, (species specialissima). No entanto ha, nas abstracgdes
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de segundo grau, uma diferenga: esta nio nos mostra represen-

/ tantes, e ndo encontramos, propriamente, senio f.gurativamente,
como nos casos das figuras geométricas, mas da quantidade des-
continua ndo eacontramos representantes, a nio ser apenas o que
participa de tal quantidade. Quanto & quantidede continua, que
¢ a geométrica, encontramos coisas, que podem ter esta forma, mas
serd uma forma meramente accidental.

Quanto as abstracgdes de terceiro grau, nestas o seu funda-
mento /n re apoia-se or2 no aspecto legal, no aspecto do nomos,
no aspecto da norma, ao que prépriaments chamamos leis, ou os
aspectos formais ndo propriamente constituintes da esséncia da
coisa, como o ser antecedente e o ser conseqiiente o ser causa, o
ser efeito, etc. H4, assim, um vzlor também objectivo nésses en-
tes de razdo, dentro do fundamento real que éles cferecem, e na
discussio em térno da realidade dos universais, vemos que as
abstracgOes, tanto de primeiro, como de segundo, como de terceiro
graus, uma enfilas extra mentis, nio apenas fundamentalmente,
mas participialiter, quer dizer como se se desse existentemente, e
ndo apenas nominaliter, no sentido apenas da sua esséncia.

Se se comprovasse que se ddo os universais exfra mentis, nio
apenas /» re, perque éstes, de cerro modo se dio, mas ante rem,
como o propde o realismo, teriamos provado o caricter objectivo
extra mentis dessas entidades, das quais tratamos e somos capa-
zes de alcangar pela nossa especulagio. O que é importante esta-
belecer € que a posico idealista, termina propriamente por negar
uma entidade extra mentis adequada is nossas idéias, e tende a
postular que o nosso mundo é umz criagio da nossa mente, o que
fatalmente o arrasta, em suas Gltimas consequéncias, a uma posi-
cao ficcionalista, e mais distante ainda, ao nihilismo.

Se pensarmos assim, teriamos, entdo, de negar totalmente
qualquer realidade a estas entidades extra mentis. Esta seria a
posi¢do propria do idealismo puramente idealista, ideal-idealista,
porque um real-idealismo, como Hegel, por exemplo, nio cai nes-
ses exagéros, nem tende a perder-se no ficcionalisme.
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Aquela posigio na filosofia que busca dar um valor objectivo
20s nossos conceitos, apenas como criagdes psicolégicas, criagdes
da nossa mente (como o faz o conceptualismo), é uma posigio que
ndo tem validez em face da Criteriologia e bastaria um exemplo
que provasse uma realidade exfra mentis para por completamente
abaixo esta posigao.

A Filosofia Concreta nos provou de modo definitivo a pre-
senca do ente, do ser extra mentis, porque mesmo se houvesse ape-
nas uma mente apta a pensar no ser, essa propria capacidade de-
monstra a presenca do ser extra mentis. O que se exige para
que uma coisa tenha realidade em si mesma? Que ela se dé em
si mesma, que ela ndo seja apenas uma entitas quibus, quer dizer,
uma entitas que esteja em outro ou em outros, uma entitas, cuja
tnica realidade é ser apenas um modo de ser de alguma coisa.

O que exigimos para dar realidade a alguma coisa é que ela
se apresente, testemunhe-se positivamente como algo que se di
per se. Ora, se hi uma mente capaz de pensar num ser como
algo per se, esta mente comprova que ela € alguma coisa que se
dd, ela é um ente, e um ente que se di per se; se ndo for per se,
mas apenas sonho ou imaginagdo, ficgdo de um outro ente, de
qualquer maneira encontrarfamos uma raiz que fésse ente per se,
porque se ndo se desse nenhuma entidade, nenhuma positividade,
seria impossivel haver mente capaz de pensar s6bre a possibilidade
de haver um ente per se.

Ora, se nos colocamos do dngulo puramente psicolégico pa-
recer-nos-ia que o argumento ndo tinha fundamento, mas se nos
colocamos do dngulo ontoldgico, desprezamos o lado psicolégico;
do dngulo éntico, essa mera especulagio é uma prova definitiva
de que se di o ente per se, o que é suficiente para afirmar a sua
objectividade, independente de uma mente, porque se algo é fic-
¢3o de uma mente hé, finalmente, de terminar por haver algo que
ndo seja ficcgdo de mente nenhuma, quer dizer, seja a prépria
mente, e neste caso estaria afirmada, de modo definitivo, e com-
provada a existéncia de um ente per se, o que é suficiente para
demonstrar a nossa tese.
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Ora, essas demonstragdes ji foram feitas de modo definitivo,
‘como dissemos, em Filosofia Concreta, portanto ndo se poderia
reduzir o mundo apenas a entes de razdo. Esse é um ponto impor-
tante, porque a tentativa de querer reduzir tédas as entidades que
somos capazes de conceber como meras entidades de razdo, inevi-
tivelmente leva ao ficcionalismo, dai ao nihilismo e déste ao sa-
tanismo. Sdo formas viciosas que decorrem, necessiriamente, des-
sa posicio. De forma que nio s6 a légica ndo trabalha apenas
com entes de razao, como também a nossa realidade nio & apenas
constituida de entes de razdo, nem a realidade é constituida ape-
nas de entes de razio.

Alguns autores seguem uma linha tortuosa para fazer a de-
monstracdo dessa tese; revelam nesse trabalho uma grande acui-
dade, um grande esfér¢o, mas temos que dizer que as suas tenta-
tivas sdo demasiadamente prolongadas e demoradas, e hi caminhos
mais simples e definitivos para comprovar a existéncia do ente
tomado participialiter, que nos sio dados pela experiéncia interna,
no préprio cogitar, no préprio querer, no préprio sentir, na pré-
pria captagio do nosso eu como realmente existente, porque sio
realmente existentes, realmente se dio, realmente actuam, realmen-
te criam, realizam, realmente operam, procedem, o que prova con-
seqiientemente, a sua existéncia, algo que se verifica de maneira
real, comprovando que ésses conceitos tém um valor objectivo.
Também a experiéncia externa nos mostra coisas extra mentis.
embora elas sejam visualizadas, captadas pela nossa mente, e so-
fram a natural decoracdo que a mesma realiza. Sabemos que hi
outros homens, que hi outros corpos, que hé outros séres vivos,
que éstes se identificam aos nossos conceitos, e que éles tém tam-
bém um valor objectivo. Alids essa demonstragio ji a fizemos
em Teoria do Conhecimento, reproduzindo os mais sérios argu-
mentos apresentados até hoje, e ademais nesta obra.

Quanto ao ente tomado nominaliter, na sua esséncia, como
um todo concreto, éle pode existir porque mesmo que éle fésse
um puro possivel, ndo sendo éste um puro nada, seria um puro
potencial, que se ndo pode existir, ndo pode dar-se fora das suas
causas, dar-se-ia pelo menos em suas causas, como as idéias eternas
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de que tratavam Platdo e os escoldsticos, o que estudaremos mais
adiante, sob aspectos, que ndo queremos agora tocar. De forma
que temos experiéncias de que ésses entes, tomadas nominaliter,
ddo-se no nosso eu, sem divida alguma, o que lhes di o sufi-
ciente grau de existencialidade que poderiamos desejar.

Sobre a matéria damos até aqui o que ¢ suficiecte para a niti-
da compreensio do que pretendemos fazer. Quando estudemos
mais profundamente ‘os meros possiveis e as idéias eternas, entio
se esclarecerio outros pontos, que neste momento nio podemos
esclarecer.

2 L

>

O objecto da Ontologia é o ser enquanto ser, do qual in-
vestiga a seguir as divisdes e propriedades como também os pri-
meiros principios do ente, suas leis que nic sio a propria nature-
za do ente, mas algo que o rege, e estd em oposicio a0 nada.
Esses primeiros principios sdo, entre outros, os trés cldssicos, ji
estudados, que é o principio de identidade, que enuncia a enti-
dade do ente consigo mesmo, o principic de contradigio, que
enuncia a oposicdo irreductivel entre ente e nada, e o principio
do terceiro excluido, que enuncia que ndo se did um intermédio
entre ente e n/bilum. Quanto 4 enunciagdo do principio de iden-
tidade sdo dados virios como éste, por exemplo: “ente é ente”,
“ser é ser”, "o que é, é", "tudo que é, é 0 que é”, "o que nio &,
nio é". Essas sio as maneiras mais comuns, que conhecemos de
enunciar o principio de identidade. O principio de contradi¢do
costuma ser enunciado do seguinte modo: “o ente, enquanto ente,
nio pode ser o nio-ente”, ou "o ente ndo pode simultineamente
ser ente e nio-ente”, “é impossivel que alguma coisa seja e sirul-
tineamente ndo seja”. Este principio enuncia, portanto, a oposi-
¢do irreductivel entre ente e nio-ente. E de uma necessidade me-
tafisica que se dé esta impossibilidade absoluta, que o ser seja
nada. Em face desta oposicio entre ente e nido-ente, que leva a
formular “ente ndo é o ndo-ente”, ou seja, “ente nao pode ser nio-
-ente”; alcangamos o principio do terceiro excluido, porque nao
havendo um intermédio entre ente e nibilum, nio se pode, simultd-
neamente, dizer que algo € ser e nio-ser, porque ente e #7hilum sio
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contrérios, pelo menos contririos imediatos, nio admitindo, con-
'seqiientemente, nenhum intermédio; portanto, algo ndo poderia si-
multineamente ser e ndo ser, sob o mesmo aspecto em que éle é
tomado.

Essas leis sdo consideradas leis de tocos os entes, porque te-

mos que dizer que o ente, enquanto € o que é, ndo pode ser o que
ndo ¢, porque € o que é.

Se o principio da contradigdo ndo fésse valido, poderiamos
reduzi-lo, como mostramos em nossas obras, em dois juizos: 1.°
— que o ente é, 2.° — que o ente nio é.

Um estaria afirmando aquilo que o outro nega; consegiien-
temente, para que um fdsse verdadeiro o outro seria necessiria-
mente falso. Désse modo, vé-se que é incompative! a matua afir-
magio sébre o mesmo aspecto, embora alguma coisa, um ente,
possa ser algo sob um aspecto e ndo ser qiidativamente o mesmo
sob outro aspecto. O ente, que ora ¢ isto, sob éste aspecto, pode
vir a nio ser 0 que era naquele aspecto. Por isso é que se in-
cluem ésses dois advérbics que sdo: “simultineamente” e “sob o
mesmo aspecto”.  Simultineamente ndo quer dizer aqui, prdpria-
mente, tempo, como quis Kant interpretar, mas simultaneidade
ontoldgica: nio pode, sob a mesma razio, ser simultineamente o
que é e o que ndo é

O principio do terceiro excluido pode-se enunciar assim: “o
que quer que seja, ou € ou nio é”, ou “entre ser e ndo ser, sob o
mesmo aspecto, nZo se dd um fertio”. Essas sio maneiras de me-
lhor enunciarmos o chamado principio do terceiro excluido.

Quanto ao valor objectivo désses principios, encontramos na
filosofia duas posicOes principais, a dos que afirmam que pode
dar-se a contradicdo, e neste caso haveria nio apenas uma tercei-
ra solugio vilida, mas até uma quarta ou mais, e, portanto, a
possibilidade de outros meios, e finalmente a daqueles que com-
batem esta posi¢io e aceitam como definitiva a dos trés principios
fundamentais. Sabemos cue, entre os que aceitam a contradi-
¢io incluem-se autdres como Erasmo, Bergson, Hegel, para citar
alguns dos mais famosos. Mostramos como Hegel coloca ésse
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principio usando um “truque” especioso para ocultar o préprio
principio de ndo contradigio, porque, propriamente, o que diz é
o seguinte: o ser indeterminado tende para o ser determinado, e
o ser determinado tende para o ser indeterminado. Isso, dentro
do contexto beta é claro, é evidente, porque tddas as coisas désse
contexto, que estio determinadas, tendem para determinar-se, co-
mo estio para determinar-se de outro modo, que é o sentido do
préprio devir das coisas; no devir, as coisas se ddo assim. Quan-
to ao inverso, do ser que ainda é indeterminado, como é a po-
téncia, seria o ser ainda indeterminado, tendendo para actuali-
zar-se, tende, necessiriamente, para determinar-se. Conseqiien-
temente, téda visio hegeliana cinge-se ao ser, ¢ uma visdo dentro
do ser, e o que éle chama nada é apenas o ser enquanto ndo de-
terminado, ou o ser enquanto tomado indeterminadamente, e ndo
“nada”, no sentido absoluto.

De forma que a filosofia hegeliana afirma, no fundo, o
principio de ndo contradigio, quando levada até as suas tltimas
conseqiiéncias. Houve apenas um equivoco da parte de Hegel,
a0 pensar que estabelecendo o ser enquanto determinado estivesse
estabelecendo o nada.

Esse foi o seu equivoco e é muito comum, e é muito possi-
vel dentro da lingua alemi, devido a expressio “nicht” que é o
neutro da “auséncia de”; propriamente “nicht” significa o aspec-
to neutro da realidade que se ausenta. Nao tem o sentido de
“nada”, como o tem na lingua portuguésa, e na espanhola e no
sdnscrito; no francés também a idéia de nada “rien” (que vem de
“rem”, portanto do “res” latino) tem o sentido de alguma coisa
de minima importincia, de tdo pequena importincia que ndo se
consegue determinar; o nada praticamente francés, seria o “pas
de tout”, quer dizer, a auséncia total. Em francés, “néant” para
dizer "nada” tem o sentido do nio-ente, aquilo que ainda ndo se
entificou. Assim, uma poténcia, que ainda ndo se entificou como
um ser existente, isto é, ndo se actualizou, é "néant” em face do
que poderd vir a ser.

De maneira que nessas linguas o térmo “nada” ndo tem aque-
la profundidade de auséncia, aquela completude de auséncia, di-
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gamos assim, que encontramos na lingua portuguésa, na espanho-
la e no sinscrito, 0 que leva a compreender que as especulagdes
filoséficas, como elas sio naturalmente muito dependentes da lin-
guagem, obrigou o filésofo a ter a maxima cautela para ndo so-
frer as influéncias histéricas da linguagem, e esta é a razdo por
que a especulagio do nada, no alemdo e no francés, ndo atinge
aquela profundidade que teve nos autéres hindus, como nos budis-
tas, bem como nos filésofos e misticos portuguéses e espanhdis;

Hé vérias divergéncias entre os escoldsticos, como vimos,
quanto a estabelecer qual déles ¢ o primeiro.

Assim, vimos, Fonseca postulando que o primeiro principio
¢ o do “terceiro excluido”, enquanto o principio de ndo contradi-
cdo, diz éle, por ser negativo, ndo pode ser o primeiro principio,
porque éste deve ser positivo, € o terceiro excluido é um principio
positivo.

No entanto, Aristételes e Sdo Tomds, como muitos escolds-
ticos, afirmam que o primeiro principio é o principio de contra-
digdo, e essa sentenga ¢ propriamente aquela a qual se ligam qua-
se todos os autdres suarezistas, que seguem a linha de Aristéte-
les e Sao Tomis.

Para nés o primeiro principio matético é: "o que afirma,
afirma; o que nega, nega”, o qual inclui, necessiriamente, todos
ésses principios “onde hi afirmagdo ha afirmagdo, onde hi nega-
¢do hd negacio”. De maneira que o principio matético inclui
todos os trés e resolve melhor a questdo, porque o logos afirma o
que afirma, o logos recusa a afirmagio a0 que recusa a afirmagio,
porque o logos propde, testemunha, positiva alguma coisa. Ao
positivar alguma coisa éle positiva alguma coisa, porque o préprio
acto de positivar alguma coisa é o acto de positivar alguma coisa,
o acto de recusar uma positividade é o acto de recusar uma posi-
tividade. Conseqiientemente, éste é o primeiro principio: “onde
hé afirmag@o, ha afirmagio; onde hd negagio, hi negagdo”, "o afir-
mado € o afirmado; o negado é o negado”, "o que afirma, afirma
o que afirma; o que nega, nega o que nega”, entdo, conseqiieate-
mente, éte € o primeiro principio matético, que inclui todos os
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trés (pois os outros sdo ilagdes imediatas déle), sem trazer a pro-
blemdtica que ésses outros trazem, como se vé através das longas
polémicas travadas entre os escoldsticos, para justificar a sua po-
sicao ante os trés principios.

Nés, em Filosofia Concreta, também mostramos que podemos
partir duma afirmagio: a/guma coisa ha; da negagio: “alguma coi-
sa pode nido haver”, e partindo apenas da especulagio, dentro dos
quatro juizos fundamentais da Filosofia Concreta, chegamos, de-
pois, a dar validez, a dar contetido e razdo aos trés principios on-
tolégicos, ndo partindo déles para raciocinar, porque se assim o
fizéssemos, havendo ainda em torno déles uma certa controvérsia,
terfamos que colocar a Filosofia Concreta na mesma situagio que
se colocou a escoléstica, isto é, dependendo da solugio, da contro-
vérsia em torno dos seus principios, enquanto a Filosofia Concre-
ta, partindo das teses de que partiu, evita esta controvérsia, e a
Matese, partindo, por sua vez, das leis postuladas. como fizemos
na parte sintética, também evita €sses problemas, porque a con-
trovérsia perde completamente o seu sentido.

E € verdade porque, se quando se afirma, se afirma, nds
nio podemos dizer, que quando se afirma, simultineamente ndo
se afirma, porque o acto de afirmagio é um testemunho da afir-
magdo, é suficientemente vilido, porque afirma a si mesmo, pde-
“se a si mesmo; e, pondo, pde-se, enquanto que, partindo désses
principios, podemos admitir a controvérsia.

Hi suarezistas que aceitam como tese de que o principio de
ndo contradigdo é o primeiro principio, quer dizer defendem a tese
tomista.

Apresenta os seguintes argumentos: ésse principio é o pri-
meiro porque, A) éle ndo se funda em nenhum outro, B) enun-
cia a lei fundamental de téda a ordem objectiva ou ontolégica e,
conseqilentemente, de téda a ordem cognoscitiva, quer dizer, é um
principio, ndo s6 ontolégico, como também psicolégico. Essa é
a premissa maior de sua tese. A menor: ora, éte é o principio
de contradicio, isto é, o principio de contradi¢io procede assim, o
principio de contradigdo é assim. Entdo tira a consequéncia: o
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principio de nio-contradicio é o primeiro principio. Prova a
smaior, que éste principio enuncia uma lei fundamental de toda
a ordem objectiva ou ontolégica. Demonstra a menor: o princi-
pio de contradifdo ndo se funda em outro principio. A quem
perguntasse por que, responde que o ente nio pode ser o ndo-
-ente, porque ente € ndo-ente sdo de tal natureza que se excluem
mutuamente.

Um objector poderia alegar: Na verdade, afirmar que en-
tre ente e ndo-ente nio pode haver um terceiro, sob a mera razio
da colocagdo de ente ante nio-ente ndo é demonstragio cabal, por-
que nem sempre ente e rdo-ente se excluem totalmente, mas ape-
nas se excluem parcialmente. Por exemplo, entre opostos privati-
vos, na privagdo, estamos entre ente e ndo-ente, no mesmo ser, Co-
mo é ¢ exemplo de sabedoria e ignorincia, pois a sabedoria é
presenca € a ignorincia ¢ ausénciz, mas a ignordncia é uma pri-
vagdo de sabedoria. Ora, esta privagio pode ser de maior ou de
menor extensidade ou intensidade; portanto, tem graus. Neste
caso, nio podemos dizer apenas que entre ente e nio-ente nio
possam dar-se meios térmos, porque se dio, desde que tomemos
no sentido da privagdo. Para que afirmemos que entre ente e
nio-ente ndo hé meio térmo, teriamos que tomd-los apenas como
contradiérios, ndo como opostos privativos. Portanto, ainda ndo
estd feita a prova definitiva e apoditica necessiria para defender a
tese suarcziana se nao se apelar ao principio de identidade: ente é
ente, etc. Mas continuando na defesa da sua tese, um suarezista
pode afirmar que ésse principio ndc se funda no prindpio de iden-
tidade. A razdo € a seguinte: ente ndo pode ser ndo-ente, porque
ente é ente; seria o principio de identidade, Pois, cu nessa pro-
posigdo ou principio, subentendido necessirio, ou seja, ente ne-
cessario ¢ ente, ou nio é subentendido désse modo. Se ndo é
subentendido, entio ndo é verdadeiro, porque a razio ente nio
pode ser ndo-ente, dado que o ente seja ente. Nio pode fundar-
-se neste argumento, porque ésse ente € ente, e poderia, simulti-
neamente, ser -nio-ente. Entende-se que € necessirio, porque se
ndo é necessirio, sendo ente e ndo sendo aecessiriamente ente,
podia ser nic-cnte.
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Entido éle continha de certo modo um »do também néle, e néo
teria a suficiente apoditicidade para defender a tese, a ndo ser
que ésse ente fosse necessirio; neste caso, sim, podia-se dizer que o
principio estaria fundado no principio de identidade, mas também
ndo seria outro, sendo o proprio principio de nio-contradi¢do, por-
que o ser necessirio ¢ e nio pode nac ser; portanto, ésse ndo nao
contém nenhuma contradigdo, contém apenas a afirmagZo. Neste
caso, seria o proprio principio de identidade e o préprio principio
de ndo-contradigio. De maneira que, o principio de nio-contra-
dicdo ndo se fundiria no principio de identidade, portanto poder-
-se-ia ndo postular o principio de identidade, sem impedir que se
postulasse ¢ principio de ndo-contradigio.

Ademais, justificaria o suarezista, que ésse principio enuncia
a lei fundamental de toda a ordem cognoscitive, e também de té-
da a ordem objectiva, porque nio podemos, de qualquer forma,
simultineamente, afirmar, por exemplo, que uma coisa é a0 mes-
mo tempo, sendo o que ela ¢ dizer que ela ndo pode ser; porque
ela sendo, estd negando, estd contradizendo, que ndo pode nio ser,
porque ela é. Se Deus existe, ndo podemos, simultincamente,
admitir que Deus ndo existe, porque, neste caso, nada permanece-
ria de Deus; também nada permaneceria do homem se disséssemos
simultineamente, homem e nio-homem; nada restaria de Pedro se
disséssemos Pedro e ado-Pedro; porque o principio de nio contra-
digdo, e éste é o ponto fundamental, que o suarezista esquece, mas
que serviria para ajudé-lo a argumenter, caracteriza-se pela posse
e pela privagio, quer dizer, a posse nega terminantemente a pri-
vagio; se hé posse, nio pode haver privagdo do mesmo; se hd pri-
vagdo, nao pode haver posse do mesmo, porque quando se diz
privagio diz-se ndo-posse; quando se diz posse diz-se ndo-priva-
¢do. Conseqiientemente, é uma lei que enuncia uma lei funda-
mental de tdda ordem objectiva, como também de toca ordem
cognoscitiva, porque se conhecemos, conhecemos; se ndo conhece-
mos, nio conhecemos; se sentimos, sentimos; se ndo sentimos, nao
sentimos, e assim sucessivamente. Déste modo, justifica-se a po-
sicdo para aceitar a tese de que o principio de ndo contradigio‘ é
o principio fundamental. Na verdade, tudo isso, prova o prin-
cipio matético "O que afirma, afirma; o que nega, nega’.
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Aquino Fernandes, na mesma obra citada da Bac, termina

/ por fazer uma sintese do sentido e das aplicagdes do principio

de ndo-contradigdo, e estabelece cinco regras, que sdo as seguintes:
1.°)E fundamento de t6da a ordem real, porque se ndo se di o
mesmo, entdo tudo rui, porque se alguma coisa recusa, nio é pos-
sivel. Portanto, é a suprema lei do ente. 2.°) E o fundamento
da ordem ldgica, porque se o mesmo ndo se di, ndo é possivel a
cognigdo; portanto, € a suprema lei da mente. A condi¢io mini-
ma para que se dé um objecto cogitado, para que o objecto ndo
repugne, € o sentido absoluto da verdade légica e, portanto, em
oposicdo ao relativismo. 3.°) E a raiz da imutabilidade das es-
séncias, 0 que também vem contra o relativismo, contra o cepti-
cismo. 4.°) E o principio que perdura, que domina, que emana
em tddas as ciéncias analiticas e deductivas. 5.°) E o fundamen-
to de tdda demonstragao indirecta, porque é uma das maneiras de
poder provar alguma coisa.

De maneira que, nessas condigdes, o principio de contradi-
¢do é para éle o primeiro ontoldgico.

No eatanto, a objecgdo, apresentada por Fonseca, de que ésse
principio devia ser rejeitado, porque inclui de certo modo uma
negagdo, funda-se neste o argumento principal: as afirmativas an-
tecedem as negativas; ora, o principio de identidade é afirmativo,
enquanto que o de nio-contradigdo é negativo; logo, nestas con-
digdes, o principio de identidade seria anterior ao principio de
contradigdo.” Propriamente ésse ndo é o argumento de Fonséca,
porque éle ndo afirma que o principio de identidade seja o pri-
meiro; éle afirma, sim, que o principio de ndo-contradigio ndo é
o primeiro; o primeiro é o do terceiro excluido. Em todo caso,
ésse argumento serviria também em parte para Fonseca, pelo me-
nos, porque, num aspecto, éle ainda estaria dentro da sua concep-
¢do, isto €, de negar que o principio de contradigdo seja o primeiro.
Ele entdo responde a esta menor, que o principio de identidade é
afirmativo, enquanto que o de ndo-contradigdo é negativo, dizen-
do o seguinte: o principio de ndo-contradigdo é negativo sdmente
quanto a0 modo de exprimir; quanto ao modo de exprimir, sim,
porque éle diz “ndo”; entdo éle é negativo. Quanto ao modo de
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exprimir éle concede que seja negativo, mas realmente, enquanto
o que exprime, éle ndo é negativo, éle nega uma negagio, e ne-
gando uma negagio, éle torna-se, conseqiientemente, afirmativo.
E essa a resposta que também serviria de certo modo para respen-
der a Fonseca.

Ora, se tomamos aqui, por exemplo, que o enunciado désse
principio: “ente, enquanto ente, ndo pode ser nio-ente”, neste
caso seria afirmativo, porque éste ndo poder ser nio-ente é uma
regacio de uma negagio, ¢ conseqilentemente uma afirmagio.
Neste outro enunciado que éle di: "o ente ndo pode ser simul-
tineamente ndo-ente”, ddo-se duas negacbes, negagio de negagio,
que corresponde 4 afirmagdo. E um terceiro enunciado: “impos-
sivel é ser simultineamente e ndo ser”, “é impessivel que o mesmo
ser simultineamente seja e ndo seja”. Neste, o impossivel pode
ser tomado negativamente, seria, portanto, uma negagio da ne-
gagdo; o impossivel ndo é, e neste caso, estariamos em face de
uma afirmativa.

Por ésse lado, nio hi davida que os suarezistas tém razio,
mas os argumentos de Fonseca, que infelizmente ndo os temos is
mios, e que aparece na sua Metafisica, ndo se funda propriamen-
te apenas na negativa. Ele se funda no seguinte: o principio do
terceiro excluido, que diz que alguma coisa é ou ndo €, parte da
impossibilidade da admissdo de meio térmo entre os contradito-
rios. Ora, entre os contraditérios realmente nio pode haver tér-
mo médio, como se d4 no caso dos contririos mediatos; entre os
privativos, podemos admitir térmos médios, segundo a gradacio.
Entre os correlativos, sabemos que ndo hd térmo médio, ou é ou
nio é, ou o pai é pai ou o filho ¢ filho, ou o senhor é senhor ou
ndo ¢é senhor, ou o escravo é escravo ou ndo ¢ escravo; quer dizer,
ndo admite térmo médio. Mas como na contradigio ndo pode
haver térmo médio, se afirmamos alguma coisa é impossivel si-
multineamente fazer a sua negagdo, porque estamos afirmando;
quer dizer, o principio do terceiro excluido funda-se entio, maté-
ticamente no logos que chamamos o logos do logos, que ¢, "o que
afirma, afirma; o que nega, nega”, "o que afirma nio nega; o que
nega ndo afirma”, apenas se di éste simples enunciado, a opera-
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¢io ¢ uma s6: a operagdo de afirmar é uma operagio de afirmar,
a operagdo de negar é uma operag¢io de negar. Entdo, éle esta-
ria mais de acérdo com o principio do terceiro excluido do que
com os outros, muito embora os outros estejam incluidos néle,
estdo confuse e incluidos néle.

Este principio é o principio matético e o principio de t6da
e qualquer posi¢io, porque mesmo se nds nos colocassemos, ad-
mitissemos, raciocinando com o absurdo, que se desse o nada
absoluto, quer dizer, houvesse a auséncia total e absoluta de qual-
quer coisa, ainda éste principio seria vilido, porque o nada seria
algo que se testemunha, que se testemunharia por si mesmo, quer
dizer, pela auséncia. Entdo éle, testemunhando-se pela auséncia
total, éle se testemunhava pela auséncia total, e assim o testemu-
nho da sua auséncia total seria a exclusdo de qualquer outra pos-
sibilidade, porque éle, testemunhando-se como auséncia total, es-
taria totalmente excluindo qualquer presenca, e nio poderia admi-
tir, conseqiieniemente, nenhum meio térmo entre a presenga € a
auséncia total. De maneira que qualquer posi¢io que se tomasse,
ainda o /ogos que €, “o que afirma, afirma; o que nega, nega” nio
poderia sofrer nenhuma afronta. Nesse caso, valeria, nio sé no
campo meontolégico, como também no campo ontolégico; é um
principio a0 mesmo tempo meontolégico e ontoldgico. E, ainda,
na Meontologia, admitindo o contexto gama, o contexto do nada
absoluto; neste nao hi a menor duvida que éle prevalece e tam-
bém prevaleceria no contexto delta. Esse principio é vilido nos
quatro contextos, o que prova a sua validez, enquanto que o prin-
cipio de identidade terfamos de admiti-lo também porque podia-
mos dizer, se se desse o nada absoluto seria éle idéntico a si mesmo;
quer dizer, estio todos éles incluidos, excluir-se-ia o terceiro, e
seria contraditério dizer que o nada absoluto ndo é nada absoluto.
Entdo os trés principios estdo incluidos neste, "o que afirma, afir-
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ma; o que nega, nega”, que é o principio matético.
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CAP. VIII

ESCOLIOS DAS TESES DEMONSTRADAS

Passamos a tratar de alguns escolios que decorrem das teses
estudadas e das demonstragbes que ja tivemos oportunidade de
fazer.

1.° escolio: é o ente de razdo. O ente de razdo é propria-

mente tudo quanto pode ser esquematizado. Alguns distinguem,

o ente de razdo do ente da razdo. Neste caso, o ente da razdo se-
ria 0 que pode ser esquematizado pela razio, com o intuito de
afirmar algo que é outro que outro, que a razio capta. Ora, o
que nunca devemos esquecer € precisamente o que caracteriza o
ente de razio, e antes de chegarmos a essa caracterizagdo, precisa-

mos tratar bem déste térmo "razdo”.

A idéia de razdo implica sempre a universalidade. A razio,
na psicologia cldssica, pertence ao nosso entendimento, é uma
fungdo do nosso entendimento, enquanto esquematiza racional-
mente; ou seja, enquanto realiza esquemas universais. De ma-
neira que hd sempre no ente de razio, portanto, para caracteri-
zi-lo, ndo apenas uma esquematiza¢do racional, mas é preciso in-
cluir nessa conceituagdo de esquematiza¢do racional, a universali-
dade. Assim Deus ¢ um ente singular, mas como ente de razdo,
éle é propriamente a “divinitas”; assim, o ser, o ente, como ente
de razdo, ¢ mais propriamente a entifas.

Vejamos um conceito como o de “eu”: éte conceito parece-
-nos que se refere a alguma coisa singular; sim, enquanto sujeito,
éle é singular, mas também ¢ tomado enquanto sujeito consciente
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de si mesmo, que é portador de si mesmo, e que se desdobra como
objecto da sua propria cognigdo.

Neste aspecto, temos uma razio, uma ratio. “Eu” passa a
ser também um ente de razio, enquanto ¢ tomado sob ésse as-
pecto, isto €, de ser um sujeito consciente de si mesmo, portador
de si mesmo, e que se desdobra como objecto de sua propria cog-
nigio. Podemos, pois, perfeitamente, clarear alguns aspectos que
foram tratados sébre o ente de razio. Temos, aqui, também a
oportunidade as mios de ler um trecho de Descogs das “Institu-
tiones Metaphysicae Generalis”, em que éle, ao tratar do ente de
razio, diz o seguinte: “opde-se ao ente real, mas caracterizando-se,
sobretudo, por ndo poder dar-se na ordem actual. Assim, Deus,
enquanto Deus, pode dar-se na ordem actual, mas a divinitas, en-
quanto divinitas, ndo se dé; a divinitas é propriamente o ente de
razio.” Assim o ente pode dar-se na ordem actual, mas a enti-
tas, enquanto entitas, é apenas um ente de razio, que ndo se di
na ordem actual, que, naturalmente, no sentido que Descogs quer
tomar aqui refere-se a0 que se di extra-mentis. A entitas ndo se
da extra-mentis, ela di-se numa mente.

Se tomarmos a entitas como a idéia eterna, ela se da, entdo,
na mente divina, mas a entitas ndo se di como ser singular, como
algo que se singularize existencialmente, porque tudo que se exis-
tencializa se singulariza. Temos aqui, perfeitamente clareado, o
verdadeiro sentido do ente de razio. Este se opde 20 ente real
extra-mentis, porque éle, dando-se na mente, ndo pode dar-se na
ordem actual extra-mentis, enquanto tal, porque éle é um esque-
ma, é uma esquematizagio racional do entendimento, que funcio-
na racionalmente, como nés, que ndo podendo captar as essén-
cias directamente, construimos esquemas intencionais, que se ade-
quem a essas esséncias, que captamos através do seus sinais, atra-
vés daquilo que propriamente as aponta. Entdo prossegue Des-
cogs, aqui, nessa passagem, do seguinte modo: o térmo “ens" é
alguma sombra, possui alguma sombra do ente real, é um tanto
metaférico, mas podemos compreender o que éle quer dizer; ou
seja, que o conceito de ens, enquanto ente de razo, é apenas uma
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imitatio do que serd o ente na sua realidade, mas propriamente
ens, na nossa mente, é a entitas.

H4 uma passagem, na qual éle caracteriza o ente de razdo,
que € o ente enquanto tomado formalmente como universal. As-
sim, o género, a espécie, as privagdes, assim o conceito de ente
para a nossa mente seria, como éle define, id qui competit esse
aliguo modo, (o ao que compete ser de algum modo), que de
certa maneira € 0 pensamento suareziano.

O ente, ¢ propriamente o que tem esséncia real; ora, o con-
ceito de ente enquanto ente, como é tomado na Metafisica, é to-
mado abstractissimamente, éle é tomado na sua maxima indeter-
minagdo, ente enquanto ente, ndo enquanto tal ou qual ente, mas
apenas no seu aspecto indeterminado. Ora, ésse ente, enquanto
é tomado assim, € o que tem uma esséncia real; quer dizer, temos
que ter néle um pelo gqual €le é ente. A sua positividade, a sua
afirmagdo positiva e real, seria dada pela adséncia de si mesmo;
de forma que a defini¢do de SZo Tomds, que o ente é cujus actus
est esse é a mesma definigio de Suarez, como também a de Des-
cogs, id gui competit esse aliguo modo, quer dizer, é o que com-
pete ser, mas esti tomado indeterminadamente, que pode ser de-
terminado aliguo modo, de algum modo, quer dizer, que pode re-
ceber uma determinag¢do. Na Metafisica, o ente é tomado assim,
nesse aspecto abstractista e na sua mixima indeterminagio.

Tratando do conceito de nada, Descogs, na mesma obra, no
mesmo lugar, diz que nada se concebe ndo pela sua razio, mas
pela razdo do ente negado, e 0 nada ndo tem uma ratio, um logos,
porque se tivesse seria alguma coisa, seria algo e de gwi competit
esse aliguo modo, entdo o nada seria apenas um modo daquilo que
compete ser, o nada seria, de certo modo, um ser.

Mas o que di razdo ao nada é a negagio do ente, a recusa
da presenca do ente. Ora, quando estudamos o aspecto real do
ente, ésse aspecto é dado pela adséncia de si mesmo, e o nada ndo
é um adsente, éle ndo é algo que se diz ad sum, “estou aqui”,
éle nio é algo que possa fazer essa afirmativa de realidade, essa
afirmativa de presenga, de forma que a razdo do nada ¢é dada pela
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negagio do ente, pela recusa do ente. Ora, a mente primeira-
mente concebe a entidade e em segundo lugar, negando-a, éle vai
alcancar o nihilum; e éste, na verdade, nada mais é do que a enti-
dade negada, a entidade recusada na sua adséncia. De forma que
se consideramos, como ji estudamos, o ser, olhando-o participia-
liter e nominaliter, se tomamos o ser participialmente ou nomi-
nalmente, entdo, no primeiro caso, nos referimos ao ser, ao ente,
enquanto existente, e nominalmente, enquantc na sua esséncia,
na sua possibilidade de ser, no que censtitui o seu pelo gual éle
¢ o que é, Déste modo permite, entdo, a construgdo de dois
nadas: o nada que se refere primeiro i existéncia, nada positivo,
porque ésse nega a existéncia do ente, quer dizer, recusa a exis-
téncia do ente, e o segundo, o que se refere  esséncia do ente, é
o nada da esséncia, chamado nada negativo, ou também, o nibilum
absoluto, porque seria a negagdo, a recusa da esséncia de ser, da
possibilidade do préprio ser ser, porque se 0 ente ndo tivesse uma
esséncia para ser, pelo qual é, éle, entdo, ndo poderia ser. De
forma que a negagio da sua esséncia, da esséncia do ser, é a ne-
gagio absoluta do ser. Esse segundo nada, que se refere ao ser
tomado nominaliter, é precisamente o nada absoluto.

Dizia Aristételes que o que perfeitamente distingue o ani-
mal do homem estd neste sinal, que o animal ndo tem, nio capta,
ndo pode alcangar éste pequeno verbo “est”, enquanto que o ho-
mem pode alcanga-lo intelectualmente.

Entretanto, surge na escoldstica uma controvérsia sébre esta
matéria, devido considerar-se o esse e o est do dngulo psicolégico.
Descogs examina, aqui, a posigio dos irés grandes mestres: Sdo
Tomas, Suarez e Scot. Entdo diz éle o seguinte: Sdo Tomis, e
muitos escoldsticos apds éle, e também cutros escoldsticos que ndo
seguem propriamente a linha tomista, consideram que, intelec-
tualmente, o primeiro cognitum é de simples e confusa apreensio,
é o ente comum, que ¢ abstraido de toda existéncia e de téda
determinagdo individual. Ilud quod primo intellectus concipit
quase notissimo et in quod omnes conceptus resolvet est ens.
Aquilo que o intelecto concebe em primeiro lugar, quase na ple-

— 130 —

nitude da sua nota, e no qual reduzem-se todos os conceitos, €
ente.

E assim, comenta Sao Tomas em varias obras, esta tese, de-
fendendo-a no De Veritate, na Suma Teoligica, € também os
seus seguidores, como Cayetano, Jodo de Sdo Tomds, conforme
nos indica Descogs.

Argumenta-se do seguinte modo: a experiéncia certamente
consiste sempre na cognigdo que procede das nogdes mais confu-
sas para as noges mais claras. Ora, entre tddas as nogdes, a
maximamente confusa é a nogdo de ente, logo foi a primeira da
qual o intelecto toma o seu exdrdio, de onde o intelecto parte.
Demonstrando a menor, que de tédas as nogbes a maximamente
¢é a no¢ao de ente, diz éle: a2 nogdo de ente, em sua extensdc, é
maximamente universal, é de maxima extensdo, porque abrange
todos os outros. Ora, ndo pode ser maximamente universal a
nao ser que seja maximamente confusa, porque sabemos que a
compreensdo ¢ a extensdo colocam-se, uma ante a outra, de um
modo inverso. Realmente assim parecem; temos, entretanto, de
comentar que éste modo de proceder inverso tem um valor relati-
vo, que nem sempre se dd. Assim, se tomamos a singularidads,
o ser na sua singularidade, éste ser, verificamos que estamos era
face da minima extens@o, porque nos referimos-apenas a éste ser,
o qual nas suas conotagbes nos dd uma méaxima compreensdo, ji
que sabemos que o individual é indefinivel, é apenas descriptivel,
porque as notas individuantes sdo priticamente infinitas. Se to-
mamos Deus no sentido cristio, verificamos estar em face de um
ser de minima extensio, que apenas refere-se a si mesmo, e de
maxima compreensdo, porque as notas, para descrevé-lo, sdo, de
certo modo, priticamente infinitas. Se tomamos o ser no sentido
légico, vemos que éste conceito abrange todos os entes, e temos
néle a mixima extensio. Mas se desejamos defini-los nos en-
contramos em face da minima conotagio possivel, e temos aqui
a minima compreensio e a mixima extensao.

Restaria descobrir entio um ser que, simultineamente, ti-
vesse a maxima compreensio e 2 maxima extensdo. Se tal se
desse, estariamos em face de um caso em que se anula esta in-
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versdo, que € caracteristica entre a compreensio e a extensio. Ora,
o ser, transcendentalmente considerado, abrange na sua compre-
ensao tudo o que positivamente podemos propor, € 0a sua exten-
sio éle abrange tudo quanto é. Entdo poderiamos dlZCE que o
ente, dnticamente considerado, é de méxima compreensio 'c.dc
minima extensdo; que ente, /dgicamente considerado, é c‘le.mlmma
compreensio e maxima extensdo, e que o ente, ?nfologzcamer-lte
considerado, é de maxima compreensio e de méixima extensdo.
Naturalmente que esta tese ndo serd aceita pelos escolisticos, por-
q'uc éles dirdo que do transcendental, do ente enquanto tra.nsc'cn-
dente, enquanto conceito transcendental, nada mais podemos dizer
sendo como diria Descoqs: id gui competit esse aliquo modo. Mas
acontece que ésse “competit aliquo modo”, o ente, enquanto trans-
cendentalmente considerado, ndo competit aliqguo modo mas com-
pete-lbe todo e qualquer modo.

Por exemplo, na filosofia hindu, os.c0nceitos que sio trms
cendentais para o seu filosofar, sdo considerados n'::. sua niaxuna
extensdo, como o conceito de maya, que se refere & mutagio das
coisas, propriamente ao devir das coi.sas, e' pode receber tédaale
qualquer predicagdo, desde que o prcd1cac!o inclua um modo qual-
quer de devir. Dai a dificuldade que tmhat?l os hindus dg dar
precisio aos conceitos que, no seu modo de filosofar, eram' trans-
cendentais.

Essa mesma dificuldade temos nds; e como a soluciopamo;_?
Solucionamos, porque damos ao conceito tra.t?scendental o concei-
to légico, quer dizer, damos o significado légico ao foncel!:o trans-
cendental. Entdo éle apresenta a minima compreensio Iégica, mas,
na verdade, ontologicamente considerado, é de mixima compre-
ensio.

* 3 *

Prosseguindo nos comentirios 4 posigio de Sdo Tomi:s, diz
Descogs, que a doutrina que demos acima, de que o conceito fie
ente para Sio Tomds é o que é primeiramente caEtado pelo in~
telecto, mas que é tomado de maneira confusa, miximamente con-

fusa, é demonstrada por virios autbres.
£
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Mas em oposicio a ela temos, por exemplo, a posigio de
Scot e de Suarez, que dizem que o primeiro cdgnito, o primeiro
conhecido pelo intelecto, é o ser singular existente, e nio propria-
mente a nogdo de ente maxime confuse, e entio reproduz éle, da-
obra de Suarez, sobretudo fundado nos comentérios a0 De Anima,.
€ nas opinides de outros autéres, que seguem 2 linha escotista, a
justificacio da sua posigdo.

Na verdade Scot, como Suarez, colocam-se na posicdo mais -
psicoldgica, e Sio Tomas, seguindo a linha de Aristoteles, colo-
ca-se na posicdo ontoldgica. Os argumentos de Scot, como os:
de Swarez, fundam-se na Psicologia, enquanto que os de Sig To-—
mis e de Aristételes fundam-se na Ontologia, porque dizem, em’
suma, t6da a demonstragio a favor da posi¢@o de Scot e de Suarez,
do. primum. congnitum pelo intelecto é o ser singular existente,
éle vai se fundar, em primeiro lugar, em que todo nosso conhe-
cimento, pattindo dos sentidos, parte do ente singular, parte das
nossas sensagdes, e € 16gico que o que é mais facilmente conce-

-bido por nés € a singularidade. $6 posteriormente, pela accio

da nossa mente, vamos reduzir €sses singulares a eide e a esque-
mas. eidéticos.

Nio hi necessidade de reexaminarmos t6da a argumentacio
escotista e suareziana, porque ji sabemos em qué ela vai consistir;
toda ela funda-se nesta argumentacio meramente psicoldgica.
Descogs, comentando essas duas posicdes, diz que nio cabe a éle
propriamente colocar-se numa posi¢io prd ou contra, e nio dispu-
ta sdbre as duas opinides que se manifestam propriamente opos-
tas, porque, diz éle, que S. Tomés funda-se mais na razae discut-
siva e abstractiva, enquanto que Scot e Suarez fundam-se mais no
intelecto intuitivo. Entio éle traz aqui um dos comentéirios de
Rousselot, e também do cardeal Mercier, cujos comentérios re-
produzimos analizando-os depois:

“E um ponto bem conhecido da noética de Sdo Tomis que
nossos conceitos representam a esséncia abstraida, e nio o indivi-
duo. Nio temos a intui¢ao dos singulares materiais. Esta ma-
neira de ver estava dominada pela doutrina da individuacio. A
matéria assinalada, com efeito, é impermeavel A nossa inteligén-
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cia; ao contririo, uma heceidade, sendo de ordem formal, pode-
ria ser representada intelectualmente.

Nio devemos, portanto, nos espantar de ver os escoldsticos,
que rejeitam a individuagdo pela matéria, como Scot ¢ Suarez,
admitir que nossos conceitos representam directamente os indivi-
duos, mas é a nogao tomista do conceito, que é confirmada pela
experiéncia, ¢ conhece-se comumente hoje o seguinte: a represen-
tagdo, que formamos dos objectos singulares, aparece-nos como
um complexo de notas, que nio repugna ser realizada em um su-
jeito. E a linguagem acrescenta o seu testemunho a anilise psi-
colégica: os nomes ditos substantivos designam de si uma qiiidida-
de, uma esséncia multiplicivel e, portanto, abstracta.

Os pronomes, como os lingiiistas contemporineos bem o no-
taram, ndo sio, como se dizia outrora, simples substitutos de subs-
tantivos, pro-nominae; éles designam, como os advérbios de lu-
gar, a imediacdo sensivel. No juizo em que um nome é afirmado
de um prenome, constata-se claramente o movimento natural do
espirito que, para tomar plenamente consciéncia de seu pensa-
mento, realiza a disjungdo dos dois térmos, pois os sintetiza: “é
um homem”.

E o que o cardeal Mercier reduz excelentemente por essa for-
mula: “a qiiididade inteligivel que eu concebo é idénticz, ao me-
nos materialmente, com a realidade concreta que eu tenho cons-
ciéncia de perceber”.

Ora, comentando ainda Sio Tomdis, numa nota, Rousselot
acrescenta o seguinte: “Sio Tomas jamais negou que tenhamos
qualquer representagdo intelectual dos singulares, e ndo adianta de
modo algum, diz, objectar-lhe que podemos fazé-los figurar em
nossos silogismos. Tudo o que éle quer é que essa representa-
¢do suponha uma reflexdo sébre o acto de conhecimento, o fan-
tasma, sobre a unidade funcional do sujeito, como se vé no De
Anima e no De Veritate”. E diz éle mais adiante: “Sdo Tomas
foi mais longe, éle viu que, exibindo uma natureza abstracta, nos-
sos conceitos apresentam-se, contudo, com referéncia interior a um
sujeito, ou, para dizer melhor, a algum sujeito”.
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Ora, na verdade, 0 que acontece é o seguinte: Scot e Suarez
partem, no conhecimento, da Psicologia, partem das intui¢Ges sen-
siveis, e Sdo Tomds, propriamente, parcte do campo noético, do
campo da ndesis, da realizagio da nossa mente; quer dizer, ja
quando o intelecto activo vai construir os seus primeiros esquemas,
mas esquemas que ji se caracterizam pela universalidade. De ma-
neira que Sao Tomds diz que a nossa primeira cognicio refere-se
ndo a nossa primeira sensa¢do, mas a0 nosso primeiro trabalho da
cogitativa, quando estd funcionando com o intelecto ativo.

De maneira que a disputa entre Tomds, Suarez e Scot é uma
disputa ficil de resolver; é que Sio Tomis quer se referir a0
primum congmla e ndo i primeira sensatio, i primeira sensagao.
Se se referisse 4 primeira sensagdo, a primeira intuigdo, entdo Sio
Tomis diria que sim, que se trata da singularidade, mas o cog-
nito ji exige ai um funcionar do nosso intelecto, que tem o seu
cardcter fundamental, que é a racionalizagio. Por isso, éle diz:
ésse primum cognitum, que € a primeira racionalizacio nossa, é
a idéia de ente confusamente tomada, quer dizer, ente nio preci-
sado enquanto tal. De maneira que hi uma perfeita conciliacio
nos dois pensamentos. NZo hi necessidade dessa disputa; é uma
questdo de ver apenas de que ponto de partida, qual foi o princi-
pio que éles tomaram, que sdo principios distintos. Portanto, a
divergéncia ¢ apenas aparente e desaparece quando a questio pas-
sa a ser bem colocada.

Quando na parte analitica estudamos o ente verificamos que
as discussdes que se travaram, sobretudo, entre tomistas, escotis-
tas e suarezistas, referente 4 univocidade, 2 equivocidade, i ana-
logia do ente, verificamos que éste, tomado na sua onticidade, en-
quanto éste ente ou aquéle ente, é equivoco, porque cada um, pe-
la sua diferenca absoluta, que é a diferenca individual, que é a
Gltima diferenca, porque a Gltima diferenca da espécie especia-
lissima € o individuo, equivoca-se em relagio aos outros, porque
o ente déste ndo € o ente de outro ser. E vimos, entdo, que, 1o-
gicamente, como spenas nos referimos ao esquema que formamos
de ente, entdo éle é univoco. Essa univocidade é aceita por mui-
tos filésofos, e recebeu as criticas de Suarez; ndo que éle nio re-
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conhecesse que havia essa univocidade légica, mas que, como
temia muito a palavra univocidade, pelo perigo que hi de nos le-
var a0 panteismo, éle preferia ndo tratar déste ponto. E final-
mente vimos que o ente, considerado ontoldgicamente, no seu
logos, éle é andlogo. Matéticamente, o ente nio é nem analogo,
nem equivoco, nem univoco.

Javelli, que é um escotista, na sua obra S6bre a Metafisica,
na questdo 1.2, diz o seguinte: “ergo ens in se precisae et absolutae
consideratum, dato quoad haberet unum conceptum qui posse
convenire omnibus suis contentis non est univocum, nec equivo-
cum, nec analogum, ... univocum non est, nec equivocum, nec
analogum, nisi ut comparatur suis contentis, secundum unum aut
pluris conceptus, sed ens sic consideratur (quer dizes, considerado
enquanto éle mesmo) non comparatur suis conlentis, ergo ut sic
non est univocum, nec equivocum, nec analogum.”

Conclusdo €, entdo, a seguinte: portanto, o ente, tomado i
e, precisivamente e absolutamente considerado, como éle possui
um s6 conceito que possa convir a todos os seus inferiores, a to-
dos os que estdo néle contidos, que podem receber a sua predica-
¢do, éle ndo ¢ univoco, nem ¢ equivoco, nem ¢ anilogo. Se to-
mamos o ser como a afirmacdo que se positiva, que pode positi-
var-se, dar-se, vemos, perfeitamente, que éle nio é nem equivoco,
nem andlogo, nem univoco. Diz éle: ndo é univoco, nem equi-
voco, nem anilogo, a ndo ser quando comparado aos seus inferio-
res, segundo um ou muitos conceitos, mas o ente, enquanto con-
siderado assim, como o consideramos, ndo é comparado aos seus
inferiores, porque os inferiores ndo sio o ente enquanto ente.
Portanto éle, tomado como ente enquanto ente, como o definimos
na Matese, éle n3o é univoco, nem equivoco, nem anélogo.

Aceitamos essa contribui¢io de Javelli, que é uma contribui-
¢do genuinamente matética.

E assim na verdade se dé, e assim esti justamente compre-
endido, porque, enquanto tomamos o ente enquanto ente, apenas
como algo que se afirma e se positiva, nio o tomamos em nenhu-
ma das suas determinagGes, tomamo-lo entdo indeterminadamente.
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Ora, todo ente que vamos considerar na sua singularidade, ¢ um
ente determinado; éste seria o ente tomado na sua indetermina-
¢do, conseqiientemente, éle ndo ¢ nem univoco, nem equivoco,
nem andlogo aos outros. Nio é equivocc, porque a sua entitas
nio € outra que a que se di neste ou naquele. Ele ndo é, por-
tanto, equivoco. Ele nio é andlogo, porque, para ser anilogo,
teria de ter alguma diferenga absoluta em relagdo aos outros, o
que éle ndo tem. Ele nfo é univoco também, porque éle nio se
univoca totalmente com os outros, porque sendo €le indetermina-
do, os outros determinados, ha alguma diferenca entre éles. Mas
o ser determinado, enquanto determinado, ndo deixa também de
ser ente enquanto ente; por isso ¢ que ndo hi nem univocidade,
nem equivocidade, nem analogia.

Ora, se nos colocamos nesta classificacgio do ente, como o
fazemos, nos quatro planos, no éatico, no légico, no ontoldgico
e no matético, perfeitamente resolvemos todas as polémicas que
estavam travadas, porque aquéles que se colocam no dngulo 16-
gico tém, naturalmente, de chegar 4 univecidade; os que se co-
locam do dngulo meramente Ontico, tém de afirmar a plurali-
dade como muitos afirmaram, como nbs vemos na concepgio do
atomismo adindmico, etc., e os que se colocam no ingulo mera-
mente ontolégico tém conseqiientemente de afirmar a analogia.

Déste modo nés, colocando-nos assim, evitamos as perspec-
tivas que sdo apenas abstractistas e tomamos o ente na sua genera-
lidade, e evitames as diferencas havidas, que geraram essas lon-
gas controvérsias, que tém um grande valor porque permitiram
facilitar uma grande especulagdo sébre o ente, mas que criaram
campos praticamente impermedveis uns aos outros, de modo 2
sectarizar o pensamento filoséfico de um caricter verdadeiramente
perigoso e, sobretudo, prejudicial & propria escolastica, e que ser-
viu de argumento para os seus adversirios alegarem que ela ndo
tinha capacidade de resolver os seus problemas. Alids essa € a te-
se que defendem aquéles que mais intimamente conhecem a esco-
lastica e que se colocam do outro lado.

Se consideramos o ente enquanto ser, enquanto ente, € o to-
mamos, depois, enquanto éte ou aquéle ente, poderiamos, entdo,
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conceber o seguinte: um ser deficiente seria o ser que, sendo uma
afirmagdo positiva, sendo afirmagdo de uma positividade, entre-
tanto ndo ¢ absoluta e infinitamente afirmagio de uma absoluta
e infinita positividade. O ser, que é uma afirmagdo absoluta e
infinita de positividade, é um ser na plenitude absoluta de ser,
um ser que ndo tem nenhuma mescla de nic-ser, um ser que é
somente e absolutamente ser, enquanto que o ser deficiente é
aquéle, a cuja afirmagdo de positividade cabe, entretanto, uma
determinagdo, um limite apés o qual ndo é. O ser, plenitude de
ser, nao tem ésse limite, ndo tem essa ulterioridade que ndo é éle,
porque éle é apenas ser, sem a minima deficiéncia. Déste modo,
como vimos na Filosofia Concreta e na parte sintética da Matese,
temos a diferenga dos dois entes, o ente absoluto do Ser Supremo,
que é um ente de afirmagdo absoluta e infinita, de positividade
absoluta e infinita, e o ser deficiente, o ser finito, que é um ser
de afirmagio relativa e de positividade relativa, porque sdmente
€ ser enquanto é o ser que é, havendo um ulterior ndo ser.éle,
isto €, um ndo ser éle enquanto éle é o que ¢, um outro ser que

5

nio ¢é éle, que para éle é um nada déle, mas é o ser de outro.

Neste sentido, aplicando éste sentido de ser como o que ji
estudamos em torno da analogia, da equivocidade, da univocidade,
tomando nos quatro planos, no plano dntico, no légico, no onto-
légico, no matético, verificamos que as discussdes em t6rno dessa
matéria surgem da mé colocagio do conceito de ser. E curial,
pois, que se tomamos ser como tem sido tomado, como aquilo
cuja aptiddo é existir sob outras formas semelhantes, embora va-
lidas até certo sentido, nos colocamos em aporias que sdo facil-
mente solveis desde que a questdo seja devidamente colocada.

Como temos aqui, nestes escdlios, que hoje tratamos, maté-
ria suficiente para muitas explanagbes e esclarecimentos, passamos
nos capitulos subseqiientes, a tratar dessa matéria.

— 138 —

e

CAP. IX

O ENUNCIADO MATETICO DO CONCEITO DE SER

Oferecemos aqui o nosso enunciado de ente, e vamos justifi-
cé-lo, porque éle, depois, nos servird para que penetremos no te-
ma da analogia do ente enquanto tal, um dos temas mais impor-
tantes na filosofia, porque em térno da analogia, da equivocidade
e da univocidade, praticamente, giram tddas as doutrinas filosé-
ficas conhecidas.

Este ¢ um enunciado que nao obedece propriamente s re-
gras das definigbes da Légica Formal, mas, sim, mais dialéctica.
Ens ou ente (ou onfos, como iremos chamar depois, iremos aban-
donar grande parte do vocabulirio latino que usamos ainda, para
usar ¢ vocabulirio mais ligado ao grego), ens, no sentido de ente,
de ser, participialiter, é a afirmagdo que se positiva determinada
qiiididativamente, que ¢ indiviso em si, e oufro que outros, com
os quais mantém uma relagdo univoca ao non nibilum. Ente é,
pois, a afirmagdo que se positiva, determinada qiiididativamente,
que € indiviso em si (cu /7 se), e outro que outro, com 0s quais
mantém uma relagdo univoca ac ndo nada.

Examinando ésse enunciado dialéctico de ens, vimos, tanto
na parte sintética como na parte analitica, o que significa a afir-
magio que se positiva, a afirmagdo que permanece, o ser que per-
mana, porque ser €, de qualquer forma, em primeiro lugar, afir-
mativo; em segundo, perdurante. E uma afirmagio que se posi-
tiva; indica, portanto, algo afirmativo, nio é negagio, ndo é re-
cusa, ndo ¢ auséncia; € presenca, € adséncia.
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Podemos também acrescentar aqui, no inicio da nossa defi-
nigdo, que ente ¢é a afirmagdo que se positiva, que perdura, porque
a prépria positividade (aqui seria como que um sinénimo), o
préprio dar-se, o préprio por-se é um perdurar de si mesmo.
Agora, éste ens, que perdura, que se dd, que se afirma, que se
positiva, dé-se como alguma coisa, como dliquid.

Entdo se d4 com uma determinagio qiiiditativa: éle é isto ou
¢ aquilo, é éste ser ou é aquéle ser.

Nio é possivel que venhamos a conceber o ser, como é
comum fazer-se, apenas como despojado completamente de tdda
e qualquer qiididade, de qualquer g#idditas, sem que éste ser
seja alguma coisa, isto ou aquilo.

Essa conceituagio de ser assim desdeterminado é apenas um:
ente da nossa razio, porque o ser nao pode dar-se, nio se dard.

de modo algum, sem determinar-se como sendo isto ou aquilo.

E uma criagio puramente mental, ésse que é o verdadeiro ente-

da razio, ndo de razdo, um ente que a razao cria com o intuito
de transforma-lo numa espécie de género de todos os outros:
entes. Ele é determinado quiditativamente, éle é isto ou aquilo,.
e sendo tal, éle, naturalmente, contém, eminencialmente, no que
éle ¢, todos aquéles que lhe sio subordinados, todos os seus in-
feriores, todos aquéles que déle dependem, todos aquéles que sio

efeitos déle, quer formais, quer ndo formais, mas que déle de-
correm.

Agora, é indiviso in se, porque tem de ser uma unidade, e
ja foram expostas as razdes ontoldgicas por que tudo quanto é tem
de ser uma unidade. Ele tem de ser /ndiviso in se, e se tem uma
talidade, e se estiver em relagio a outros, é outro, é distinto de
outros, e sendo éle, é precisamente distinto de qualquer outro que
seja, ou que possa ser. Mas se hd outro, e como hi, e ésse é o
ponto de partida que cabe a Dialéctica, éle estd numa relagdo
univoca, mantém uma rela¢do univoca com ésses outros, em rela-
cdo ao non nihilum, e sendo ésses outros, outros tantos entes, éles
estdo numa relagio univoca, de oposi¢do a0 ndo-ser. Poderemos,
pois, dizer: o que postulamos de qualquer ente univocamente é
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1.°) Uma afirmagio que se positiva e que perdura, 2.°) Indiviso
in se, forma uma unidade, outro que outro; e 3.°) mantém com
outro uma relagio univoca ao non nibilum, quer dizer, relativa-
mente se pode dizer que éle é ndo outro e ¢ ndo-nada.

Agora, o que vai separar, 0 que vai distinguir, o que vai tor-
nar ésses entes outros que outros, e serem o que sdo, &, sobretudo,
serem o que sdo, é a determinagio qiiididativa, a qual lhes di o
caricter de distingdo esta, de tal distingdo dos outros. Ele é dis-
tinto, tomado assim genéricamente, mas qual espécie de distingao
ela caracterizard pela determinacio qiididativa, pelo que éle €
qiiididativamente; quer dizer, pelo que éle inclui na sua tectdnica,
porque esta inclui tdda a sua estructura meramente eidética, e se
tiver também uma material, serd material ou hilética.

Vai depender desta determinacdo qiididativa, que inclui a
tectdnica nos seus dois aspectos fundamentais, sem deixar natu-
ralmente de considerar também aquéles que sdo decorrentes ne-
cessiriamente, como efeitos formais primérios, secundéirios ou
terciarios da sua forma, ou, entdo, accidentes necessirios, como o
caso da quantidade ou da qualidade, segundo o tipo de ser que
éle é, e também aquéles que lhe sio parte intrinsecos, parte ex-
trinsecos, e os que sdo totalmente extrinsecos, conforme a classi-
ficagio das categorias aristotélicas. Tudo isto estd incluso, ne-
cessiriamente, desde que tomemos o ente sob éstes aspectos.

Assim nos preparamos e nos colocamos, partindo desta defi-
nicdo dialéctica, para se examinar o problema da analogia, que é
um problema de mixima importincia; o da analogia, de quivoci-
dade e da univocidade, agora sob novos dngulos.

Nio ha necessidade de expor ésses térmos: univoco, equi-
voco e anilogo, porque sdo suficientemente conhecidos. Entre-
tanto, ndo custa nada fazer uma pequena repeticao; assim, o con-
ceito univoco, que também pode referir-se a um conceito, é aqué-
le que diz de muitos, segundo totalmente a mesma significagio e
a mesma razio objectiva. Assim, o conceito de animal, que pre-
dicamos de homem, como predicamos de cavalo, predicamos to-
talmente segundo a mesma significagio e segundo a mesma razio
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objectiva. E essa univocidade, ji vimos, pode ser fisica ou po-
de ser metafisica, segundo tratemos dos aspectos fisicos ou trate-
mos dos aspectos metafisicos.

A palavra equivoco é um térmo que se diz de diversos, se-
gundo significagdo também diversa, sob razoes também absolu-
tamente diversas. Assim, quando empregamos o térmo cido, pa-
ra referirmo-nos ao animal e i constelagdo, sdo os exemplos mais
comuns.

O anilogo, sabemos, é aquéle térmo em que parte refere-se
a0 mesmo e parte ao diverso; ou seja, que se diz de muitos, se-
gundo uma razio que, simultineamente, é 2 mesma e também
diversa; quer dizer, a idéia de analogia inclui a simultineidade
do mesmo e do diverso. Aristételes, colocava o andlogo nos
equivocos; considerava a analogia apenas uma espécie de equivo-
cidade, porque éle actualizava a diversidade, o que distingue, o
que separa, e ndo considerava o semelhante, porque, de qualquer
maneira, mesmo o térmo equivoco, por mais que o seja, indica al-
guma semelhanga com outro ao qual éle se refere. De maneira
que essa semelhanga pode ser préxima ou remota, entdo julgava que
ai se incluia a analogia, o térmo anilogo, como aquéle em que
a semelhanga estivesse mais proxima. De forma que éle achava
desnecessirio estudar aparte éste térmo, e ndo o fazia.

A questdo surge em térno da conceituagdo désses térmos, e
do que poderiamos classificar no térmo ens. Osa, temos de par-
tir, primeiramente, dum conceito que é muito importante para a
melhor compreensio do tema, que é o conceito de semelbanga,
porque estamos observando que em todos éles existe semelhanga,
e existe a diversidade. O conceito de semelhante e de diverso
impdem que primeiro os clareemos bem.

Tanto a semelhanga como a diversidade sdo térmos relativos,
porque sao térmos duais. Ndo podemos falar de uma semelhanga
que ndo seja semelhanga de alguma coisa com outra. A idéia de
semelhanga, portanto, implica, pelo menos, dois térmos, como tam-
bém a idéia de diversidade implica dois térmos pelo menos. Nzo
é possivel falar-se numa semelhanca ou numa diversidade sem
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que tenhamos é&ses dois térmos, e éles se assemelhem ou se di-
vesifiquem, e que haja entre éles algo simul, algo que simulta-
neamente se di num e noutro, a repeti¢do de uma nota num e
noutro, € na repeticdo da nota que hd num e hi noutro, daria
a sua semelhanga, e esta pode ser, conseqiientemente, gradativa,
de maior ou menor gradatividade, ou, finalmente, existe entre
éles também algo que os diversifica, e o conceito de diverso
sempre implica aquelas notas pertencentes a géneros distintos,
nao ao mesmo género, porque, do contririo, a diversidade seria
apenas uma diferenca. Para dar a idéia de diversidade, que,
portanto, é um grau muito mais alto de diferenca, teremos de
chegar, entdo, a éste sentido: a diversidade implica notas de ge-
neros distintos. O contririo prdpriamente de semelhanga seriz
diferenga, mas como temos de trabalhar aqui com o diverso, tra-
balhamos num grau de diferenca mais elevado, em que os térmos
que se opGem sdo térmos pertencentes a géneros distintos.

Surge aqui uma longa discussio na filosofia, referente a esta
matéria: se tomamos dois séres, o ser « e o ser b, e se realizarmcs
a comparacao, que também € uma acgdo relativa, porque compza-
rar implica um par, implica, necessiriamente, os dois térmos re-
lacionados, do contririo nio se pode dar a comparagio; se na
compara¢do, que se faz entre ente e ente, entre ser e ser, o ser
enquanto ser, tomado em um, e o ser, enquanto ser, tomado em
outro, éles ou sdo univocos, equivocos ou analogos.

Para serem andlogos, hd necessidade de que tenham algo de
semelhante e algo de diverso e pertengam a espécies distintas.
Para serem equivocos, € necessirio que ambos se refiram a gé-
neros totalmente diversos, quer dizer, que as suas notas funda-
mentais e essenciais pertencam a géneros diversos, e para que éles
sejam univocos, as suas notas essenciais deveriam pertencer ao
mesmo género € & mesma espécie, porque para se falar numa uni-
vocidade entre entes que vamos comparar, exigimos que éles se-
jam em algo os mesmos. ‘
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Para terem univocidade, as notas devem ser genéricamente,
pelo menos idénticas e ndo apenas zs mesmas, porque 0 mesmo
ainda ndo € a identidade (1).

Na linguagem comum se emprega o mesmo com o sentido
de identidade, e até na Filosofia o térmo mesmidade ¢ usado em
tal sentido, como se vé& também na linguagem quotidiana.

E desde o momento em que comparamos dois entes na mes-
midade, temos de admitir que h4 uma distingdo pelo menos nu-
mérica entre ambos; de qualquer forma, um tem de estar fora do
outro; quer dizer, indicam uma série de diferengas.

Podemos falar na mesmidade desta cadeira com aquela ou-
tra, e ndo na identidade, porque esta implica 0 ser em si mesmo,
o ser 7dem; por mais mesmidade que tenham, desde que sio nu-
méricamente distintos, e ddo-se positivamente separadamente, real-
mente distintos um do outro, ndo se identificam.

O conceito de identidade, como deve ser empregado na Fi-
_losofia, deve cingir-se a esta rigorosa maneira de tomd-lo, dei-
. xando mesmidade para o outro sentido. Este distingdo, que fa-
. zemos aqui incidentalmente, julgamos muito conveniente, porque,

na filosofia moderna, hi uma tendéncia a confundir a mesmidade
com a identidade, o que é perigoso. E o que vemos de Leibnitz
para ci.

A identidade deve sempre ser considerada de algo em si
mesmo, em relagio a si mesmo, nunca de algo em relagio a outro,
que € outro que éle,

Dois séres se assemelham ou se diferenciam, no grau de par-
ticipacdo e de imitagio proporcional 2 uma perfeigio formal que
ambos tém. Assim, se partimos déste conceito de semelhanca,
conseqiientemente podemos construir o conceito de diferenca, e
também, conseqiientemente, o de diversidade. Verificamos, en-

(1) A semelhanca como a diferenca, fundamentais & analogia, &
univocidade e & equivocidade, pertencem a vArios campos, cOmo o se-
meibtico, o semlntico (psicolégico, 16gico) o sintéxico (ontolégico e o
matético) sObre os quais, trataremos oportunamente.
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tdo, que 2 controvérsia, neste ponto, toma uma solugio ficil, po-
sicio que liquida de uma vez as trés posicdes famosas da filoso-
fia, em torno desta matéria, porque veremos que cada um se re-
fere; na defesa da sua tese, a algo distinto do que o outro se refere.

Ora, se depois de termos estudado o problema dos univer-
sais, alcangamos as idéias eternas, e sabemos que dois séres, no
que tém de semelhante, tém a mesma relagio, tém uma relagdo
de participagio ou de imitagdo, em graus maiores ou menores, de
uma perfei¢do formal pertencente a outro ser que estd acima déle,
vemos que o ponto de semelhanga nio quer dizer que haja a
mesma presenca numérica do que néles realiza a semelhanga, mas,
sim, a mesma disposi¢do e habitualidade num e noutro, de parti-
cipagdo e de imitagdo, em graus semelhantes, em graus aproxima-
dos um de outro, o que lhes di a semelhanga. E a diversidade
seria, portanto, a inversio da mesma participagio ou da mesma
imitagdo, ou, entdo, que essa participagdo e essa imitagdo se ddo
em graus distintos, tao distantes um do outro, que éles parecem
como diversos.

Ora, isso ji nos mostra perfeitumente que estamos aqui ante
conceitos que ndo sé sdo gradativos, como eldsticos; portanto, de
dificil precisdo, porque, realmente, se referem a verdadeiras ope-
ragGes que os entes possam realizar, ou estadcs que possam ter, de
uma gama ilimitada de classificagdo. De forma que, para se fa-
lar na semelhanga, propriamente, teremos de dizer que tddas as
coisas, de certo modo, se assemelham, Todas as coises sio seme-
lhantes umas as outras, por isso se diz também que tédas as coi-
sas sio feitas 4 semelhanga da divindade; s6 o homem foi feito
a semelhanga e 4 imitagdo, quer dizer, o homem imita, realiza e
pode ampliar sua mimesis, realizando constantemente o que pode
cada vez mais assemelhd-lo 4 divindade. Naturalmente como o
homem ¢é um ser consciente, possuidor de uma vontade, e tem um
entendimento, capaz de amor, pois possui um psiquismo superior,
ndo s6 se assemelha, mas também imita o Ser Supremo, que,—ﬁé-
cessdriamente, tem a plenitude da perfei¢do, no grau intensista-
mente maximo.
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De forma que em tbrno désses térmos, semelbanga e dife-
renga, e, conseqiientemente, dirersidade, gira a escoldstica, e para
justificar o que afirmamos vamos fazer uma pequena anilise pre-
paratéria, para depois estarmos aptos a concluir em térmos da
filosofia concreta as consequéncias que podemos alcangar.

Quando falamos em dfverso, necessiriamente, temos de sa-
lientar uma diferenca que, na verdade, diferencie, porque se a
diversidade ndo implica apenas uma diversidade absoluta, porque,
entdo, haveria rupturas no ser, ela tem de ter alguma coisa que
seja o mesmo. A idéia de diverso implica uma diferena e uma
mesmidade. Podemos deixar de lado a mesmidade, porque pre-
cisamos descobrir, nesta diferenga, qual é a Gltima consequéncia
da diferenca, porque, do contririo, a diversidade seria apenas
dentro da gama em que estamos tomando a coisa, e encontraria-
mos, afinal, um ponto de univocidade, como alcangam alguns na
defesa do pensamento.

Quer dizer, a diversidade seria apenas um lango, mas no
fundo, no fim, chegamos a univocidade, o que ndo aceitam ou-
tros. Vejamos se de facto a diversidade pode alcangar a um final
em que seja ela perfeita. Se notamos a diferenga, estamos entre
os entes, e cada ente forma uma unidade; se cada ente forma uma
unidade, forma um 7ndiviso in se. Cada ente tem, portanto, ne-
cessariamente, uma unicidade histérica, que é a sua diferenga l-
tima e, de certo modo, irreductivel. Irreductivel em que? Ir-
reductivel na unicidade histérica da sua singularidade, ndo irre-
ductivel por ser uma unicidade histérica, por ter unicidade his:é-
rica; porque entio se assemelha a outros, que também tém uni-
cidade histérica. Mas o que o distingue € sua unicidade histé-
rica tomada na sua singularidade, e outro também na sua. De
maneira que a diferenca absoluta estaria, portanto, primeiro, a
que encontramos na unicidade histérica. Agora, dois séres de
unicidade histérica poderiam ter a mesma qiiididade, ter o mes-
mo Jogos, a mesma lei de proporcionalidade intrinseca, serem da
mesma espécie. Assim, ésses dois entes, que pertencem 4 mesma
espécie, de qualquer maneira, tém também uma diversidade, por-
que o conceito de semelhanga, se também o desdobramos nos
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elementos que o compde, o semelhante implica, necessiriamente, o
mesmo ¢ o diverso, s6 que, no semelhante, 0 mesmo predomina
sobre o diverso. - Conseqiientemente, o diverso levaria fatalmente
iquela diferenga final, como vimos em nosso “Ontologia e Cos-
mologia” onde, ao estudarmos a analogia, fizemos o paradigma
de nossa posicdo, que € suficiente para solucionar a polémica
existente em térno do tema da analogia do ente. Ele chega a esta
diferenca absoluta, chega a pensar o diferente especifico, também
absoluto, porque teriamos de chegar aos exemplos que tém a sua
identidade puramente formal, mas tém a sua diferenga absoluta
na sua unicidade histérica, na sua singularidade, como também
podemos chegar a outros aspectos ontolégicos e matéticos.

diferente absoluto
repetido

idéntico W
diferente especifi-
coeo individua'l

o diverso
distinto

0 mesmo

diferente

idéntico

diferente especifi-
co e 0 individual

0 mesmo

igual

diferente absoluto

o diverso
Analogia ' repetido

— sintese ’
8o g idéntico
0 mesmo diferente especifi-

co e 0 individuel
igual

diferente absoluto

o diverso repetido

semelhante
diferente absoluto

o diverso repetido

distinto idéntico

diferente especifi-
co e o individual

0 mesmo

Temos aqui, neste paradigma, o seguinte: o ser anilogo é
uma sintese de diferen¢a e de semelban¢a; toma-se a diferenga
em sentido genérico, e ndo no sentido de diversidade, pois esta
implica a diferenca, é pois, uma espécie de diferenca. No dife-
rente, temos de ter um distinto e um igual, que nos levam, inevita-
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velmente, o distinto a idéia do diverso e do mesmo, e o diverso nos
leva a um diferente absoluto, e o mesmo terd de levar a um di-
ferente especifico e ao individual, que é também o diferente ab-
soluto. )

Temos, entdc, a sintese final do diferente absoluto, pois os
_dois térmos, que sio diversos, necessiriamente tém uma unicidade:
‘a de serem diferentes absolutos. Mas essa diferenga é apenas
uma disting@o formal, que nio completa a tecténica do ente. O
que a completa é serem éles isto ou aguilo, junto, também, com
a sua diferenca absoluta, que é a dijerenga numérica e a diferenca
bistérica, a diferenca da sua unicidade.

Ele é o tnico que é éle mesmo; cada um € o tnico que éle
mesmo, embora cada um dos dois apresentem repeticdes. Existe,
portanto, no diverso, no final, um diferente absoluto e algo re-
petido, que vdo constituir a sintese da diversidade: o diferente
absoluto e o repetido; como o mesmo vai ter um diferente espe-
cifico e individual, e algo que os identifique, porque, do contrd-
rio, 2 mesmidade, sem uma identificagdo, sem uma univocidade,
também ndo poderia dar-se.

Como dois entes, que sio os mesmos, tém uma diferenca
individual, ou terio uma diferenga especifica, mas, sobretudo,
uma diferenca individual, histérica, de unicidade, que é o princi-
pal, é o tema importante aqui.

Ora, de qualquer maneira, o conceito de andlogo tem de
chegar a esta sintese, por isso é que, na escoldstica, nio seguindo
a linha de Aristételes, tomou-se o conceito de analogia como
aquéle que simultineamente é partim eadem et partim diverso.
Por isso queremos chamar a atengdo agora para o seguinte: o que
se assemelha um ser a outro é ambos participarem e imitarem,
proporcionadamente ao que sio, uma perfdicio formal (eidos
arkhai), que pertence, naturalmente, a0 ente que o possui, na sua
absolutuidade, e apenas nisso. Tais raciocinios levam, como le-
vou Descogs, no fim, depois de analisar téda esta polémica, e o
féz muito bem, a esta condusdo: o problema fundamental é o
problema da participagio. E nbs acrescentamos: e também o da
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imitagio, porque ndo hd participagio sem imitagio, como ndo hé
imita¢do sem participagio; portanto, ambos, como Sio Tomés com-
preendeu, e que é preciso jamais esquecer, porque é verdade que
se éle parece tomar mais em consideragio a participagio e nio a
imitagdo, j4 apresentamos textos suficientes onde percebe o valor
da imitagdo, da mimesis pitagorica, porque a prépria participagio,
éle considera uma mimesis. E precisamente pelo mimetismo das
coisas s perfeicbes supremas que elas participam das mesmas.

Vamos deixar de lado as nossas idéias para explanar as
alheias, sintéticamente, ¢ afinal, tecermos os comentérios que se
impuserem.

Descogs, depois de analisar a colocagio do problema da ana-
logia, apresenta a seguinte tese: que a nogio de ente, em primeiro
lugar, ndo é univoca. E faz a demonstragio do seguinte modo:
univoco € o térmo ou conceito que, aplicado a muitos, significa
totalmente a mesma razio. Ora, os entes, todos os inferiores,
que recebem o mesmo nome, a razio déste nome, a razio ou sig-
nificado déste nome, nio sio o mesmo, perque ésses séres vio va-
riar pelas diferencas. Assim vamos chamar um ser « se, um ser
ab alio, um ser in se, um ser in alio, que sio diversos.

Entdo éles tém também maneiras e modos diversos de ser,
e, portanto, vdo constituir simplesmente entidade também de cer-
to moco diversas. Portanto, ndo se pode chami-les de univocos.

Nio convém também aos seus inferiores segundo a mesma
razdo, porque hd tanta diversidade entre ésses séres que, quando
falamos sdbre o ente déstes séres, ndo dizemos sempre sob a mes-
ma razio. De forma que a demonstragio déle nada mais sio que
aquelas que ji tivemos oportunidade de oferecer.

Entdo, diz éle que temos de aceitar que a nogdo de ente tam-
bém ndo pode ser equivoca, porque chegariamos, inevitivelmente
aquela ruptura no ser que ji se verificou ser impossivel dar-se.
Restaria, portanto, a inica posi¢ao possivel, a posi¢io da analogia:
esta é 2 Gnica que se pode aplicar ao térmo ente. Ente é entdo
predicado analdgicamente de cada ser, de cada ente.
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A nogdo de aralogia é uma nogio primeira, irreductivel, diz
Descogs. Vamos examinar a sua argumentagio porque ela ji
encerra 0 pensamento actual dos que se colocam na posigao ana-
logista, que é a posicdo predominante na filosofia positiva, e fa-
zer, aqui, a critica a0 pensamento escotista, mas com a maior exac-
Gao possivel. Portanto, merece que traduzamos e comentemos,
a exposigio de Descogs. Ele diz a pigina 231: "Tomemos co-
mo exemplo, o conceito andlogo por exceléncia: ens. sob a forma
menos determinada, que é a forma dliguid. Esse conceito exprime
tudo o que hi, o que tem de realidade nesse objecto 4, meu relé-
gio, por exemplo, mas também ao mesmo tempo representa téda a
realidade do objecto &, que é, por exemplo, a Torre Eiffel.

Como ésses dois objectos, permanecendo distintos, e sendo
formalmente diversos, poderiam ser representados segundo a sua
realidade total pelo mesmo conceito, tzl é o problema”.

A resposta geral é que ésse conccito diquid, ou alguma coisa.
os representa por analogia, e esti bem construida assim. Mas
acrescenta-se que, por sua propria natureza, o conceito andlogo
deveria representar em sua unidade, séres que sio partim eadem,
partim diversa. Se é assim, rdo se vé desde logo porque se de-
veria fazer dos anidlogos uma categoria & parte. O espirito dis-
tinguiria esse idem e esse diverso, e uniria os conceitos pelo iden.
e os oporia pelo diverso. Nada de mais banal, nem de. mais sim-
ples. Resta saber se isso é possivel fazer-se”.

E prossegue: "Vou, portanto, isolar, pelo pensamento, o em
que Zsses dois objectos s@o supostos idems. Ora disse: éles sdo
idem, enquanto éles sio ens. Resta-me, portanto, por outro la-
do, o em que éles diferem; mas éles ndo diferem totalmente, por
nada, pois isso ndo seria diferir; éles diferem, portanto, por rea-
lidade, por alguma coisa. Ora, ésse altimo alguma coisa, no con-
ceito assim abstraido, deveria ser puramente da diferenga, € ndo
oferecer nenhum partim idem, o que nac impede que, ao ser pu-
ramente diferente, éste Gltimo alguma coisa merece como tal o
nome, e corresponda ac conceito de @liguid.

E mister, portanto, confessar que objectos puramente diferen-
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tes podem e devem ser representados pelo mesmo conceito, e que
o puro diferente, como tal, ndo é um puro dissemelhante. E um
dado que se impde explicar, mas que ndo pode explicar-se pela
unido do idéntico puro e do puro dissemelhante”. Ele faz uma
anotagdo importante no rodapé, na qual diz: “Féz-se a éste ra-
ciocinio a seguinte critica: o que ressalta evidentemente da anti-
nomia aqui salientada é que ndo pode manter-se na concepgao do
partim. .. partim. E preciso buscar em outra parte. Mas se o
conceito @iquid ndo é partim eadem, partim diverso, entio ndo
se teria de dizer que éle é ao mesmo tempo fotaliter eadem et to-
taliter diverso; é a Gnica hipltese que resta, parece. E teremos,
entdo, de examinar em que condigdes um conceito poderia ser
simultineamente iotaliter eadem et totaliter diverso, o que nos le-
varia, numa concepgdo da analogia muito diferente daquela que
¢ proposta aqui, e que essa Gltima ndo exclui”. :

A conclusio do raciocinio que se acaba de ler ¢, portanto,
prematura; ésse € o argumento apresentado contra éle, ao qual
Descogs respondeu: “A resposta a esta instdncia é facil; falar de
uma nog¢do que se aplicaria a seus icferiores simul totaliter eadem
¢t totaliter diversa é ndo entender, contudo, que se da as palavias
empregadas o seu verdadeiro sentido.

Quem diz fotaliter eadem, diz o mesmo sob tddas as rela-
¢des, quer ldgicas, quer metafisicas, ou nio quer dizer nada. Ora,
0 que é o mesmo sob tédas as relagBes se opde, contraditdriamente,
a0 que ¢ diverso scb todas as relacdes. Mas é contraditério falar
de um conceito que, realizado em seus inferiores, seria fofaliter
eadem et totaliter diverso, nio é o mesmo que falar dum conceito
que seria totus eadem et totus diverso sed non totaliter, e que ndo
seria, pois, 0 mesmo e pelo mesmo, sendo de pontos de vista di-
ferentes. E o que fazemos aqui, quer dizer, éles sio de certo
modo como um todo idéntico e um todo diverso, mas ndo fotaliter,
nio exaustivamente; € isto que éle quer dizer. E prossegue no
texto: “se ésse conceito ndo ¢ falso, é necessirio que haja nesses
dois objectos puramente diversos alguma coisa de comum. Bsse
caricter comum ndo pode ser a identidade, essa ji foi posta 4
parte... nem é evidentemente a pura diversidade, enquanto dis-
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semelhanga em oposicdo; €, pois, um caricter intermedidrio, inde-
componivel pela razio, primeiro em sua ordem e que nio pode
ser sendo a "ressemelhanca”, quer dizer, um ressemelhar.

E evidente,- pelo que precede, que um tal conceito, que re-
presenta, verdadeiramente, seus inferiores, nio pode ser chamado
de nenhuma maneira como contendo tdda ou parte de sua com-
preensdo na sua, por identidade propriamente dite, quer dizer,
por univocidade. Nio corresponde, pois, com efeito a uma ra-
zdo objectiva uma, ratio objectiva una, que seria rigorosamente
idéntica em todos os seus inferiores e constituiria, em cada um
déles, o em que éles se assemelham. O conceito objectivo de ens
comum ¢é, como nés vimos na tese, que éle demonstrou, simples-
mente um e bastante determinado, dliquid, mas a ésse conceitc ob-
jectivo nada corresponde tal qual nos séres diversos, apenas po-
de-se, verdadeiramente, dizer que ésse conceito exprime, por si-
militude intencional imperfeita absolutamente tudo que se encon-
tra em cada um déles.

Compreende-se desde entdo porque o conhecimento, que po-
demos ter do contetido do ens comum, nio nos pode revelar em
nada a natureza de seus inferiores, e como ésse conceito difere do
conceito genérico ou especifico, representando uma certa reali-
dade, que reproduz sempre idéntica cada um de seus inferiores, o
conhecimento de seu conteiido nos revelard pelo mesmo facto, ao
menos em parte, a natureza de seus inferiores. Ora, o mesmo
ndo se di para o conceito de ente; éle serd sempre idéntico a si
mesmo, mas essa identidade, se nds a comparamos com seus infe-
riores, serd uma identidade imperfeita, sobre a natureza da qual
as hipéteses estdo abertas.

>

J& discutimos essa matéria no capitulo precedente, que é
preciso relembrar: ou se explicard essa identidade por uma rela-
¢do a um térmo extrinseco ao ser, mas uma tal explicacio ndo ex-
plica nada do ponto de vista metafisico, ou, entdo, se recorrerd
a um principio explicativo intrinseco e, consegiientemente, duas
hipéteses sdmente sio possiveis, segundo como se entenderd ésse
principio explicativo num sentido azbsoluto ou num sentido re-
lativo.
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Ora, ése segundo sentido é impossivel, pois, no caso de
Deus e da criatura, ¢ preciso admitir uma ordenagio intrinseca
de um ou de outro ac mesmo acto de ser, esse, positivamente ili-
mitzdo e infinito, o que é panteismo. Nio resta, portanto, como
principio explicativo intrinseco, senfo a entidade absoluta da coi-
sa e a sua aptiddo a ser representada, segundo o modo simples de
semelhanca, pelo conceito de ser, ou se se quer melhor, & conve-
niéncia mitua por simples semelhanga, assim que vem de ser dito
da coisa segundo tudo o que ela é e do conceito de ser que a re-
presenta, segundo o que ela é.

Esse conceito ndo expressard nada de estritamente idéntico
em todos aquéles que ela representard, todos os diversos tipos de
identidade devem ser considerados falsos, uns apés outros. Por
outro lado, as diferencas que acusam os inferiores do conceito de
ente ndo serdo puramente a negagdo de uns e dos outros, nem a
negagdo do conceito de ente como um que os representa.

Resta, portanto, que haja entre éles um grau de conveniéncia
inferior & identidade pura, e primeiro em sua ordem. Esse con-
ceito podeis chamé-lo como quiserdes, mas ji recebeu um nome;
é o conceito andlogo ou de simples semelhanga. O conceito ané-
logo é, pois, aquéle que em sua unidade imutada, representa ob-
jectos essencialmente diferentes, compreendendo, também, as suas
proprias diferengas. Essa unidade do conceito ndo exprime os
objectos diferentes por identidade, mas por analogia, quer dizer,
por simples semelhangz intencional. A simples semelhanca, que
aqui ¢é tema de estudo, comporta, pois, formalmente, um grau de
diferenga; os séres podem assemelhar-se até enquanto diferentes”.

Note-se bem como Descoqs chega, por um caminho um pou-
co mais longo, ao que chegamos por um caminho mais curto. Os
séres assemelham-se até naquilo que éles tém de diferentes; quer
dizer, éles tém uma analogia até através das suas diferencas. As-
sim, por exemplo, o diferente absoluto, 2 unicidade singular his-
térica, é absolutamente diferente de qualquer outra, mas até essa
diferenga, que se marca de modo quase absoluto, entretanto, tam-
bém tem uma semelharga, porque o outro também é uma unici-
dade singular histérica.
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Ele prossegue com ésses comentarios: Esta explicagio da ana-
logia nada mais faz do que explorar um dado absolutamente co-
mum entre aquéles, que nio sdo escotistas e que admitem &sse
principio fundamental, as diferengas do ser, ens, nio sio somen-
te ens por identidade real, mas sio formalmente ens. Noés nos
contentamos, no que procede de nds, em manter éste principio
e déle tirar, logicamente, o que éle contém.

Ora, o raciocinio dado mostra que podemos tirar déle 1o-
gicamente a semelhanga tal como a descrevemos, as diferencas
essenciais do ser, que sdo entre elas simpliciter et primo diverse,
sendo formalmente ens, serdo representadas por um conceito ni-
co que exprimird sua diversidade existencial. Mas sendo assim
representadas por um conceito Gnico, de duas coisas uma: ou elas
se identificardo nesse conceito, ou, sem se identificar entre elas,
serdo simplesmente aptas a ser representadas por éste mesmo con-

ceito, o que constitui, precisamente, o que chamamos a seme-
lhanga.

A primeira hipdtese implica uma contradi¢io, por conse-
guinte impde-se a segunda. E que nio se diga que essas diferen-
cas sdo diversas enquanto diferengas, e semelhantes enquanto ser,
pois, entdo, enquanto diversas, quer dizer, enquanto elas sio for-
malmente diferengas, elas nio seriam mais formalmente ser, elas
ndo seriam sendo por identidade real idénticas, o que estd fora da
hipdtese. Também uma tal distingio acarretaria, necessiriamen-
te, uma composicdo metafisica do ser e de suas diferengas, e por

via de consequéncia, uma distingdo fundada eatre o ser, ens, e
suas diferencas.

Desde entao a diferenca, como tal, ndo seria formalmente
ens, de onde se segue que nossa conclusio ndo pode ser evitada.
O pelo qual os séres diferem positivamente, enquanto tais, im-
plica um grau de semelhanca, e é semelhante; e nio diferem en-
tre si pela relagao univoca de todos para com o non nibilum, o
nido-nada, por que sao entes, de que nés falamos.

E éle prossegue: “Essa retomada de uma distingio de ponto
de vista, que acabamos de salientar, inofensiva talvez na ordem
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puramente légica, que é a dos escotistas, torna-se totalmente fal-
sa e perigosa na ordem propriamente metafisica, do que se faz
inferir realmente os séres”. Estamos, entdo, imediatamente liga-
dos a uma tese de aspecto totalmente idealista e ndo panteista,
em virtude da qual o ser (esse), sendo tratado a maneira do uni-
voco, seria metafisicamente limitado e diferenciado pelo ndo-ser,
non-esse, real, no ser, ens. E a tese escotista, transportada em
metafisica, e que tem por consequéncia reabsorver no nada, como
o veremos mais adiante, téda a sua realidade qilididativa, a ordem
das esséncias, encontrando-se¢ reduzida ao do limite puro, o que
é inadmissivel.

A posigdo de Descogs, que ¢ uma posiio suareziana, é tam-
bém tomista, porque a tese escotista caracteriza-se em considerar
téda a entidade finita téda entidade que pertence, matéticamente,
a0 contexto bela, contexto das coisas finitas e apresenta um as-
pecto importante, que ¢ o da privagdo, precisamente o das defi-
ciéncias. Todo ser do conmtexto beta é um ser deficiente; a sua
realidade implica, necessiriamente, um ndo-ser, uma falta, mas
o ndo-ser em sentido positivo. Assim podemos dizer que o Ser
Supremo, o seu ndo-ser é o nihbilum absoluto, mas o ser relativo,
o seu ndo-ser ¢ o nibilum relativo, quer dizer, é o nada relativo,
¢ a auséncia de alguma perfeicdo. Enquanto que o Ser Supremo
ndo tem nmenhuma auséncia de perfeicdo, porque é plenaments e
simplesmente ser, o ser do contexto beta é um ser finito, um ser
ab alio, éle ndo é um ser nestas condigdes, €le tem falta, éle tem
limitagdo.

De maneira que, diz éle, é a tese escotista, transportada em
Metafisica, e que, por consequéncia, de reabsorver no nada, éle
mostra, e veremos se seus argumentos sio validos, téda a dife-
renciagio qualitativa dos séres, como também téda a sua reali-
dade qiiididativa, e que a ordem das suas esséncias se encontra
reduzida a um limite, e éste é dado pelo ndo-ser relativo.

Estara Descoqs considerando que ésse limite é o ndo-ser
absoluto? Nio; Scot ndo diz que é o ndo-ser absoluto; é o ndo-
-ser relativo do contexto beta, que nio é simplesmente ser, pois
tem faltas, mas de ser, de algo que éle ndo tem. O nada que §,
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portanto, é um nada relativo, que se referencia a alguma coisa
que é. Essa é a diferen¢a fundamental, e para se fazer uma
verdadeira definicio escotista sébre alguma coisa, teriamos, nio
s6 de apresentar o lado positivo, o lado da presenga de ser que
tem, que é neste caso, aquela afirmacdo positiva que perdura,
‘como temos de apontar, também, o lado negativo, a sua falta, o
que éle ndo tem, porque, no momento em que o determinamos,
‘dizendo o que éle ¢ qiiididativamente, dizemos, também, o que
éle ndo &, o que esti fora da sua qiiididade, o que precisamente
ndo constitui a sua esséncia, como também o de que é deficiente.

Ora, o Ser Supremo ndo tem uma qiiididade, porque é éle
mesmo, sendo simplesmente ser, e nada mais que ser, ndo tendo
deficiéncia nenhuma, nio estando fora déle nenhum modo de ser;
éle se identifica absolutamente consigo mesmo, é éle mesmo.

Entdo éle ndo se define pelo negativo.

.

O unico negativo, que se poderia dizer, é o seguinte: fora
de Deus ¢ o nada absoluto. Mas ésse negativo esti excluido, por-
que o nada absoluto, nio podendo colocar-se, ji estid descartado,
ndo implica para defini-lo, para dizer o que éle é, de nenhuma
negatividade. Essa negatividade somos nés que podemos acres-
centar, mas éle ndo se afirma pela sua oposicdo a0 nada absoluto.
Os séres do contexto beta, se afirmam pelo que éles também ndo
tém, porque, ao afirmar o que sdo, estio imediatamente excluin-
do o que ndo sdo, porque nic sdo pura e simplesmente ser, sio
apenas uma maneira do ser ser, uma maneira de ser, uma manei-
ra de ser deficiente, uma maneira de ser que nio ¢é a plenitude
de ser.

Ha alguma perfeigdo de ser que déle se afasta, mais ou me-
nos, segundo a hierarquia dos séres. Este ponto é importante;
posteriormente. Diz éle na pigina 234: "E preciso, portanto,
escolher: ou se aceita a nogéo de simples semelhanga, tal como as
pusemos, simpliciter diversa possunt esse secundo se tota similia,
; (os simplesmente diversos podem ser segundo si mesmos total-
mente semelhantes) ou, entdo, renunciar a dar uma explicagao
| metafisica do ser, e tomar o partido de um conceptualismo agnés-
tico.
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1) — A explicagio que propusemos implica indubitivel-
mente, entre o conceito e a coisa, uma relagao de semelhanca, de
conveniéncia, que é, no caso, convenientia analogiae, segundo a
expressio de Sio Tomds no De Veritate, questio 8.% artigo 1.°
Ela implica a possibilidade de estabelecer entre o conceito e a
coisa uma comparagio. Pelo mesmo facto ela atribui ao conceito
um valor representativo real e intrinseco, apesar da dificuldade
que se possa encontrar para explicar a natureza. Como o supo-
mos estabelecido em Criteriologia, o emprégo do conceito no dis-
curso funda-se sObre éste valor representativo, e se é verdadeiro
que a similitude intencional do conceito, em relagdo & coisa que
representa, é perfeitamente heterogénea a esta coisa, nao €, con-
tudo, menos verdadeiro que ndo se poderia reduzi-la a uma pura
metafora vazia de sentido; ndo hd, em tal pressuposto, nada sendo
o natural, nada que ndo seja admitido pelos representantes mais
autorizados da escola.

Prossegue Descogs na pag. 234, no § 2: "a semelhanga ¢ um
grau da diferenca. 1.°) E claro que se se trata da semelhanga
perfeita, ela ndo pode absolutamente ser chamada assim. Entre
duas coisas que teriam entre si esta relagio de semelhanga per-
feita, ndo haveria distingdo nem diferenga. A distingdo pura-
mente numérica, sendo precisamente o facto que dois séres sem
diferenca se opdem na existéncia. Na que se trata da semelhan-
ca imperfeita, a0 menos aquela que tém entre si objectos simples-
mente diversos, segundo téda a sua realidade, deve-se dizer que
ela implica um grau de diferenga; nesses séres, tudo é diverso e
tudo se assemelha. Essa semelhanga imperfeita é precisamente
a analogia.

Em francés a palavra semelbante nio significa por si mesmo
semelhanga perfeita, preferentemgnte a semelhanca imperfeita.
Diz-se por exemplo, ésses dois objectos nio sdo absolutamente
iguais, e, contudo, éles se assemelham. Por isso ndo é necessi-
rio que haja entre éles semelhanca perfeita sobre tal ponto e
dissemelhanga sob tal outro. Pode perfeitamente bem chegar-se
ao contririo, que nao tenha semelhanga sob nenhum ponto; ¢ o
caso, por exemplo, da semelhanca das criaturas para com Deus,
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mesmo se olhamos de perto, é preciso crer que, na realidade, é
assim, que se assemelham tddas as coisas semelhantes.

Aconselhamos, contudo, a manter-se o uso, pois a palavra
andlogo se presta melhor a essa maneira de pensar; a palavra
semelhante, sublinhando por si mesmo o que um objecto se apro-
xima da identidade formal, a palavra analogo, ao contririo, sub-
linha, indiferentemente, essa relagdo, e a relacio inversa. Entio
se dird: ésses dois objectos sdo bastante andlogos, o que quereria
dizer, que se assemelham bastante. Mas, dir-se-4, o conceito de

ente € o mais andlogo de todos, quer dizer, representa os mais
diversos.

2.°) Quanto a objecgio que “se a diferenca é um consti-
tutivo formal da semelhanga, é preciso concluir que, quanto mais
uma coisa ¢ diferente, mais ela é semelhante”.

"Bastard responder que essa consequéncia se imporia, se a
diferenca fésse o Gnico constitutivo formal da semelhanga. Con-
tudo, ndo € assim, pois éste conceito compreende, essencialmente,
dois aspectos que sdo a aproximagio da identidade e a divergén--
cia da identidade. Ora, ésses dois aspectos s@o também necessi-
rios, um como o outro, 3 nogio de sixfxples semelhanga. Se a ti-’
rania da linguagem nos levasse a ndo admitir sendo o primeiro
aspecto, a aproximagio da identidade, forcosamente teriamos, pa-
ra permanecer verdadeiros, de atenuar por um epiteto, dizendo,
por exemplo, aproximagio incompleta ou imperfeita. Mas isso
seria introduzir, simultineamente, outro aspecto: ésse segundo as-
pecto ndo € simples condigdo sine gua non da semelhanga, enquan-
to que o primeiro seria o tnico elemento constitutivo formal. Mas
ésse primeiro aspecto positivo “tendéncia i identidade” ou “rela-
cio a identidade” ndo caracteriza a semelhanga, senio enquanto
ela se funde com o segundo; o que pode fazer ilusio é que se
pode chamar a identidade como uma semelhanga perfeita, e a sim-
ples semelhanca, uma identidade imperfeita”.

Anotamos, porém, estas adverténcias nossas: mas aqui nio hi
nada mais do que a palavra comum, “identidade imperfeita”, nio
¢ de modo algum identidade. O adjectivo ndo se acrescenta ao
nome para modifici-lo accidentalmente; éle lhe d4 um outro sen-
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tido, e o faz designar simplesmente outra coisa. O conceito de
identidade, dissemos, ndo admite gradagio; é um conceito per-
feito. O idéntico é idéntico; dizer-se que uma coisa é idem, quer
dizer, que € ela mesma, nio se pode dizer que é mais ou menos
ela mesma. Na linguagem popular, pode-se usar noutro sentido,
mas na linguagem filoséfica ndo se pode admitir no conceito de
identidade gradagdo, como nio se pode conceber no conceito de
verdade, enquanto verdade, gradagio.

Ele prossegue: "ndo resta nada mais, com efeito, da identi-
dade na simples semelhanga, e isso nem re, 0 que € evidente, nem
mesmo ratione. Supondo feita esta distingdo de razdo, vés vos
encontrareis em presenca duma nogdo univoca, tereis suprimido
tdda analogia. Esta distingdo ndo se pode fazer sendo verbal-

_ mente, pois todo fundamento real falta. O ser A e o ser B,

que se assemelham, sdo, com efeito, puramente diversos até 'o
fundo. Na analogia de similitude, que se define pela ideatidade
e pela diversidade, diremos, pois, que a diversidade é inversea-
mente proporcional a semelhanga, ndo, porém, vice-versa.

5.°) Essa questdo da semelhanga e da diferenca, tendo uma
real importincia para a solugio do problema da analogia, vamos
insistir sébre ela. Nio podemos contentar-nos em dizer apenas
“as diferencas de ser sao formalmente ens, enquanto elas sio ser,
nio enquanto elas sio diferenga”, pois, entdo, seria necessirio
confessar que, precisamente, enquanto diferenga, elas ndo sio for-
malmente ens, mas sao total e idénticamente ens quanto ao resto,
como coincidindo com éle no mesmo sujeito real, o que € a te-
se escotista, quase universalmente rejeitada. E preciso, portanto,
dizer “as diferengas de ser sio formalmente ens”, quer dizer que,
consideradas como tais, elas sio formalmente constituidas em sua
compreensio pela nota ens.

Pésto isto, ndo se pode, a ndo ser admitindo a tese escotista,
rejeitar essas duas proposicdes: A) "Os séres diferentes, mesmo
enquanto diferentes, sio semelhantes”, B) "As diferengas dos
séres, enquanto diferengas, se assemelham”. A segunda estando
estabelecida, a primeira seguird pelo préprio facto. E eis como
ela se prova: a diferenga de ser, térmo da primeira intengdo, € o
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que constitui @ parte rei, 2 determinagio positiva, tale positivum,
de cada um dos inferiores do ens, quer dizer, de cada ser real
existente ou possivel, precisamente enquanto tal. Ora, essa de-
terminacdo, ésse fale positivam, é formilmente ens, éle ndo pode
prescindir do ens, senio duma precisio puramente logica, como
quando se faz abstracgio de uma nota que constitui intrinseca-
mente a prépria compreensio.

De onde se segue que a expressdo, “a diferenga enquanto di-
ferenga”, considerada, nio na ordem puramente l6gica, mas na
ordem metafisica, inclui a expressdo “a diferenga enquanto ser”,
pois a diferenca é formalmente ser. Portanto, se se pode e se
se' deve dizer “os séres, enquanto séres, s@o semelhantes”, pode-se
e deve-se dizer: “as diferengas, enquanto séres, sio semelhantes”.
E como as diferengas, enquanto tais sdo formalmente ens, “as di-
ferencas enquanto diferengas sio semelhantes”. Se se rejeita essa
Gltima equivaléncia, entdo teriamos algo, ou entdo, por que dis-
tingdo légica “a diferenca enquanto ser e a diferenca enquanto di-
ferenga” parece imposta pelas leis da linguagem, pura questdo
verbal de pura consequéncia, desde que se concede que a dife-
renga, ao titulo de ser enquanto ser, e a diferenga, ao titulo de
diferenga, sdo metafisicamente a mesma coisa, ou, entdo, por que
se reconhece o valor metafisico 4 distingdo, “a diferenca é for-
malmente ser enquantc real, mas n3o enquanto distinta”, mas,
entdo, somos forcados a admitir que os séres reais nio diferem
positivamente entre si absolutamente, pois o que niao é formal-
mente real ndo é nada, a menos que a diferenga ndo seja real,
simplesmente identica, o que é a tese escotista, mas ndo significa
nada ademais na ordem metafisica, como vimos anteriormente, ao
discutir essa mesma tese escotista’.

Ele conclui: “a diferenca é o pelo qual os séres diferem po-
sitivamente, e sdo constituidos positivamente tais e tais. Ora, o
que, pelo qual, os séres diferem assim positivamente nio é so-
mente ser por identidade, mas é como tal formalmente real e ser.
Por outra parte, tudo que é formalmente ser se assemelha; por-
tanto, as diferengas como tais se assemelham. E preciso agora
ir mais longe e dizer “os séres diferentes, precisamente enquanto
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diferentes, se assemelham?” Ao que faremos uma dupla respos-
ta: 1.°) Como essa proposicio pode nada juntar, no sentido
daquelas que ji foram admitidas, é preciso conceder que ela é de
valor menor também. 2°) Mas é preciso reconhecer que ela
sugere um sentido que poderia ser desagradivel. Com efeito, a
simples semelhanga, por ser ela dita formalmente identidade im-
perfeita, tende, por sua prépria nogdo, a aproximar-se mais ou me-
nos da identidade perfeita, sem, contudo, jamais atingi-la. Ela
compreende, portanto, formalmente, a) de uma parte uma certa
diversidade, e por consequéncia pode-se dizer, que os séres sio
semelhantes, ndo idénticos mas somente semelhantes precisamente
devido a esta diversidade, b) por outra parte, um elemento que
se aproxima da identidade, e por consequéncia a férmula que in-
sistiria sobre ésse aspecto, ao afirmar que os séres diferentes se
assemelham como tais, arriscaria dar a entender que quanto mais
as coisas sio diferentes, quer dizer, quanto mais elas estio longe
da identidade, mais elas se assemelham, o que é evidentemente
paradoxal. Emborz se possa justifici-la, é, contudo, preferivel
evitar essa ultima férmula. Ele entdo acrescenta essa Gltima no-
ta: pode-se dizer que téda semelhanga é uma certa diferenga, por-
que a semelhanca perfeita exclui téda diferenca. A proposicio
ndo vale senio quando a semelhanga é imperfeita; em compensa-
¢do, pode-se dizer que téda diferenga é uma semelhanga, e isso
por duas razbes: de inicio, a diferenca pura, sendo negagio, puro
nada, ndo ¢ nada, e por consequéncia téda diferenga positiva, sen-
do formalmente ens, sera de téda necessidade um certo grau de
semelhanga, como mostramos. Por outro lado, quem diz seme-
lhanga, ndo diz pelo mesmo facto semelhanca perfeita; pode ser
formalmente semelbante, sem ser per isso perfeitamente seme-
lhante, como se pode ser formalmente ens sem ser por isso per-
feitamente ens, quer dizer, ser infinito.

Aqui terminam, na pigina 238, os argumentos apresentados
por Descogs. Precisamos, porém, fazer uma ressalva. Quando
éle expresscu o sentido da tese escotista, cometeu um érro, porque
Scot jamais afirmou a identidade 6ntica do ser. Ele afirma a iden-
tidade apenas logica do ser, quer dizer, a univocidade do ser re-
fere-se sempre ao campo da ldgica, e nunca ao campo ontolégico.
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Quanto ao facto de Scot referir-se a uma univocidade no campo
ontolégico é tema que se terd de discutir. Quanto a0 campo 6n-
tico, ndo hd a menor davida; éle sabe perfeitamente que o ser de
Deus nio se univoca, de modo algum com o ser dos outros entes,
e dos entes do contexto beta.

— 162 —

o/ A

SRSERCErE T T

CAP. X

DAS PROPRIEDADES DO SER

Prosseguindo nos estudos analiticos que nos propusemos fa-
zer em torno dos temas ontolégicos e meontoldgicos, para, depois,
penetrar de modo decisivo na parte puramente concreta da Matese,
falta-nos examinar o tema das propriedades, agora sob novos an-
gulos.

Sabemos que as propriedades sio predicados ndo essenciais, -
mas predicados de certo modo necessirios, convenientes ao seu
sujeito, que se caracterizam, propriamente, por ser omni, soli et
semper, como tivemos oportunidade de ver, e que podem con-
verter-se e até também constituir defini¢cbes do mesmo.

E dificil, entretanto, estabelecer essas propriedades, sobretu-
do no tocante is matérias que pertencem ao campo da filosofia
pritica. No campo da filosofia especulativa naturalmente as
possibilidades s3o mais faceis, sdo, sobretudo, maiores, porque, na
Filosofia Especulativa, trabalhamos com entes necessarios, enquan-
to que, na Filosofia Pritica, trabalhamos com os entes contingen-
tes, entes da nossa experiéncia, entes cujo conhecimento se pro-
cessa, dependendo da limitagdo dos nossos meios cognoscitivos,
quase sempre sensiveis, enquanto os especulativos, por serem en-
tidades de abstracgio de terceiro grau, por serem logoi, tornam-se,
conseqiientemente, mais ficeis de serem inteligidos.

Os conceitos transcendentais, que foram estudadds na parte
sintética, sdo propriedades do ente, e como tais constituem a pré-
pria razdo e a propria esséncia também do sujeito do qual sdo pro-
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priedades. Proprizmente, sio um aspecto pelo qual é visto o
ente. Assim se pode dizer quanto 2 unidade, porque, como vimos,
esta ¢ uma propriedade do ser, como o é a verdade, o ser dliguid,
etc. De forma que ndo devemos confundir as propriedades do
ente em geral com as propriedades que a Fisica estabelece no re-
ferente aos entes fisicos, como o calor ou a cér, que sdo descritas
ccmo propriedades de determinados entes. Aqui a propriedade
é tomada em sentido lato.

Essa matéria foi por nés examinada na parte sintética, once
em “Sabedoria da Unidade” tivemos oportunidade de examinzr
todas as maneiras de compreendé-la e de discutir as diversas sen-
tengas, que podem ser propostas em térno désse tema.

A unidade é ontologicamente uma propriedade do ente. Ca-
racteriza-a o indiviso in se e o diviso ab alic. Examinamos as
divisdes como que se pode tomé-la, como wnum per se, unum per
accidens, o um simples, o um composto. Do um per accidens,
tivemos oportunidade de estudar o wnum per aggregationem, o
unum per ordinem e também podemos citar um terceiro que setia
de composigdo natural do accidente com a substincia, que €, por
exemplo, o que é dado da alma com a cogitagio, como propdem
os escolasticos. Todos ésses, 0 um universal, o um singular, o
um formal, o um transcendental, o um predicamental, foram por
nés devidamente examinados, e nada temos a acrescentar na or-
dem matética,

Nesta crdem, temos apenas a dizer que, da lei do #m, co-
mo o examinamos em “Sabedoria das Leis”, decorrem as outras
leis, por forga da lei da unidade, como decorrem da afirmagcio
do ser & permanéncia do ser, a persisténcia do ser, e uma série
de outros atributos, ja analisados.

A idéia de multiddo, que em nés se opde i idéia de unidade,
na verdade nada mais é do que uma agregacdo de unidades, de
entes, e permite, neste caso, ser medida pela unidade. A multi-
dio € medida pela unidade; assim dirfamos que sessenta seria
uma multiddo de unidades que atingiriam sessenta vézes a uni-
dade. A multidao é agregagdo de unidades, e quando é medida
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¢ medida pelo um. O um € o principio do nimero. Na con-
cepgao pitagérica, o um é principio do nimero, porém nio é
namero porque lhe falta, na esséncia, o numeroso. Numero é,
precisamente, miltiplo, implica a icéia de multiplicidade; o nimero
implica pelo menos, para Pitdgoras, trés, pelo menos a dualidade
dos térmos e o logos analogante, pois o dois ainda ndo dava pro-
priamente a idéia de numero, ji que é mister a analogia dos tér-
mos. Mas se isso € discutivel dentro do pitagorismo, é pacifico
que o um ndo é numero, implica a idéia da multiddo, € a multi-
dao implica presenca de unidades. Temos uma agregagio que
vai formar uma unidade, formar um ente. Essa agregacio de
unidades que vdo formar uma esséncia, como a do homem, vio
constituir a esséncia humana (1). O ndmero tratado em lato
senso, seria 2 multiddo no sentido da agregagio de elementos sin-
gulares, podendo ser materiais ou imateriais. S3o Tomds ¢ os
tomistas classificam simplesmente nimero, e consideram que é
multidao, de qualquer forma.

Nisto ndo héd nenhum problema para a Filosofia, porque essa
concepgio é a concepgdo normalmente aceitz por todos. Ha di-
vergéncias nos filésofos sébre o modo de entenderem a unidade,
ha discrepincia nesse modo de entender. Para alguns, a multiddo
€ positive, porque ela é uma agregagdo de unidades, e para outros
ela é considerada negativa, porque a multidio ji é uma negagio
da unidade. Héa um grave érro em afirmar, sem as devidas pre-
caugdes, que Pitdgoras postulava que o nimero era a esséncia das
coisas. Aqui mais uma vez hi um érro, porque é preciso com-
preender que, para Pitdgoras, havia muitas espécies de namero,
os numeros da aritmética, os nimeros da matemAtica no sentido
pitagérico, e os nimeros arkbetypoi. O que éle considerava como
o numero, como esséncia das coisas, seria 0 nimero arquetipico e
ndo propriamente o nimero matemitico. Sdo erros dessa espécie
que se perpetuam; sio éles transmitidos e terminam por perturbar
a boa compreensdo das coisas.

(1) Na verdade, ndo se deve confundir o arithmés pitagérico
com o que chamamos vulgarmente nimero. Essa confusiio jd pre-
judicou suficientemente o filosofar ocidental, como mostramos em necs-
so «Pitdgoras e o Tema do Numero».

— 165 —



A tese de que #m é propriedade, ji tivemos oportunidade de
fazer, e ndo hi necessidade de procurarmos razdes para provar
que a unidade é uma propriedade do ente, porque todo ente é
um, do qual ndo padece a menor davida. S o ente é um, por-
que 0 ndo-ente ndo € um, o nada ndo é um, tudo isso j4 o de-
monstramos, e ndo hi necessidade de percorrermos mais ésses
caminhos.

= = *

O que nos interessa agora estudar é o tema da individuagio
e o da multiplicabilidade, dos quais j& tratamos na parte sintética,
e examinamos o problema da multiplicabilidade, o problema do
um, conforme éle é colocado na Ontologia pelos escoldsticos atra-
vés dos tempos. Mas somos cbrigados, nesta parte analitica, a
tocar em alguns aspectos importantes que ndo foram totzlmente
abordados naquela ocasido, e que nos oferecem elementos sufi-
cientes para justificar, posteriormente, a constru¢do concreta da
Matese. E que o individuo é o que ndo é miltiplo, porque ¢
indiviso in se. A idéia de tnico é o daquele que sendo indivi-
dual, nenhum outro é tal como éle o é em si mesmo. Ora, a
idéia de unicidade nos leva i idéia de uma unicidade absoluta,
como seria a de Deus, que é o Gnico ser que é unicidade abso-
luta e # unicidade absoluta. A unicidade relativa nos é dada pela
unicidade especifica, como, no monoteismo, a de Deus enquanto
divindade, pois seria o Cnico individuo a ser diving, ndo como ser,
mas especificamente como divindade, por que esta nio se repete.
A unicidade por exemplo do facto, como a que nos seriz dada
por Addo antes do surgimento de outro qualquer ser humano, pos,
entdo, seria de facto o Gnico ser humano. E, finalmente, uma
unicidade de jure, como a de Alexandre Magno, cue de jure é ¢
Gnico Alexandre Magno que pode dar-se.

Se observarmos bem, e ficarmos dentro do comtexto beta,
nenhum individuo € apenas éle mesmo. Ele sempre tem algo
que em outro se repete, que em outro se multiplica. Hd neces-
sidade, portanto, de fazer-se a distingdo entre a individuagio re-
lativa ¢ a individuagao absoluta. Esta é a possibilidade nica de
haver um tlnico ser sob um aspecto. Dentro do contextc beta
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toda natureza ou esséacia que podemos conceber pelo nosso in-
telecto, como verificiveis em muitos individuos, € multiplicivel.
Mas a unicidade ndo é multiplicivel. Ha alguma coisa que sendo
individual, nenhum outro ¢ tal como ela o é naquele individuo.
Entdo observamos que hi algo que é repetivel e algo que € irre-
petivel. S6 podemos admitir a repetibilidade em sentido apenas
especifico, apenas na especificidade, e isso mesmo quando rela-
tiva, nunca quando absoluta, porque se for ente do contexto alfa,

,

essa repetibilidade € impossivel de ser admitida.

O ser singular é aquéle que ndo pode ser dividido tal qual
¢é em seu préprio ser.

Observamos, no contexto beta, que as esséncias, que a filoso-
fia classica chamou de materias, sdo multipliciveis; no contexto
alfa a esséncia divina ¢ imultiplicivel. Podemos falar numa par-
ticipatio, numa participacio da perfeigio divina, ndo, porém, numa
multiplicagdo da perfeicio divina.

Tais premissas colocaram a multiplicidade, a multiplicago
ou a multiplicabilidade ante a escoldstica como um problema, que
impeliu a procurar qual era o fundamento da esséncia da multi-
plicabilidade.

E entre as sentengas podemos destacar duas, que sio as prin-
cipais: a sentenca de Suarez e a de Tomis de Aquino.

Suarez fundamenta a esséncia da multiplicabilidade na con-
tingéacia e na finitude. Como toda esséncia criada é uma essén-
cia contingente e finite, e como todo ser criado pertence ao con-
texto beta, éle é um ser multiplicivel. Mas multiplicvel em que,
perguntamos? Sabemos que a multiplicabilidade s6 se di na
parte especifica; hi uma unicidade de jure, que € imultiplicivel.

Tomas de Aquino dé outra sentenga, fundamenta a multipli-
cabilidade, fazendo-a consistir na unido da matéria prima e da
forma substancial.

Ora, essas duas posicdes apresentam suas razdes; elas buscam
justificar-se, e ndo vamos procurar os argumentos que estdo iner-
tes nas obras dos diversos autores em defesa dessas dua teses,
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porque mostraremos que é posivel tomar uma terceira posigio, que
inclue essas duas, e daremos as razbes apoditicas suficientes para
resolver ésse problema da multiplicabilidade.

Em primeiro lugar, o infinito é imultiplicivel. A multipli-
cabilidade repugna 4 infinitude. E ficil compreenderem-se as ra-
zbes. A multiplicabilidade s6 pode ser do finito. Mas de que
finito?

Temos de considerar o finito sob dois aspectos: nma sua sin-
gularidade e na sua universalidade. Na sua singularidade, en-
quanto singular singularissimo, e nio na sua singuiaridade en-
quanto universal, isto €, o ser singular. Este é um ser singular,
aquéle é um ser singular, aquéle outro é um ser singular, e neste
caso consideramos universalmente a singularidade, e nio a sin-
gularidade vista singularissimamente. O ser finito s6 é multi-
plicado apenas no seu aspecto universal, porque a prépria idéia
de multiplicabilidade implicaria universalidade, #m veriendo em
muitos. O que encontramos de universal no finito?  As formali-
dades; portanto s6 elas s@o os multipliciveis, n3o a heceitas do fi-
nito, que esta corresponde a singularidade singularissima. De for-
ma que a multiplicabilidade do finito s6 poderia estar na forma
universal finita, mas esta tem de ser considerada sob o seu dngulo
universal, e ndo como estd /n re nesta coisa, ndo a forma que esta
nesta coisa, mas a forma que ¢ imitada, o que esti nesta coisa que
é repetivel por outra, naquela coisa. Portanto, a formz univer-
sal finita enquanto imitivel, enquanto repetivel, ndo constitui a
heceidade.

A multiplicidade ou a multiplicabilidade da forma universal
finita exclui a heceidade; ora, esta, como sabemos, implica a tec-
tonica do ser na sua estructura hilética e na sua estructura eidética,
ou se, ndo fér hilética, na sua estructura potencial e na sua es-
tructura eidética, como seria a estructura do ser angelical. De ma-
neira que a heceidade ¢é a singularidade (singularitas), como aqui-
lo que ndo é divisivel em muitos, que é diviso ab alio, como
aquilo que é tal como é em si mesmo. O singular ndo é multi-
plicado em muitos, tal como éle o0 é em si mesmo. Entdo, neste
caso, encontramos o fundamento suareziano da contingéncia e da
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finitude, porque teriamos sdmente a multiplicabilidade da es;én-
cia criada, que é contingente e finita, que é a tese suareziana, e
so teriamos a multiplicabilidade no sentido de Sio Tomis de

Aquino, no ser cuja tecténica consta pelo menos de duas estruc-
turas.

O ponto de divergéncia estaria em que Sio Tomis funda-
menta essa tectdnica na estructura hilética e na estructura eidé-
tica.

Podemos considerar como uma terceira sentenga 2 de Scot,
porque éste aceita a contingéncia e a finitude como fundamentos
da multiplicabilidade, que é uma tese suareziana, mas aceita que
também o que contém apenas poténcia passiva seja também re-
pet‘ivel. Neste caso o anjo, para Scot, seria multiplicavel, porque
terta uma estructura potencial que poderia receber a mesma forma:
portanto deatro duma mesma espécie angelical poderia haver vi-
rios individuos, o que é contririo posicdo de Sdo Tomis, para
quem o anjos sdo fungdes (ou fungses legais, como provaremos).

A nossa solugdo incluiria as trés sentencas possiveis sdbre o
problema da multiplicidade.

’Ijomammos a posi¢io de S. Tomds ante a matéria prima, nio
exclusivamente mas inclusivamente, quer dizer, também a potén-

Cla, que seja constitutiva de ser, e dessa forma damos uma solu-
§30 matética € uma solugio justa.

}.3 uma solugio justa matética, por que teriamos de partir
matéticamente de dois principios: 1.° — o infinito é imultiplica-
vel, 2.° — s¢ o finito pode ser multiplicado.

Essas duas leis matéticas sio os fundamentos da multiplica-
bilidade, pois s6 nos séres finitos e no que € finito poderiamos
encontrar multiplicabilidade. O que pode ser de muitos é pre-
cisamente aquilo que muitos podem imitar, sem ofender o que
nestes muitos ndo se repete, o que néles ndo se multiplica.

A multiplicabilidade em nada ofende, em nada poe em ris-
co a concepgio da unidade; em nada o miltiplo é uma negagio
do um, e todas aquelas aporias que o parmenidismo provocou ve-
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mos que surgiram de questdes mal colocadas, porque aquele, fun-
dando-se priticamente nos aspectos singulares, negava terminan-
temente a multiplicabilidade. Entdio o um ou era um ou era
multiplo, ndo podia ser maltiplo, porque o multiplo exclui, ne-
cessariamente, o um, e sendo o um genuinamente um ser, de
modo algum poderia ser multiplo. Entdo o parmenidismo ndo
conseguiu sair dessa aporia, como se vé no didlogo de Platdo
sobre Parménides, que traduzimos e comentamos.

Nio hé solugao para ésse problema, nem podia ter, porque
estava totalmente mal colocado. Mas desde o momento que o
colocamos do modo como o fizemos, a solugdo é ficil: o ser do
contexto beta, por ser finito, ndo ¢ tudo quando pode ser, por isso
cabe-lhe uma dinimica e uma cinematica.

Pode actualizar e virtualizar suas possibilidades, que sio
imitacdes (e também) participagOes dos pantes logoi. Sua aptiddo
para ser €, ademais, aptidio para sucessivos modos de ser, etc. O
repetivel ndo estd na singularidade Ontica, mas na capacidade imi-
tativa e participativa do ente finito. O que num ente singular é
universal € essa capacidade que outro ente também pode possuir,
que outro ente repete singularmente; ou seja, € uma outra singu-
laridade que imita ou participa no grau da anterior, cuja seme-
lhanga permite 0 ser humano construir esquemas universais (0s
conceitos ) .
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DO ALIQUID (ALGUMA COISA)

Passamos agora a tratar do conceito de dliquid (alguma coi-
sa), que ndo examinamos de maneira exaustiva no nosso Filosofia
Concreta.

Se compararmos o conceito de dliguid com o conceito de
ente, aquéle se apresenta com menor determinagdo, porque com
éle podemos nos referir a qualquer coisa, a gwod libet, a0 que
quer que seja, sem precisar ainda a sua maneira qiididativa.

Podemos também estabelecer um ponto de méxima impor-
tincia, como o fizemos em Filosofia Concreta; o conceito de dli-
guid é um conceito concreto, ¢ um conceito que algancamos atra-
vés da prépria experiéncia, pois o que captamos é alguma coisa
que o fazemos dentre os acontecimentos que constituem téda a
nossa experiéncia exterior.

Nio é sé interiormente que o alcangamos, mas, também,
exteriormente. E conseqiientemente um conceito para o qual
nos dirijimos e o construimos com a méaxima precisio e fundado
de modo concreto mais perfeito. E um conceito sobre o qual ndo
pode pairar a menor divida da sua positividade e da sua corres-
pondéncia real, isto €, do seu fundamento real, porque mesmo que
alguém se colocasse, na posicio nihilista, para fazer a afirmagio
do mibilum, para negar qualquer presenga do ser, teria de afir-
mar pelo menos que hi alguma coisa, que proclama a inexisténcia
do ser; e se disser que ¢ uma ilusdo, teri de concluir que alguma
ilusdo hé apta a fazer esta proclamagdo. De qualquer maneira,
daria ao dliquid um fundamento real suficiente para oferecer-lhe
a necessaria compreensio positiva.
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' Partindo déste ponto, vamos aproveitar uma anilise feita
por Descogs em térno déste canceito, e tecer os comentirios que
se 1mpoem.

“Partindo do dado concreto, pensamos cada bloco de reali-
dade pelo conceito d/iguid repetido e aplicado, tal e qual, sucessi-
vamente aos objectos mais diversos. A reflexio, apossando-se
déste facto, verifica que tal foi a reacgio natural do nosso espi-
rito no contacto dos objectos, e que todos, que se lhe apresentam,
concebe-os na simples apreensio, por ésse mesmo conceito de
dliguid; na reflexdo psicolégica, assim procede o nosso espirito”.

Prossegue Descoqs: (essas passagens acham-se as pags. 177
em diznte, da obra citada) “todos aqui devem estar de acérdo tam-
bém igualmente para dizer que éste conceito @/iguid, considerado
do ponto de vista subjectivo, é um conceito de ens in communi
(de ente em comum) ou de ens w4 sic (ente enquanto tal), do
qual se ocupam as primeiras teses da Ontologia”.

Entdo diz éle que o conceito de 4l/ignid, considerado do pon-
to de vista subjectivo, é o propric conceito de ens in commani, do
ente em comum, do ens ut sic, isto é, do ente enquanto tal, en-
quanto ente. Prossegue: “Ora, nés atribuimos espontineamente
um valor objectivo a esta representagio conceitual subjectiva dli-
guid. Ela nos representa cada vez, sem mutagdo formal, um ob-
jecto integralmente, por disparatado que o supusemos em relagio
aos outros. E, como os outros, chamados dliguid, éle nio perde
jamais seu valor objectivo, reflexio ontolégica”. Entdo éle quer
dizer que podemos aplicar dliquid, como conceito ds coisas mais
disparatadas; o outro que outro é dliguid do outro, e assim todos
podemos conceituar dliguid. Entdo prossegue Descogs: - “Sébre
éste facto ainda, excepto os formalistas escotistas, estamos todos
de hcdrdo em geral”.

O ponto de partida, logo apés a nossa primeira reflexio, é
a posse de um conceito subjectivamente um, objectivamente vilido,
e pelo qual nés nos representamos, sem nada mudar nésse con-
ceito, os séres mais disparatados. Esse facto, donde estamos to-
dos obrigados de partir, pois os elementos de nossa especulagio
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filosofica pi'o nos caem do céu, mas sio forcosamente captados na
nossa experiéncia psicoldgica, exige diversas espécies de explica-
¢@o. 1°) Uma explicagio psicoldgica: porque pensamos  assim
sObre o real? E bastante possivel que esta questdo ndo tenha res-
posta que enriqueca verdadeiramente o conhecimento.

Seja como for, ela ndo poderia ser tratada em primeiro
lugar; o estudo que faremos das outras questdes daré talvez mais
tarde elementos para a solugio desta questdo, oferecendo uma ex-
plicagdo critica.

Diversas questSes de crdem, sobretudo critica e criterioldgica,
sdo colocadas por ésse facto psicolégico objectivo de onde parti-
mos. A) Que significa para nés o conceito de aliquid, B) Ao
que na verdade éle responde? C) Qual é a relacio déste con-
ceito ds coisas, e, inversamente, de que natureza ¢, neste caso, a
relagdo do diverso real 20 conceito um e imutado que representa
&se diverso (questdo da analogia). Tentemos responder a es-
sas trés questOes:

A) Que queremos dizer, e que nos representam por ésse
conceito de dliguid? Uma definicio propriamente dita é impos-
sivel para ésse dado primeiro, mas podemos descrevé-la exploran-
do o contelido da consciéncia. Designamos por éle tudo o que é
real, tudo o que ndo é nada, quer coisas, quer acontecimentos.

.

B) O que lhe corresponde na realidade? Tudo o que ¢,
ou pode ser, tudo 0 que ndo ¢ nada, e portanto, de facto, as coi-
sas mais disparatadas, suas préoprias diversidades, o que se lhes
opbem e o que as faz classificar nas categorias bem distintas, tudo
isso, ndo sendo nada, cai sob éste conceito unico, aliguid.

C) Qual é a relagdo déste conceito is coisas? Aqui comega
a dificuldade. Outros conceitos muito usados, e que se aplicam
também as coisas disparatadas, nio se aplicam a estas coisas, ndo
as representam, sendo sob um aspecto comum pelo qual elas nos
aparecem, ndo mais como diversas mas como semelhantes. Esses
conceitos que deixam fora déles para ser representados por outras
idéias, os elementos de diversidade de seu objecto, a unidade imu-
tada de tais conceitos, representam sempre o mesmo objecto formal
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e é a propria coisa que permite isolar &se objecto formal Gnico e
negligenciar o resto. Mas no caso do ser, as proprias dispari-
dades sio de facto representadas pelo conceito de ens, e caem
sob éle.

Supondo resolvida a dificuldade escotista, afirmamos sem
controvérsia, na escola de Sao Tomas, que as préprias diversidades
sio formalmente ens e dliguid. A questdo precisa é pois: Como
(pois de facto se impde, € nido se trata sendo de “como” ou ainda
do “de que direito”) um conceito um e imutado pode representar,
com verdade, objectos diversos, sob o mesmo aspecto em que éles
sio diversos, permanecendo sempre no plano criterioldgico, quer
dizer, sendo dados de uma parte 0 objecto, e de outra o conceito,
tais como acabamos de os descrever, parece que se deve dizer
necessariamente: :

1) Que ésse conceito um ¢ imutado representa com verda-
de objectos diversos como tais. E impossivel que os represente
todos e cada um por identidade formal. O principio de identi-
dade, sob a forma do terceiro, equivalente a éle, se opde de ma-
neira absoluta. :

2) Que a relagio do conceito representativo aos objectos
representados a todos e a cada um, nao pode ser senio uma rela-
¢io de semelhangca inferior a identidade.

3) Que, por consequéncia, as Coisas diversas, enquaato di-
versas, ou as suas proprias diversidades no concreto, assemelham-
-se entre elas, pois assemelham-se tédas a uma repreentagdo co-
mum. Por éste ultimo ponto, € preciso notar que 0 conceito de
ente comum representa as realidades diversas dadas, qualquer que
seja, contudo, a origem, a fonte, o principio ou a razio formal
dessa diversidade. Sio os diversos blocos de realidade, e tais
como sio, quer dizer, diversos, que, por tdda a sua realidade di-
versa, assemelham-se entre si suficientemente para serem repre-
sentados com verdade por um conceito tinico que se aplica a cada
um déles, sem nada deixar néles que nio seja por éle representado.

4) De onde resulta que todos aquéles que admitem, con-
tra os escotistas, que as diferencas do ens sdo formaliter ens. e
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portanto, na pratica, todos os discipulos de Sio Tomas deveriam
estar de acordo para afirmar que essas diferengas, enquanto tais,
sio entre elas semelhantes, pois sdo, enquanto tais, representadas
com verdade pot um s6 e mesmo conceito, que éle, evidentemente,
ndo os representa a todos e cada um, senfio pela simples seme-
lhanca. E éle faz a seguinte nota em rodapé: no que se vai
seguir, conforme essa maneira de ver, explicaremos éste facto que
uma certa diversidade irreductivel condiciona o simples seme-
lhante, ao recorrer a esta expressio de forma dialéctica, mas de
aparéncia um tanto paradoxal: diversa qua diversa sunt similia
(os diversos enquanto diversos sio semelhantes). Mas deve ser
bem entendido que ndo damos a particula g#s um sentido redu-
plicativo ou causal; nés a empregaremos apenas no seatido es-
pecifico ou, se se quer, formal. (Frick — Légica n° 86). Eo
sentido é éste:

A — Uma certa diversidade é condigio sine qua non da sim-
ples semelhanga que de outro modo seria a identidade formal.

,

B — Ela nio é a razde formal, sendo dado o sentido da
palavra similes, que indica sempre uma relagio tendente, nio pre-
cisamente 2 de semelhanga pura, mas 4 identidade.

E éle prossegue, entdo, no texto: “as teses que se vdo seguir
ndo tém outro fim sendo o de desenvolver éste ponto de vista e
esta explicagdo, antes de tudo critica, do problema do um e do
miltiplo”.

C — Uma explicacao metafisica. Dissemos no comégo que
&sse conceito de ezns, em posse do qual nés nos encontramos, exige
uma explicagio. Tudo o que indicamos a seguir limitar-se-d {ni-
camente a por coeréncia em nossos pensamentos; em outros tér-
mos, a estabelecer dialécticamente quais sdo as afirmagdes que é
mister fazer, ou é mister abster-se, ao dissertar sdbre ésse dado
primeiro do ser, para esclarecer tanto quanto se possa, sem cair
em contradigoes. Mostraremos que a timidez, que impediria de
dizer: “as diferengas, como tais, sio semelhangas, e a simples se-
melhanca é formalmente um grau de diferenga”, sob a aparéncia
de uma prudente moderagdo, ndo € outra coisa que uma contra-
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di¢ao logica. N6s ndo teremos ainda alcangado, portanto, a ex-
plicagio metafisica. Eis a questdo que essa explicagdo deve re-
solver. A unidade do conceito de ser acomoda-se 2 diversidade
pura e simples de seus inferiores; a aparente anomalia dialéctica
¢ descartada pela nogdo de semelhanca simples, o que é perfeito
como solugio légica, mas esta semelhanca, esta prépria semelhan-
¢a ou, se se prefere, essa diversidade dada des séres, deve ser to-
mada como um facto sempre misterioso na sua constituicdo me-
tafisica, enigma fundamental, impossivel de desvelar, sem cair
imediatamente na contradicio. Ou, ao contririo, nio se pode
descobrir 2 razio profunda da diversidade, o principio radical on-
tolégico em virtude do qual o ser se opde assim a si mesmo, sendo
tudo ser, e ser diferente? Pelo facto do conceito de semelhanga
poder ser considerado logicamente como primeiro, uma vez dada
uma similitude real e indistinta da diferenca, que se trata de ex-
primir por ésse conceito, segue-se que esta similitude rea.l se im-
poe, ela também, como primeira, e recusa tdda explicagdo me-
tafisica ulterior, ao menos toda explicagio metafisica que faca
apélo a constitutivos intrinsecos. A fnica explicagio metafisica
da semelhanca dos séres diversos consiste, neste caso, em demons-
trar qual é a primeira? Qual € a fonte, quer préxima e intrin-
seca, quer distante e extrinseca, da semelhanca real? O proble-
ma estd colocado e exige uma solucio. Na verdade, Descogs
colocou-o nio sé para a Escolistica, mas para téda a Filosofia.

Matéticamente podemos oferecer 2 solugio do diiquid, da
seguinte maneira:

A primeira providéncia a tomar ¢é que saibamos o que en-
tendemos por éliguid, qual € a intencionalidade ao empregar éste
térmo?

Observando etimoldgicamente, o térmo ¢ formado de alias
e guid, significando um quid de outro, ou um quid outro. Por-
tanto, a intencionalidade de nossa mente ao dizer, dliguid consiste
em afirmar que hi um guid que distinguimos, porque, desde o
momento que é outro que outro, qué um térmo é outro que outro,
éle o é distinto do outro em algum guid. Entdo éle ¢é, diquid.
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Assim, noéticamente, incluindo todo o desenvolvimento psi-
colégico, podemos dizer que o térmo dliguid refere-se a alguma

coise, ou a algum térmo que é passivel de determinagio e de afir-
magio.

Considerando-se agora, ontologicamente, o logos de dliquid,
seria aquéle Jogos pertencente a qualquer térmo que permite essa
determinagdo como ow#tro gque outro. Conseqiientemente, o con-
ceito de dliguid quer referir-se a alguma coisa positiva, afirmati-
va, €, portanto, a alguma entitas.

Em sumz, téda e qualquer entitas é dliquid também, como
tudo o que é dliguid é uma entitas; por isso, dliquid e entitas sio
conceitos transcendentais e convertem-se com o conceito de ente,
porque, o que tem entitas € algum ser; o que é dliguid, ¢ algum ser.

Niao podemos, por ex., atribuir ésse dliquid, predicar ésse
dliguid de nada, porque nada ndo € alguma coisa outra. Nada,
ndo é algo outro, algum outro que se coloca ante outro, porque
¢ nada. Somente ao nada relativo, poder-se-ia dizer que € dliquid,
mas dando-lhe como contelido real a referéncia recusada por ésse

nada relativo, que como sabemos, é a recusa de alguma positivi-
dade.

A dificuldade proposta por Descogs de que como € pessivel
que encontro diversos, dliquid e portanto, de certo modo, o mes-
mo, é uma dificuldade aparente, porque a diversidade ndo indica
um abismo intransponivel, porque os séres sio semelhantes e di-
ferentes e, a diversidade, nunca é absoluta. Apenas indica que
pertencem 2 géneros remotos que sio os mesmos, € no a géneros
proximos, porque se entre um homem e uma pedra hi diversidade,
ha inclusive também muitos pontos de semelhanga em géneros
mais longinquos. De forma que, dizer-se, diversidade, nio se
diz de modo absoluto, a auséncia de semelhanga.

De maneira que, o facto de dois séres serem diversos e se-
melhantes em alguma coisa nao implica contradi¢3o, como Descogs
parece querer ressaltar.

Agora o facto, entio, de que podemos predicar o mesmo
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predicado de coisas que sio completamente opostas, isto implica
apenas no seguinte; porque mesmo as coisas opostas, desde que
ndo sejam contraditorias, em outros tipos de oposi¢do, tem de
qualquer forma algo que as analoga, e que as analoga, em dl-
tima instdncia, é o serem dliguid, serem alguma coisa, porque
quando se diz dliguid, se diz apenas a propriedade do ser em
poder ser alguma coisa outra que outro ser. Esta é a solugdo,
porque ndo devemos esquecer que dliquid é apenas uma proprie-
dade, e converte-se com o ser na mesma lei das conversdes das
propriedades, e esta é a razdo porque essas converses nio podem
ser tomadas de modo absoluto, mas somente de modo relativo,
quer dizer, elas se convertem apenas dentro do que elas dizem
que sdo, se convertem segundo 2 sua prépria esséncia.

Todo o ser é uma entitas, todo ser é dliquid, é res, todo ser
€ veritas, todo o ser é, enfim, qualquer dos transcendentais esta-
belecidos, mas éstes distinguem-se qiiididativamente, o que revela
que o ente enquanto ente pode ser distinguido qiiididativamente
segundo as suas propriedades, ndo sio a sua esséncia, mas que
constituem predicagGes necessarias, como ja mostramos, nio, po-
rém, a esséncia, porque a esséncia do ser é afirmagdo, positividade,
e perduracdo. Estes sdo os elementos que compGem ou expres-
sam propriamente a esséncia do ser. E suas propriedades sao os
transcendentais.

O ser enquanto o ser pode ser tomado por uma das suas pro-
priedades como dliguid, etc. De maneira que o problema nio
oferece as dificuldades que Descogs salientou. O problema que
surge para éle de que ndo se pode descobrir a razdo profunda da
diversidade, o principio radical ontolégico em virtude do qual o
ser se opoe a si mesmo, sendo tudo ser, éste problema estdi mal
colocado, porque o ser se opde a si mesmo ndo enquanto ser; €le
ndo se opde a si mesmo enquanto dliguid, enquanto unidade, en-
quanto versm, apenas €le se opde a si mesmo segundo 0 seu mo-
do de ser.

Nio hi nenhum aspecto mistericso a ser desvelado no refe-
rente & diversidade, desde o momento que compreendemos que é
semelhante em géneros mais remotos, € que a diversidade existe
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apenas num grau de aproximagio i species specialissima. Mas,
dentro da espécie, hi identificagio. As diversidades se dio em
outros aspectos pertencentes a outros géneros remotos que podem
ser subordinantes, e géneros proximos, porque sabemos que os
géneros se dividem em suas espécies e essas espécies assumem is
vézes extremos contrarios.

Déte modo nio hi nenhum problema. A razio da hetero-
geneidade ndo encontra aqui dificuldade na sua solugio. Ele
encontra em outros aspectos. Ndo nesse precisamente que Des-
cogs quis acentuar. A razdo da heterogeneidade encontra-se na
propria omnipoténcia do Ser Supremo. Sem um Ser Omnipo-
tente, que contenha eminencialmente tddas as possibilidades de
ser, néo poderia surgir a heterogeneidade. A propria heteroge-
neidade estd afirmando, porque o heterogéneo, o ser um diversc
de outro, estz afirmandc os pontos de convergéncia, os pontos de
similitude, estd afirmando, portanto, uma origem. E esta origem
s6 pode ser compreendida na omnipoténcia absoluta que contém,
eminencialmente, tdas as possibilidades de ser, e as diversas ma-

"neiras de o ser apresentar-se sdo justificadas por ésse poder, des-

de o momento que esta maneira de ser nio contraria e nem pode
contrariar, porque desde que elas sio, ji prova que ndo contradi-
zem ao ser, elas estdo automaticamente contidas eminencialmente
no ser e, como tal, sdo possibilidades que se actuzlizam, ou nio.
Os problemas que surgem sio outros, ndo éste; o problema sur-
gido aqui decorre de uma mé colocagio da questio.
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